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de saneamento da baixada numinense. 

DEPUTADO FR.A.NCISCO AMAR.4L - Criação no mu­
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Dia qlH' designa. 

3.5 -- ENCERRAMENTü 
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ATA DA 34.0 SESSÃO CONJUNTA, 
EM 30 DE MAIO DE 1973 
3. a Sessão Legislativa Ordinária, 

da 7.° Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. FIlINTO MÜLLER 

Às 9,30 horas, acham-se. presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guíomarct 
- Geraldo Mesquita - José Lindoso 
- José Er:.teves - Milton Trindade --
Renato Franco - Alexandre Costa 
- José Sarney - Fausto Castelo­
Branco - Petrônio Portella - Hel­
vídio Nunes - Virgílio Távora - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gonçal­
ves - Dinarte Mariz - Duarte Fill10 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro -­
João Cleofas - Wilson Campos -
Amon de Mello - Luiz Cavalcante -
AugtlSto Franco - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
-- Eurico Rezende - João Calmon --
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Benjamin Fa­
rah - Danto Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema - José 
Augusto - Magalhães Pinto - Car­
vall10 Pinto - Franco Montoro - Or­
lando Zancaner - Benedito Ferreira 
- Emival Caiado - Osires Teixeira -
Fernando Corrêa -'-- Filinto Müller -
Saldanl1a Derzi - Accioly Filho _ 
Ney Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir V:lrgas - Daniel 
Krieger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra; 

E os Srs. Deputados: 

Acre 

Joaquim Macedo - ARENA; Nosser 
Almeida ARENA; Ruy Lino -
MDB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB: Leopoldo 
Peres -- ARENA: Raimundo Parente 
- ARENA: Vinicins Câmara - ARE­
NA. 

Pará 

Américo Bra.sil - ARENA: Édison 
Bonna - ARENA; Gabriel Hermes -
ARENA: João Menezes - MDB: Júlio 
Viveiros - MDB: Juvêncio Dias -
ARENA: Seba!-ltião Andrade - ARE­
NA. 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA: Eurico 
Ribeiro - ARENA; Freitas Diniz -
:\'IDB: Henrique de La Rocque -
ARENA; João Ca:-;telo -- ARENA: Nu­
nes Frrire - ARENA; Pires Saboia -
ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA: Milton 
Bralld:lO - ARENA: Paulo Ferraz­
ARENA: Pinhriro Machado - ARE­
NA; Sousa Santos - ARENA. 
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Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Edilson Melo 
Tivora - ARENA; Flávio Marcílio -
ARENA; Furtado Leite - ARENA: 
Rlldebrando Guimarães - ARENA; 
Junuário Feitosa - ARENA; Jonas 
Carlos - ARENA; Josias Gomes -­
AREN.o\; Leão Sampaio .:--. ARENA: 
Manoel Rodrigues - ARENA; Oziris 
Pontes - MDB; Ossian Araripe -­
ARENA: Paes de Andrade - MDB; 
Parsifal Barroso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florencio - ARENA; Djal­
ma Marinho - ARENA; Grimaldi 
Ribeiro - ARENA; Henrique Eduardo 
Alves - MDB; Pedro Lucena - MDB: 
Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Alvaro Gaudf>ncio - ARENA: An­
tÔllÍO Mariz - ARENA; Cláudio Leite 
- ARENA; Janduhy Carneiro -
MDB; Marcondes Gadelha - MDB: 
Petrônio Figueiredo - MDB; Teotô­
nio Neto - ARENA; Wilson Braga -­
ARENA. 

Pernambuco 

Adcrbal Jurema - ARENA: Airon 
Rios - ARENA; Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA; Etelvino Lins -
ARENA; Geraldo Guedes - ARENA; 
Gonzaga Vasconcelos ARENA; 
Joaquim Coutinho - ARENA; Josias 
Magalhães Melo - ARENA; Marco 
Maciel - ARENA; Marcos Freire -
MDB; Ricardo Fiuza - ARENA: Tha­
les Ramalho - MDB. 

Alagoas 

Geraldo Bull1ões - ARENA; José 
Alves .- ARENA; José Sampaio ,­
ARENA; Oceano Carleial - ARENA: 

Sergipe 

Eraldo Lemos - ARENA; Franciscf) 
Rollemberg - ARENA: Luiz Garcia 
- ARENA; Passos Pôrio - ARENA: 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Djalma Bessa - ARENA; Edvaldo 
Flôres - ARENA; Fernando Maga­
lJúes - ARENA; F'ra.ncisco Pinto -
MOB: Hanequim Dantas - ARENA; 
Ivo Braga - ARENA; João Alves -
ARENA; João Borges - MDB; José 
Penedo - ARENA: Lomanto Junior 
- ARENA: Luiz Braga - ARENA: 
Manoel Novaes - ARENA; Ney Fer­
reira - MDB; Odulfo Donlingues -
ARENA,; Prisco Viana - ARENA; Ro­
gério Rego - ARENA; Tlleódulo de 
Albuquerque. - ARENA: Tourinho 
Dantas - ARENA: Vasco Neto -
ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Argilano Dario - MDB: ~Icio Al­
vares - ARENA: José Carlos Fonseca 
- ARENA: José Tasso de Andrade -
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ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MDB; Árío Theodoro -
MDB; Brígido Tinoco - MDB; Dayl 
de Almeida - ARENA; Daso Coimbra 
- ARENA; Hamilton Xavier - MDS; 
José da Silva Barros - ARENA; José 
Haddad - ARENA; José Sally -
ARENA; Luiz Braz - ARENA; Márcio 
Paes - ARENA; Moacir Chiesse -
ARENA; Osmar Leitão - ARENA; 
Peixoto Filho - MDB; Rozendo de 
Souza ARENA; Walter Silva -
MDB. 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MDB; Bezerra de 
Norões - MDB; Célio Borja - ARE­
NA; Eurípedes Cardoso de Menezes 
- ARENA; Florim Coutinho - MDB; 
Francisco Studart - MDB; José Bo­
nifácio Neto - MOB; JG de Araújo 
Jorge -- MDB; Léo Simões - MDB; 
Lisâneas Maciel - MDB; Marcelo 
Medeiros - MOB; Miro Teixeira -
MDB: Nina Ribeiro - ARENA; Os­
nelJi ]\'lartinelli - ARENA: Pedro Fa­
ria - MOB: Reynaldo Santana 
MDB; Rubem Medina - MDB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA; Aurelia­
no Chaves - ARENA; Batista Miran­
da - ARENA; Bias Fortes - ARENA; 
Carlos Cotta - MDB - Delson Sca­
rano - ARENA; Elias Carmo -
ARENA: Fábio Fonsêca - MDB; Fer­
nando Fagundes Netto - ARENA; 
Francelino Pereira - ARENA; Geral­
do Freire - ARENA; Homero Santos 
- ARENA; Hugo Aguiar - ARENA; 
Jairo Magalhães - ARENA; João 
Guido - ARENA; Jorge Ferraz -
MDB; Jorge Vargas - ARENA; José 
Bonifácio - ARENA: José Machado 
- ARENA: Manoel de Almeida -
ARENA: Manoel Taveira - ARENA; 
Murilo Badaró - ARENA; Navarro 
Vieira - ARENA: Nogueira de Re­
zende - ARENA; Ozanan Coêlho -
ARENA; Padre Nobre - !vIDB; Paul1-
no Cícero - ARENA: Renato Azeredo 

MOB; Sinval Boaventura 
ARENA. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
ARENA: Aldo Lupa - ARENA: Alfeu 
Go.sparini - ARENA: Amaral Furlan 

ARENA: Arthur Fonsêea 
ARENA: Athiê Coury - MDB: Bo.1-
dacci Filho - ARENA; Baptista Ra­
mos - ARENA: Bezerra de Mello -
ARENA; Braz Nogueira - ARENA; 
Cantídio SampaiO - ARENA; Cardo­
so de Almeida - ARENA: Chaves 
Amarante - ARENA; Dias Menezes 
- MOB: Diogo Nomura - ARENA: 
Faria Lima - ARENA: Francisco 
Amaral - MDB: Freitas Nobre -
MDB: Henrique Turner - ARENA; 
Herbert Levy - ARENA: Ildéllo 'Mar-
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tins - ARENA; ítalo Fittipaldi -
ARENA; João Arruda - MDB; José 
Camargo - MDB; Maurício Toledo­
ARENA; Monteiro de Barros - ARE­
NA; Orensy Rodngues - ARENA; 
Pacheco Chaves - MDB; Paulo Abreu 
- ARENA; Paulo Alberto - ARENA; 
Pereira Lopes - ARENA; Plínio Sal­
gado - ARENA; Roberto Gebara -
ARENA; Monteiro de Barros 
ARENA; Orensy Rodrigues - ARENA; 
tilli Sobrinho - MDB; Silvio Lopes­
ARENA; Sylvio Venturolli - ARENA; , 
Sussumu Hirata - ARENA; Ulysses 
Guimarães - MDB. 

Goiás 
, Anapolino de Faria - MDB; Ary 
Valadão - ARENA; Brasílio Caiado 
- ARENA; Fernando Cunha - MDB; 
Henrique Fanstone - ARENA; Jar­
mund Nasser - ARENA; Juarez Ber­
nardes - MDB; Rezende Monteiro -
ARENA; Siqueira Campos - ARENA; 
Wilmar Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso 
Garcia Netto - ARENA; Gastão 
Müller - ARENA; Lopes da Costa -
ARENA; Marcílio Lima - ARENA; 
Ubaldo Barém - ARENA. 

Paraná 
Agostinho Rodrigues ARENA; 

Alberto Costa - ARENA; Alencar 
Furtado - MDB; Alípio Carvalho -
ARENA; Antônio Annibelli - MDB; 
Antônio Ueno - ARENA; Arnaldo 
Busato - ARENA; Emílio Gomes -
ARENA; Fernando Gama - MDB; 
Ferreira do Amaral - ARENA; Her­
mes Macêdo - ARENA; ítalo Conti 
- ARENA; João Vargas - ARENA; 
Maia Netto - ARENA; Mário Stamm 
- ARENA; Olivir Gabardo - MDB; 
otávio Cezário - ARENA; Túlio Var­
gas - ARENA; Zacharias Seleme -
ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar 
Ghisi - ARENA; Albino Zeni -
ARENA; Aroldo Carvalho - ARENA; 
Cesar Nascimento - MDB; Dib Che­
rem - ARENA; Francisco Libardoni 
- MDB; Jaison Barreto - MDB; 
João Linhares - ARENA; Laerte Viei­
ra - MDB; Pedro Colin - ARENA; 
Wilmar Dallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 
Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu 

Collares - MDB; Aldo Fagundes -
MDB; Amaral de Sousa - ARENA; 
Amaury Müller - MDB; Antônio Bre­
solin - MDB; Arnaldo Prieto -
ARENA; Célio Marques Fernandes -
ARENA; Cid Furtado - ARENA; Da­
niel Faraco - ARENA; Getúlio Dias 
- MDB; Harry Sauer - MDB; Jairo 
Brum - MDB; José Mandelli - MDB; 
Lauro Leitão - ARENA; Nadyr Ros­
setti -' MDB; Sinval Guazelli 
ARENA; Vasco Amaro - ARENA. 
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Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 
Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 
Roraima 

Silvio Botelho - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- As listas de presença acusam o 
comparecimento de 57 Srs. Senado­
res e 273 Srs. Deputados. Havendo 
número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Passando-se ao período destinado 
a breves comunicações. concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Francisco 
Amaral. -

O SR. FRANCISCO AMARAL 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente: 

Temos em mãos cópia de Memorial 
entregue pela Associação dos Magis­
trados da Bahia ao Sr. Ministro da 
Justiça, quando da visita que S. Ex.a 

fez a Salvador, por ocasião das so­
lenidades em memória do cinqüente­
nário do falecimento de Ruy Bar­
bosa 

A matéria de que tratam os ma­
gistrados baianos é sumamente rele­
vante. Relatam a situação asfixiante 
em que se encontram, relativamente 
aos 'venCimentos que percebem pelo 
exercício de suas funções, partindo 
das palavras do próprio Professor Al­
fredo Buzaid, que, na Exposição de 
Motivos do Anteprojeto do Código de 
Processo Civil, aSSlln se expressa: "O 
segundo fator de deficiência da or­
ganização judiciária resulta da insu­
ficiente remuneração dos magistra­
dos. Provavelmente não há no País 
classe tão mal paga como a dos juí­
zes" 

Em verdade, Sr. Presidente, a jul­
gar-se pelas tabelas de vencimentos 
que anexam ao memorial, o que lhes 
é absolutamente incompatível com a 
dignidade e a responsabilidade de 
seus cargos. É espantosa, por exem­
plo, a disparidade de tratamento en­
tre a magistratura federal e a es­
tadual. São flagrantes as diferenças 
regionais, embora idênticas as atri­
buições dos magistrados, em todo o 
território nacional. 

Esse estado de coisas, além de pro­
vocar natural intranqüilidade no seio 
da classe, ante a injusta despropor­
cionalidade entre os relevantes ser­
vicos prestados e a correspondente 
remuneração, gera o compreensível 
desmteresse dos jovens advogados pe­
la careira. Por via de conseqüência, 
fica seriamente comprometida a ra­
pidez da prestação Jurisdicional; em 
todo o País, constata-se a sobrecarga 
de processos atribuídos a cada vez 
menor número de Juízes, cujo labor 
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excessivo leva, freqüentemente. à 
exaustão. 

O pronto e eficaz equacionamento 
da Justa reivindicação dos magistra­
dos brasileiros é a única solução pa­
ra o quadro crítico que se vê e que 
poderá assumir, muito brevemente, 
proporções catastróficas. 

Felizmente, algumas tentativas têm 
sido levadas a efeito. Uma, dentre 
elas, conta com o aplauso e o endos­
so dos magistrados baianos, em seu 
memorial 

Trata-se da mensagem que o Poder 
Executivo do Estado do Rio Grande 
do Sul enviou à Assembléia Legislati­
va, no sentido de alterar-se o artigo 
137 da Constituicão do Estado. Em 
sua nova redaçãó, ficam estabeleci­
dos novos critérios para a fixação 
dos vencimentos básicos da magis­
tratura estadual, nas segumtes pro­
porções: 

a) vencimento mínimo correspon­
dente a 2/3 dos vencimentos dos Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal, 
para os Desembargadores; 

b) diferença não excedente de 5%, 
entre as diversas entrâncias; 

c) diferença máxima de 10%, en­
tre a entrância mais elevada e os De­
sembargadores; 

d) vencimento mínimo correspon­
dente à média aritmética entre os De­
sembargadores e os Juízes de entrân­
cia mais elevada, para os membros 
do Tribunal de Alçada, onde houver. 

Esses cntérios. em vigor para os 
magistrados gaúchos desde 1.° de 
março de 1973, parece atender aos 
reclamos dos demais Juízes brasilei­
ros, eis que tomam por base os ven­
cimen tos dos próprios Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. Somente 
para mencionar o caso da Bahia, ve­
ríamos que os Desembargadores do 
Tribunal de Justiça teriam um au­
mento de quase 50% em seus venci­
mentos. 

Mas, em seu memonal, os magistra­
dos baianos vão mais além. Atentos 
não só às distorcões existentes em 
seu Estado e sensibilizados com o ca­
ráter nacional do problema, propõem 
seJa adotada a solução gaúcha para 
toda a magistratura brasileira. É que 
em Estados como Minas Gerais, Ser­
gipe, Rio Grande do Norte, Rio de Ja­
neiro e Maranhão, os Desembarga­
dores dos respectivos Tribunais de 
Justiça não chegam a perceber se­
quer a metade dos vencimentos atu­
ais de seus colegas do Rio Grande do 
Sul. 

Somente esses poucos números já 
nos dão medida real da injusta e 
aflitiva Situação da magistratura bra­
sileira. E se os atuais juízes perma­
necem fiéis à nobre atividade que 
abraçaram, certamente há de ser por 
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obediência ao dever para com a Pá­
tria. 

Mas como atrair novos Magistrados, 
com tão pouco para oferecer-lhe? 
De que maneira preencher o crescen­
te número de Comarcas vag'as em 
quase todos os Estados da União? 
Qual a forma de estancar a sempre 
mais estafante sobrecarga dos ombros 
de nossos dedicados magistradas? 

Temos como válidas as sugestões 
contidas no Memorial da Associação 
dos Magistrados da Bahia, cuja aco­
lhida, por parte do Senhor Ministro 
da Justiça, é nossa tranqüila convic­
ção. Sua Excelência. sempre atento à 
preservação da ordem, da paz e da 
segurança nacional, requisitos indis­
pensaveis à plena realização da de­
mocracia sob o domínio da lei, sa­
berá dar o encaminhamento que a 
gravidade e a urgência da matéria re­
clamam. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benjamin F'arah. 

O SR. BENJAMIN FARAJI - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente: 

Gostaria de deixar registrado, nos 
Anais da Casa, o 45. 0 aniversário do 
Lux-Jornal, que transcorrerá a l.0 de 
junho. 

Fundado em 1928, pelas mãos de 
Vicente Lima. notável realizador, não 
tardou que se impusesse no conceito 
público essa notável organização, pela 
seriedade do trabalho que executa e 
pelos inestimáveis serviços que presta 
aos seus usuários. 

O trabalho desenvolvido pelo Lux­
Jornal, Sr. Presidente, consiste em 
fornecer aos seus assinantes tudo 
quanto é publicado diariamente na 
imprensa brasileira. desde simples re­
ferências pessoais a artigos, entrevis­
tas, comentários e anúncios sobre os 
mais variados assuntos. 

Para a execução dessa complexa e 
árdua tarefa, mantém o Lux-Jornal 
um numeroso corpo de dedicados ser­
vidores, que desenvolve a sua ativi­
da&e não só na matriz, instalada na 
cidade do Rio de Janeiro, como nas 
sucursais de São Paulo, Recife e Belo 
Horizonte, na Representação em Bra­
sília e através dos correspondentes lo­
calizados nas diversas Capitais de Es­
tados brasileiros. 

São milhares de recortes. Sr. Pre­
sidente, extraidos, diariamente, dos 
principais órgãos da imprensa do 
Pais. e remetidos aos seus incontáveis 
assinantes. entre os quais se situa o 
Senado Federal, que desde 1935 se 
utiliza das vantagens oferecidas pelo 
subsidio informativo do Lux-Jornal. 

Assim sendo, ao fazer o breve re­
gistro desse evento, tenho o prazer de 
enviar ao jornalista Alberto Lima, 
digno Diretor do Lux-Jornal, as mi-
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nhas sinceras felicitações, extensivas 
a todos quantos trabalham naquela 
empresa jornalística. (Muito bem!) 

O SR. PRI~SIDENTE (Filinto Müller) 
- C:lJ1cedo a palavra ao nobre Depu­
tado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO 
(Pronuncia o seguinte discurso.> Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

Para mim, existem dois tipos de 
cientistas: o tipo A e o tipo B. 

O do tipo A é o cientista puro, de­
dicado unicamente à Ciência sem 
ql1alq\!er outro Objetivo senão o estudo 
e a procura de coisas novas. inclusi­
ve descobertas de tudo o que a Ciên­
cia, no seu ramo, pode fornecer para 
o bem do homem. 

Esse tipo. inteiramente devotado aos 
estudos, é alheio a tudo o mais e, não 
raro, pode ser considerado um obse­
cado pela mania de saber. 

Mas é o que tem dado à Humani­
dade todos os grandes bens para o 
seu progresso, conforto e bem-estar. 

As vezes, alguns desses bens são 
desvirtuados e, não raro, empregados 
para o mal, mas isso não é culpa dos 
sábios que os descobriram. 

Felizmente. esse tipo de cientistas 
ainda existe, empenhados no estudo 
e na pesquisa para descobrir mais 
c{)isas boas. inclusive que. livrem a 
Humanidade de alguns males que a 
afligem até agora impunemente Ou 
quase isso, como o câncer, por exem­
plo. 

Que tenham êxito esses benfeito­
res, é o que todos desejamos. 

Os cientistas do 2.0 tipo, de segun­
da categoria, digamos, são bem dife­
rentes. 

Eles não têm o saber dos do 1.0 ti­
po. mas, valendo-se dos conhecimen­
tos destes, Uatam de aproveitá-los, 
dar-lhes novas formas, transforman­
do-os em coisas práticas, mediante 
soluções que permitam seu aproveita­
mento para vários fins. 

Esses cientistas, mais práticos, em 
muito maior número, não são tão do­
tados à ciência nem tão desprendidos 
ou abnegados como os seus colegas 
tipo A. 

São homens práticos, que visam 
proveitos de vários tipos, inc.lusive 
materiais. 

São esses cientistas, em regra. os 
responsáveis por grande número de 
inventos que geram. nos vários cam­
pos da ciência e da técnica. o grande 
número de coisas novas que. princi­
palmente na presente época. têm be­
neficiado a Humanidade. 

Mas a verdade é que algumas des­
sas coisas não têm servido para o bem 
e sim para o mal do homem, como 
os engenhos, equipamentos e armas 
que aumentaram tremendamente o 
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poder exterminador e destruidor das 
guerras de hoje. 

Todos têm uma idéia do que as ar­
mas atômicas, os novos explosivos de 
ba~~ química, novos tanques. navios, 
a vloes. submarinos etc., são capazes 
de realizar em matéria de destruição. 

_Nã? vou .mais longe, mesmo porque 
nao e preCISO, e porque poderia che­
gar a guerra bacteriológica, que é 
uma sublimação em matéria de 
guerra. 

Quero, hoje, focalizar um desses en­
genhos. que são aliás muito úteis e 
de utilidade excepcional principal­
mente na área das Comunicações, 
cujo dia foi tão justamente festejado, 
mas .que, para mim, representam 
tambem uma arma, e arma de dois 
bicos, ou faca de dois gumes, como 
se costuma dizer. 

Refiro-me aos magníficos e bem 
imaginados satélites. 

Esses engenhos que, fixos ou pe­
rambulando pelas altas camadas da 
atmosfera, tudo véem, tudo transmi­
tem e tudo espiam, de lá de cima 
onde estão .Ou se movimentam. 

Ninguém pode negar tudo de bom 
que eles proporcionam: ligam os po­
vos e nações, transmitindo notícias, 
fotos, filmes, acontecimentos de toda 
a ordem, como espetáCulos, e até jo­
gos de futebol, com a clareza . e fi­
delidade com que seus construtores 
03 dotaram. mercê de uma técnica 
espetacular, tornando o Mundo cada 
vez menor. 

No entanto, é lícito pensar que es­
ses satélites podem também, se fo­
rem utilizados para outros fins, guíar, 
orientar e dirigir, com notável preci­
são, misseis, ou outros engenhos so­
bre objetivos situados em qualquer 
parte da terra. 

Podem fazer espionagem, transmi­
tir informações e dados que sirvam 
a fins nada saudáveis e úteis para os 
"vigiados" e provaveis objetivos e al­
vos em cogitação, assim como podem 
fazer outros tipos de espionagem que 
não se destinam a fins belicosos, mas 
servem para outros fins nada benefi­
cos para os "espionados". 

Nesse caso, esses satélites - satéli­
tes-espiões - podem ser muito úteis 
para quem os possua, pois podem "le­
vantar", inclusive, os recursos mine­
rais e outros na área sob sua "juris­
dição", digamos assim. 

É claro que, nas áreas em que po­
dem ser hostilizados ou impedidos dl' 
espionar. eles terão que correr eS5e~ 
riscos e podem nào cumprir sua mis­
são. 

Mas, onde não houver aqueles peri­
gos, eles podem ag"ir impunemente (' 
dar aos seus proprietários tudo que 
estes desejam. 
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De posse dos dados fornecidos. estes 
podem saber tudo a respeito de tudo 
o que lhes interessa. o?de bu~car o 
que querem e outras cOIsas maIs. 

Desse ponto de vista. consi~~ro. es­
ses satélites altamente indes~Javels e 
nocivos à Segurança dos palses que 
espionam. tanto quanto q':lalquer re~ 
de de espionagem que eXlst~ por aI 
em franca atividade e com prImorosas 
organizações. E mais.pe~igosos do que 
essas. por mot~vos face.l~ ?e compre­
ender. pois. alem de dIfICIlmente .l,?­
calizáveis e neutralizáveis. suas atIVI­
dades podem ser facilmente masca­
ráveis. 

Agora mesmo. vi pela TV un: ban­
do de "botas brancas". como sao co­
nhecidos os cientistas tipo B. exe­
cutando um estranho bailado. com 
passinl10s de dançarin~ cuidadosa­
mente ritimados e medIdos. 

possivelmente haveria uma banda 
ou conjunto musical ri~imando es~e 
esquisito ballet. do passll1ho para la. 
passinho pra cá. 

Talvez um ritmo de samb~. mi?to 
de cantiga de Cowboy e do "TIco-TIco 
no Fubá." 

Os "botas brancas" que dançavam 
o tal bailado estavam. na realidade. 
procedendo a dobragem da :mt~na do 
novo satélite. uma antena de tIPO es­
pecial e só deles conhecido. 

Se esse satélite nos brindar com a~ 
suas atenções. nada de bom resultara 
para nós. 

Temos muito. quase tudo mesmo. 
ainda não levantado. mas revelado. 

Se o conhecimento dos nossos re­
cursos. inclusive os situados ~a sub­
superfície ou abaixo dela. n~o exe­
cutado por nós mes:-l1os e sl.m por 
satélites ou outros meIOs que nao pos­
suimos. e sim por outros. isso não 
representa nada de promissor para 
nós. 

Porque não acredito que os dados 
obtidos pelo tal satélite. por exemplo. 
nos sejam exata e integralmente for­
necidos. 

Alguns dados e informacões. talvez 
o sejam. mas só isso. 

E. se não temos nada a esconder. 
temos muito ainda oculto. não reve­
lado e por revelar. 

Assim. é com muita desconfiança 
que vejo a próxima e provável entra­
da em operacão do tal satélite. que. 
para dobrar a sua antena especial. 
precisa de um bando de "botas bran­
cas" a dancar um ballet. num esqui­
sito festiv:l! coreográfico. 

Atendo. pois. órgãos de Segurança! 

Convpm estar alerta. mesmo contra 
os "amigos". 
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Era o que eu tinha a dizer. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Vasco Amaro. 

O SR. VASCO AI\l-\RO - (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas: 

Domingo. 27. estive em Carazinho. 
Ali. em 24 de janeiro de 1923. irrom­
pia o Movimento Revolucionário LI­
bertador, quando o então Deputado 
estadual Joaquim Caetano da Silva 
lancava um manifesto à Nacão. e seus 
segúidores acampavam a' primeira 
noite nos capões. nos matos que ro­
deavam o então 4.° Distrito de Passo 
Fundo. 

A primeira medida revolucionária 
foi a emancipação do Municípios. dan­
do-lhe o nome de Assisópolis e tendo 
como primeiro Intendente Antônio 
Morais da Silveira. Mas, somente a 
24 de janeiro de 1931. sete anos após. 
o então interventor federal. General 
José Antônio Flores da Cunha. con­
cedia autonomia ao Município. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas. 
em Curazinho. domingo. rememora­
vamos o feito épico. De Porto Alegre. 
vinha uma caravana que deveria ter 
sido chefiada pelo Embaixador Ba­
tista Luzardo. Infelizmente. porém. S. 
Ex." teve um distúrbio de saúde. e 
não pôde acompanhar os seus com­
panheiros. Lá estavam. no entanto. 
os Deputados estaduais Joaquim Fon­
seca MiJano. Getúlio Maroantônio e 
Francisco Solano .Borges. o suplente 
de Senador Dr. Heitor Galant: Cel. 
Anacleto Firpo: Mário de Lima Beck. 
diretor da Aço-silos Pira tini: os en­
g'enheiros Joaquim Só Goncalves e 
José do Patrocinio Motta: o rirofessor 
e jornalista Armando Fay de Azevedo 
e o tradicionalista Guilherme Schultz 
Filho. 

Na oportunidade. inaugurava-se um 
monumento com uma placa em que 
se destacavam as figuras do Cel. Sa­
lustiano de Pádua e cio Gpl1cral João 
Rodrigues Mena Barreto. Enquanto es­
te vinha da dissidência republicana. 
o outro ostentava as melhores tradi­
ções maragatas. 

Ali. o Sr. Prefeito Municipal de Ca­
razinho. Ernesto Guilherme Keller Fi­
lho. pronunCiou belo discurso. mos­
trando a importância da solenidade. 
afirmando que não tinha o propósito 
de revolver as cinzas do passado. mas 
que Carazinho não podia deixar de 
assinalar fato tão significativo na sua 
história político-revolucionária e par­
tidária. 

Anotamos a presenca de ilustres li­
deres dos municípios vizinhos. De Cruz 
Alta. tivemos a companhia do magní­
fico caudilho e Vice-Prl"feito Fernan­
do Machado Vieira. Otto Beschoren. 
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Reinoldo MulJer. Mauro Mello, Djal­
ma Bueno e do Tenente Correa: de 
Santo Angelo, anotamos as figuras dos 
líderes arenistas Jordan França Blt­
tencourt e Augusto Jaeger; enquanto 
a caravana de Lagoa Vermelha era 
chefiada pelo seu jovem Prefeito, das 
melhores tradições libertadoras. M!l­
ton StelJa e pelo Dr. Cezar Mol!terno; 
de Passo Fundo. eram eles chefiados 
pelos Benvegnu. da melhor tradição 
federalista; de Ijuí, compareceu a fi­
gura altamente prestigiosa. médica e 
politica do Dl'. Amadeu Ferreira Wie­
mann. Notamos. ainda, entre as li­
deranças de Carazinho. o dinâmico e 
combativo Vereador João Xavier. Al­
berico Azevedo. os Piva, os Vargas e 
tantos outros. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, foi 
um dos mais belos movimentos cívi­
co-revolucionários do nosso País a Re­
volução Libertadora de 1923. que ti­
nha como cllefe civil a figura extra­
ordinária de Joaquim Francisco de 
Assis Brasil e. como Chefes Militares 
Honório Lemos. comandante da co~ 
luna do oeste. o leão do Vaverá; na 
zona sul, as hostes libertadoras eram 
comandadas por José Antonio Neto e 
Estácio Azambuja. este de Bagé; en­
quanto que na região serrana. tinham 
como lideres os Generais Felipe Por­
tinha e Leonel Rocha. 

De 1923. Srs. Congressistas. parti­
ram como imposição nossa, aos pos­
tulados da Alianca Liberal. as leis so­
ciais. o voto secreto e a justiça elei­
toral. 

Relembrando as figuras que lutaram 
n.as ho~tes libertadoras. eu não pode­
na deIxar de assinalar alg'uns da­
qUl"les que. com o mesmo denodo. o 
n1l"5mO entusiasmo I" a mesma convic­
('lio. combatiam do lado do Governo. 
E I"U rell"mbraria Flores da Cunha 
fig'ura t.ambém legendária do meu Es~ 
t.ado: Osvaldo Aranha. Nicolau Ver­
gueira. Firmino Paim. Claudino Nunes 
Pf'rC'ira. Emílio Amadeu Massor e mui­
tos ou tl'OS. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas 
1923 foi o inicio daquela série de re~ 
voluGões que sacudiram o Rio Grande 
e o Brasil. Em 1924. Isidoro Dias Lo­
pes chefiava o movimento em São 
Paulo: Nelson e Alcides Stchegoyen se 
lev!lntavam, em 1926. em Santa Maria, 
Ate que vl"io 1930. o movimento de 
1932 e. por último. 1964. 

Não fora o brado e o levante histó­
rico de 24 de .i aneiro de 1923 e. por 
certo. não se teria dC'spertado a cons­
ciência nacional. 

Fazendo este registro, com emocão 
I"VOCO a. figura dos meus coestaduano~ 
que com patl'iotismo. com estoicismo 
lntemeratos e intimoratos. lutaram 
por um Brasil maior. 

Sr. Presidente. incorporo ao meu 
discurso. a oração proferida. na opor-
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tunidade, pelo llustre Prefeito de C:l­
razinho. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. VASCO AMARO EM SEU DIS­
CURSO. 
"Discurso do Prefeito Municipal 
Sr. Ernesto Guilherme Keller Filho 
Exmo. Sr. Embaixador Baptist.a Lu-

zardo e demais membros do. Comissão 
de Comemorações do Cinqüentenário 
da Revolução de 23, aqui presentes. 

Exm.lls• autoridades. 
Minhas Senhoras e meus senhores. 
O Município de Carazinho, com o 

único intuito de zelar pelo seu Patri­
mônio Histórico, não podia deixar de 
oficializar este ato. quando se inau­
gura este marco evoc~tivo. que. ~e­
lembra para a posterIdade. o gl'lto 
inicial 'da "Revolução de 1923". 

Município novo. hoje inteiramente 
voltado para o trabalho e paro. o de­
senvolvimento do Rio Grande e do 
Brasil. ainda inexistente à época de 
outros episódios relevantes que mar­
caram a nossa história política, não 
poderia ficar indiferente às comemo­
racões deste acontecimento. em que 
teve partiCipação tão destacada. 

Não nos move a intenção de reviver 
velhas contendas partidárias, supera­
das no tempo, mas apenas assinalar 
uma data que teve importância deci­
siva na evolução do Rio Grande e do 
País e no processo revolucionário das 
grandes transformações por que vi­
mos passando. 

O grito épico de 25 de janeiro de 
1923. neste local onde acamparam as 
forças patrióticas de João Rodrigues 
Mena Barreto e Salustiano de Pádua. 
teve. na época. a adesão quase unâni­
me da população desta localidad~, ~!l~e 
constituia o 4.0 Distrito do mUl11ClplO 
de Passo Fundo, já então ansiando 
pela sua autonomia, tanto. as~i~1 que 
o primeiro ato dos revoluclOnarlOs. f<;ll 
emancipá-la com o nome de MUl1lc~­
pio de Assisópolis, nomeando ~eu pI'l­
meiro intendente o Sr. Antomo de 
Moraes Silveira. 

Esses anseios generalizados não fo­
ram estranhos àqueles acontecimen­
tos, e, pode-se dizer mesmo. foi o ini: 
cio de uma aspiração comum que d.ah 
por diante prosseguiria .com ma!o~ ~n­
tensidade até a conquista deflmtlva 
dos seus foros de comuna indepen­
den te. Essa campanha atingiria o 
auge sete anos depois, na Revo.lução 
de 1930 quando aqui se orgamzava, 
com os 'remanescentes de 23 e ainda 
sob o comando de Salusti:l11o de Pá­
dua, o Corpo de Cavalaria. r:restes 
Guimarães, integrante da DiVisa0 co­
mandada pelo General Flores d,l 
Cunha. 

Não há quem não recorde o nosso 
histórico "Barracão Liberal", armado 
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ao lado da estação da Viação Férrea, 
onde foram servidas todas as forças 
que por aqui passaram, d~ B?rges ~e 
Medeiros a de Assis BraSil, .la entao 
unidas sob a bandeira da regeneração 
da República. Ali. senl101'as e senhori­
tas da nossa melhor sociedade, duran­
te 2] dias e 2] noites, atendiam ofi­
ciais e soldadas de 108 comboios que 
demanda vam o cen tI'O do país. Foi 
nesse "Barracão" que Getulio Vargas. 
comandante das forças revolucioná­
rias, prometeu e ~umpriu. mes~s. d.e­
pois, a. emancipaçao deste Mumclplo. 

Como um dos primeiros atos de seu 
governo, o Interventor Flores da 
Cunha, em 24 de janeiro de 1931 nOs 
desligava totalmente de Passo Fundo 
e ligava o seu nome às tradições des­
ta terra. cuja avenida central guarda 
para a posteridade o nome daquele 
ilustre riograndense. 

Hoje, reverenciando a memória da­
queles bravos conterrâneos nossos, que 
movidos por um ideal se levantaram 
em armas neste capão histórico, inau­
guramos este marco sob os auspícios 
do Embaixador Baptista Luzardo, he­
rói. entre os mais, daquela jornada, da 
de 1930 como na de 1932, quando ao 
lado de Borges de Medeiros, escrevia, 
em Cerro Alegre. a última página 
épica do Rio Grande do Sul. e isto se­
ria o bastante para afastar do nosso 
gesto qualquer intuito de partidaris­
mo faccioso na cerimônia que estamos 
realizando. 

Na verdade o que se pretende é ho­
menagear a memória de todos os 
combatentes, de um e de outro lado, e 
enaltecer uma página g"loriosa que 
Cal'azinho escreveu no livro das tra­
dições rio-g'l'andenses. 

Senhor Embaixador Baptista Lu­
zardo. 

Senhores integrantes da caravana 
oficial que nos visita. 

E uma honra para a nossa cidade 
recebê-los neste momento, quando to­
dos Os brasileiros, unidos pelo mesmo 
ideal de engrandecimento do nosso 
Pais, lutamos ombro a ombro, anti­
gos "maragatos" e antigos "chiman­
gos", apenas pelo bem da nossa Pá­
tria, esquecidos de velhos ressenti­
mentos, mas compreendendo e hon­
rando a memória daqueles que, em 
fases mais difíceis da nossa História, 
procuravam. por caminhos diversos, o 
mesmo ideal que hoje empolga a to­
dos nós." (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (Filinlo Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTÔNIO BRESOLlN _ 
(PI'onuncia o seguinte discurso. Sem 
re\'isão do orador.) Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas: 

Na legislatura passada, ainda como 
Presidente da Comissão de Agricultu­
ra. e Político. Rural. tivemos opor-
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Lunidade de realizar, por iniciativa 
daquele órg'ão, a pl'imC'ira MI'sa Rt>­
donda do Leite no Brasil. 

Estiveram presentes ao importante 
ccnclo.ve os Secretários de Agricultu­
ra dos Estados do Rio de Janeiro, de 
Santa Catarina. do Distrito Federal, 
de Pf>rnambuco, do Ceará, o Secretá­
rio da Administração de Goiás, acom­
panhado de uma equipe de técnico.s. 
e fizeram-se representar os Secreta­
rias de Agricultura do Paraná. de 
São Paulo, de Minas Gerais. da Ba­
hia e de outros Estados da Federação. 

Por sua parte, o Sr. ex-Ministro da 
Agricultura, Professor Luis Fernando 
Cirne Lima, fez-se representar por 
uma equipe de técnicos especializados 
na matéria, tendo sido relator do im­
portante conc1ave, o Deputado Herbert 
Levy, conclave que foi classificado 
nela representante do Ministro da 
Agricultura não de Mesa Redonda. 
mas de Simpósio Nacional do Leite, 
tal a receptividade daquele aconteci­
mento que. inclusive, contou com a 
prespnca de mais de 100 usineiros e 
presidentes de cooperativas de leite 
de todo o País. 

As conclusões do eminente Depu­
tado Herbert Levy foram encaminha­
d::t<; ao órgão do Governo. 

Passou-se o tempo, Sr. Presidente, e 
o problema do leite continua agra­
vando-se cada dia que passa e, o 
que é mais espantoso. t.odo aquele 
trabalho realizado por técnicos que 
conhecem a matéria em profundida­
de. por produtores de leite, por usi­
neiros. enfim. por elementos lígados 
ao problema do leite. todo aquele tra­
])a1110 foi desprezado. 

Sr. Presidente. é impressionante o 
qut' se passa no Brasil. No atual Go­
verno não há diálogo. Aquilo que fa­
lamos nesta Casa. aquilo que os tri­
ticult'Jres reivindicam, aquilo que os 
cafeicultores pedem, aquilo que Ol' 
nfod\1tores de so.ia. reclamam, aquilo 
que se faz nas cooperativas de trigo, 
dI' leite. etc .. tudo é desprezado, Sr. 
Presidente. O Governo. na sua ação. 
a»~nas se louva em dados esta.tísticos 
colhidos nos gabinetes. nas rodas pa­
lacianas, da.dos que. na. maioria das 
vezes. não correspondem à realidade 
dos fatos. 

Aí está o problema do leite. Sr. 
Presidente e Sr8. Congressistas. 

Há bem poucos dias. o meu emi­
nente amigo Moura Cavalcúnti. quan­
elo assumiu o Ministério da Agricultu­
ra. em entrevista :l imprpl1.<;a disse 
que tinha rt'solvido o problema do 
lt'ite. Foi. efetivamente. afirmari'io 
~raciosa. porque só aquelt's que não 
conhecem a complexidade do proble­
ma noderiam acreditar nas palavras 
d<:l ilustrt' Ministro. 

Foram além. Sr. President·p e Srs. 
Congressistas. Agora, as últ ill1a~ ml~­
didas adotadas contra r:)Ol)('l'ati\':l" di' 
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laticínios de São Paulo é o que há de 
mais errado. Não se pode exigir da 
c·ooperativa aquilo que ela não rece­
be. 8e não existe produção de leite, 
como se obrigar a cooperativa a dis­
tribui'!.' leite?! 

Recentemente, meu eminente amigo 
Deputado Último de Carvalho me di­
zia: "Bresolin, quando se fala em leite 
é preciso falar em palanque, e preciso 
f·alar" em arame farpado, é preciso fa­
lar em terra, é preciso falar da ração, 
é preciso dizer quanto custa uma va­
ca, é preciso dizer quanto se paga por 
empregado", e o Governo não cuida 
de nada disso. 

Adota-se a forma mais simplista e 
mais condenável: apenas o aumento 
do pl'eço do leite. O aumento,' a ri­
gor, nem interessa ao produto!l:, e mui­
to menos ao ·consumldor que, na sua 
esmagadora maioria, não tem re­
cursos para comprar leite para dar 
aos filhos. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
estamos diante de um problema de 
extrema gravidade em relação ao lei­
te. e se O' Governo não fixar uma po­
lítica diferente. ouvindo aqueles q~e 
conhecem de fato o problema, nao 
conseguirá resolvê-lo. ~ se ná? ~on­
seguir, isto acarretara gravlssl~OS 
prejuízos a' milhares de fazendell'os,. 
à economia do País e ,s~bre~udo .a 
milhões de crianças, que flCarao pn­
vadas desse alimento. 

Que o Gove·rno estude com pr~fun­
didade a matéria, que racionalize a 
solucão do problema, e parta, desde 
logo: para o subsídio'a~ produtor. por­
que, sem isso, a soluça~ para o pro­
blema do leite não sera encontrada. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
_ Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado JúUo Viveiros. 

O SR. JÚLIO VIVEIROS - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
congressistas: 

O Diário de Brasília, edição de hoje, 
traz um editorial que, no nosso en­
tender, para a Amazônia que compre­
endemos e entendemos. para aquela 
Região é de~eras muito grave, quandO 
diz: 

"Terras 'da Amazônia" 

Hoje, na sede do Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA , com a pre­
sença do Ministro da Agricultu­
ra, Sr. José Moura Cavalcanti, se­
rá iniciado o julgamento das oito 
mil propostas de empresários na­
cionais interessados na implan­
tação de pequenas e médias em­
presas rurais na Amazônia. 
O projeto que trata do assunto, 
denommado Programa de Aliena­
ção de Terras, o primeiro do mun­
do realizado em concorrência pú-
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blica, abrangerá, na sua primeira 
etapa, 1.400 mil hectares em Ron­
dônia e no trecho Marabá-Itai­
tuba, na Rodovia Transamazôni­
ca. Os primeiros dois mil empre­
sários rurais serão conhecidos 
hoje mesmo." 

Sr. Presidente, neste ponto é que 
vem a grande questão. Uma simples 
portaria do 8r. Ministro Cirne Lima, 
portaria que levou o n.o 464, de 12 de 
dezembro de 1972, no nosso entendi­
mento. vem colocar por terra tudo 
que se fala sobre Reforma Agrária e 
tudo que se prega na Lei n.o 4.504/64, 
o Estatuto da Terra. Esta lei, no seu § 
2.°, diz: 

uÉ dever do Poder Público: 
a) promover e criar as condições 
de acesso do trabalhador rural à 
propriedade da terra economica­
mente útil, de preferência nas 
regiões onde habita." 

Essa portaria ministerial, Sr. Pre­
sidente, traz uma nova modalidade 
para o processo de aquisição de ter­
ras na Região Amazônica: o proces­
so da licitação. pública, 

Ora, Sr. Presidente, perguntamos se 
isso pode funcionar, quando, nas Dis­
posições Gerais, ou seja, nas Instru­
ções Especiais que regulam a Portaria 
n.O 464, se diz, no inciso V: 

"V - DispOsições Gerais 

1. Aos detentores de benfeitorias 
será dada preferência para aqui­
sição dos respectivos lotes e, nes­
te caso, o preço da terra, corres­
ponderá ao de maior valor obtido 
na licitação do lote." 

Aí, a grande questão. 
Perguntamos, se o licitante que ga­

nha a concorrência pública por um 
preço simplesmente astronômico ou 
por um preço que o homem que já 
habita esse pedaço de chão não pode 
justamente pagar, o que preceitua 
esse dispositivo? "Neste caso, o preço 
da terra corresponderá as de maior 
valor obtIdo na licitação do lote". 

Significa, Sr. Presidente que se vem 
colocar por terra tudo que se p~nsa 
sobre Reforma Agrária, prinClpalmen­
te o pensamento que temos para a 
implantação do homem rural na 
Transamazônica ou na Região Norte. 
Não entendemos, não compreendemos 
tamanha aberração: que uma simples 
portaria de um Ministro venha de 
encontro a todas as leis que regem a 
loc~lização do homem na Amazônia, 
ou seja, as Leis n.o 4.949, de 6 de 
abril de 1966, e 2.597, de 1955. 

Entende-se, Sr. Presidente, que o 
pequeno trabalhador rural, o peque­
no agricultor, não mais tem direito a 
nada praticamente. A aquisição pro­
cessa-se por licitação pública. Se o 
empresário muita vez adquire os lo­
tes em licitação pública e quando vai 
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tomar posse da gleba encontra-os 
ocupadOS, pergunta-se: Como o ho­
mem que está nessa gleba, nessa área, 
pode ter dinheiro para comprá-la, de 
acordo com a determinacão das Ins­
truções Gerais? É muito "triste, muito 
penoso para nós registrar esse fato, 
qllando se devia fazer a colonizacão, 
a ocllpação da Amazônia através' de 
medida mais humana, mais pondera­
da para o pequeno agricultor. e não 
po,r meio da concorrência pública, 
onde, temos certeza, o pequeno pro­
p!'ietário, o pequeno agricultor será 
escorraçado, porque o investidor do 
Sul, que tem situação econômica de­
finida, vai comprar verdadeiramente 
toda a terra da Amazônia, num pro­
cesso que discrimina não só a função 
social do homem da Amazônia, mas 
também do poder econômico. 

Aqui fica, Sr. Presidente, o nosso 
protesto, e o nosso apelo ao atual 
Ministro da Agricultura, Sr. Moura 
Cavalcanti, no sentido de que revogue 
a tal portaria e obedeça verdadeira­
mente à necessidade de se encontrar 
uma fórmula para a implantação do 
homem na Amazônia. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - A PreSidência vai conceder a 
palavra a alguns dos 81'S. Deputados 
anteriormente inscritos para o perío­
do de breves comunicações, respeitan­
do a ordem de inscrição, muito em­
bora disponhamos de somente cinco 
minutos. De forma que pediria aos 
81'S. Congressistas fizessem realmente 
comunicações muito breves. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Hermes Macedo. 

O SR. HERMES MACEDO - (Pro­
nuncia o seguinte diSCUl·SO. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

A região cafeeira do meu Estado 
está inquieta, intranqüila. Estão che­
gando às mãos dos parlamentares 
desta Casa, daqueles que integram a 
representação paranaense apelos para 
que intercedamos junto' ao Sr. Mi­
nistro da Fazenda. ao Presidente do 
Banco do Brasil, enfim, às autoridades 
financeiras do País, a fim de que 
prorroguem os financiamentos para os 
novos plantios de café, levando-se em 
conta dois fatores importantes: 1.0 -
está havendo falta de mudas de ca­
feeims na região Norte paranaense; 
2.° - as condições climáticas dos úl­
timos anos prejudicaram sensivelmen­
te os novos plantios. 

Nessas condições, as autoridades, 
como prefeitos, presidentes de Câma­
ras, Vereadores do Norte paranaense 
estão-nos telegrafando e dirigindo 
apelos à Assembléia Legislativa do 
Estado do Paraná, da qual, aliás, es­
tamos recebendo ofício, por sugestão 
de vários Deputados estaduais, para 
que todos possamos interceder junto 
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a,; autoridades feder:Ús. no sentido 
ti!' que prorroguem aqueks financia­
lllt'1l tos. 

Os cafeicultores do Paraná terão, 
assim. condi~~ões de atender aos ape-
1(J~ das autoridades no sentido de no­
vas plantios. conseguindo afinal mu­
elas para esses novos plantios, com ~ 
prorrogação dos financiamentos ~te 
aqui obtidos. Muito obrigado. (MUIto 
hem!) 

() SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
h'r) .- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Mílton Brandão. 

O SR. MILTON BRANDÁO - (I'ro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente: 

Diversos jornais do País, todos eles 
do maior conceito. como O Estadu de 
São Paulo, publicaram a respeito .do 
foco de malária que preocupa o DIS­
trito Federal e ameat;a o turismo. 

Temos dedicado o nosso esforço e 
a nossa preocupação ao as~unto por­
que entendemos que cabe as auto:'I­
dades do Distrito Federal e tambem 
ils do Estado vizinho. Goiás, comba­
terem o surto de malária em diversos 
vales próximos da nossa Capital. A 
malária vem ceifando vidas em toda 
essa ree·ião. em todas essas fazendas. 
em todos os pontos mencionados por 
aquele conceituado órgào da impren­
sa. pelo que se faz necessário um com­
bate urgente. pois. além de prejudicar 
o turismo. a incidência da doença. na 
J'pgião de Formosa e outros pontos. 
aiJlda compromete :l saúdc de suas 
populações. alcançando també.l11 o 
Dist.rito Federal. onde já SI' regl~tra­
r:un vários casos positivados. 

Queremos assim. Sr. Presidentc. 
mais uma vez deixar o nosso apclo 
ao Ministro Machado Lemos. ao Go­
vernador do Distrito Federal. Coronel 
Helio Prates. ao Governador de Goiás. 
Sr. Leonino Caiado. às autoridades 
dll.~ Municípios próximos de Brasilia. 
para que. numa ação conjunta. pl'!,l­
curem debelar a incidência de mala­
ria pm toda esta região. para o bem­
t'star da população que aqui se 1'11-
contra e aqui habita. 

Por outro laào. Sr. Pre!iident.e. fa­
zemos um apelo no sentido da cons­
truc:-w de rodovias em direção a todas 
aqul>las áreas. Acontece que a J)OpU­
I aeào de Brasilia 1)1 eeisa de pontos 
J'l,Creativos. c muitos vales prÓXimos 
de' Brasília. entre eles o Vale do Pu­
r:lno:1. se prestam a um descanso. a 
11m repouso. a uma saída semanal. 
De moào que. transcrevendo a noticia 
do conceituado órgão da imprensa do 
Pais. O Estado de São Paulo. publi('a­
da ('111 24 de maio. agradecpmos as 
j1rovidi>ncias tomadas e deixamos rp­
gistrado mab um apelo no sentido do 
c:ombat.e ú mal:i.ria ('. ainda. o ap()io 
:IS dt'mais medidas solicitac!as. todas 
das ['m beneficio da população da 
r('giúo e já por nus reclamadas em 
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pronunciamentos anteriore:'i- (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO I, QUE SE REFERE O 
SR. MILTON BRANDÃO EM SEU 
DISCURSO. 

"Foco de malária preocuJla o DF 
e ame:H:a o turismo 

Em menos de duas horas o labora­
tório da Sucam localizado na cidade 
de Formosa. a 80 quilômetros de Bra­
silía. registrou ontem 12 ca:iOS posi­
tivos de malária, quu..'ie todos prove­
nientes do vale do Paraná, rio que 
nasce no município. desembocando !10 
Tocantins. 

Essa situaeão foi denunciada recen­
temente peló deputado Milton Bran­
dão I ARENA-Piauí J e preocupa as 
autoridades sanitárias. pois. além de o 
foco de malária estar localizado pró­
ximo ao Distrito Federal. poderá pre· 
,iudicar a expansão .do turismo para 
arcg'i:lo. onde está localizado o fa­
moso salto do rio Itiquira. uma das 
maiores queda~ livres da América La·­
tina. 

O prefeito do município. Josê Saad. 
considera a situacão calamitosa. em­
bora seja antiga a' ocorréncia de casos 
de mal:lria na região. E informou 
que. mesmo com o trabalho da Suo 
cam. que tem levado medicamentes 
:1té a zona rural. são registrados em 
dia. na época das chuvas. cerca dI' 
500 casos de malária por mês. A falta 
de um posto de assistência do INP5. 
.-egUl1do o prefeito. é um dos maiorps 
problemas do município. pois os co-­
Jonas. atacados pela malária ou por 
Gutras doenças. não dispõem de aten· 
dimento. em casos de urgência. 

Nos meses de novembro a abril. os 
casos de malilria aumentam. pois. 
com as cheias dos rios. formam-se 
poças com água estagnada. onde pro­
liferam o mosquito. Segundo a Su­
cam. os exames rcalizados pelo labo­
ratorio instaJado em Formosa forne­
epram os seguintes dados: dos 207 
casos registrados em janeiro. 4:!.3 por 
c:ento foram positivos; em fevereiro. 
dos 364 casos. 54.8 por cento foram 
positivos. Em março já se C:Ollstatou 
uma diminucão no índice: !:ia:! caso;.: 
examinados. 'dos quais 16.5 por een to 
positivos. l'. nos meses seguintes. essa 
porcent.agl'm tem sido mab ou menos 
constante. 

FOCOS 

Além do Vale do Paral1~i. quI' oi 
~lpontado ))('los próprios técnicos d:l 
Sucam com a :'trea mais infectada 
pela ll1alnria em Goiás dpzenas de ca­
.~os .são registrados também no Vale 
do Ul'ucuia. rio Praim e rio dos Ma­
cacos. no munieipio de Formosa. H:'l 
:ilguns dias houve uma denuncia de 
que estão ocorrendo casos a utóctonps 
de malária na área do Distrito Fr~ 
deral. especialmente na rl'~i:-lO cidade­
satélite de Planaltina. 

Quinta.-feira31 769 

Entretanto, os técnicos da Sucam 
I' o própriO Hospital de Sobradinho. 
para onde teriam sido removidos os 
doentes. afirmam que os casos de Bra­
sília são. na verdade. importados. POi3 
o brasíliense costuma ir pescar no,> 
fins-de-semana nos rios proximos ao 
Distrito Federal. 

CaIU a resposta das autoridades -
"os casos são importados" - o assun­
to da malária no Distrito Federal fo; 
esquecido durante alguns dias, até 
óque anteontem o deputado Mílton 
Brandão voltou a falar sobre o pro·­
blema. denunciando a ameaça que o 
foco dI' malária representa à expan­
são do turismo. 

O escritório da Sucam em Formosa 
atende a 74 municípios goianos. em­
nregando nesse trabalho 380 homens. 
Segundo os seus técnicos. a malaria 
já foi praticamente erradicada na re­
gião sul do Estado. com o trabalho 
permanen te das equipes volantes de 
saúde. 

Os técnicos afirmam que o maior 
problema para acabar com a malária 
não está na distribuição de medica­
mentos. mas no trabalho educativo. 
a fim de motivar a população para Q 

saneamento. explicando-lhe ainda 
que se trata de um tratamento pro­
)ong·ado. que é feito com o Clisfosfa.to 
de eloroquina. 

Entretanto. o que acontece norma!­
mente - afirmam - é que o doente. 
eomo logo se sente bem depois de 
tomar uma dose do medicamento. 
abandona o tratamento. Além disso. 
o pI'ocesso de dedetização empregade 
pelas pquipes da Sucam nas residên: 
~ias do mC'io rural. nem sempre e 
aceito pela populacüo. Os moradores 
afirmam que o DDT mata animai" 
domésticos. 

A principal medida a ser adotada. 
segundo Os técnicos. seria a criaç:lO 
dI' equipes de educação sanitária. par:! 
esclarecimento da população. Outru 
problema que el1col1tram é a maio)' 
resistencia do plasmodio - o para­
~ita inoculado pelo mosquito - a0 
llll'dicamento empregado no combate 
à malária." 

O SR. I>RESIDENTE (Filínto :\lülJer I 
-- Concedo a palavra ao nobre Dppu­
tado Adhemar Ghisi. (Pausa.) 

S. Ex." não está presente. 

Concedo :l palavra ao nobre Depu­
tadoJo:lo Alves. 

O SR. JOÃO ALVES - (I'ronuncia 
o sC!:'uinte discurso. Sem revisão do 
or:tdor.) Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas: 

Ontem à noite. o nobre Deputado 
Joel Ferreira acusou o DASP de não 
estar cuidando da reclassifica<;ão dt' 
can~os . dos funcionários públicos (' 
autarquicos do Brasil. 

Há um equivoco de S. EXA qUf' df'­
sejo t'sclaJ'ect'r. f; que j:'l f01';l1n ills-
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tituídos os grupos de direção e as­
sessoramento superiores, os de servi­
ços auxiliares, de transporte oficial 
e portaria, da Polícia Federal, e de 
diplomacia. Restam agora os de en­
genheiros. economistas, cirurgiões­
dentistas. farmacêuticos. médicos. as­
sistentes-sociais, psicólogos. nutricIo­
nistas. fisioterapeutas. agrônomos. etc., 
que o DASP se comprometeu a enviar 
no mês de junho. 

De modo que não há o que recla­
mar, pois o DASP está andando mais 
depressa do que se esperava. (l\luito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDESTE (Filinto Müller) 
- Está encerrado o período de bre­
ves comunicações. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão. em turno único. do 
Projeto de Lei n.O 6. de 1973 
(CN), que modifica a legislação 
de Previdência social e dá outras 
providências. 

PARECER. sob n.o 30, de 1973 
CN. da Comissão Mista. conclu­
indo pela apresentação de subs­
titutivo integral, no qual foram 
incorporadas: 

partes dos Projetos; 

- emendas n.Os 50, 99. 139. 169, 
181, 210. 227. 300. 302 e 345: 

- submendas às emendas n.os 7. 
42. 75. 78. 89. 114, 118. 145. 152. 
206, 256, 277. 306 e 310: e 

- emendas do Relator de n.Os 
397-R a 402-R. 

Ao projeto foram apresentadas 402 
emendas, sendo as de n.os 397-R a 
402-R do Relator. 

A Comissão concluiu seu parecer 
pela aprovação das emendas n.Os 50. 
99. 139, 169. 181. 210. 227, 300, 302 e 
345. e 397 -R a 402-R. oferecendo sub­
emendas às emendas n.os 7, 42. 75. 
78, 89, 114, 118. 145. 152, 206, 256. 277. 
306 e 310 e apresentou substitutivo 
integral ao Projeto. 

Em discussão o pro.ieto. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. O primeiro 
deles é o nobre Deputado Lisâneas 
Maciel. a quem dou a palavra. 

O SR. LISÁ!\'EAS :'IIACIEL - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) SI'. Presidente. 51'S. 
Congressistas: 

Se houvesse neste Pais uma central 
de orgànização de terrorismo e de 
subversão e se fosse pedido a essa 
central da inteligência organizasse 
um projeto para aumentar. ainda 
mais, a dose de desespero em que se 
encon tram as cl:tsses trabalhadoras 
nacionais. tenho a impressüo de que 
essa central poderia manter tranqul-
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lamente uma filial nas dependências 
do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social. 

Sr. Presidente. chamo a atencão da 
Casa porque. quando se tiram das di­
versas categorias que compõem este 
País os meios legítimos de manifes­
tar o seu inconformismo, as manifes­
tações institucionais reivindicatórias, 
e se aperfeiçoam os métodos de re­
pressão e contenção dessas manifes­
tações legítimas; é muito fácil per­
guntar aos Srs. Congressistas quais 
os grupos que se beneficiam com es­
sas medidas. 

O Projeto que regula a Previdência 
Social tem essas características e não 
se pode nem mesmo dizer que é a 
primeira, segunda ou terceira vez que 
vem do Ministério do Trabalho um 
projeto dessa ordem. um projeto de 71 
artigos e 402 emendas, a maioria de­
las do Partido do Governo. Mas, o 
que é mais grave. Sr. Presidente. Srs. 
C~ll1gressistas. é que. de outra feita. 
o mesmo Ministério do Trabalho, que 
apresenta agora esse Projeto que visa 
beneficiar aqueles que estão em de­
sespero. visa beneficiar eu disse mal, 
Sr. Presidente, visa possibilitar que 
esse desespero se acentue, visa for­
necer. à central de subversão e ter­
rorismo que porventura exista no 
País. os elementos necessários para 
fortalecer a sua tese de que não há. 
realmente. solução institucional para 
o País. 

Veriiicará V. Ex." que não vou fa­
lar em linguagem acadêmica, nem 
vou procurar qualquer laivo de emo­
ção para demonstrar o absurdo desse 
Projeto. 

Rá pouco tempo. Sr. Presidente. S. 
Ex." o Sr. Ministro do Trabalho en­
viou a esta Casa um Projeto de Lei 
que alterava. o Estatuto dos Traba­
lhadores da PETROBRÁS. E. veja V. 
Ex.". SI'. Presidente. e vejam os Srs. 
Senadores e Srs. Deputados. o absur­
do que continha a exposicão de mo­
tivos de um Ministro do Executivo que 
tinha a dupla condição de ex-Minis­
tro da nossa mais alta corte traba­
lhista: dizia S. Ex.a . na exposição de 
motivos que alterava o Estatuto dos 
Trabalhadores da PETROBRÁS. que 
"a PETROBRÁS vem sendo vítima de 
decisões .1 udiciais que perturbam o 
desenvolvimento normal de suas ati­
vidades. com graves reflexos sobrl' sua 
economia". 

Um ex-Ministro da nossa mais alta 
corte trabalhista e atual Ministro do 
Trabalho vem aqui dizer que a Jus­
tiça traz graves prejuízos para o fun­
ci:lI1amento de um órgào do Exe­
cutivo. 

E. agora. S. Ex." o mesmo Ministro 
do Tra.balho qUl' traz a este Plenario, 
que traz à consideraçüo deste Con­
gresso. um projeto que jú mereceu 400 
e poucas emrndas l' que trm aquela,.; 
Ilwsmas caraeteristiras do clpsrrspei­
t.o a direitos adquiridos, da violação 
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frontal do Art. 153 da Constituicão -
instituída por S. Ex.'" os 81'S. 1\1inis­
tros Militares. e em plena vigência 
no País - sem qualquer resquício 
ou sensibilidade para o problema hu­
mano, vem novamente transformar e 
transmudar o direito adquiridO, num 
balcão de exibicão da eficiência tec­
nocl'atica do Governo. 

Sr. Presidente, Srs. CongreSSistas, 
minha pergunta - quero repetir -
não tem efeito retórico: quais são os 
~rupos que se beneficiam com essas 
medidas que marginallzam, com essas 
medidas que colocam o trabalhador 
cada vez mais em situação precária, 
difícil? Quais os grupos, Sr. Presiden­
te e Srs. Congressistas, que se benefi­
ciam com projetos dessa natureza? 
Até mesmo o Congresso tenta, através 
até da Maioria governista, suavizá-lo, 
atenua-lo, ma.> é um Congresso que, 
na realidade. não pode, não tem con­
dições sequer de dar a sua contribui­
ção para que se evite a instalação, 
neste País. das teses de aniquilamen­
to total do trabalhador, das teses do 
desespero. das teses terroristas que o 
Governo diz tentar combater mas, ao 
mesmo tempo. propicia .os elementos 
necessários para que se mantenha vi­
va essa chama de inconformismo e 
das manifestações reivindicatórias 
mais legítimas. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
não é apenas o problema da viola­
cão dos direitos adquiridOS, até mes­
mo para aqueles trabalhadores que 
contribuíram. durante 30 ou 35 anos, 
para que tivessem seus direitos asse­
gurados para a aposentadoria! Pare­
ce-me, e este é o ponto mais impor­
tante de mais esse projeto-impacto -
creio que até o Senhor Presidente da 
República foi iludido. porque, .não fora 
assim. não apareceriam 400 e poucas 
emendas num projeto de 71 artigos! 
- o que é mais grave. Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, é que se instalou 
uma filosofia que, no dizer suave. no 
dizer blandicioso. nas afirmações 
mais respeitosas de um ex-integran­
te dos altos escalões do Governo. o 
Sr. Ministro Cirne Lima, instalou-se 
uma filosofia aética, ou seja, uma fi­
losofia que permite que a tecnocracia 
procure encontrar meios de resolver 
os assuntos com insensibilidade total, 
mas que resolve esses problemas sem 
ouvir os aspectos humanos, que mais 
dizem respeito à sensibilidade daque­
les que têm uma preocupação com a 
promoção do homem. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, a 
tecnocracia hoje comanda, a tecno­
cracia que se instalou neste Governo 
como verdadeira filosofia. determina 
os passos que o Governo deve tomar, 
passos como esse. 

É possível que os cofres da Previ­
déncia Social melhorem. Sr. Presi­
dente. Srs. CongreSSistas. Ninguém 
duvida que a arrecadacão vai l11ell1o~ 
raro porqul'OS aposentados vão pagar, 
porque a sua aposentadoria vai ser 
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deduzida. porque. enfim. uma série de 
segurados autónomos vai pagar em 
dobro. É claro que as cifras que com­
põem os orçamentos da Previdência 
Social vão apresentar resultados mais 
satisfatórios. No entanto. qual é a 
situação daqueles que são atingidos. 
daqueles que deveriam ser a grande 
preocupação. os beneficiários daPre­
vidência Social? Previdência Social 
que não é para dar lucro. nem para 
equilibrar orçamento: é para atender 
a situações de infortúnio e dificulda­
des; um direito que os trabalhadores 
n~o pediram. mas pagam por isto. 
nao recebem como caridade mas pa­
gam por ele. 

Este Projeto. no entanto. só pode 
receber um qualificativo. sem qual­
que: exagero, sem paixão política: é 
ProJeto que se destina a equilibrar o 
orçame~to da Previdência Social, que 
se destma a arrecadar dinheiro. 

É pre~iso que se lembre aqui um 
fato curlOSO: quando o eminente Re­
lator na Comissão Mista disse que 
este. Pro teto melhorou de 50 a 100':; 
a sltuaçao de certos trabalhadores 
eu corrigi dizendo que em alguns ca~ 
sos melhorou até mil por cento. por­
que havia viúvas de trabalhadores 
neste País recebendo dois cruzeiros 
de pensão. e não eram casos isolados. 
Mas o fato de que existem estes casos 
que não deveria nem sequer ser con~ 
fessado. não pode permitir esta trans­
formação violenta e. como disse. for­
necer os elementos e subsídios neces­
sário para aqueles que defendem teses 
de desespero. teses terroristas. tenham 
jli.;tificatlva para se aproximar dos 
tra balhadores. 

Mais uma medida foi tomada con­
tra os interesses desta classe mar!!,i-
nalizada. ' 

. Sr .. Presidente e Srs. Congressistas. 
a~ vesperas das eleições de 1966. Lam­
bem o Governo tomou uma providên­
cia do mesmo gênero e que vem den­
tro dessa filosofia governamental. no 
sentido de considerar o trabalhador 
como cifra. braços que se alugam. sem 
qualquer pl't;ocupação com os aspec­
tos humanos. Em 1966. quando foi 
estabelecido o Fundo dl' Garantia de 
Tempo de Serviço. na exposição in­
trodutória que instituiu aquele Fundo. 
S. Ex." o poderoso Ministro do PlallP­
jamrnto. confessou que aquele projeto 
se destinava a atrair o capital estran­
geiro. sem os encar!(os e os ônus so­
ciais e trabalhistas. 

Mais uma vez. Sr. Presidente e Srs. 
Congre,';sistas. coloca-..,;e o trabalha­
dor como se fosse cifra e aplica-se 
essa filosofia nos dias que correm. sem 
qualquer preocupaç:1o ou sensibiliàa­
de. fornecendo-se os elementos ~ re­
pito. sempre. até sob o perigo de llW 
tornar impertinente - fornecendo-se 
plemenLos para qU(> os t.rabalhadon's 
não tenham outras alternativas se­
nãu as teses de desespero. 
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Sr. Presidente. o Ministro Cirne 
Lima classificou de aético o procedi­
mento do Sr. Mini..,;tro da J:o"azenda 
que. hoje. mantém a mesma filosofia 
adotada algures. no sentido de consi­
derar o trabalhador um I:úmero. o 
segul":ldo apenas uma cifra que tem 
de s(>r corrigida. Ele considerou aético. 
e a expressão foi suave. mas eu gos­
taria de chamar a atenção do Con­
gr~so Nacional para o seguinte: 
Theodore Roszak disse certa vez que 
"o que a tecnocracia deseja ... são 
homens de indiscutível objetivídade, 
capazes de se dedicar a qualquer mis­
são e de cumpri-la. com poucos escrú­
pulos acerca da aplicação final do 
resultado de seu trabalho". 

Homens de indiscutível objetivida­
de. os tecnocratas, Sr. Presidente. ho­
mens de indiscutível capacidade - e 
o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço é realmente um Plano muito 
inteligente - mas homens que se de­
dicam a uma determinada tarefa com 
poucos escrúpulos acerca da aplica­
cão final do resultado dos seus tra­
Ilalhos. Aético. terá sido uma expres­
são que a muitos pareceu dura. po­
rém. no meu entender, é branda. ];:. 
entretanto. precisamente isto. Sr. Pre­
sidente. porque. na época em que foi 
estabelecido o Plano do Fundo de Ga­
r:mtia do Tempo de Serviço. lembro­
me de que. na ex-Capital da Repú­
blica. existia uma entidr.de do Gover­
no que era c;efícitária: a Equitativa. 
Então. os tecnocratas. estes homens 
de indiscutível objetiVidade e de gran­
de inteligência. resolveram o proble­
ma da Equitativa. 

E como resolveram o problema? 
Fecharam a Equitatlva! A Equitativa 
era deficltária; deixou de ser defici­
tária. E o resultado. Sr. Presidente. 
é que alguns empregados mais anti­
gos. que não tinham maior qualifi­
cação profissional. suicidaram-se. Eu 
conheço 7 desses casos. Mas o pro­
blema do deficit de um órgão do Go­
verno foi resolvido. como ag'ora se 
quer resolver o problema da Previ­
dência Social através de uma mani­
pulação de arrecadação. de um des­
dobramento de uma inteligência téc­
nica. de un argentarismo que está 
imprimindo uma filosofia que vai ren­
der frutos totalmente imprevisíveL,; a 
longo prazo. neste Pais. 

Sr. Presidente. a análise técnica do 
projeto ser.': feita por companheiros 
meus. 

Trata-se de uma filosofia que está 
sendo comandada do Ministério da 
Fazenda. que o Governo está adotan­
do sem as cautelas necessárias. não 
permitindo que seja modificada por 
meio da sensibilidade dos próprios ho­
mens em quem confia nesta Casa. que 
em sua grande maioria tiveram a co­
ragem. porque hoje em dia parla­
ment.ar que tem a ousadia de modi­
ficar projeto governamental é algo 
digno de relevo. uma coisa singular, 
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diante da absorção completa de prer­
rogativas que eram próprias desta 
Casa. 

Somos. Srs. Congressistas. depu­
tados e senadores. Será. entretanto, 
que somos parlamentares? 

Estamos em exercicio. ou será que. 
na realidade, encontramo-nos tão 
cassados quanto aqueles que foram 
alijados da vida pública? 

Em 1971. apenas 7 projetos foram 
aprovados. de iniciativa parlamentar; 
em 1972. 23 subiram à sanção presi­
dencial. projetos que não poderiam 
ter sequer qualquer Significação 
maior na alteração da estrutura ju­
rídica e legal do Pais. 

Não estou usando linguagem aca­
dêmica. Freqüentamos esses bancos 
mas. na realidade, não somos parla­
mentares em pleno exercício das fun­
ções. porque se o fôssemos, hoje, te­
ríamos condições de alterar este 
estado de coisas. essa situação que 
não é apenas vexatória. porque o 
nosso compromisso conosco é muit.o 
maior e mais sério do que os com­
promissos com os eventuais detento­
res do poder. 

A restauração, Sr. Presidente, das 
prerrogativas que são inerentes a esta 
Casa. vai propiciar também caminhos 
muito mais eficientes do que medidas 
de repressão que. na verdade, condi­
cionam e. muitas vezes,detenninam 
o comportamento das medidas e das 
providências que vêm da subversão. 

Este projeto que estamos exami­
nando é exatamente um desses ele­
mentos que este Congresso pode ter. 
para ::malisar e dar respostas às al­
ternativas de desespero. 

Não adianta nada nós. aqui. esma­
garmos os anseios legítimos de parla­
mentares da ARENA e do MDB: isto 
não traduzirá nada para o futuro e 
representará sem dúvída alguma. 
mais um elemento para o fortaleci­
mento das teses do desespero. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto·Müller) 
.- Comunico a V. Ex." que o seu tem­
po está terminando. V. Ex." dispõe de 
um minuto para concluir. 

O SR. LlSANEAS MACIEL - Vou 
terminar. Sr. Presidente. 

Temos hoje. Sr. Presidente e Sr,,;. 
Cnogressistas. perante esta Casa, um 
projeto de lei. inspirado na tecnocra­
cia que se instalou no Ministério do 
Trabalho. É possível que, sob o as­
pecto técnico, represente uma solu­
ção contábil. financeira. interessante 
para os órgãos da Previdência. Quem 
sabe se poderemos iniciar hoje aquela 
arrancada no sentido de restabelecer 
as nossas prerrogativas. não apenas o 
engrandecimento dos Parlamentares. 
dos Senadores e Deputados. mas. so­
bretudu. para evitar essa fllosol'ia 
nefasta que. a médio e a longo prazo, 
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val cair sobre as nossas próprias ca­
beças. porque estamos plantando a 
semente do desespero. não tenham 
dúvidas; porque não se mantém uma 
classe marginalizada. uma classe qlle 
a insensibilidade jogou num canto do 
País. permanentemente. Colheremos, 
mais cedo ou mais tarde, o julga­
mento da História, que cairá sobre 
nós. Esse projeto recebeu da Maioria 
governista reparos sérios e justos, sem 
qualquer conotação política, a não ser 
a demonstracão da sensibilidade para 
os anseios populares que os tecnocra­
tas não podem sentir. 

Vamos dar Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas essa contribuição que os 
órgãos de repressão não podem fa:"ê­
la ou seio. um atendimento parcial. 
um paliab~o para uma classe que já 
está em desespero. e que nem a propa­
O'anda oficial pode mais encobrir. que, 
~1ais cedo ou mais tarde, se irá ma­
nifestar de forma, talvez violenta, 
que todos nós repudiamos e nenhum 
de nós quer. (l'luito bem! :\luito bem!) 

O SR. PRESIDESTE (Filinto 'lüllt'l') 
_ Concedo a palavra ao nohre Depu­
tado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO - (}'ro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas. mais um impacto. 
mais uma desolacão. Mais uma pro-
1l0sicãn governamental para ser vo­
tada' em forma de impacto. e o ~o­
vprl10 continuará sempre com a rnao. 

Sr. Pre!'idente. do s':'tor prpyidpn­
ciário urbano. ]10I1COS no P:1.is co­
nlwrem profundampnte a cnmnJexl­
nade. O INPS vem s(·ndo o. alvo nr~'­
ferido das críticas. Essa I!1stlt '~I~:JO 
rnodel:u. a maior de toda a An1f'n~~ 
do Sul. tem sofrido. por_causa. mercp 
mesmu da íncomprl'epsao dI' 111I11t:':; 
que insistem em não pst"dar. 1'111 )1:1') 

:1I1alisar. em prof\lndidadp. SP\1S com­
plexos probll'mas. 

O Governo está sempre bem: e o 
INPS recrbe podf>rosa car~a de. re~­
ponsabilidade da pnJpria npf.\ligl'llrla 
governamen tal. 

Os erros surgidos. apontados por 
t.odos nós. na estrutur:1. da PrevlCl .. n­
eia Social. sâo originários do inadim­
]11l'mento das obri~aci>p~ do GO\'l'rno 
para ('om o INPS. como lrpl pro":lr. 

O assunto nâo l~ novo. 
Em 19í1. no comeco desta Il'gisl:1tu­

ra. eu denuneiava que o dél)itu do Go­
verno para com o INPS e!'a. naqul'la 
época. de aproximada.ment.e \1111. bi­
lhão e quinhentos nl1lhoes dc> ('!'UZl'II'OS. 
No comeco dest.e mes. voltei it denún­
cia rm face de pUblica<:üo dI) Minis­
tério do Trahalho em que se dizia !t'r 
o Governo firmado convénio com o 
INPS para amortizar essa divida. En­
ElO. frente :l este notici:üio oficial. 
podemos afirmar q\H' sendo a divida 
anterior de um bilhão e quinhentus 
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milhões, já agora o Governo está de­
vendo ao INPS três bilhões dt" cru­
zeiros. 

Sr. Presidente, o relatório da insti­
tuição, seus orçamentos são publicados 
obrigatoríamente, mas est:1S revela­
ções não são publicadas porque COI11-
prometem o Governo. 

A participação do Governo na Re­
ceita é incluída no Orçamento para 
dar suporte, atender às despesas pre­
vistas. Que faz o INPS? Para equilí­
brar o Orçamento, para manter o pa­
gamento de aposentadorias, pensões e 
outros compromissos de caráter social 
e humano. corta verbas de cirurgias, 
diminui o número de leitos para in­
ternação. 

Agora. o INPS está com nova moda­
lidade, aprovada pelo próprio Minis­
tro do Trabalho. que não t.em condi­
cões de amortizar esta astronômica dí­
vida governamental para com o INPS. 
Que faz, então, o INPS? Está-se des­
fazendo do seu patrimônio. Sr. Pre­
sidente. pois já vendeu quase todo os 
seus imóveis para manter em funcio­
namento a instituição. Isto ninguém 
diz da tribuna do Congresso Nacional, 
e o INPS tem que sofrer pela omissão 
e a negligência do Governo. 

Estou aqui para defender o INPS, 
fazer-lhe justiça. dizendo que a sua 
situação de quase insolvência finan­
ceira é originária da falta de cum­
primento das obrigacões do Governo. 

Dizia eu. Sr. Presidente. em dis­
curso :1.nterior: 

"O atual Governo dpvr ao INPS 
('prea dt" CrS 3 bilhões. :1cUlnula­
dos com a não complr!11rntaciio 
das insuficiências financeiras das 
despt'sas com a admínistracão 
geral e de pessoal. Essa é uma das 
principais .i\l.~tificativas da sua di­
fj('íl situarão financeira. Acresce 
dizer aind:l que tem influído para 
pssa situ:lcão o dt'fidt registrado 
em relacão às despesas de assis­
tt·ncia médica e previdenciári:1. 
cu.io~ rpcursas :uTl'r:ldados dos 
cont~ibuintes não <,obrr111 a pre­
Yisão. 

Por isso. a falta de recursos para 
cobrir as desnesas obrigatórias 
dpverü ser suprida J)(>lo Governo. 
tendo em vista :l extincüo da con­
tribuícüo da União, a quc :1ntes o 
Govprno estaya obrigado. para 
compor com as parcelas dos pm­
pregados e empregadores. a trípli­
ce con tribuicüo da PrevidÊ'ncia 
Social urbana. principal fonte de 
receita do INPS. 

Sr. Presidente. apesar de rxistir 
previsão de verba para essa COI11-

pl!·n1l'ntação. atl' a~ora os re­
eursos não foram liberados. pelo 
que a divid:l errsceu dI· t.al forma 
q\H' impossibilita ao INPS reeUJll'­
ra-Ia em curto prazo. 
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Por outro lado, informa-se que, se 
o Ministério da Fazenda consig­
nasse a competente verba para o 
paganl"nto da dívida. a situação 
não se modificaria. porque o Go­
verno não se interessaria em libe­
rar os recursos consignados no 
Orçamento da União. 

Sr. Presidente. não me aníma o 
desrjo de oferecer críticas radicais 
ao atual Governo por seu estra­
nho comportamen to com relação 
aos compromissos assumidos com 
o IN'PS. eis que reconheço que o 
mal remonta a outros períodos go­
v(~rnamentais. Todavia, não se 
compreende que o Sr. Minístro do 
Trabalho venha à público decla­
rar que a astronômica dívida vem 
sendo amortizada. de acordo com 
convênio firmado entre as partes 
in ter('ssadas. 

A vl'rdarle dl'vr ser dita em ter­
mos que reflit:>. a realidade e. co­
mo tal. posso afirmar. sem receio 
de contt"staç50. qut" o deficit do 
INPS só não continua crescendo, 
porque a Instituição conta com a 
quota dt" Previdência que incíde 
sobre todos O~ servicos, inclusive, 
água. esgotos, telefone e luz. 

O INPS. t:l.mbém, tem recorrido a 
outras fontes de renda, para equi­
librar o Orcamento. como ocorre 
com a venda dos seus próprios 
imóveis, 

Sr. President.e. no período le­
J!;'islativo próximo p:1ssado. ocupei 
esta tríbuna. para pxaminar a si­
tuacão econômico-fin:l.nceira do 
Instit uto N:l.eional de Previdência 
Soeia!. quando a União lhe devia 
de sua quota de contribuição 1 
bilhão e 500 milhões de cruzeiros 
novo~. Na oportunidade. sustentei 
que essa díyid:l. estava afetando o 
tão dpsejado equilíbrio orçamen­
rio da Instituiçüo. impossibilitando 
sua administrarão de cumprir as 
suas obrigacôps nos setores de as­
sisti~ncia medica e previdenciária. 
Citei vários (·xemplos. inclusive 
cortes em verbas df' cirurgia, re­
durão de leitos para doentes men­
tai!') rte. Pois bl'm. niio custa na­
da analisar () qUf' pretendeu rea­
lizar o INPS em 1D72. focalizando 
as dpsJ)(>sas previstas em CrS 9 
milhões. sendo 3.5 milhões em 
aposen tadoria: 1.1 milhões em 
pensões: 1.3 milhão e111 auxílios: 
800 mil erm:eiros em outros tipos 
de assisti'neia; e 1.3 milhüo I'm 
despesas de administrac:i"lo. 

A r(·('ej ta prevista obed(·ceu à se­
gUinte orden:l(:iio: 8.í milhões 
provenil>ntps das Contribuições de 
spgurados (. empresas: 687 mil dl' 
cont ribuieões a lltónomas: 742 mil 
e(l111 base na ki que reserva para 
a Pn·vidt'!1ci:!Social a quota de 
8', do 13." sabrio l' 3í1 mil cru­
zeiros de outras receitas nüo t'spe-
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cificadas. Para uma receita de 
contribuieão da ordem de CrS 10 
milhões. o sistema da Previdência 
Social estimou as despesas com 
benefícios da ordem de 7.3 mi­
lhões. sobrando apenas 2,9 mi­
lhões para a prestação de assis­
tencia médica. 

Sr. Presidente, o Prof. Júlio Ba­
rata esta sempre a afil'mar que 
"o gigantismo do INPS é a prin­
cipal causa de uma ineficiência 
residual que se vem procurando 
corrigir de muitas maneiras". 
Para quem conhece de perto a 
complexidade dos scrviços assis­
tenciais. especialmente do setor 
médico-cirúrgico-hospitalar, não 
pode deixar de. reconhecer a in­
cessante luta travada pela admi­
nistração do INPS, para cumprir 
suas obrigações no campo da Pre­
videncia Social. 

Sr. Presidente, para sc ter uma 
idéia do raio de atuação do INPS, 
bastaria lembrar que a Institui­
ção, além dc outras atribuiçõcs 
específicas, vem estendendo os 
seus benefícios, pouco a pouco, 
aos trabalhadores rurais, através 
do FUNRURAL implantado pelo 
atual Governo: fornece medica­
mentos gratuitos. agora, de forma 
mais ampla, através de convênio 
com a Central de Medicamentos 
I CEME I e e ampara o trabalha­
dor. de modo geral. através dos 
dispositivos do seguro social. 
O Instituto NaCional de Previdên­
cia Social movimenta recursos 
quc. em 1971, equivaleram a 42';;, 
da receita orcamentaria da União. 
Assim, com 'tantas atribui<,ões a 
cumprir e cobrindo uma elevada 
massa de contribuintes. é natural. 
até certo ponto que o INPS aprc­
sente ainda hOje sintomas de inc­
ficiencia. Perduram as queixas 
dos contribuintes contra o ainda 
existente labirinto burocratico de 
difícil percurso. 

Sr. Presidente. o Instituto Nacio­
nal de Previdencia Social movi­
mcnta o maior orcamento da Re­
pública. Apesar das apontadas de­
ficiCncias, vcmprocurando, no 
entanto. saídas vúlidas. mediante 
a diversificarão de suas úreas de 
atuacüo. notadamente no setor 
mais' complexo dc assistencia mé­
dica que cm 1972 teve consigna­
dos no Orçamento quase 3 mi­
lhões de cruzeiros novos. 

Acresce dizer ainda que o INPS 
gasta com assistencia médico­
social 25',;. do seu Orçamento e os 
restantes 75',; com :iposentadol'ias 
e pensões. 
As despesas em Jnl chel-\a1':1m a 
CrS 11.1 milhões contra 1'C'ceitas 
orçamentarias de 11.5 bilhões. o 
equivalente a 42';; da receita glo-
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bal da União, Cr$ 26,9 bilhões em 
igual exercício. 
Sr. Presidente, na ocasião em que 
tramita no Congresso Nacional 
projeto de lei que altera a legis­
laça0 previdenclaria, não poderia 
omitir-me. Assim, à guisa de co­
laool'açao, re::;salto o papel desem­
pel111ado pelo INP:::; como orgao 
de amparo ao trabalhador, para 
que seja melhor compreendido. 
::'1'. Presidente, o Instituto Nacio­
nal de previdencia Social, com to­
das as suas deficiências, é consi­
derado a instituição-padrão da 
America Latina e, como tal, cabe­
nos corrigir as suas falhas, lUa::; 
nunca contestar a sua valiosa 
partlclpaçao em favor do bem-es­
tar do povo brasl!eiro e do desen­
volvimento naclOnal." 

Em outra oportunidade, dizia. eu, 
Sr. Presidente: 

"0 Instituto Nacional de previ­
dencia SOCial tem sido objeto de 
constantes criticas no Congresso 
Nacional por sua irregular presta­
ção de assistência. medica, cirur­
gica, hospitalar e farmacêutica 
aos. seus segurados e beneficia­
rios, alem de outras distorções que 
comprometem as suas precípua::; 
finalidades. Por varias vezes ja 
ocupei a tribuna da Camara dos 
Deputados para pedir providên­
cias à direçao do INPS, apontan­
do algumas irregularidades na 
prestação desses serviços assisten­
ciais constatadas inclusive na re­
gião que represento como Depu­
tado fluminense. Denunciei que, 
para uma população de 2 milhões 
de habitantes <Duque de Caxias, 
Nova Iguaçu, Nilópolis, São João 
de Meritil, o INPS dispunha ape­
nas de 200 leitos para doentes 
mcntais, concorrendo para a pró­
pria desmoralização da institui­
ção, eis que os enfermos eram 
obrigados a pedir socorro aos hos­
pitais oficiais do Estado da Gua­
nabara, quando não perambula­
vam pelas ruas das cidades da 
Baixada Fluminense sem rumo 
certo, desamparados, desassisti­
dos. Trouxe também ao conheci­
mento da Casa a redução da ver­
ba para cirurgia. com flagrante 
prejuizo para a própria institui­
ção. porque o doente afastado do 
serviço poderia voltar à atividade 
laborativa mediante simples ope­
racão e. com isso. seria cancelado 
o beneficio que gozava. As críti­
cas feitas c:om pedidos de provi­
dencias devem ser levadas em 
considel'adio e entendidas como 
cooperação. para que os problemas 
sC'jam 1'C'sulvidos em favor do tra­
balhador. 

Na tramitaçáo ela PRORURAL 
ocupei a tribuna da Cúmal'a Fc-
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deral por mais de uma vez para 
dizer das minhas preocupações 
com relação ao êxito da iniciati­
va governamental, principalmente 
no que diZia respeito ao financia­
mento da preVidência rural. Res­
saltei que a unificação das va­
rias instituicões de Previdência 
Social em instituto único (INPSI 
foi determinada, entre outras mo­
tivações, pelo inadimplemento de 
obrigação do próprio Governo no 
pagamento da sua cota-parte de 
contribuição, a qual fazendo par­
te do orçamento, juntamente com 
a do empregado e do empregador, 
constituia receita, e as despesas 
logicamente só poderiam ser cal­
culadas frente a arrecadação pre­
vista para o exercício financeiro. 
Com a impontualidade desse pa­
gamento, o Instituto lançou mão 
de varias artimanhas para equi­
librar o orçamento, inclusive pra., 
ticando apropriação indébita dos 
proventos de aposentados e pen­
sionistas, que têm direito ao rea­
justamento dos beneficios a par­
tir da data da vigência do novo 
salário-mínimo e o Instituto paga 
a partir de noventa dias dessa 
vigência. além de proceder a cor­
tes dc verbas destinadas (consig­
nadas), para assistência médica­
cirúrgica-hospitalar." 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
em 1971 o montante da dívida era de 
um bilhão e quinhentos milhões de 
cruzeiros e. agora, em maio. ja atin­
ge a trés bilhões de cruzeiros. Essas 
informações, - tenho condições de 
afirmar - são de fontes rigorosa­
mente idõneas. Logo, o Sr. Ministro 
do Trabalho. a quem prezo muito, ad­
miro e respeito não deve estar bem 
entrosado no mecanismo do INPS ao 
afirmar que se está amortizando uma 
dívida, pois que ela, ao invés de di­
minuir, atinge a quase o dobro. 

O Sr .. João Alves - V. Ex.a dá li­
cença para um aparte? 

O SR. PEIXOTO FILHO - Pois não. 

O Sr. João Alves - V. Ex." diz que 
miro e respeito, não devc estar bcm 
o Governo deve ao INPS três bilhõcs 
de cruzeiros. Onde V. Ex.a ouviu. 
ou leu, isto? A acusação que V. Ex.a 

esta levantando é a de que o Go­
verno deve três bilhões de cruzeiros, 
mas o Governo paga todo o funcio­
nalismo do INPS e, conseqüentemen­
te. pode saldar essa divida até em 30 
ou 60 dias. Se V. Ex." quiser, posso 
informa-lo que o Governo esta dis­
posto a emitir Letras do Tesouro, 
com juros e correção monetaria. sal­
dando assim seus compromissos. Lo­
go. a acusação dc V. Ex." não tem 
cabimen to. 

O SR. PEIXOTO FILHO - Agrade­
ço seu aparte. Mas V. Ex.a é homcm 
do Govcrno, V. Ex." foi Presidente da 
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Comissão, V. Ex.'" agiu com tanta 
liberalidade, segundo informações da 
imprensa. V. Ex.1i não as contestou; 
a verdade é que V. Ex.a conhece o as­
sunto, porque vinculado ao setor. Es­
tou satisfeito por poder discutir o as­
sunto com V. Ex .... 

O Sr. João Alves - Acredito que V. 
Ex." esteja baseado em informações 
errôneas. Não tem, portanto, culpa 
pessoal. Está-se louvando em infor­
mações. De modo que desculpo V. Ex.", 
porém gostaria que V. Ex." corrigis­
~e as suas palavras iniciais sobre es­
se débito. 

O SR, PEIXOTO FILHO - Sr. Pre­
,idente, em certas ocasiões um ho­
mem da Oposição é mais bem infor­
mado que deputados da prôpria ... 
.'\RENA. Às vezes a ARENA tem von­
.ade de falar, mas não fala: às vezes 
, arenista tem vontade de votar con­
,ra, mas não vota. Então, este velho 
')rovérbio: "A Maioria não fala, vo­
ta." E é o que tem acontecido. 

O Sr. João Alves - Se V. Ex." me 
permite, neste projeto a ARENA está 
.alando mais do que o MDB. 

O SR. PEIXOTO FILHO - É o que 
tem acontecido aqui, Sr. Presidente. 
ÀS vezes a Oposição está falando pe­
~a Maioria, que tem vontade de con­
estar uma situação como esta. e, no 

entanto. não tem - não é coragem 
- não tem condições. para não me­
indrar a direção partidária que. por 
ua vez. integrando o Partido do Go­

:erno. está submissa à orientação go­
lernamental. 

Reconhecemos este fato. Então. 
também dou meu recado em nome da 
,laioria. Se esta duvida que estes 
números que estou aduzindo não são 
verdadeiros. que me traga sua con­
testação. diga que o Governo está 
quite com o INPS. que o Governo não 
precisaria mandar este projeto-im­
pacto. Não precisaria, porque a ini­
ciativa governamental visa, principal­
mente, dar o primeiro passo para a 
recuperação financeira do INPS. o que 
é difícil. 

Sr. Presidente. declaro. sob minha 
responsabilidade de velho previden­
ciário de mais de 30 anos. e que, pela 
vivência deste grande periodo. co­
nhece a complexidade do serviço, a 
responsabilidade da prestação do ser­
viço. a dificuldade para o cumpri­
mento das obrigações orçamentárias; 
posso afirmar que a situação do INPS 
é difícil. E a maior prova, Sr. Presi­
dente . .8rs. Congressistas. é que o INPS 
está-se desfazendo do seu patrimô­
nio. desse grande patrimônio que não 
é seu, pois o INPS é a fusão de várias 
instituições de previdência que abri­
gavam variadas categorias profissio­
nais. Esse patrimônio é ori~in:irio. do 
IAPETC. IAPC. IAPI. IAPM. Este, o 
patrimônio que esta sendo alienado, 
a fim de equilibrar o Orçamento da 
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da Instituição. em razão de falta 
de cumprimento das obrigações do 
Governo para com a Instituição. O 
Orçamento é formalizado com a par­
ticipação da contribuição do empre­
gado. da contribuição do empregador 
e da contribuição da União, que pas­
sou a ser: 

"Art. 69. O custeio da previdên­
cia social será atendido pelas 
contribuições: 

I - dos segurados. em geral. na 
base de 8 c,; loito por cento) do 
respectivo salário-de-contribuição. 
nele integradas todas as impor­
tãncias recebidas a qualquer ti­
tulo: 
II - dos segurados de que trata 
o ~ 2.° do art. 22. em percentagem 
do respectivo vencimento igual à 
que vigorar para o Instituto de 
Previdência e Assistênci:l dos Ser­
vidores do Estado. com o acrés­
cimo de 1 ~,~ (um por cento I. para 
o custeio dos demais beneficios a 
que fazem jus. e de 2(;; (dois por 
cento 1 para a AssistênCia Patro­
nal; 

III - das empresas. em quantia 
igual à que for devida pelos segu­
rados a seu servico. inclusive os 
de que trata o item ilI do art. 5.°. 
obedecida quanto aos autônomos 
a regra a eles pertinentes: 
IV - da União. em quantia des­
tinada a custear o pagamento de 
pessoal e as despesas de adminis­
tração geral da previdência social. 
bem como a cobrir as insuficiên­
cias financeiras verificadas:" 

Então. se o Governo assume a res­
ponsabilidade de cobrir as insuficiên­
cias financeiras verificadas. o pobre 
contribuinte é que vai pagar. porqut: 
o Governo não vai cobrir coisa algu­
ma. pois é devedor relapso. crônico. 
niio paga a ninguém. 

O Sr. João Ah'es - Permite-me V. 
Ex." um aparte? 

O SR. I'EIXOTO FIUIO - Ouço V. 
Ex." com muito prazer. 

O Sr. João Alves - Nobre Deputado 
Peixoto Filho V. Ex." esta extrava­
sando. como bom funcionário que é 
do INPS. Sabe V. Ex." que o INPS 
não é patrimônio do Governo. c sim 
de empregados e patrões. O Governo 
fiscaliza. o Governo administra. e o 
Governo tem o dever de intervir para 
evitar que as suas economias venham 
a diluir-sI'. Ao Governo cabe garantir 
o direito basico do contribuinte e. con­
seqüentemente. tem o dever. sobretu­
do. de evitar que o patrimônio do 
instituto se esvazie. como diz V. Ex." 
sem antes tomar providências. no 
sentido de amparar o direito sagrado 
dos contribuintes. principalmente dos 
aposentados e pensionistas do INPS, 
Pelo modo que V. Ex.R fala da :1 I'n­
tender que está inteiramente de acor-
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do com o projeto do Poder Executivo. 
porqul' diz que a situação do Instituto 
carece realmente de um procedimento 
que viesse sanar seu deficit. Não é 
bem isto. O Governo esta querendo. 
sobretudo. amparar mais de 2 milhões 
de aposentados e pensicnistas que 
percebem 20. 30. 40 cruzeiros mensais 
e passam agora a perceber 184 cru­
zeiros por mês. Há aposentados que 
vêm percebendo 40. 50. 80 cruzeiros 
mensais e passariio a 284 cruzeiros por 
mês. Imagine V. Ex." se o Governa 
tivesse que tirar esse dinheiro de V. 
Ex.a• de mim e de todos aqueles que 
pagam impostos! O Presidente. na 
hora de pagar. não o faz do seu bolso. 
e sim com os impostos. Os impostos 
são pagos por nôs lodos e não vamos 
pagar impostos para manter a situa­
ção. A não ser que V. Ex.a vá dar 
esmolas com o seu dinheiro. o que 
não fará. porque precisa dele. O certo 
pois seria ajustar a situação do INPS. 
para. dai. dar aos aposentados. aos 
pensionistas e a todos os seus contri­
buintes garantia de um futuro tran­
qüilo. E isto fez o Governo com a 
apresentação da proposição que ora 
estamos discutindo. V. Ex." sabe mui­
to bem disto e discute. como disse há 
poucos dias. por dever de oficio. por­
que. no fundo mesmo. V. Ex.a " estão 
de pleno acordo com o projeto. Muito 
obrigadO. 

O SR. PEIXOTO FILHO - Agrade­
ço o aparte de V. Ex.a . nobre Depu­
tado João Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto !\lül­
Il'r) - Comunico ao nobre orador que 
dispõe somente de dois minutos Peço 
aos nobres Congressistas que apartea­
rem S. Ex." sejam breves. para que o 
nobre orador possa terminar suas con­
siderações. 

O SR. PEIXOTO FILHO -- Sr. Pl'e­
sidcnte. sou m(>io surdo: todos sa.bem 
nesta Casa que C'seuto pouco. 

A verdadl'. porém é quI' o nobre 
Deputado João Alves --- eu não I'n­
tendi bem -- diz que o Governo é 
gpneroso. que vai majorar :1.., pensões 
dI' 30 cruzeiros as aposentadorias. de 
110. etc. 

Sr. Presidente. acabei de ler aqui 
-- e vou repetir rapidamente --o {) art. 
68 diz que a responsabilictade do Go­
verno é a parte de pessoal e admi­
nistração. Quem vai pagar essa ma­
joração. Sr. Presidente. somos nós, os 
contribuintes. Nós é que vamos cobrir 
essa generosidade do Governo. As 
dC'spesas nós é que vamos pagar. 
E. mesmo havendo essa responsabili­
dade do Governo. no setor de pes.soal 
e administração. é o maior caloteiro. 

O Sr. João Alves - Mas quem paga. 
a-, despesas do Pais'! Somos tOdos 
nos. 

() SU. PEIXOTO FIUIO -- E a ad­
minist.r:ll:ão do INPS é que t.em quc 
dar pulo de cabrito para equilibrar o 
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o)"(.~amento. Nós. que fizemos parte da 
direção de instituição de Previdência 
Social, sabemos que, muitas vezes 
marcado o pagamento de 300 ou 400, 
àquela época. aposentados, não ha­
via dinheiro em caixa ou depóstio em 
Banco para pagar 30. É o que está 
acontecendo. A reserva técnica que é 
prevista, que é formalizada, para co­
brir as despesas futuras está extinta. 
liquidada. por causa da falta de cum­
primento da obrigação por parte do 
Governo, da sua responsabilidade. 

Não podemos deixar de defender o 
INPS; é umainst!tuição, que má ou 
boa, é muito pior sem ela. Temos a 
obrigação e () dever de aprimorá-Ia, 
para uma melhor prestação de servi­
ços aos 40 milhões de brasileiros a 
ela vinculados. 

Por tudo isso, Sr. Presidente. la­
mento que o nobre Deputado João 
Alves diga que essa melhorIa é uma 
generosidade do Governo. 

O Sr. João Alves - Nã falei nada 
disso! 

O SR. PEIXOTO FILHO - É uma 
opinião q\le S. Ex.a sustenta para po­
der realçar a iniciativa governamen­
tal. 

Sr. Presidente, o projeto tal como 
foi apresentado esse "impacto" não 
atende. quase nada, aos trabalhado­
res brasileiros. Creio mesmo que. se o 
Governo cumprisse a sua obrigação. 
não precisaria de "impacto" dessa 
natureza. se pagasse. nos periodos cer­
tJs. a sua participação no complexo 
da contribuição que é o suporte da 
instituicão. a sua receita. Mas se o 
Governo não o vem fazendo. como o 
Ir·stituto Nacional de Previdência So­
cial poderá sobreviver? 

Com esta iniciativa, o Governo pre­
tende suprir a sua não pontualidade 
no pagamento a que está obrigado. 
Mas quem vai suprir essa impontua­
lidade é o contribuinte, somos todos 
nos. 

Por isso. Sr. Presidente. a minha 
presença nesta tribuna é para dizer 
que o INPS está nesta situação. o 
responsável é o próprio Governo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto :\lÜllcrl 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO -
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revis;lo do orador.l Sr. Presidente. 
Srs. CongressL!.tas: 

A nova Lei Orgânica. ou melhor. o 
Projeto de Lei n.O 6/73. oriundo do 
Executivo. ora em exame na Câmara. 
modifica a legislação social e da ou­
tras providências. 

Este projeto foi anunciado pelo Sr. 
Ministro do Trabalho como um pro­
jeto de impacto, isto é. de choque. de 
pancada, como parte principal das 
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comemoracões do "Dia do Trabalho". 
A outra pa'rte da comemoração foi um 
"Fla-Flu" no Maracanã, lá na Gua­
nabara. 

A propósito. tenho as seguintes 
obsel'vacões a fazer. sem entrar em 
considerações mais profundas, o que 
certamente vem acontecer, dada a 
importâneia da matéria. 

Primeira: o projeto me parece mal 
feito. mal elaborado. confuso e com­
plicado; inicialmente, a sua simples 
leitUl'a já é dificultada pelas cons­
tantes referências a outras leis e de­
cretos sobre a matéria; penso que a 
sua aplicaçâo vai ser ainda muito 
mais difícil porque. sabemos nós, que 
lei mal feita só poderá ser mal exe­
cutada. 

Segunda: não deve haver preguiça 
quando se trata de fazer leis. Tudo 
deve ser claro e explicitamente de­
clarado; nada de etc., nada de casos 
omissos. imprevistos e outros termos. 
O projeto é cheio de mOdificações 
mesmo porque é um projeto para mo­
dificar. 

Está repleto de coisas como essas. 
Art. 2.0 O item II do art. 3.0 da 

Lei n.O 3.807. de 26-8-1960. passa a 
ter a seguinte redação: ... 

O art. 3.° diz: o art. 4.° da Lei n.O 

3.807 etc., passa a ter a seguinte re­
dação: '" 

Se a nova lei é para modificar ou­
tra ou outras anteriores, o mais cer­
to é colocar nela a modificação que 
se pretende, de uma vez, sem refe­
rência alguma. 

O último artigo de qualquer lei re­
voga tudo o que tiver de ser revogado 
por contrariar a nova lei. Quem qui­
ser fazer estudos e comparações. que 
df'.sengavete as leis anteriores. que o 
faça. E quem for executar a nova lei, 
que a execute como está escrito. 

A fazer lei assim. será melhor de­
clarar logo. invertendo a ordem. Srs. 
Congressistas: "art. 1.0 - revogam-se 
as disposições em. contrário". Come­
ça-se, pois, do fim para o início. 
.. Art. 2.° - A presente lei se destina 
a dar uma nova estrutura orgânica à 
Previdência Social e entra em vigor 
na data da sua publicação". Define 
como benefkiários de Previdéncia 
Social: l' segurados; 21 dependentes. 
E. ass11n por diante. tudo que tiver 
de ser modificado, e tudo que for no­
vo. por extenso. claro. e sem referên­
cias a leis anteriores. 

Pelo menos. esta é a minha opi­
nião. e sempre que elaborar um pro­
jeto de lei. assim procederei. 

O Sr. Argilano Dario - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FLORIM COUTINIIO - É 
com muito pra~cr que ouço V. Ex.a 

O Sr. Argilano Dario - Cum­
primento V. Ex." por estar formulan-
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do uma observação muito interessan­
te. Era meu desejo apartear o nobre 
Deputado Peixoto Filho, que antece­
deu V. Ex.a nesta tribuna, porque 
também é um dos grandes conhecedo­
res da Previdência Social, eis que S. 
Ex.o. foi e é Procurador do INPS. Por­
tanto, tem vivência da coisa, como 
varios Deputados desta Casa. Naquela 
oportunidade, desejava apartear o 
nobre Deputado Peixoto Filho. que já 
terminava o seu discurso e. por ter 
sido observado pela Mesa. não pôde 
me conceder o aparte. Eu desejava 
chamar a atenção, em reforço ao que 
dizia S. Ex.a ~ agora ao que confir­
ma o nobre Deputado Florim Couti­
nho, para o descumprimento do Go­
verno para com a sua contribuição, 
que é uma das razões principais, se­
não a principal, do grande atraso, ou 
da grande dificuldade que o INPS en­
contra para dar cumprimento âs suas 
obrigações. V. Ex.a vai seriando as 
premissas do Projeto e chega a esta 
parte do aposentado, que é muito im­
portante. Jamais se viu e é até in­
constitucional, diminuir-se os venci­
mentos do cidadão. A pensão, a apo­
sentadoria é como que um vencimen­
to que o homem tem após o trabalho 
de vários anos para o sustento de sua 
vida, que já vai entrando no ocaso. 
como uma compensação. 

De maneira que é estranhável. pro­
fundamente estranhável, além da fal­
ta de cumprimento do Governo para 
cum as contribuições do INPS, a re­
dução da pensão, que era de 25% e 
passou. por uma dessas exceções, na 
Comissão. para 50%. Isso é o maior 
absurdo que encontramos em toda a 
legislação! Ainda hoje, lemos carta de 
um contribuinte. de um aposentado 
do INPS, reclamando contra essa ati­
tude. É. portanto. um registro que de­
veria fazer. dentre muitos outros que 
farei quando tiver ensejo de ocupar 
esta tribuna, e quero contar nessa 
oportunidade com os substanciosos 
apartes de V. Ex.o.. porque sempre 
V. Ex.o. desperta minha atenção quan­
do na tribuna, especialmente falando 
a respeito da Guanabara. 

O SR. FLORIM COUTINHO - No­
bre Deputado Argilano Dario, é com 
muita honra que vou incluir na mi­
nha modesta discussão sobre o pro­
jeto o aparte de V. Ex." Continuando. 
Sr. Presidente. nobres congressista.~, 
se se trata de modificar substancial­
l11en te a Lei n. o 3.807 de 26 de agosto 
de 1960, julgada obsoleta Ou neces­
sitada de atualização faça-se logo 
uma nova lei. mesmo aproveitando dn 
antiga o que tiver que ser aprovei­
tado. mas com a nova redação. neSSf; 
caso. 

E revogue-se tudo o que tiver que 
ser revogado no último artigo, que é 
um artigo - "ónibus", aliás. 

Lei nova. redação nova. sem con­
fusões. Nada de dizer. por exemplo, 
que o Art. l,C' da nova lei é art. 2.° da 
outra lei; que o Art. 2.° da nova lei é 
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() item !II da outra lei :qur o Art, 3," 
ela nova lei e o Art, 4Y da outra lri 
(, por ai a fora, 

O art. 2í da nova lei. que é o Art. 
Ij!) da lei antig'a 'n," 3. 80í, com a 
rf:dacão de um decrrto-Iei lO de n," 
66, de 21 de novembro de 19661, tudo 
de acordo com a tecnica legislativa 
empregada, trata do custeio da Pre­
vidéncia Social. isto é, da receita, 

Entre os "fornecedores" 1 aspeado I, 
estão os aposentados que contribuem 
na base de sr;. do valor dos respecti­
vos beneficios, 

Esses, peb lei antiga, não descon­
tavam essa contribuição, Agora, vão 
descontar, desfalcando a "renda" len­
tre aspas' que auferem e que é sem­
j)re insuficiente para fazer faee aa 
.'onstante aumento do custo de vida, 
mesmo reajustados anualmente, 

E equilibrar, ao menos, esse reajus­
tamento com o aumento do custo dp 
vida e coisa que nenhum atuario con­
;,egue e nunca vai conseguir, 

Desse modo, esse "projeto impacto" 
para os aposcntados, foi realmente 
\Im impacto, ou melhor, uma "cace­
taela·'. 

Por essas e outras e que não .se 
entende aquele anúncio da bandeira 
clrapejando com muito barulho e um 
r;1marada falando para o telespecta­
dor: "diga não à inflação" -. como 
,e o espectador fosse o fabricante da 
;!1flac:lO r pudessr fazer alguma coisa 
para evitá-Ia ou combaté-Ia, 

Devia ser dito "n:lo it inflação" para 
~ql!ele.'i que a fabricam. O resultado 
-lesse anúncio e que varias firmas p 

rmpn'sas que provavelmente são fa­
')ricantes d(' inflacão,o estão aprr:­
ve!tando como propag'anda para ven­
der mais, 

Não há supermer.:!ado na GU:l.I1ab:1l' 
que n:lo diga "n:lo à infla<::lo", usando 
o anúnc:io, 

];; só ir lá e ver como Sf' diz "IÜO à 
infl:lC':lo", Pnreee quP esse anúncio. 
u.<ando um símbolo nacional qur me. 
l'eee o máximo rC'speito, deve ser obra 
de algum atuúrio, 

Há. ninda, o art, 4!J, pssp todo novo, 
,'em refpl'eneia à lei antiga porqul'. 
rle fato. (: cOIsa nova e nada boa, >iem­
pre para os aposentaclos, que. real­
mentC', pan-I:('111 ter sido carinhosa­
mente vi.'ndos J)('lo impaeto, 

O aposentado qlH' voltar a t.raba-
1har vai perder ate 25'; do bl'!wfíei" 
que rpcebe, 

Se isto pode nüo preJudicar muito 
aquele que recl'be polpudas aposen­
tadOrIas. as \'ezC's mais de lima. e que 
sú voltou a trabalhar p~ra auml'llt:1l' 
:,ua renda, para os que, reel'!Jellc!n 
')rf)\'pnto!, in'iuflri(,ntps (' llWSI1l0 I'idí­
l'ulos, c quI' prc'cisam trabalhar para 
l'on:;pguir mais alI! uma coisa nar:! S{'lI 

,.;ustcnto (' dl' sua, famílias, o 'il11p:1('t" 
vai srr uma nova cac('t ada, 
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Porque o f'l11l'rt'go que ele conseguir 
nunca clar:i para suprir a falta do,~ 
25 ou 20"; de desconto que vai sofrer. 

N:lo e nada difícil perceber isso. 

Somando o que ganhar em um ou­
tro emprego com o beneficio que re­
cebe, ele poderá se equilibrar ou mes­
mo melhorar, Mas, havendo subtra­
çi'to, nunca, 

Desse modo, esse artigo visa proi­
bir que o aposentado de baixo ven­
cimento l)OSSa trabalhar para melho­
rar sua 'vida, E viva o aumento do 
poder aquisitivo e outras coisas re­
tumbantes que tanto se apregoa 
por ai. 

Impactos, para os aposentados, 
houve mesmo, e profundamente con­
tundentes. Impactos ou patos? 

Ag'Ora. como aumento de receita 
para a Previdência. esses impactos 
foram um achado atuarial. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto l\Iüller) 
- (Fazendo soar a campainha'> O 
tempo de que dispunha V. Ex.a está 
esgotado, 

O SR. FLORIM COUTINHO - Irei 
terminar, Sr, Presidente. 

O Sr. "edro Lucena - Permite-me, 
iJ, EX,a um pequeno aparte? (Assenti­
mento do orador.) Nobre Deputado, é 
apenas para lembrar que este projet0 
"impacto" nada mais é que aquele 
histórico presente dado a Tróia. nos 
tempos históricos e antig-os, Enquan­
t(: ,;(' anuncia neste projeto - "im­
pacto" que o Governo vai melhorar os 
vencinwntos do,.; apos('ntados, que na .. 
da mais repre . .,enta, devido o encare­
cimento do custo de vida. para equili­
brar a dcficii:'ncia de vencimentos do,;; 
:1posentados. el(' se da com uma mão. 
tira (~om a outra, pois vai tirar do 
apo,~entado uma percentagem que 
nua l1avia na lei anterior. Além disso. 
:lqueJes que estão em gozo de Iicen~a 
para trat.amento de saúde. também 
vüo c!escont:lr, () que nüo estava acon­
tecendo, Podt'mos classificar que essl' 
j:rc';;ente para o assegurado do INPS é 
I'omo aqu('le presente de Tróia. dado 
na.~ guerras ant.igas. nas guerras his­
tóricas do. pa.,,,aclo, 

O SR. FI.ORDI COUTINHO - É 
('Om In uit a 110nra que recebo o aparte 
de V. Ex,'" que será incorporado :w 
meu 1110dc sto discurso, 

Para tPl'minar, Sr, Presidente: Ha­
\'f'l'i;) l11uito nwis a ventilar, mais isto 
v:1Í t)('/lITt'r (~('rtan1C'nte, durantt' as 
di.';cu~siH's do pl'Ojeto de lei em curso. 

Fieal11os, péir ora. por aqui. 

Pode spr que essa nova Lei se,i:l. 
muito c(,l'ta (' m llito necessária (' até 
\'.'nl1:1 bendiriar ni'to só os trabalha­
dorcs, como a Pl'cvidéneia Social, ,) 
(;O\'I'J'I1O (, (l p:! norama geral. 

:\las. {'('mo foi elaborado, tenho se­
rias dúvidas, 
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Os "impactos". o projeto em si que 
,iá csta causando no seio das organi­
zacões de cla.,>se. entre os próprios 
Congressistas e outros, não pressageia 
nada de bom, o que indica que não 
vai ser bem recebido por aqueles a 
quem, principalmente, se destina, 
para os quais, alias, é de importância 
vital, ou e a própria vida. O honrado 
e ilustre Presidente da República, quc 
tão preocupado e sensível vem se 
mostrando com os grandes e agudos 
problemas sociais, e em particular, 
com os que dizem respeito ao homem 
l' aos trabalhadores, deve tomar o 
máximo cuidado. 

O campo económico não é só o das 
altas esferas: pode ser que nessas 
tudo corra as mil maravilhas, mas há 
também a economia das baixas esfe­
ras. que é a dos pequenos e, nessas, 
certos "impactos" são profundamente 
negativos. 

E entrou. direto. pelo campo psicos­
social a dentro. podendo criar situa­
ções preocupadoras. 

At('nção para certos assessores e 
seus "impactos". Sr. Presidente da 
República, (!\luito bem!) 

O Sr. José Alves - Sr, Presidente, 
peço a palavra. fundamentado no art. 
131 do Regimento Comum. 

.' O SR. PRESIDENTE (Filinto l\lüller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Jose Alves. 

O SR. JOSi, ALVES - (Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) Sr, Presiden­
te. a questão de ordem que levanto 
baseia-se no art. lS1 do Regimento 
Comum, 

Os fatos a serem julgados à luz do 
Regimento são os seguintes: o Con­
gresso Nacional está reunido desde às 
9 horas e 30 minutos. tendo. como 
Ordem do Dia. a discussão em turno 
único do Projeto de Lei n,O 6. de 1973, 
que "modifica a legislação de Previ­
dênciaSocial e da outras providên­
cias", 

Neste momento, a Comissão de 
Constituição e Justiça da C:lmara dos 
Deputados esta reunida:ha outras 
Comissões da Câmara também reuni­
das. Sou membro titular da Comissão 
de Constituicão e Justica. COmo outros 
Deputadoli que se cncontram neste 
plenário. Tenho interesse em discutir 
e votar a matéria para a qual o Con­
gresso estú convocado, como igual­
mente S01l obrigado a cumprir os meus 
deveres de acompanhar o que s(' pro­
cessa na Comissão da qual sou titular. 

Como proceder, então? Material­
mente. é impossível e não favorece a 
ninguém a intolcr:'tvel pratica. 

Entendo qur compõem o Congresso 
a C:ill1ara dos Deputados e o Senado 
Ff'drral rl11 sua totalidade. 

Come) podp um melrbro do Congres­
so, Senador ou Deputado, votar um 
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projeto numa Comissão Técnica e, ao 
mesmo tempo, discutir e votar um 
projeto de lei no plenário? A Câmara 
dos Deputados integra o Congresso 
Nacional e, se este for convocado, im­
plicitamente as atividades daquela 
Casa convergem, concentram-se, são 
absorvidas pelo funcionamento do 
Congresso. O Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, no seu art. 42, 
§ 1.0 , diz: 

"Em caso nenhum. ainda que se 
trate de reunião extraordinária. o 
seu horário poderá coincidir com 
o da Ordem do Dia das sessões 
ordinárias da Câmara." 

O Regimento do Senado Federal não 
aborda essa questão e de igual modo 
o Regimento Comum. Ao mesmo tem­
po está previsto no art. 151 do Regi­
mento Comum: 

"Nos casos omissos neste Regi­
mento, aplicar-se-ão as disposi­
ções do Regimento do Senado e, se 
este ainda for omisso. as do da 
Câmara dos Deputados." 

Por esse motivo, e baseado na apli­
cação do Regimento Comum. art. 151, 
requeiro a V. Ex.a seja resolvido se 
podem a Câmara e o Senado. através 
de Comissões, reunir-se para delibera­
cão. no mesmo instantr em que o Con­
gresso está decidindo sobre projeto de 
lei. levando-se em consideração que 
os Congressistas não podem estar 
presentes a reuniões realizadas em 
lugares distintos e distantes. 

Esta, Sr. Presidente. a questão que 
ora levanto: saber se o novo Regi­
mento Interno da Câmara deve ser 
aplicado nesse caso. 

O SR. L.4.ERTE VIEIR:\ - Sr. Presi­
dente. peço a palavra para impugnar. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Laerte Vieira. 

O SR. L.'\ERTE VIEIRA - (Scm rc­
visão do orador.) Sr. Presidente. uma 
maneira que encontramos para levar 
as nossas razões foi solicitando a pa­
lavra para impugnação da questão de 
ordem formulada. 

Na realidade. o Regimento Comum 
é omisso quanto a ma-tél'ia. bem como 
o Regimento do Senado. conforme sc 
anunciou. A Câmara dos Dcputados 
não realiza reuniões de Comissôes du­
rante a Ordem do Dia. por proi\)i~~ão 
expressa na sua Lei Interna_ O que 
se tem verificado. SI'. Presidente. é 
que nos projetos c1ll'aminh:ldüs ao 
Congresso Nacional sr tem utilizado a 
prerrogativa constitucional de dccla­
rá-Ios "urgentes". isso tcm sido usado 
quando as matérias poderiam S(>l' 

apreciadas em cada Casa scparada­
mcnte. quando não h;i pl'lipria 1H'l11 
tecnicamente o sentido de urgi'ncia. 
Dir-se-ia que o Sr. Presidente da R('­
pública. autor das propostas. seria o 
juiz dessa urgência e desse procedi-
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mento. Entretanto, parece-me que a 
Constituição, ao dar a atribuição de se 
reduzirem os prazos ao máximo. pos­
sibilitando que o projeto seja apreeia­
do em 40 dias nas duas Casas. o fez 
com a ressalva de matéria "urgente", 
para que só esta. realmente, trami­
tasse sob esse regime, que diriamos de 
"urgência urgentissima". TodaVia 
como se está fazendo uso eomum 
dessa prerrogativa, ocorre que as ses­
.~ões do Congresso são em número 
maior e os prazos ficam reduzidíssi­
mos, a Câmara tem dificuldade de 
apreciar as proposições que lhes são 
encaminhadas. as Comissões técnicas 
não podem opinar dentro do prazo 
que lhes seria devido - ainda agora. 
o Plano Nacional de Viação. projeto 
com centenas de emendas. passou pela 
Comissão de Constituição e Justiça, 
que teve 24 horas para apreciar a ma­
téria, o que é totalmente impraticá­
vel. 

Sr. Presidente. parece-me que se 
deva estabelecer uma norma para per­
mitir que Deputados e Senadores com­
pareçam à sessão do Congresso e aqui 
estejam na hora necessária às vota­
ções e na Ordem do Dia. 

Queria fazer esta ponderação para 
que não houvesse o uso indiscrimina­
do - permita-me dizer - abusivo na 
redução dos prazos. que impede o es­
tudo aprofundado que as matérias re­
clamam. 

Esta. a Questão de ordem que leva­
mos ao Presidente do Congresso Na­
cional. na certeza de que S. Ex.a . na 
sua ponderação. com sua capacidade 
de dirigir as duas Casas. haverá de 
alertar as autoridades competentes a 
fim de que. efetivamente. não se en­
caminhem em regime de prazo redu­
zidíssimo senão as propOSições tidas 
como urp;entes. para permitir que as 
Casas possam estudar detidamente. 
como lhes cumpre. as mensagens que 
aqui chegam. É o apelo que formula­
mos à Mesa que diriv;e o Congresso 
Nacional. 

O Sr. Geraldo Freire - Sr. Presi­
dente. peGo a palavra para uma infor­
marão. 

O SR. PRESIDF.STE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Geraldo Freire. 

O Slt. GERALDO FREIRE - Sr. 
P],l'sidt'nte. acabo de saber. pelo nobre 
Deput;ldo Luiz Braz. vice-Líder da 
11aioria. que as Comissões da Casa 
suspenderam os seus trabalhos t.ão 
logo r:ientes de quc se estava proce­
dendo a uma reunião do Congresso 
)Jacion;;l nestc plenário. com Ordem 
do Dia a ser debatida. 

Ppl'mita-!lle V. Ex.n aproveitar a 
(,pllrt.ullidade para est.ranhar que o 
nobrc Lider Laerte Vieira. ao revcs 
de contraditar a questão de ordem 
aqui levantada, lcvantasse uma outra. 
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de complicação muito maior: preten­
dc o nobre Deputado que V. Ex.". Sr. 
Presidente. decida a respeito de ur­
gência que compete ao Poder Exe­
cutivo examinar. 

Evic!entemente. Sr. Presidente. 1ÚO 
podemos concordar Cl!m csta proposta. 
que inverte as coisas de modo a que 
penetremos na intimidade de outro 
Poder. que não o nosso. Com esta 00· 
servação. confio em que V. Ex." de­
cidirá, com a sabedoria habitual, a 
questão aqui levantada. 

Lembramos. entretanto. o [ato - se 
não me falha a memória - de que 
esta questão já foi aqui trazida numa 
das ultimas sessões do Congresso, 
presidida pelo nobre Senador Paulo 
Tórre ..... E. quer-me parecer que S. Ex." 
entendeu dever o assunto ser resol­
vido na área da Câmara dos Depu­
tados c não na área do Congresso. 

São estas as ponderações que dese­
java trazer a V. Ex.". como contribui­
ção para a boa decisão na espécie. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Agradeço as ponderações do nobre 
Deputado Geraldo Freire e tomei na 
devid:. consideração a declaração fo!:­
ll1ulada. como direito de oposição. pelo 
nobre Deputado Laerte Vieira. Mas 
acolho a questão de ordem muito bem 
formul:;,da pelo nol)1'e Deputado José 
Alves. 

O frito de se ter de suspender os 
trabalhos. não invalida a argumen­
tação formulada pelo nobre Deputado 
José Alves em sua questão de ordem. 

Real:11ente. o Regimento Comum é 
omisso. e o Regimento do Senado. qlle 
é subsidiário. também é omisso. Mas. 
o Reg:mento da Cãman} dos Dep1!­
t.ados é de clareza crist.alina quando 
afirma. no § 1.0 do art. 4:2: 

"Em caso nenhn:n. ainda que ~l' 
trat.e de reunião extraordinária. 
o seu horário .-- das Comissões --­
poderá coincidir com o da Ordem 
do Dia das sessões ordinarias da 
Câmara." 

Vale dizer que. em 11ipc-ltcse alg\lll1~:. 
reunidn o Congresso. podl'rão coinci­
dir os horarios das Comissões com o 
horario de trabalho do Congresso. 

Assim. acolho a q uest.âo de urd('m. 
e peco que os Srs. Lidcl'l's. na C:,­
mara dos Deputados e no Senado Fe'­
dera!; tomem as ]1l'()\'idéncias nccf'S­
sarias no sentido de que as C1ll11!sSÓ,-.i 
não mais se reúnam em momentos de 
trabalhos do Congresso N;ícionaL 

O SR. PRESIDENTE (Filinto :\hillc'J') 
- Concedo a palavra ao lJobre D('P11-
tado Athiê Coury. 

O SR. ATIIIt: COl'Rl' - I Pronun. 
cia o se,!;'uinte discurso. Sl'm l·c ... is:\o 
do orador.) Sr. Presidente. Sr;;. Con­
gressistas, o Projeto de Lei 11.0 6, q14C 
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modifica a legisl;lc;ão da Previdência 
Social. enviado ao Congresso Nacional. 
interessa sobremaneira. e imC'nsa­
mentC'. aos trabalhadores. operários 
c apo~C'ntados dC' todos os quadrantes 
da República. especialmente os da 
orla marítima e. mais ainda. aqueles 
que trabalham diuturnamente no 
maior porto da América do Sul. c !:ie­
g'Ulldo porto de todas as Américas. 
que é a cidade de Santos. 

O projeto. Sr. Presidente. de inicio. 
contrariou. a maioria das Federações 
portuária:.; c estivadoras do Pais. Â 
Capital da República compareceram 
Presidentes e Diretores de Sindicatos 
do Pará. Pernambuco. Bahia. Sergipe. 
Rio Grande do Sul. Espírito Santo. 
Guanabara. São Paulo. enfim. de to­
dos os portos da Nação. 

Mas. Srs. Presidente. como vinha di­
zendo de início. o projeto contraria­
va mesmo. em muitos dos artigos. a 
maioria dos trabalhadores dos portos 
nacionais. 

Graças. porém. à magnífica cola­
boração do querido amigo e extraor­
dinário Relator. ex-Governador de 
Sergipe. o grande Senador Lourival 
Baptista. que colaborou extraordiná­
riamente na solicitacão feita. em mi­
nha prC'sença. pelo nobre Senador Eu­
l'icoRezende ao Sr. Ministro do Tra­
balho. graças a Deus. Sr. Presidente 
C' Srs. Congressistas. grande parte dos 
artigos do projeto foram aperfeiçoa­
dos. como desejavam os trabalhadores 
da orla marítima. 

Na sua permanência. aqui. de vá­
rios dias. a Comissão de Presidentes 
e Diretores de Sindicatos visitou o 
Presidente do Congresso Nacional. o 
ilustre' Senador Filinto Müller: o Pre­
sidente da Câmara dos Deputados. os 
lideres do meu Partido. Movimento 
Demoeratico Brasileiro e o PresidC'nte 
da :'\.1ianca Renovadora Nacional. e 
também. o seu Líder. o nobre Depu­
tado Geraldo Freire. Todos os elemen­
tos que compõem o Congresso Nacio­
nal foram visitados especialmente pe­
los Presidentes das Federações dos 
Portuários e dos Estivadores. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
no relatório que aprC'sentarei. falarei 
C'specialmente sobre os aperfeicoa­
mentos introduzidos no pro.ieto. com 
a magnífica colaboração dos meus 
companheiros. Lider Senador Nelson 
CarnC'iro. Deputados Alceu Collares e 
Francisco Amaral. Conseguimos. na 
Comissão Mista sob apresidencia do 
Df'putado João AlvC'5. que também co­
laborou imC'nsamcnte nesse aperfei­
cOallH'llto .cul1seguim.o:.;. ao Projeto n.o 
6. dt: ]!J73. de iniciativa do Poder Exe­
cutivo. qUl' altf'ra a legislar;ão da PrC'­
vidéncia Social e determina outras 
]1!'ovidhwias. apresentar oito emC'n­
das. duas das quais .iuntamente com 
() lIust rado Srnador All tónio Car'los 
Kunder ReIS. que magnificamente re-
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presenta o Estado de Santa Catarina, 
e que por muito tempo viveu e estu­
dou no grande porto de Santos. de 
onde saiu para voltar á sua terra na­
tal. Ambos integramos a Comissão 
Mista que apreciou a proposição. e 
envidamos todos os esforços para ir 
ao encontro dos interesses dos tra­
balhadores. 

Sr. Presidente. o projeto que ora 
discutimos e que em breve iremos vo­
tar. refundido no magnifico substitu­
tivo do Relator Senador Lourival Bap­
tista. aprovou muitas emendas e apro­
veitou outras, com subemendas. gra­
ças à clarividência e espírito público 
do valoroso Lourival Baptista. meu 
velho e querido amigo. grande espor­
tista que construiu aquele magnífico 
estádio que se chama "o Batístão". A 
primeira a ser aproveitada. foi a nos­
sa. de n.O 7. Esta emenda. apesar de 
muito afirmar em contrário o Subs­
titutivo. que será transformado em 
nova lei previdenciária. atende. a meu 
ver. plenamente as aspirações dos tra­
balhadores da orla marítima. os de­
nominados avulsos e os portuários au­
tõnomos. 

Em verdade. Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas. foi mantido. para fins 
de contribuieão a arrecadacão. o sis­
tema em vigor. relativo aos' trabalha­
dores avnlsos. Na categoria de' avulsos. 
encontram-se enquadrados. mediante 
dispositivos expressos de leis e de­
cretos. os arrumadores. conferentes­
de-carga e de descarga. consertadores. 
ensacadores. estivadores. vigias e ou­
tros assemelhados. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
Ex.n um aparte. nobre Deput.ado. 

O SR. ATHIt. COURY - Com mui­
ta honra. eminente Senador Antônio 
Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - Desejo ini­
cialmente agradecer as gencrosas re­
ferências que V. Ex.1I faz à minha pes­
soa. resultado naturalmente da nossa 
velha e fraterna amizade. e colher a 
oportunidade para ressalt.ar a ampli­
tude e a profundidade da proposição 
que V. EX,II apresentou. r qUf' contou 
também com a minha assinatura. 
através da Emenda n.O 7 do Projeto 
n.o 6. De fato. a aprovação da Emen­
da n,o 7. que mantém os direitos c 
as prerrogativas da categoria dos tra­
balhadores avulsos. é uma prova evi­
dente da tarC'fa do Congresso Nacio­
nal. aperfeiçoando a proposicão ori­
unda do Poder Executivo. O proieto 
trazia. no art. 57. normas disciplina­
res da matéria. mas foi através da 
emenda de V. Ex. lI • que tive a honra 
de t.ambém suhscrever .. , 

O SR. ATHIt: COURY - Muito obri­
gado a V. Ex. R 

O ~r. Antilllio Carlos - ... que se 
esclarcceram todas as dúvidas. cm 
que se manteve o sistema de arreca-
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dação e de contribuição dessa catego­
ria para Previdência Social. Para com­
pletar a iniciativa, objeto da emenda, 
ainda o ilustre Relator. Senador Lou­
rival Baptista. acrescentou ao caput. 
do art. 57. que ressalva a situação 
dos avulsos. um parágrafO único, fa­
zendo referência a todas as leis es­
peciais que atribuem a essa categoria 
beneficios e direitos. circul1stãncia que 
os distingue como categoria da cate­
goria dos autônomos. Assim. pelo pro­
.ieto - apenas para efeito exclusiva­
mente da Previdência Social. isto é, 
da economia interna do Instituto -
é que se fez a equiparação entre avul­
sos e autônomos, Mas foi mantido o 
sistema de contribuição e de arreca~ 
dação para a categoria dos avulsos. e, 
mais ainda. fez-se a ressalva de to­
dos os direitos que lhes são atribuí­
dos em leis especiais. Dou este, escla­
recimento, desnecessário, pois que V, 
Ex." já abordou o assunto com toda a 
proficiência. dou este esclarecimento 
apenas para enriquecer o agradeci­
mento que ora faço às suas generosas 
referências à minha pessoa. E apre­
sen to congratulações pela exposição 
que V. Ex.1I está fazendo. na defesa 
da nobre categoria dos portuários. tão 
bem representada por V. Ex.1I nesta 
Casa. 

O SR. ATHIt:COURY - Obl'igado a 
V. Ex.llpor sua colaboração. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, 
garante o Substitutivo para os "avul­
sos". todos os direitos trabalhistas que 
presentemente lhes são conferidos por 
leis especiais. tais como a de férias. 
13.° salário. Fundo de Garantia. PIS. 
Acidente do Trabalho. e algumas ou­
tras. 

Suprimiu essa proposlçao. resul­
tante de tanto eSforço e debate. o li­
mite da idade para a aposentadoria 
especial. e reduziu a carência para 
esse tipo de aposentadoria. de 15 pa­
ra 5 anos de contribuição. 

Assegurou. ainda. para a aposenta­
doria especial. as condições em vigor. 
ou seja. serviços insalubres. serviços 
penosos. ou serviços perigosos. 

Garantiu os direitos adquiridos de 
todos Os :-posentado:; que hajam vol­
tado à atividade. eis que o abono de 
50<;; sobre a aposentadoria reajusta­
da somente atingirá aqueles que se 
apresentarem depois da vigência da 
lei Objeto do presente projeto que ora 
discutimos e votamos. 

Sr. ""residente. Srs. Congressistas. 
eom relação aos autônomos. cuja con­
tribuição passou para 16~;. é facul­
tada a escolha de faixa de contribui­
çção. de conformidade cem seu tempo 
de serviço. c a permanência em faixa 
inferior. se assim lhes convier. 

No que respeita à aposentadoria, 
o auxílio-docnça e a pensão dos se­
gurados ou dependentcs. seus valores 
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jamais serão inferiores a 90~;. 75 C ; c 
60%. respectivamente. do salário-mí­
nimo. Resultará. assim. considerável 
elevação para os aposentados. se~u­
rados e pensionistas que. atualm(,l1te. 
recebem importâncias irrisórias. que 
chegaram a descer até a 50 cru7.l'iros 
mensais. 

Finalmente. fixou o Substitutivo 
que o reajustamento das aposentado­
rias e pensões far-se-á na oportuni­
dade da m~.ioração do salário-míni­
mo, ao contrário do que ocorre atual­
mente - 60 dias após -- na d(>cre­
tac,ão do salário-mínimo. Pr(>tl'n.~ão 
esta objeto do pro,ieto de minha au­
toria, de n.O 63/71. aprovado na Co­
missão de Constitui cão c Justica. na 
palavra do nobre Reiator João Únha­
res. e na de Leglslacão Social do cole­
ga Deputado Roberto Gehara. Aguar­
dava audiência do Poder Executivo. 
requerida pelo nobre Deputado Daniel 
Faraco. O importante é a solucão. e 
ela veio veiculada na Mensap:en1 do 
executivo. Não importa que não tenha 
sido o meu pro.ieto. O importante é 
que os pensionistas e aposentndos fo­
ram beneficiados. 

Ess_a úl!ima conquista foi persegui-
9a. nao so por este parlamentar. mas 
ll1tl1lleros outros, medi:1.nte apresenta­
cões reiteradas de emendas e proje­
tos. 

A nossa Emenda. objetivando man­
ter a distincão entre trabalhador 
"autó!1omo" e o "avulso". ficou ex­
pressa no art. 57 do Substitutivo. com 
a seguinte redacão: 

"Art. 57. A atual cate:z;ori:l de 
trahalhadores avulsos nassa a in­
tegrar. exclusivamente para fins 
de previdncia soci:ll. a categüria 
de autill1omos. l11:lntidos os siste­
mas de contr!huicão e arrecada-
cão em vigor. . 

Parágrafo único. O disnosto nps­
te artigo niio prejudica os di\,(>itos 
e vantagen de naturl'za traba­
lhista estabelecidos atravês de 
leis especiais. em rel:wClo aos cha­
mados trahalhadores ·avulsos." 

Com essa vitória, Sr. Presidente -
consnbstanciada na aprovac::io de 
nossa propositura ____ . logramos salvar. 
para os "avulsos". os dispositivos le­
gnis alusivos aos mesmos e cOl1stantC's 
da Lei n.') 5.085. de 27-8-66. e Decreto 
n.O 61.851. de 6-12-67, sobre FÉRIAS: 
Lei n.O 5.480. de 10-8-68. e Lei ninne-
1'0 4.090. de 13-9-62. e Decreto núme­
ro 63.912. de 26-12-68. pert Íl1P 11 tcs ao 
13,o-SALARIO: Lei 11.° 5.480. de 
10-8-68. Lei n.O 5.107. de 13-9-66. e 
Decreto n,o 66.819. de 1-7-70. at.inen­
tes ao F.O.T.S.: Lei Complementar n." 
7. de 7-9-70. Programa de Tntep;raclio 
Social -- PIS. E ainda as instruções do 
BNH. pela Porto 10170. respeitantes do 
Fundo de Garantia: e a Res::Jlucão 
n.o 174, de 25-2-71, do Banco Central 
do Brasil. que concede direito de par­
ticipação aos trabalhadores avulsos. 
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O júbilo que ora registramos, desta 
tribuna. seria naturalmente muito 
mais sig·nificativo, se houvéssemos 
conseguido vel' aprovadas todas as 
nossas emendas. abrangedol'as das 
demais eategorias profissionais. 

Quanto a essas - que foram rejei­
tadas -- continuaremos a luta até o 
dia de :ma transmudacão em texto 
legal. eis qu" visavam todas providên­
cias procedentes em favor dos traba­
lhadores. 

Enquanto aguardamos esse dia, vi­
mos, de público. agradecer não ao 
meu amigo Lourival Baptista. mas. ao 
brilhante relator Senador Lourival 
Baptista. ao caríssimo Líder Senador 
Nelson Carneiro. aos fraternais cole­
gas Francisco Amaral e Alceu Colla­
res e a quantos congressistas que co­
laboraram com seu voto esclarecido 
para a aprovação de nossa Emenda 
n.O 7, asseguradora dos mencionados 
direitos dos trabalhadores avulsos. 

Sr. Presidente, recebi ainda um te­
legrama que peço seja incorporado ao 
meu discur~o por não ter tempo de 
lê-lo. pois já esgotei o teml)o que me 
era destinado. da Legiiio Brasileira 
dos Inativos, Núcleo Regional "Eloy 
Chaves". cie Santos, com sede à Ave­
nida Cmnpos Sales. n.O 113, em San­
tos. que em nome das demais cate­
g'orias co-irmãs de todo o Brasil. re­
presentando milhare:; de anosentados 
e pensionistas da Baixada Santista. 
do Estado de São Paull.. e ne outros 
Estados. transmite calorosos agrade­
cimentos a V. Ex.a Sr'. Presidente e. a 
todos os Congressistas aqueles que 
contribuiram para a aprovacão de 
todas essas emendas que aperfeiçoa­
mos nn grandC' projeto dr> reforma da 
Lep;i:o;lllc:i.o Socia.1. Era o que tinhll a 
dizer. S'·. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

"Exl11." Sr. Deputado Athié Jorge 
COllry 

C:imara Federal dos Deputados 
Brasília -- D. Federal 
Excelência. A Legião Brasileira dos 

Inativos - Núcleo Regional "Eloy 
Chaves". de Santos. com sede a Ave­
nida Camp,'" Sales 11.° 113. em nome 
das demais en tidades co-irmãs. re­
presentando milhares de aposenta­
dos e pensionistas da Baixada San­
tista. cumpre o dever de transmitir 
es nosso calorosos agradecimentos a 
V. Ex.n e aos demais Membros da 
Comissáo Mixta que apreCiou o Pro­
jeto de Lri n,o 6. que modifica a Le­
~islação de Previdência Social. ao 
aprovarem as emendas apresentadas, 
principalmente a que nos diz respei­
to sob/'C' cs reajustamentos dos bene­
ficios em manutenção pelo INPS na 
mesma data em que entrar em vigor 
0S noves niveis do sala rio-mínimo, 
o que agora esta se fazendo jus­
tiça nesse tocan te. Espel'emos, to­
davia. que uma vez apl'ovado pelo 
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Congresso Nacional e Sancionada pe­
lo Exm.o Sr. Presidente da República, 
tenha esta emenda os seus efeitos a 
partir do corrente mês. Era o empe­
nho que desejamos fazer. data venia, 
a V. Ex.a e aos Membro.> da Comis­
são Mixta. durante os debates no ple­
nário do Congresso. Outrossim, pedi­
mos venia para retornar a fazer um 
apelo a V. Ex.a e aos demais Membros 
da Douta Comissão Mista, da possi­
bilidade, em plenario. acrescentar ao 
referido Projeto de Lei, em ato tran­
sitório. a aceitação da emenda que ti­
vemos a oportunidade de sugerir em 
Circular enviada a V. Ex.a , cuja emen­
da foi a única não considerada den­
tre as cinco apresentadas. pela qual 
ressaltamos que os benefícios cujos 
valores superiores ao salário míni-
1110. concedidos antes de 1966 e que 
depois de longo tempo ficaram desni­
velados com a aplicação dos reajus­
tamen tos concedidos pelos ex-Insti­
tutos entre 1960 e 1966, cujos valo~ 
res ficaram achatados, como bem re­
conheceu os membros do Serviço 
Atuarial do MTPS nos processos 
Números MTPS-162. 234/69 e ....... . 
125.052/69, ao tratarem do assun­
to na esfera administrativa. e tra­
ria a paz social para os milhões de 
aposentados de todo o Pais, se fos­
sem, nesta oportunidade corrigidos, 
dando-se a seguinte redação: "OS 
BENEFiCIOS EM MANUTENÇÃO EM 
31 DE DEZEMBRO DE 1972, SERÃO 
REVISTOS DE OFiCIO, A FIM DE 
QUE VOLTEM A CORRESPONDER À 
PERCENTAGEM DE SALARIO-MíNI­
MO QUE REPRESENTAVAM NA DA­
TA DO INíCIO DO BENEFíCIO. RES­
PEITADO O LIMITE DE DEZ 110\ 
VEZES O MAIOR SALÁRIO-MíNIMO 
VIGENTE NO PAiS, ARREDONDADO 
O TOTAL OBTIDO PARA UNIDADE 
DE MILHAR DE CRUZEIROS IME­
DIATAMENTE SUPERIOR". Era o que 
neste momento derradeiro temos 1'0-
gm' a V. Ex.". para haja paz e har­
monia nos lares dos velhos aposen­
tados. que outrora deram de si tudo 
para o engrandecimento de nossa Pa­
tria. Com o penhor de nossa gratidão, 
receba V. Ex." as nossas saudações 
cordiais. João de Moraes Chaves, pre­
sidente da LBI." 

O SR. PREsmE!liTE (Filinto ;\Iüllcr) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Freitas Nobre. 

O SR. FREITAS !liOBRE - (Pro­
nuncia o sc!:,uintc discurso. Sem rC\'i­
s:io do orador.) Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas: 

O Governo perdeu. eom este proje­
to. a gTande oportunidade de realizar 
a reforma da Previdência Socíal em 
110SS0 Pais. e perdeu. ainda, a opor­
tunidade de utiliza-lo para iniciar a 
distribuicão da riqueza que alega vir 
acum ulando. 

l!; verdade que esta Casa nào teve 
as condições de corrigir e emendar o 
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projeto em prazo suficiente de refle­
xão, se bem que a prova do interesse 
do Congresso evidenciou-se pela exis­
tência de cerca de 300 emendas da 
ARENA e 96 emendas de representan­
tes do MDB. 

Os prazos colocados pelo Congresso, 
mais exíguos que a eXIgência do Exe­
cutivo, que não os pedm na Mensa­
gem. impediram o aperfeiçoamento da 
lei, daí as distorções que se verifica­
ram em códigos como o. Código Penal. 
que precisa ser todos os anos prorro­
gado na sua vigência: o Código de 
Processo CIvil, para o qual já foi apre­
sentado outro pr0jeto do Executivo e 
hoje na Comissão de Constituição e 
Justiça, para as correções de suas dis­
torções; a lei anti-tóxico, inexequível 
até em São Paulo, fatos reveladores 
da necessidade de ampliar os prazos 
para que a contribuição dos técnicos 
e especialistas, bem como a participa­
ção dos parlamentares pudesse dar 
condições de aperfeiçoamento dessa 
legislação. 

O projeto que o Congresso ora exa­
mina é discriminatório e retrógrado. 

E a injustiça dos seus artigos com 
referência aos aposentados, com VlO­
lação direta ao direito adquirido, co­
loca hoje os aposentados da previ­
dência social numa situacão discl'lmi­
natória desigual. porque -civis e mili­
tares podem aposentar-se e voltar à 
atividade privada recebendo o total 
das suas aposentadorias; não há ra­
zão para a discriminação que se im­
põe a milhões de trabalhadores neste 
País (Muito bem!) obrigando-os ao 
trabalho perpétuo, não permitindo o 
retorno ao trabalho senão com a re­
dução do benefício a que tmham di­
reito. E há aqui uma maior ameaça: 
a ameaça do Executlvo com referên­
cia aos civis e militares, porque se es­
te Governo pretende, como está pre­
tendendo neste projeto a injusta dis­
criminação exigindo que o aposenta­
do devolva aos cofres do Estado par­
cela ponderável daquilo a que tem di­
reito pelo seu trabalho, virá dIa que o 
Executivo cairá sobre os aposentados, 
civis e militares. 

Trabalhar ou não trabalhar é o di­
lema que se impõe hOJe ao trabalha­
dor que ganhou a fase da aposenta­
doria. Continuar ou não trabalhando. 
porque aposentar-se neste País não 
significa deixar o trabalho para apro­
veitar o descanso dos últimos dias. 
Com as aposentadorias mmguadas 
que pagam, nem mesmo agora, com o 
acréscimo que o Governo pretende 
dar e, ao mesmo tempo, retirar, atra­
vés dos descontos nos benefícios, o 
aposentado fica na necessidade de 
trabalhar para sobreviver. E, agora, 
no dilema maior - trabalhar ou não 
trabalhar depois de aposentado -
porque, se trabalhar depois de apo­
sentado, devolve metade da aposen­
tadoria aos cofres do Instituto! Com-
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pensará voltar ao trabalho e devolver 
metade da aposentadona? Aí está um 
dos retrocessos E o projeto origmal 
previa o pagamento de apenas 25% 
dessa aposentadoria ao trabalhador 
que voltasse à atividade. O substituti­
vo alcança 50%, mas ainda é injusto. 
É um retrocesso na conquista dos tra­
balhadores deste País. E os recursos 
ainda assim o Governo tira do em­
pregado e do empregador. É o Go­
verno que tergiversa e não paga a 
terceira parcela, é o Governo que ter­
giversa e não pag'a os atrasados que 
atingem a 3 bllhões de cruzelros! O 
Governo vaI pagar o acerto da PreVI­
dência &lcial desequilibrada por sua 
culpa. pela ausênCIa do pagamento da 
terceIra contribuição, exatamente com 
o dinheiro dos trabalhadores. dos au­
tônomos que tiveram as bases de sua 
contribuição aumentadas de 8 para 
16%; das empregadas domésticas que 
também contl'lbuem com 16% sobre o 
salário-mínimo, embora ganhando 
menos que o saláno-mínimo; dos apo­
sentados de quem se vão tirar 5%. 
aliás, 5% tirados dos 50% que o Go­
verno lhes dá, apropriando-se da ou­
tra parcela de sua aposentadoria; dos 
pensionistas. daqueles que estão em 
tratamento de saúde. Aí vai o Gover­
no buscar os recursos, Exatamente do 
trabalhador E é também inflaCIOná­
rio o projeto porque, aumentando, de 
maneira brutal, as contribuições. as­
SIstirá esses aumentos incidirem sobre 
os custos. Essas despesas são inevita­
velmente lancadas sobre os custos. Se 
o Governo eleva o salário-contribuição, 
mas não paga os benefícios proporcio­
nalmente à contribuição que recolhe, 
comete um ato de arbítrio e de mJus­
tica, Se eleva a contribUIção à base 
de até 20 salários-mínimos, não pode 
negar àquele que contl'lbui na base 
de 20 salários-mínimos o direito de 
receber o benefícIO na base dessa con­
tribuição. Mas, não é novidade - o 
Governo. que tergiversa no pagamen­
to da dívida da Previdência Social. já 
retIrou dos trabalhadores, a partir de 
64, na área da aposentadoria previ­
denciána o que o trabalhador tmha 
de mais seguro para a sua' velhIce e 
pa,ra o seu descanso, 

O trabalhador brasileiro se aposen­
tava à base das 12 últimas contribUI­
ções, ou seja, de um ano de contribui­
ção, O atual ciclo de governo achou 
que era pouc~, e passou de ,12 para ,24 
as contribuiçoes para o efeIto de cal­
culo de aposentadoria, agravado com 
a inflação que perdura -em nível alto, 
apesar dos baixos índices sustentados 
pelo Governo, no papel, o Governo 
ainda achou pouca a aposentadoria 
que encontrou na base dos 12 últimos 
salários e que ele próprio passou para 
24 salários, ou dois anos; e aumentou, 
novamente, para 36 contl'lbuições, E 
o trabalhador brasileiro que, quando 
chegou o presente ciclo, se aposenta­
va com cálculo médio das 12 últimas 
contl'lbUIçÕes, teve esse cálculo de 
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aposentadoria defasado para 24 e l?a­
ra 36 E, agora, o projeto agravou am­
da mais o problema: além das 48 con­
tribuicões a que chegou o índlce, o 
trabaÍhador vai contribuir por um to­
tal sobre o qual não receberá a cor­
respondente aposentadoria. 

Os autônomos passaram a contri­
bUIr com o índice de majoração de 
100% a 150%' o Médico, o Engenhei­
ro o Arquitet~, o Advogado, o Dentis­
ta' o Corretor. enfim, os profissionais 
lIberais que não têm as condições 
dessa contribuição - e, se tiverem, 
pagarão acima dos dez salários-míni­
mos até vinte salários-mínimos 
não' terão direito de gozar os benefí­
cios da aposentadoria à base da con­
tribuição que pagarem E nem se dIga 
que o autônomo desconta 8% do con­
sulente ou do cliente, pois as consultas 
e as receitas teriam que sofrer uma 
taxação. 

E têm V. Ex.as, aqui, entre outras 
manifestações. a do Sindicato dos 
Médicos do Rio de Janeiro, Sindicato 
dos Advogados da Guanabara, Sindi­
cato dos Engenheiros do Rio de Ja­
neiro, Sindicato dos Odontólogos do 
Estado da Guanabara, em represen­
tação, dIzendo: 

"A majoração dos descontos para 
a Previdência Social afeta direta­
mente aos autônomos na base de 
100% de sua contrIbuição. Os se­
gurados aposentados,' pensionis­
tas e em gozo de auxilio-doença 
terão seus proventos reduzidos em 
5 e 2%. Veja o nobre Parlamen­
tar que, se aprovados esses dispo­
sitivos. haverá, fatalmente, redu­
ções apreciáveis nos proventos 
dos beneficiados da Previdência 
Social. Isto sem levar em conta 
que, ao ser aposentado, o segura­
do já contl'lbuiu legalmente para 
garantir esse direito Já capitali­
zou todas as contribuições deter­
minadas por lei, para fazer jus 
aos 100% de sua aposentadoria. 
Direito adquirido, portanto, em 
virtude de legislação vigente no 
curso de sua atuação profissio­
nal." 

São direitos adquiridos para os 
quaIS a resposta do Governo é a ne­
gativa de dar ao autônomo que con­
tribua até vinte salários-mínimos uma 
aposentadoria que corresponda à sua 
contribuição. 

De outro lado, perdeu o Governo 
neste projeto a oportunidade de sa­
nar o caos no setor da assistênCIa mé­
dica e hospitalar em nosso País. 

O ideal seria transferir para o Mi­
nistério da Saúde os serviços de as­
sistência médica hospitalar, corrigin­
do as distorções nesse setor. 

Se o Brasil é o vasto hospital em 
que só há doentes, porque médicos, 
leitos remédios para atender a tra­
balhadores que pagam a Previdência 



:\laio de 1!li3 

Social sabemos nós que nào existem. 
Quando alp;um doente. sep;urado do 
INPS. eontribuinte da Previdt:'ncia 
Social procura essa assi.~th1Cia. fica 
!1wses ap;uardando essa assisténcia ou 
a vaga pal'a a consulta. para llOSpi­
\ alização. O INPS quer n'solver o pro­
blema determinando aos médicos que 
marquem ponto, mas o problema niio 
é este. O problema é aumentar o 
número de facultativos, enfermeiros e 
postos, e dar aos servidores l'etl'ibui­
(;iio justa para que possam melhor 
cumprir suas tarefas e, de outro lado, 
selecionar a alta qualidade desses ser­
vidores que mal pap;os acabam atraí­
dos pela atividade privada para ga­
nhar três ou quatro vezes mais. dei­
xando os quadros da Previdência. 

Os dados do IBGE são de assustaI' 
e o Jornal da Tarde, de 4 de janeiro 
deste ano. informa o seguinte: 

"Os dados são do IBG E - dez 
milhões de brasileiros morrem por 
:mo sem qualquer espécie de as­
sistência médica." 

É de assustar, mas os dados do 
IBGE estão devidamente t.ranscritos 
pelo respeitado órgão da imprensa 
brasileira. 

Este é um Pais de poucos hospitais, 
com muitos doentes sem assistência 
médica, sem assistência previdenciá­
ria e no momento em que o Governo 
poderia ter aproveitado a ocasião pa­
I'a corrigir distorcões e fazer uma le­
~itima reforma dá Previdência Social. 
:Ipenas retira beneficios que o traba­
lhador havia conquistado. 

Uma faixa de pequenos beneficios 
promove um mínimo de acréscimo nas 
aposentadorias. Procura-se j ustifiear 
a escorcha fiscal. mas o que ocorre 
com este projeto é a preocllpa<:iio ar­
recadadora do Governo (> não a preo­
cupa(:üo de beneficiar segurado da 
Previdência Social. 

Aliás. na unificacüo da Pl'pviclência 
Social. o nivelamento .~(> fez por bai­
xo. Somaram-sI' os rrro.~ dos seis ins­
titutos, e no lugar dl' adotar o nível 
do Instituto dos Bane:lrios, pelo me­
nos no setor da assistência ml'dico­
hospitalar. Já na úrea dos aeidcntes 
do t.rabalho. por falta de fiscaliza<:üo 
r dI' assisti:neia médica prt'\'cntiva l' 
mesmo ela cooJleraGào do:. úrgüos Pl'('­
videl1ciúrios. o Brasil é camJlcüo. sen­
do certo que em ID7!. para cerca de 
II milhões de sl'guraclos. houve ..... 
J .330.433 aeiclentl's de trabalho, o 
maior índice de (odo o 111 lindo. (or­
nando o Brasil. assim. camjlc:-w de 
:leid('ntes de trabalho. 

A filosofia deste projeto l' de arre­
cadar. E a ditadura fj,~cal oue se ins­
taura em prejuízo dos inÚ'rrssrs da 
eDletividade d:.! tra ba1l1ador e dos r111-
pregadores. M:.ll1tidQ pelo projeto. o 
n;-IO-pagament{) da parcela contribu­
tiva do Estado l' ni'w-pagal11l'nt.o do 
atra.-;aclo. a solurúo foi retirar niio dos 
reCllrsos que /) Estado d('ve ü Previ-

DI.\RIO DO COSGRESSO SACIONAL 

dêneia, mas dos segurados, dos autô­
nomos, dos empregadores, dos descon­
tos elos pensionistas e aposentados. os 
recursos para r('aJizar esta equívoca 
reforma da Previdência Social. Quan­
do devia 11unl.1ni2:lr a Previdência So­
cial, o Governo :lgra va a sua falta de 
11um:ll1idade. Trata, assim, com des­
prezo, o segurado, colocado apenas 
como instrumento de que o Governo 
usa para arrecadar mais e mais, man­
tendo a sua estrutura falsa sobre um 
tripé. que toma a Previdência Social 
bipede da contribuição apenas de em­
pregados e empregadores. 

Esta não é uma lei para o tmbalha­
dor. E podemos dizê-lo, com toda a 
.~eg·ul':ll1Ça. pelas manifestações que 
recebemos dos Sindicatos de Traba­
lhadores de todo o País. É uma lei 
para o Governo, para o seu órgão ar­
recadador que, como advertia IgnáCiO 
Silone, tem um braGo longo para re­
colher as contribuições e taxas, e um 
braço curto para distribuir os bene­
fícios! 

O SR. PRESIDENTE Wilinto Müller) 
<Fazendo soar a campainha.) 

V. Ex.a dispõe de um minuto para 
concluir as suas cOI1sidrrações. A Pre­
sidência pede a V. Ex." que colabore 
na aplicação do Regimento. 

O SR. FREITAS NOBRE - Fá-lo-ei. 
Sr. Presidente, no prazo determinado! 

O Governo niio existe para os que 
governam, mas para os que são p;o­
vernados; da mesma maneira que a 
escola não existe para os professores, 
mas para os alunos, assim como a fa­
mília existe para os filhos e não para 
os pais! 

Há, aqui. porém. a total inversão. O 
Governo arrecada do própl'io contri­
buint.e. para dar tão pouco àqueles 
que ganham uma miséria. e se esque­
cC' de que a Previdência Social devi:1 
ter alicerces mais amplos e seguros 
com a participa(;ão efetiva do Estado. 
nUIll pais em que 0$ trab1l1l1adorc,~ 
h'm perdido. np:;tes últ.imos anos, COI1-
J'nrn1e j:'! demonst.ramos. muita.~ das 
sna!'i conq nistas sociais. (:\Iuito bem! 
!'ahnas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto :\Iüll~\", 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
t.aclc Wilmar DaJlanhol. 

() SR. \VIDIAR HALLANIIOL -
(l'ro/lunl'Í:1 o scg'uinte discurso. Sem 
re"isào do orador.) Sr. Prrsidente e 
Srs. Congressistas: 

Em qUe lJeS(' kr a)1res('ntado divl'r­
sas emendas ao pl~ojl'to que dispõe 
sobre a nova Ipi de Previdência So­
cial. desejava fixar-me no art. 41 do 
projeto. qlll' trata do eúlculo da apo­
spnt.adol'ia por tempo de srrvico nos 
casos l'm (!lU' haja a chamada 
('011 (ri l1uieão eoncomi tan te ou pa­
rall'la. vai!' dizl'r. ('a,.;u em quI' um 
mesmo cont.ribuinte, l'xercendo mais 
dp uma at.ividade ou emprego. por elas 
contribue, constituindo, afinal de 
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contas, o que deveria ser o seu prê­
mio final, o seu pecúlio, quando de­
corridos os 35 anos de serviço. 

Fixo-me exa tamen te nesse artigo, 
Sr. Presidente, por entender acima 
de tudo que. ao elaborá-lo, a Assesso­
ria Ministerial incorreu em erro, 

É de se frisar que, inclusive na Co­
missão Mista que examinou a maté­
ria, o eminente Relator, aceitou que 
os novos dispositivos alteravam pro­
fundamente a legislaGão vigente, efe­
tivamente prejudicariam, e muito, os 
contribuintes de atividades ou empre­
gos concomitantes, tanto que, gene­
rosamen te, concedeu uma sub emenda, 
cOl13ubstanciada no parágrafO único do 
seu substitutivo, em que se estabele­
ce que o dispcsto neste art. 41 não se 
aplica aos segurados cujos requeri­
mentos de benefícios sejam protoco­
lizados até a data da vigênCia desta 
lei. Tratou-se aí, Sr. Presidente, não 
somente de resguardar o que se po­
deria designar por direito adquirido, 
mas, acima de tudo, vale a expecta­
tiva de direito, isto é, 110 caso dos 
que, mesmo tendo as condições para 
aposentadoria por tempo de serviço 
preferiram, patrioticamente, perma­
necer em atividade e que agora de­
verão ter o valor de suas aposentado­
rias substancialmente reduzido. 

O art. 41, pelo qual nos debatemos, 
em termos da nossa emenda 178, so­
freu também emenda supressiva .do 
eminente Senador Cattete Pinheiro, 
e, para permitir um melhor exame da 
matéria, procuraria situar o sistema 
de cálculo de aposentadoria por tem­
po de serviço na legislação vigente, 
110 IJrojeto e finalmente o que ocor­
reria com a :lceitacão da nossa emen­
da. É de se dizer que este artigo veio 
baseado no intuito gove,'namental de 
coibir certos excessos que se poderiam 
registrar no que Sl' tem designado de 
preparo das aposentadorias por tem­
po de serviço. Alguns contribuintes 
próximos a alcanC;ar ou requerer o 
belW!íei:;, (('riam artificiosa e ardilo­
samente, se mancomunado. durante 
três anos. com os seus empregadores, 
ou agora pelo al't. 40. durante quatro 
:.1nos com os seus empregadores, pa­
ra. inlland:J o valor ela sua cont.ri­
buição, geral' uma aposentadoria co­
locada acima do valor que de .i ustic;a 
lhe deveria caber. E é de se dizer, 
Sr. Presidente, que procurando coi­
bir esses eventuais abusos, o art. 41, 
d(' fato, prej udica a grande maioria 
doS eontribuintes que estão enquadra­
dos na :;it.uação de <:011 tribui<:õl's con­
comi(.antes ou paralelas. Atualmente, 
quando um contribuinte exerce, por 
exemplo, duas, t.rês ou quatro ativi­
dades, --. Quantas sejam -- exist·e uma 
condi(:ào para que clC' possa requerrr 
lO !.t'r deferida a sua aposent.adoria. 
Essa eondiçiio é eX:1 tam('n\.(' ter com­
pletado os 35 anos de servi<:o ou 30, 
roeebendo. enLüo, 80';. Preenchida 
essa condi<:áo numa das suas ativida-
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des, e sendo de direito a concessão 
da aposentadoria, passa-se ao cál­
culo do valor da aposen tadoria. ou ao 
chamado salário-beneficio. Pela le­
gislação vigente. o cálculo de aposen­
tadoria é processado através da soma 
de todas as contribuições paralelas. 
recolhidas ao INPS durante os últi­
mos 36 meses, corrigidas. evidente­
mente. e num ato de justiça. aquelas 
do penúltimo e antepenúltimo anos, 
por índices fixados pelo Serviço Atua­
rial do Ministério do Trabalho. Mas, 
acima de tudo. são respeitadas e ado­
tadas, para base de cálculo. as 36 úl­
timas contribuições. 

Pelo projeto, já no art. 39, o sis­
tema foi ampliado para 48. o que não 
discutimos e até aceitamos. tendo em 
vista a situação econômica nacional, 
onde se tende a uma inflação cada 
vez menor. mas ampliado este prazo 
de 36 para 48 anos - ele já foi de 
12, 24, era de 36 e vamos a 48 -
e acima de tudo. conhecidas que são 
as restrições e as impugnações que o 
INPS faz. quando se trata de con­
tribuição através de firma individual 
ou de firma limitada. que o INPS sim­
plesmente não aceita, eventuais sa­
lários de contribuintes que assim fos­
sem caracterizados e igualmente im­
pugna os aumentos sala,riais que este­
jam além dos limites fixados na le­
gislação vigente para a correção dos 
salários do País, - usando de todos 
estes recursos. realmente não pode­
mos aceitar a generalização do fato 
de que os contribuintes de recolhi­
mento simultâneos ou paralelos bur­
lem a lei e elevem a sua aposentado­
ria como pretendido pelo Projeto. E, 
em realidade, insisto buscando coibir 
esses abusos de uma minoria, buscan­
do evitar esta elevacão fictícia de al­
guns eventuais contribuintes. 

De fato, o art. 41 generaliza o novo 
sistema de cálculo. altamente preju­
dicial ao contribuinte do INPS. E. ao 
alterar, não somente estabelece o cri­
tério da proporcionalidade. isto é, o 
cálculo não sera mais feito adotadas 
as contribuições paralelas nos últimos 
36 ou 48 meses. O cálculo da aposen­
tadoria será feito de emprego a em­
prego. de atividade a atividade, de 
contribuição a contribuição. E cada 
um desses empregos. cada uma des­
sas contribuições é levada ao critério 
de tempo de serviço prestado em ca­
da um dos empregos. Vale dizer. se 
o contribuinte prestou 30 ou 35 anos 
de serviços numa atividade. recebe­
rá, nesta. 30 ou 35 avos do seu salá­
rio-benefício. Se. de outra parte. numa 
atividade b, tiver exercido 10 anos, 
receberá 10/35 avos do salário-bene­
fíciO; se, na atividade c, tiver preen­
chido 15 anos, receberá 15/35 do sa­
lário-beneficio. 

O critério de proporcionalidade. Sr. 
Presidente, pode. inclusive. ser aceito: 
não pretendemos discuti-lo porque ele 
contém em seu bojo alguma coisa de 
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coerência e, acima õe tudo, procura 
ser a correspondência, a compensa­
ção, a contrapartida ao que efetiva .. 
mente tenha sido recolhido pelo con~ 
tribuillte. Mas - é preciso que se diga 
- ele tacitamente revoga o sistema 
de caiculo baseado nas 36 e nas 43 
contribuições. 

Ma:o o que é mais grave. o que me 
par('(~e grande injustiça, é o que esta­
belece o art. 41: 

"Art. 41. O salário-de-beneficio 
do segurado contribuinte através 
de v:i.rios empregos ou ativ.idades 
concomitantes ser:i.. observado o 
disposto no art. 40 desta lei. apu­
rado com base nos sal:i.rios-de­
contribuição dos empregados 0U 
atividades em cujo exercício se 
er.contrar na data do requeri­
mento ou do óbito e de acordo 
com as seguintes regras:" 

Como discutimos. o tempo de ser­
viço será apenas aquele em cujo exer­
cício se encontrar na data do reque­
riment.o. 

Sr. Presidente. eu poderia fixar-me 
no que considero uma injustiça. uma 
impropriedade, mas aceito a disposi­
ção governamental e os seus Objetivos 
qur são, evidentemente, a busca do 
justo. 

Sr. Presidente, o afastamento por 
um. dois ou três anos antes da apo­
sentadoria. nem sempre é ato de von­
t.ade do contribuinte que pode, inclu­
sive. ser afastado. ou demetido em 
função de prepotência do patrão. B. 
não obstante ele terá, simplesmente, 
desconsiderado esse tempo. indepen­
dente de ele ser filiado há cinco, de.:. 
vinte ou trinta anos. 

Por isso insisto em que o Art. 41 
cria Situação nova, regula diferente­
mente fato já previsto na Legislação. 
Não é dispositivo como aquele que, 
elevando o teto dos autônomos. esta­
belece que o beneficio da contribuiçflO 
se contar:i. proporcionalmente a pur­
til' dn contribuicão. Este é um fnto 
que irá ocorrer daqui para frente. Ele 
vai sim preJudicar situação j:i. posta, 
direito já consagrado. conquista que 
constitui patrimõnio do contribuint.e 
do INPS. 

Ouço o eminente Deputado F:'an­
cisco Amaral. 

O Sr. Francisco Amaral - Nobre 
Deputado Wilmar DaJlanhol eu gosta­
na de, intervir. a esta altura. para. 
em especial. render a V. Ex." um~~ hn. 
menagem devida. Evidentemente. par­
tindo de mim. a homenagem hi-de 
ser pequena, mas, ainda assim. ex­
pressa um estado d·alma. Pretendo 
homenage:i.-Io pelo esforço e empe­
nho de V. Ex.n , no curso da t.ramita­
ção da matéria. procurando demo:,;,­
traI' às autoridades governamentais e 
esforçando-se em fazer comprecndt'r 
aos colegas, que, talvez, se pUdesse 
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alcançar o estagio objetivado: a alte­
ração do dispositivo invocado no pro­
jeto. Talvez V. Ex." não tenha maior 
esperan,~a de êxito. mas, ficarão re· 
~istracJos nos Anais do Congresso Na­
cional. através da minha palavra e da 
illterferência de V. Ex.". todo o es­
forço e empenho dados para que desta 
Casa saísse medida que não só con. 
sultasse os interesses maiores dos 
trabalhadores brasileiros. como. muito 
mais além. fize~se cessar. de uma vez 
por todas. a prática que já se tornou 
usual por parte do INPS de não se 
dar ao trabalho de investigar quem 
age dc: maneira m:llsã. intencional­
mente buscando beneficios .a que não 
têm direito. assim evitando punir, 
indistintamente. todos, o infrator e :)8 

previdE:nciários brasileiros que ne­
l1humf.. culpa têm e crime algum co­
meter~:n. 

É preciso que, algum dia. o espí­
rito de alcancar unicamente o infra­
tor vclte' a reinar dentro do Instituto 
Nacioual da Previdência Social. Daí 
por que esta minha homenagem ao 
esforço de V. Ex.a que certamente não 
ser:i. compreendido nesta oportunida­
de. mas que o seri. certamente, al­
gum dia. Os An~lis do Congresso Na­
cional registram a participação 
brilhante de V. Ex.a no sentido de ver 
respeitado o direito do contribuinte da 
Previdência Social brasileira à prote­
ção. CJue não é favor nenhum, mas 
que ele paga religiosamente para ob­
tê-la :10 fim de determinado temp0. 
Muito grato a V. Ex." 

O SR. I'RESIDESTE (Filinto Müller) 
(Fazendo soar a campainha.) 

Lembru ao nobre orador que S. Ex.a 

dispõe de apenas dois minutos para 
conc!1ür sua oração. 

O SR. WILl\-lAR DALLANHOL - Sr. 
Presidente, muito obrigado. 

Registro o aparte do nobre Depu­
tado Francisco Amaral. em testemu­
nho inclusive do esforco de S. Ex.a no 
encaminhamento da Inatéria quando 
subscreveu comigo a subemenda que 
1"oi aceita pelo Relator. paralisando no 
tempo e estabelecendo o resguardo 
dos direitos daquelrs que eventual­
mentl' ja tenham preenchido as con­
di~~ões de tempo de serviço mas n:1o 
quiseram ainda ir à inatividade, 
através da aposentadoria. 

Para concluir. Sr. Presidente. con­
vocando a atencão da Casa. do emi­
nente Relator é da Liderança. real­
n1l'nte ainda lÚO rleix:ul1os que o 
no.sso oti111i;';1110 .se esvaisse e real­
mente tentamos at.ravés destas puh­
vras. levar algumas luzes mais àquilo 
que nos consider:unos grande injus­
tiça. grande impropriedade, grande 
erro dentro do projeto. 

Núo pretendemos. absolutamente, 
mant('\' a legislaçao vigente. Aceita­
mos o critério da proporcionalidade; 
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aceitamo-lo. apesar de saber qu(' esie 
criipril) reduzirá os valores de apo­
sellt.adoria. Mas insistimos. SI'. Pr,!­
sidente. para que esta Casa acolha a 
Emenda n.O 178. onde se lê! 

"Com base nos salarios de con­
tribuição dos empregos ou ativi­
dades em cu.io exeJ'clclO se 
encontrar na data do requeri­
nH:ntu ..... 

Que se leia. C01110 previsto na 
Emenda n." 178: 

"com base nos salários de contri­
bUiçãu dos empregos ou atividades 
pelas quais haja contribuído." 

De tal maneira que consagraríamos 
o p.rillcípio da proporcionalidade. evi­
tanamos que a contagem do tempo 
de serviço de inúmeras classes de 
i,. úmeras categorias profissionais' fos­
s.! prejudicada. De pronto. citaria 
uma que será atingida de pleno. qua­
se que inteiramenie -, a dos profes­
sores. Não há professor que dê aula 
somente em um colégio. Provalvel­
mente esta categoria será a mais 
atingida. Há ainda a dos jornalistas. 
apesar de terem lei especial que rege 
seu, tempo de serviço. Os jornalistas 
ser~o. igualmente alcançados pelo dis­
pOSitiVO que regula o sistema de cál­
culo. 

Não nos insurgimos. absolutamente 
contra o critério da proporcionalida~ 
de. e sim contra o sistema de cálculo 
que aceite. porque inclusive. é um 
deve.r de .contrapartida. aceite a pro­
porclOnalJdade. mas em todas as ati­
vidades pelas quais haja contribuído. 
(Muito bem Palmas.) 

O SR PRESIDENTE (I"ilinto Mül­
ler) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Júlio Viveiros. 

O SR. JÚLIO VIVEIROS - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. sem revi­
si'to do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Congressi$tas: 

Sabemos perfeitamente que o pro­
jeto-impacto do Governo. no enten­
dimento do nosso Partido. verdadeira­
mente nada fez de melhorar ao tra­
balhador brasileiro. Pelo contrário. 
segundo nos parece e com a nossa 
responsabilidade pessoal. trouxe. sim, 
um arrocho maior para sua economia. 
principalmente em funcão da tecla em 
que todos batemos. con1 a consciência 
tranqüila do dever cumprido, que é 
o problema de o aposentado trabalhar 
para a complementaç~ão do seu sus­
tento. 

Antes de entrarmos nestes detallws. 
S. Presidente. temos ent.endimento 
todo pessoal. do que diz o art. 4i: 

"O INPS nào se respon;;abilizarú 
por despesa de assistência m~di­
ea. r('alizada pelo;; seus b('!1('fi­
ci:\rio$. ;;('m sua préVia :lutoriza­
ei'to. Se razõe . ., de for<::1 maior. a 
seu critério. justificarem o reCJ1l-
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bolso, este será feito em valor 
igua.l ao que teria despendido a 
Instituição. se diretamente hou­
vesse prestado o serviço respec­
tivo." 

Aí. Sr. Presidente e Srs. Congressis­
tas. a grande questão de ordem fi­
nanceira e social do menos favorecido, 
do trabalhador brasileiro. Pergunta­
mos: se por uma infelicidade. em uma 
hora difícil. em que o trabalhador não 
possa dispor da assistência do INPS. 
esteja frente a um problema de 
acidente. tenha de receber socorros 
médicos urgentes. ser hospitalizado 
para uma operação indispensável. e 
depois apresentar a respectiva conta 
das despesas para o seu reembolso; se 
por uma infelicidade. repito, o valor 
do reembolso for superior àquele es­
tabelecido pelo INPS. se este lhe 
tivesse prestado diretamente a assis­
tência médico-hospitalar. o trabalha­
do" brasileiro terá somente que de­
sembolsar essa diferença de contas 
apresentadas ao INPS e a diferença 
de serviços apresentada pelo próprio 
INPS. E perguntamos ainda: quem se 
responsabiliza por essa diferença. Sr. 
Presidente? Ai. vem a grande e dolo­
rosa resposta: apenas o trabalhador 
que já ganha mal. tem ele reembolsar 
essa quantia. 

Então, vemos que o art 47 do pro­
.ietv-impacto. como o Governo que. 
nto traz nada de inovação para o 
trabalhador brasileiro. 

Para que não se pense. assim. que 
nós do Movimento Democrático Bra­
sileiro estamos apáticos aos projetos­
impacto .que o Governo remete à esta 
Casa. queremos dizer apenas, com o 
testemunho do Congresso Nacional. 
que todo o nosso Partido está atento. 
não em prejudicar o projeto, mas sim 
em melhorá-lo. o que mais nos inte­
ressa: bem assim. o nosso protest~ 
ve('mente contra impactos que, cada 
vez mais. caracterizam a imposicão de 
uma maioria para quc se aprove. como 
vem. a redacão remetida a esta Casn 
pelo Poder maior. 

E ele diz: "reduz os proventos da 
aposentadoria dos que retomarem ao 
trabalho". Portanto. cassa. no nos:;o 
entender, a aposentadoria do inativo 
que voltar a trabalhar: eleva a média 
de contribuição para 4 anos. quandO 
a legislação vigente se reporta a três 
anos. Por isso. aumenta. para 4 anos 
o período necessário à forr.1Ulação 
média dos contribuintes para vários 
('feit.os, notadamente da aposentado­
ria: obriga o autônomo a contribuir 
em dobro. torn::>.ndo compulsória a 
contribuição de 5~i do aposentado. 
atualmente isento dessa contribuição, 
Assim. a contribuição do aposentado 
para os cofres do INPS é tornada 
compulsória. na proporção de 5':'; d(' 
seus prov('ntos. 

Ora. Sr. President.e. SI'S. CongT('ssis­
tas. chamamos a atenção desta Casa 
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para as alterações propostas. e nos 
referimos especialmente àquela que 
suspende automaticamente a aposen­
tadoria do segurado que voltar a. ati­
vidade. É de uma retroatividade sem 
paralelo na nossa história. concedendo 
apenas o abono de 25'i( enquanto 
durar a atividade. 

Sr. Presidente. o argumento do Go­
verno. justificando o sentido social 
desse projeto-impacto, é que serão 
abertas vagas. haverá possibilidade de 
novos campos de trabalho para a 
juventude brasileira. 

Sr. Presidente. quem procura em­
prego depois de aposentado: a juven­
tude ou aquele que é aposentado sem 
ter condicões de sobrevivência? Nin­
guém procura outro trabalho se tem 
o substancial para sua sobrevivência. 
Alguém só procura um emprego se 
tem necessidade de aumentar o salá­
rio para a sua manutenção. 

Vemos é que todos aqueles que pro­
curam novo emprego são os menos 
favorecidos. são homens que foram 
aposentados com salário-mínimo, são 
homens que precisam aumentar sua 
arrecadação para o sustento de sua 
f~milia. Estes. sim os grandes preju­
dicados. Então, em nosso entendimen­
to. não se sobrevive nenhum problema 
social quando se diz que a aposenta­
C:oria forçará o aposentado a não 
procurar novo emprego. e. com isso. 
abrir-se-á campo de trabalho para a 
.iuventude de todo o País. É grande 
engano do Governo e das classes que 
ql'erem impor. neste momento. nesta 
Casa. seu ponto de vista. como se tora 
a grande solução para a salvação do 
INPS. 

Sr Presidente. não é a salvação do 
INPS. 

O grande erro foi a socialização da 
Medicina no Pais. Este. sim. o grande 
erro: conjugar seis Institutos num só. 
E esses Institutos. nas suas modalida­
des. dam o atendimento necessário às 
diversas categorias salariais. à.s diver­
sas categorias de classes. O que vemos 
hoje é a sigla "INPS" traduzida po­
pularmente como "Isto Não Pode Ser" 
NJ meu Estado. e dou meu testemu­
nho pessoal. o INPS não vem, infeliz­
mer.te. funcionando a contento. A que 
assistimos no Estado do Pará são fi­
las intermináveis. principalmente na 
parte da assistência médica. Somente 
se tem direito a uma consulta depois 
dI' 2 ou 3 meses. quando não há mais 
condicões para a recuperação do con­
tribuinte. Somos testemunhas de que. 
no Pais. por essa ou por aquela. ra­
zão. o INPS não vem correspondendo. 
n parte dE' assistência. aos seus as­
sociados. Vemos diariamente fila.> in­
termináveis de profissionais que lá 
ficam o dia intciro. pois só são aten­
didos durante o horário de trabalho. 

Esta não c a soluçào. Sr. Prcsid('nte. 
A solução. sim, 110 nosso entendimen-
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to, é o Governo arrecadar aos co ires 
do INPS o que deve. para que essa 
Instituição tenha condições verdadei­
ramente de aumentar o seu quadro de 
médicos, o seu quadro na assistência 
social, para que o trabalhador. o 
grande contribuinte. toda vez que che­
gue ao INPS. tenha condições de ser 
atendido e não fique em filas. e mui­
tas vezes só é atendido depois de dois 
meses. para consulta médica. 

Sr. Presidente. são inúmeras cartas 
desoladoras que temos recebido em 
função do tal projeto. Por tudo isto e 
por questão de justiça e como repre­
sentante do povo. junto minha voz 
em protesto não apenas quanto ao 
prazo urgentíssimo que se impõs ao 
debate da matéria. mas também por­
que em questão da previdência social 
houve uma degola mortal que irá pre­
jUdicar sensivelmente o trabalhador 
brasileiro. 

Sr. Presidente. o MOB. através das 
suas lideranças. temos certeza. já es­
tudou detidamente todo o projeto que 
ora se aprecia nesta Casa. Temos cer­
teza de que as nossas Lideranças. 
quando combatem ou se jogam contra 
o Projeto de Lei n.O 6/73 Icm. o fa­
zem para provar ao Governo que mui­
ta coisa está errada e ele seria. sim. a 
grande solução para se consertar a 
assistência social através da previdl>n­
cia no nosso País. Mas as ordens supe­
riores exigem a intocabilidade. mui­
tas vezes. do projeto e conduzem a que 
se,iamos inócuos na apresentação das 
proposições porque elas caem aterra­
doramente nesta Casa. sem termos. 
como legítimos. representantes do po­
vo. direito de examinar os problemas 
do povo objetivando as melhorias a 
que tém direit.o na assisténcia social 
através do INPS. 

Er'l. o nosso pronunciamento. Sr. 
Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTf; (Filinto :\1üller) 
...,... CO)1cedo a palavra ao nobre Depu­
tado Francisco Amaral. 

O SR. fRASCISCO .UIARAL _ 
(Pronuncia o scg-uinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente. 
51'S. Congressistas: 

Reúne-se o Congresso Nacional. 
mais uma vez. para cumprir uma sua 
obrigação. Obrigacão esta que. enten­
do. deveria ser cumprida da melhor 
maneira. da maneira mais expressiva. 
fazendo com que !lS decisões tomadas 
por esta Casa pudessem. na verdade. 
representar as aspiracões maiores da­
queles que. fora do Congresso Nario­
na!, !llgum dia. em determinada hora. 
num dado momento. acreditaram. e 
acreditaram piamente. sufragar os 
nomes dos candidatos que. !lO virem 
dos seus Estados. seriam. no Conl!;res­
so Nacional. os intêrpretes das aspi­
racões populares. Lamenta v('!men te. 
nesta quadra em que vive a nossa Pá­
tria. não tem sido possível ao Con-

DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

gresso Nacional cumprir esta sua obri­
gaçáo. 

É com tristeza. com infinita tristeza 
que um homem que acredita no Po­
der Legislativo. que deseja o Poder 
LegiSlativo realmente cumpridor da 
sua obrigação. vem a esta tribuna fa­
zer essa confissão. uma confissão que 
envolve uma diminuição do nosso pró­
prio Poder. mas que deveria partir 
exatamente da palavra de um mem­
bro do Congresso NaCional. porque o 
que digo. neste momento. é aquilo que 
aqueles que estão fora do Congresso 
Nacional também sentem. 

E é com essa limitação de poder. 
com essa restrição de possibilidade de 
legislar da melhor maneira. que o 
Congresso Nacional se defronta com 
um projeto da amplitude deste ora 
sob seu exame. 

Impuseram-nos um prazo exíguo. 
determinaram apreciássemos uma 
matéria complexa no prazo de 40 dias. 
Mas. o Congresso Nacional. sempre 
solícito. vai dar por aprovada a ma­
téria antes dos 40 dias. como já dera. 
antes de 40 dias, aprovadas as áreas 
metropolitanas. e como dera por apro­
vado também. há poucos dias atrás. 
bem antes dos 40 dias fatais. o Projeto 
que altera a legislação rural. o Esta­
tuto do Trabalhador Rural. 

Essa limitação de prazo conspira 
contra um trabalho melhor da nossa 
Casa. Talvez. de indústria. possivel­
mente. houvessem determinado um 
prazo fatal de 40 dias. Mas. não tenho 
o direito de supor em tal sentido. E. 
é por esta razão que apenas deixo ao 
vento a afirmação. que venho de fa­
zer. que a limitação de 40 dias teria 
.sido intencional. para que esta Casa 
não tivesse. realmente, condições de 
se aprofundar num exame detido. 
num exame completo de toda a ma­
téria. 

E isto nos obrigou a um esforço 
extraordinário. a nós. que não enten­
demos de previdéncia social: a nós 
que não estamos acostumados com a 
legislação previdenciária brasileira: a 
um esforço extraordinário. repito. 
para que pudéssemos. ao fim de pou­
cos dias. pelo menos tomar conheci­
mento. ainda que pela rama. de toda 
a matéria. 

Esse prazo Que conspira contra a 
perfeição dos nossos trabalhos. há de 
ser também registrado desta tribuna. 
como prazo imposto para que não pu­
déssemos. em verdade. apresentar o 
trabalho sonhado e desejado pelos 
previdenciarios brasileiros. 

Não falaremos aqui. ainda que ra­
pidamente nesta tarde. nestes poucos 
momentos que nos são conferidos. so­
bre emendas de nossa autoria: prefe­
riremos fal:u. e realmentc falaremos. 
(lI' :1!J::l1n1:1S f'll1f'ndas de all!;uns ilus­
trcs cole~as que tiveram o cuidado. o 
trabalho de oferecer su~estões que 
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visaram. em primeiro lugar. aprimo­
rar a Mensagem do Sr. Presidente da 
República. 

Entre as muitas emendas salutares 
oferecidas à consideração da Comis­
são Mista. e que infelizmente não ti: 
veram acolhimento dessa Comissão, e 
preciso destacar duas do ilustre Se­
nador Antônio Carlos, as Emendas de 
n.''" 90 e 229. 

Em verdade. a Emenda n." 90 pre­
tende tão somente dar uma prerroga­
tiva aos sindicatos brasileiros. prerro­
gativa essa que vem se afinar com o 
apregoado. insistentemente apregoa­
do prestigio que o Governo pretende 
emprestar às entidades sindicais b:a­
sileiras. dando possibilidade aos sm­
dica tos operáriOS do Brasil de promo­
ver convênios. como promovem tam­
bém os patrões. o patronato brasileiro. 
em relacão à assisténcia médica. Não 
vejo por que. não vejo razão para a 
reC\1sa de uma emenda que apenas 
vem uniformizar o tratamento. que 
apenas vem igualar patrões e empre­
~ados. pelas suas en tidades rrsponsá­
veis. reconhecidas pelo Governo como 
entidades responsáveis. 

A de n.o 229. do nobre Senador An­
tônio Carlos é outra Emenda que de­
nota a preocupacão. o interesse. o co­
nhecimento de S. Ex." quanto ao 
assunto que pretendeu abordar. A 
emenda apenas concede a validade 
para os assentamentos nas carteiras 
profissionais dos pescadores. para 
efeito de Previdéncia Social e para 
contagem de tempo para aposentado­
ria. Sem nenhuma razão plausível, 
sem nenhum motivo justo. a Emenda 
foi rejeitada. 

E tenho a certeza absoluta que tan­
to as razões que determinaram a que­
da da Emenda n.o 90 do nobre Sena­
dor Antônio Carlos. como os motivos 
invocados para invalidar a sugestão 
229. do mesmo Senador Antônio Car­
los. estas razões, estas justificações, 
por certo não convenceram S. Ex." 

Tenho certeza absoluta de que S. 
Ex." se mantém no seu propósito ori­
ginário. na sua proposta originária, 
na sua investida salutar de preten­
der dar aos sindicatos brasileiros a 
utilidade que o Governo apre~oa que 
da a estas entidades de classe. Te­
nho certeza absoluta que S. Ex." o 
nobre Senador Antônio Carlos tam­
bém mantém seu ponto de vista de 
tornar válidos os assentamentos cons­
tantes das carteiras dos pescadores. is­
to tão-somente para fins previden­
ciários. 

Eu deveria trazer aqui. ao par des­
tas minhas palavras não de apoio mas 
de acompanhamento. às ponderacões 
do ilustre Senador António Carlos. 
um prOl1l1nr.!::>tnent,o no srntirio ela 
Emenrln 234. t.rnzida aqui ))01' duas 
autenticas expressõ('s do Situacionis-
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mo })l'asileiro 0- cu mo o Senador An­
Ümio Carlos 0-. pelos Senadul'ps Ma­
p;alháes Pintu e José AU!!:llIiLu. 

:\firmaram S. Ex."·" atraves da 
Emenda n." 234: 

"O pequeno rCliultado financ('irn 
porventura obtido com a implan­
tação dessa medida para as fi­
nam;as do lNPS. não compensará 
o desmerecimento dessa imagem a 
que se sujeitará a Revolução. com 
a frustração e desalento que ine­
vitavelmente se apossarão de to­
dos os atingidos, feridos em sell 
direito adquirido, ao constatar, rC'­
voltados, que, outros aposC'ntaclos, 
poderão livremente continuar a 
exercer sua 110va atividade sem 
nenhum prejuízo pecuniário. ou 
perda de sua aposentadoria ou re­
forma." 

Em sin tese, dizem os il ustl'CS Sena-
dores o seguinte: 

"Em suma: 0- a medida é contrá­
ria aos interesses de desenvolvi­
mento da economia nacional que 
cada dia requer mais mão-de-obra 
e. sobretudo, mão-de-obra expe­
riente e qualificada e, ainda. dis­
criminatória e injusta porque nós. 
civis e militares. continuamos a 
acumular proventos de aposenta­
doria ou reforma com proventos 
de funções legislativas, executivas, 
administrat.ivas, em comnanhias 
de economia mista ou . empre­
.'ias particularrs, enquanto aos 
aposentados da Previdência Sncial 
se pretende negar essa faculdade 
ou. mais grave, setores haverá em 
que. lado a lado, trabalharão apo­
sen tados da Previdência Social e 
Civis c Militares aposentados e 
reformados r que, por crrto, es­
tará. m:lis prática e claramente, 
estabelecida a discriminacão in-
justa." . 

Pretenderam S. Ex."~, os ilustres Se­
nadores da República. com o fulgor 
da intrligéncia de que são possuidores, 
demonstrar ao Governo que a preten­
dida cassaçào da aposentadoria da­
queles que pagaram --o c alto 0- o 
preço de uma alWSf'ntadol'ia -- rnll­
quistada ao fim dr 30 ou 35 anos de 
trabalho imenso pretender:\111 os 
ilustres Senadores fazer sC'nt.ir a <'s­
ta Casa e principalmente sensibilizar 
o Governo da República sobre a illl­
nropriedadp da dis('!'iminacão que se 
levant.a contra os prpvidenciál'ios. pre­
judicandO funclamcnt.alllwnte aqllf'lps 
que, p('10 seu trabalho hOI1Pst.o, eon­
t.ribuPl11 para a Previdé>ncia Social. 
fazendo eOll1 que eles seiam j)(')'ante 
a lei iguais. mas que absolut.amente 
a Ipi torne os milital'rs e os civis 
fllneionúrios púhliens muito mais 
iguais no qur f'lps perantr os dil'ritos 
que têm assegurados em rrlneão à 
aposen tadoria. 
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E lamento que trago desta tri­
buna, fixando mais precisamente esta 
Emenda dos nobre Senadores Maga-
111âl's Pinto e José Au~usLo, fazendo 
~('nt.ir a esta Casa o que realmente 
vamos praticar, aprovando e dando 
condieó(':; a lima nova legislação à 
Pr('videncia Social, com a supressão 
do direito de aposentadoria àqueles 
que compr:lram a sua aposentadoria, 
pagando, duranLe 30.e 35 anos, o pre­
(;0. não a penas de tra ba lho tan tas 
ve7.es penoso, difícil, mas principal­
mente contribuindo, de maneira reli­
gio:m, a fim dr que ao fim desses 30 
ou 35 anos pudessem usufruir do di­
reito que V:lO ter nesta Pátria, a par­
tir de 110.\e, anenas os militarps e ·)S 
civis que ,,,ão funcionários públicos: 
os previdenciários, os hom~ns ligados 
fi Previdpl1cia Social. não vão ter mais 
rsse direito. 

E a Emenda dos Senadores Maga­
llücs Pinto e José Augusto tem tam­
bem o elldoss.:> de colegas outros,de 
Arnaldo Prieto, de Nelson Carneiro, 
de Joel Ferreira. de Benjamin Farah, 
de Luiz Brás, rJe Pedro Faria, de Mau­
rício Toledo, de Jose Camargo, de 
Marcondes Gadelha e numerosos ou­
tros Srs. Parlamentares. membros des­
te Congresso. que pretenderam, atra­
vés de nUmerosas emendas, modificar 
o artigo 49 da mensagem encaminha­
da a esta Casa. que foi o dispositivo 
contido no Projeto que mais mere­
ceu ressalvas por parte dos Srs. Con­
gressistas. 

I!; preciso que nós. Congressistas, 
atC'ntemos para o detalhe. Vamos, 
realmente. pndossar a pretensão go­
vernamental de criar discriminacões, 
dr tornar brasileiros - iguais todos 
eles -.0, diferentC's nos seus direitos, 
difrrentes nas suas justas aspira­
(.,ões. E r/'a mais neste sentido que 
queria me oeupar nesta tarde, fazendo 
sentir esse aSlwcto à Casa, O projeto 
j'ralmente será aprovado. Não tenho 
ilusóes de que o Governo reformule 
sua posieão, ma" tenho absoluta cer­
tl'za de q'ue a nossa palavra. a palavra 
de' tantos nesta Casa, a sinccridade 
q IH' permitiu a rxistencia de numero­
sas emendas determinando a supres­
S:-lO do dispositivo da mensagem 
enviada a esta Casa, há de ser um 
h'mbl'ete lWl'l11anel1te áqueles que, to­
mando :lS réde:ls da República hoje, 
possam, raciocinando amanhá, enten­
dl'r que, na vrrdade, o dispositivo in­
ventado. a inovacào lancada neste 
projeto haverú de' ter um- paradeiro. 
Aeredi!.o até. que a sensibilidade do 
GOVl'1'l10 da República possa e deva. 
t.alvez. t'J1sejar lima medida seme­
lhante àquela adotada pelo próprio 
Presidente da República. na época, em 
1966. quando, tendo por aprovada a 
Ipi q\1C' instituiu o Fundo de Garantia 
pelo decurso dl' prazo e cO!11precn­
dl'ndo quc a sua mensa~em nào in­
terprl'tava :l.'i aspirat;ôes dos traba­
Ilwdores brasileiros, to 1110 11 a si a res­
ponsabilidade e fez a confissão públi-
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ca. editando imediatamente um de­
creto-lei que alterava aquela proposi­
ção, Aquela grandeza representada 
por este decreto-lei que veio refor­
mular de logo aquilO que fora apro­
vado pelo decurso de prazo, ha vera 
de, certamente, ser um exemplo em 
que se mirará o atual Governo da Re­
pública, para que, depois de aprovada 
a matéria nesta Casa, sentindo a 
não-correção da medida, possa ele, 
por uma prOVidência posterior, tal~ 
vez radical. como o fora o Decreto­
lei que reformulou, de imediato, a lei 
do Fundo de Garantia, meditando no 
exemplo, restituir o direito que os tra­
balhadores brasileiros conquistaram 
através do preço pago pelo trabalho 
em 30 ou 35 anos, numa contribuicão 
religiosa -- porque os únicos cont.ri­
buintes realmente pontuais da Previ­
dência Social l)rasileira são os seus se­
gurados, 

Que seja o exemplo do decreto-lei 
de 1966 meditado pelo Sr. Ministro 
do Trabalho e pelo Senhor Presidpnte 
da República para, talvez, :;e repetir 
a demonstração pública de grandeza 
de um Governo, que 11á de volt.ar so­
bre os seus próprios passos, reconhe­
cendo publicamente que a medida 
aqui aprovada. proposta por ('Ie. não 
é a sonhada. reclamada, nem a que 
têm direito os trabalhadores brasilei­
ros. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
Ex. 1I um aparte? 

() SR, FRA!'iCISCO A:\lARAL -
Ouco o aparte do nol)re S('nador .'\n­
tônio Carlos. 

O SR. PRESlDEl'i'TE (Filinto ;\!iillel') 
(Fa.zendo soar a campainha.) 

Lembro a V, EX,a que ~Ó lhe restam 
dois minutos do seu tempo para con­
cluir a sua or,H;ão. Peço ao nobre Se­
nador que .sej3 breve em seu aparte. 

() Sr, Antônio Carlos - Vou aten­
der ao pedido de V. Ex.". Sr. Presi­
dente. 

Nobre Dpputado Franci.~eo Amar:l1. 
estou ouvindo o discur~o de V. Ex," 
com toda a atcncão e qUero. inkial­
mente, agradl'cer as rrferél~eias fei­
tas ao meu modrsto trabalho em que 
aj)rc8pntei alg'llmas emendas à ma­
teria que estamos discntinGo. I':\l'u 
mim, constit.ui um privilpgio (rI' sido 
objeto da atel1p:lo de V. Ex.". Cjnan­
d~l discute o J) I'o.i ('to , rit.ando duas rbs 
minl1as inicbtiv:Js. No CjllC tOI~a à 
Emenda n." 90, quP rst rndia aos sin­
dicatos algumas l)!'l'rroc.ativas que o 
projeto estabelece l)ara a." l'l11]1l'l's:\S, 
quero declarar a V. Ex." que ps!nu, 
hoje t:ll1tO quanto oll(cm, Sl'~lII'O do 
acrrto da m('dida. O parecer qur o 
nobre Sr. Relator deu sobre a emen­
da nào elidiu J mérito da proposk:1o. 
Apenas, S, Ex." .iulgou que a iniriati­
\':1 era prematllra. ESlw/':> in.,btil'. 
])drque ent.enclo quP UI11[\ das formas 
de fortaleeil1Wllt,1 do Sindkali:;mo ,~C'­
rà est.endrr-sr esta JlI'('rr(1g~1ti\'a que 
o projeto dá às cmpn'sas, Quanto à 
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Emenda de n.O 229. examinei. o subs­
titutivo e cheguei à conclusão que o 
dispositivo que consta do art. 47. ~ 8.°. 
atende. em tese. à minha emenda. 
Era uma emenda casuística. que pro­
curava estabelecer. na lei. uma forma 
para a contagem do tempo de serviço 
dos pescadores artesanais. A j ustlfi­
cativa da Emenda apresentou fatos 
concret<ls. mas entendo honestamen­
te. assim como a Emenda não foi 
atendida. espero vê-la vitoriosa numa 
outra oportunidade. A Emenda n.O 229 
o foi. através do ~ 8.° do art. 47. que 
diz: 

.. ~ 8.° Não será admissivel. para 
cômputo do tempo de serviço. pro­
va exclusivamente testemunhal. 
As justificações judiciais ou ad­
ministrativas. para surtirem efei­
to. deverão partir. necessaria­
mente. de um início razoável de 
prova material." 

Acredito que não existe inicio ra­
zoável de prova material maior do 
que a Caderneta de Pescador. que é 
anualmente visada pelas Delegacias 
das Capitanias dos Portos. Espero que. 
numa. regulamentação desta lei, se 
faça menção expressa a essa prova 
material; a mim me parece que po­
derá ser resolvido. portanto. o assun­
to através de um Regulamento. De 
qualquer maneira. presto este esclare­
cimento. menos para ressaltar as ini­
ciativas que tive. como para louvar o 
discurso que V. Ex.a está fazendo. na 
defesa dos pontos de vista que tão bri­
lhantemente defendeu na Comissão. 
Muito obrigado a V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE < Filinto ;\lüllerl 
- Lamento comunicar ao nobre ora­
dor que o seu tempo já está esgotado. 
pediria que concluL'iSe suas considera­
çÕes. 

O SR. FRANCISCO A:\lARAL - Sr. 
Presidente. deveria trazer aqui não 
o pensamento meu. mas do Presidente 
da Cãmara dos Deputados. 

Permito-me ler aquilo que foi dito 
pelo Deputado Flávio Marcilio. na 
Assembléia Legislativa de São Paulo: 

"Sou daqueles. srs. deputados. que 
acreditam na forca. no valor. na 
maior expressão cios parlamenta­
res. Não há democracia. não há 
vida de liberdade. não há digni­
dade da pessoa humana sem a 
existêneia. sem a expressão da 
forca palarmentar. Se nós estu­
darmos não apenas a vida brasi­
leira, ma..,; a própria história uni­
versal. vamos encontrar. em qual­
quer uma de suas pagina..,;. que o 
mundo :-:empre viveu bem quando 
o bem :se fez impor à força da 
representação popular: conse­
quentemente. a dignidade e a 
força do Poder Legislativo." 

ExatamentC' nest.e ~entido. ao con­
cluir as minhas palavras. gostl.lria c!C' 
fazer sentir à Casa a validade do Po­
der Legi:;lativo. Teríamos lima granae 
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oportunidade de nos afirmar como 
Poder Legislativo se. agora. houvésse­
mos contribuido de maneira mais de­
cisiva. mais frontal. mai.s vertical. 
agindo verticalmente esta Casa para 
que daqui .saí:"se. n50 aquilo que o 
INPS concebeu la dentro. entre as 
suas paredes frias. mas algo que rI'· 
presenta..~se as aspirações maiores dos 
trabalhadores brasileiros, Eu deveria 
ciizer que não será através de medi­
das como esta. semelhantes a esta ou 
melhores do que esta. que nós conser­
taremos a Previdência Social brasi·­
leira. Estou convencido. hoje mais qUl' 
ontem; que se faz necessário a criaçiio 
de um Ministério que alcance. nãf' 
apenas a Previdência Social. mas. 
também. a Promoeão Social. um Mi­
nistério da Previdencia e da Promo­
ção Social. para que os assuntos espe­
cificos da Previdência e da Promoção 
Social tenham. através da elastici·· 
dade de um Ministério. de ter esses 
assuntos tratamento adequado. Nã" 
haverá de sobrecarreg'ar. nunca. o 
Ministério do Trabalho. hoje e ama­
nhá e sempre. cada vez mais com ne­
vos trabalhos. funcões e atribuicõe.'i 
decorrentes das il11l)Osições do mui1do 
moderno em que vivemos, Antes. de­
veríamos dividir as Suas atribuicõc,.; 
criando o Ministério da Previdência e 
da Promocão Social. Assim. encontra­
remos a solução maior. 

Finalmente; deixo como meu último 
pensamento aqui: Cabe-nos - assim 
dizer. - passar aos jovens. este Pai:; 
muito melhor do que nós o recebemos, 
A nossa missão no Congresso Nacio­
nal é através das nossas atitudes de 
representantes do povo brasileiro. 
através dos nossos vot<lS e, funda­
mentalmente. através das nossas afir­
macões transmitir aos nossos filho' 
um 'Brasil muito melhor. (!\Iuito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESII)ENl'E (Filinto :\Iüller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu .. 
tado Joel Ferreira. <Pausa.) 

S. Ex." não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Depu­

tado J erõnimo San tana. < Pausa.) 

S. Ex.1I não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Drpu­
tado Alcir Pimenta. 

O SR. ALCIR PIl\IESTA - ()'ro­
lluncia o sel:"uinte discurso.) Sr. Pre­
sidente. Srs. Congressistas: 

Com o propósito de causar impacto 
positivo a seu favor. remeteu-nos G 
Poder Executivo da República três 
pro,ietos-de-leis para exame e delibp­
raçüo em curto prazo. tendo o pr6pr1(1 
Presidente da República ocupado a 
televisão para fazer pronunciamento 
a respeito dos mesmos. realçando-Ihe.~ 
O.'i méritos e qualidades, 

Dentre es.'iPS pl'O,ietos. o de n'101'­
ma da .Pl'evidência Social foi feitq 
discretamente. (' sobre ele o Pn'siclen­
te do INPS declarou apenas aos jor-
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naili, no Jlrincipio deste ano. que es­
tava em estudos a elevacão do teto 
da aposentadoria para vii1te salario.s 
minimos. Quanto ao projeto referentl' 
il.s áreas metropolitanas. o tema f?i 
até discutido amplamente. em seml­
núrios pelo Presidente do Banco Na­
cional de Habitação, 

Esta int.rodução se faz neces-;úri;i 
para melhor amilise da coincidência 
ou da inteneão de remessa conJunta 
ao Congressó dos três referidos Jlro­
jetos. 

Não ha ne~ar a importúncia delisas 
matéria..,;. cuja sutileza e profundida­
de estariam a exigir um estudo mais 
acurado por parte do .parlame,nto. 
Como. porém. desincumblr-se satls1a­
toriamente co Congresso Nacional de 
tão elevado mister na exiguidade de 
período tão brev'e? Como ~xaminar ,iu-· 
diciosamentc a.s proposlçoes governa­
mentais .C0111 a pressa a esporear-lhes 
o passo? 

Cabem. então. Srs. Congressistas, 
algumas indag:1ções: 

1." I Por que o Governo não permi­
tiu. pelo menos. a divylgação do. p!-'o­
ieto de lei de alteracao da Prevlden­
cia Social como ocorreu com o pro­
blema das areas metropolitanas? 

2." I Por que não enviou ao Con­
gresso um de cada vez'! 

3." I Por que' o projeto de lei de tão 
alta eomple>:idade financeira c ece­
nómica não se fez acompanhar de 
uma exposição técnica e de uma jus­
tificativa legal? 

A critica que ora formulamos. como 
representante da Oposi~~ão. conquanto 
se afigure impertinente a acre. visa 
tiio-soinente a despertar a aten(;ão do 
Ooverno para os inconvenientes de 
\.31 pratica. que o expõe a situações 
L'mbaraçcsa.'i perante a opinião públi­
(~a. Nada ha aqui de prejorativo ou 
!)('ssoal. Ex('rcemos o direit.o. que a 
Oposi(;ão é :l'isegurado. de criticar c 
que nos parecI' errôneo na maneira 
pela qual pretelldeu o Executivo atin­
~ir o seu desiderato na tarefa. que 
nos parece comum ao Governo e ao 
Legislativo, dI' ir ao encontro das mais 
IC'gitimas aspirações do povo brasilei­
ro, o que não exclui a nossa admira­
(::\0 pessoal pelo Presidente do INPS. 
Dl'. Luis Seixas. cuja alta competên­
cia profissional reeonl1ecemos. 

Criticando o quI' julgamos criticá­
vel. queremos deixar evidenciado que 
temos condições de contribuir para 
o aprimoramento do projeto de lei 
oriundo do Executivo. razão peja qual 
não entendemos a posição secundária 
a que fomos ostensivamente rele~a­
dos. 

Não negamos il Mensa~em do Go­
verno alguns pont.os positivos. entre 
os quais os que Sl' referem ;'\ ('ompa­
nlH'ira (' ;'1 melhoria da;; pensões e 
aposent.adorias. tüo avilt.adas na lei 
em \'i:;úr. Nào podemos. porém, aplau-
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di-la totalmente, visto que o açoda­
mento com que foi elaborada impediu 
os seus autores de atinar, por exem­
plo, com a inexplicável desproporção 
entre os beneficios e a carga imposi­
tiva de seu custeio. 

outro absurdo do projeto é a trans­
formação de meros serviços eventuais 
em atividade ocupacional, para não 
falar da diminuição do valor real da 
aposentadoria, quanc!o o aposentado 
retorna ao estado de aposentação, o 
aue constitui talvez o lado mais nega­
tivo da proposta governamental. 

Sirva de exemplo este fato. Ao ad­
Quirir o direito à aposentadoria, veri­
fica o segurado que o salário de con­
tribuição foi de 10 salário-mínimos, 
mas o seu benefício sofrerá logo dois 
descontos ou duas reduções: de 20% 
e de 5%. Em retornando ao trabalho, 
uma vez aposentado, contribuirá no­
vamente para a Previdência Social, 
sem direito ao mini mo das suas con­
tribuições sem juro~, salvo a majo­
ração de 5% ao ano sobre o valor ori­
ginal da aposentadoria suspensa. Se 
ele é trabalhador autónomo, contri­
buirá com o dObro. não sobre a remu­
neração real recebida, mas sobre a 
remuneração tabelada. 

Por sua vez, a transformação de 
serviços eventuais em exercício ocupa­
cional fere norma universal aue con­
sidera profissão só a prática habitual 
ou constante de uma atividade. De 
acordo com a interpretação dada pelO 
Governo ao que seja exercício ocupa­
cional, pode um cidadão tornar-se cre­
dor da Previdência Social até sem o 
saber, já que, tendo exercido uma ati­
vidade eventual, não poderá ele sen­
tir-se em débito em relação àquele 
organismo previdenciário, não sendo 
impossível ocorrer acabe o cidadão 
preso como sonegador, sem que nada 
tenha a sonegar, por nada haver re­
cebido. A tão incómoda situação o 
levaria a simples pr:stação de um 
serviço gratuito, por misericórdia até, 
e a fiscalizacão o considerasse no 
exercício da atividade de trabalhador 
autônomo. 

A aposentadoria suspensa só apa­
rentemente é majorada durante o 
tempo em que o aposentado retorna 
ao trab:l.lho. A majoração é de 5<;;· ao 
ano sobre o valor original da aposen­
tadoria. isto é. sobre o valor que a 
aposentadoria tinha na época em que 
o trabalhador voltou a trabalhar. A 
aposentadoria suspensa não é reajus­
tada monetariamente, enquanto o se­
gurado trabalha. Nesse período. a in­
flação corrói a aposentadoria suspen­
sa e a majoração de 5%. Poderá até 
acontecer que, no retorno à aposen­
tação, o valor da aposentadoria sus­
pensa seja menor. do que o próprio 
abono de retorno. Quanto mais tempo 
trabalhar. mais será sacrificado O 
trabalhador na diminuição da sua 
aposentadoria. 
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Não se casa, portanto, est.e projeto 
de lei com a Constituição da Repú­
blica. Se o salário-mínimo, consagra­
do na Carta Magna, é a remuneração 
mínima legal, como punir financei­
ramente o aposentado que recebe 
aposentadoria abaixo desse salário, 
por voltar a trabalhar? É uma tre­
menda injustiça social para com o 
trabalhador! É um hino contra o tra­
balho honesto e um incentivo à ativi­
dade clandestina! 

Ainda mais, Sr. Presidente, o pro­
jeto é simplesmente desumano em re­
lação ao aposentado por invalidez que 
fizer apenas um biscate .. Não o casti­
gando adequadamente, castiga-o com 
a cassado da aposentadoria, trans­
formando-se assim a Previdência So­
cial em verdadeira madrasta, quando 
deveria ser mãe extremosa. 

Srs. Cong-ressistas. não me caben­
do. por razões óbvias. entrar no mé:­
rito .iurídko da questão. deixo-o a 
saniÍ'ncia de outros coleg-as. ilustres 
iuristas e nrofessores de Dirrito que 
tanto honram o nosso Parlamento. 

Afirma o Governo aue o projeto vi­
sa a atender o sentido sodal, a dar 
emprego à juventude. Ã luz desses 
laudáveis objetivos. verifica-se. en­
tretanto. Que o nroieto nos conduz a 
caminhos contrários. Excluído o caso 
daaueles que percebem aposentado­
rias e nensões inexnressivas, a quem 
aproveita o projeto? 

Aos segurados contribuintes? Não. 
Eles passam a contribltir com mais e 
a receher pronorcionalmente menos. 
F.snecificamente aos inválidos. aos ve­
lhos, aos doentes, aqueles que se apo­
sentam com menores salários? Tam­
bém não. 

Dir-se-á que o sacrifício imposto 
no aumento das contribuicões e na 
reducão do valor dos benefícios é su­
perado pela abertura de emprego Que 
dá à juventude. Puro engano! Pri­
meiro, porque grande parte, senão a 
maior narte daqueles que obtêm o 
direit.o à aposentadoria nor tempo de 
servico, vai preferir continuar traba­
lhando: depois. porque não se cria 
emprego aposentando trabalhador ou 
funcionário. Quando muito, se abre 
vaga. o que efetivamente não é a 
mesma coisa. 

Como o problema de emprego não 
é propriamente o de abrir vagas. por­
quanto a população no Brasil cresce 
à taxa superior a 2%. a solução é 
criar emprego novo e adicional. E os 
economistas ensinam que só se cria 
emprego através de uma política in­
teli!!;ente de investimentos, problema 
de que o projeto não trata. por ser 
d:. alçada de outros ministérios. 

A Previdência Social transforma-se, 
a~~im, em pesado ónus para os segu­
rados. Tudo leva a crer que. se estes 
se reunissem com as empresas e for­
massem uma sociedade mútua de se-
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gurança eeonómica, teriam melhor 
tratamento. 

Pela discrição com aue foi nrepa­
rado o projeto de lei da Previdência 
Social: pela isca psicológica com que 
ele foi lançado com a promessa de 
aposentadorias até de vinte sa1árlos­
mínimos: pela colcha de retalhos que 
é: pela preocupação, ainda que dis­
farcada, de arrancar receita dos con­
tribuintes: nela omissão de aprese~­
tacão dos cálculos ao Congresso, verl­
fica-se que a finalidade do mesmo 
não foi realmente reorganizar e aper­
feicoar a Previdência Social. ou me­
lhorar os benefícios dos contribuin­
tes, mas sim outro propósito que o 
Governo não externou ao povo ou 
aos seus representantes. 

Qual teria sido então a finalidade 
da elaboração desses projetos? Será 
que o Governo ampliOU demais a as­
sistência médica e farmacêutica, além 
dos recursos do Instituto Nacional da 
Previdência Social? Serr. que o Fun­
rural foi mal calculado e Os seus re­
cursos também se tornaram insufi­
cientes? Será que. na reforma da 
Previdência Social levada a termo 
pelo primeiro Governo da Revolução, 
a base atuarial não foi revista? Ou 
teria havido erro nos cálculos? Ou não 
e~tará sendo seguida à risca? Será 
que o Governo não pstá custeando a 
administracão e pessoal do INPS. co­
mo dispõe a legislaçãrl vigente? Será 
Que o Governo não está pagando a 
dívida que tem para com o INPS? 
Será aue elevaram demais as despe­
sas administrativas do INPS? Será 
que foram desviados recursos do INPS 
para outros fins? 

Quem pode responder a essas per­
guntas? 

Há. sem dúvida. uma insuficiência 
financeira no INPS. a julgar pela en- I 

trevista que concedeu ao Jornal do 
Brasil de 6 do corrente o Dr. Rio No­
gueira, eminente professor. catedrá­
tico ou titular da UniverSIdade Fe­
deral do Rio de Janeiro, renomado 
atuário e matemático brasileiro, com 
prOjeção internacional. além de alto 
funcionário do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social. 

O mais grave, porém. não é a exis­
tência de crise financeira no INPS. 
Segundo o próprio Dr. Rio Nogueira: 
o chamado projeto impacto "redUZIra 
a crise financeira no INPS. favore­
cendo o fluxo de caixa com receitas 
imediatas e adiando despesas de apo­
sentadoria". 

Por incrível que pareça. portanto, 
Srs. Congressistas, o que se depreen­
de das palavras do ilustre professor 
é que o projeto da Previdência Social 
não vai resolver a crise financeira 
desse Instituto. mas apenas reduzi-la 
CO"1 o fluxo de receitas imediatas e o 
adiamento de despesas de aposenta­
dorias. Não é. pois, o famigerado pro­
jeto uma reforma da Previdencia So-
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cial. mas sim um remendo, um recur­
so legislativo protelatório, um tapa­
buraco da caixa do INPS, ficando 
apenas adiada a fase crítica ou plena 
dessa crise financeira. 

Como pode, então, o povo confiar 
na Previdência Social? Como poõe o 
trabalhador ter tranqüilidade para 
trabalhar e contribuir para ela, se 
não pode estar certo de que, na oca­
sião em que precisar da aposentadoria, 
o Instituto vai poder pagar-lhe o be­
neficio, a menos que o futuro Governo 
providencie, à última hora, novo tapa­
buraco na. caixa desse organismo? 

Houve, por conseguinte, falta de en­
trosamento entre os vários órgãos do 
Governo. Não é por falta de técnicos 
idôneos, que estes o Governo os tem 
ao alcance da mão, em todos os ni­
veis. Como explicar esse monstren­
go juridico, econômico, atuarial e ad­
ministrativo que é o projeto da Previ­
dência Social? 

Tendo um caráter protelatório em 
relação à prOblemática da Previdên­
cia Social. a proposição não parece 
Objetivar a solução dos problemas dos 
segurados e seus dependentes, razão 
pela qual foi sugerida sua devolução 
ao Executivo para estudo mais apro­
fundado das questões de que trata. 

Tendo em mira um fim diverso da­
quele que aparentemente sugere, o 
projeto do Governo trouxe como fogo 
de artifício a elevação do teto da apo­
:;cntadoria para vinte salários-míni­
mos, dispensando-se os seus ·autores 
de acompanhá-lo da indispensável ex­
posição econômico-atuarial. o que foi 
substituído por dois outros projetos, 
impedindo assim o Congresso Nacio­
nal de deter-se na análise do seu con­
teúdo e de todas as suas implicações. 

Parece claro o propósito de escon­
der a crise financeira do INPS, que se 
reduz, mas não encontra solução na 
medida proposta pelo Governo, 

Ao mesmo tempo em que o Executi­
vo perdeu polticamente, na medida 
em quP vinham a tona as falhas do 
projeto, prej udicado ficou também o 
lado administ rativo da questão, já 
que o Governo abandonou deliberada­
mente a orientação planejadora, do 
que adveio o fracasso, 

Projeto de tal magnitude não pode­
ria ,~cr conduzido assim, inclusive sem 
entrosamento adequado entre os Mi­
nistérios interessados, entre o Gover­
no e o Con~resso Nacional. e até en­
tre o Governo e o seu partido. De 
modo algum poderia o LegislatiVO fi­
car prat.icamente marginalizado nes­
se caso, pois a verdade é que o Con­
~resso Naeional. graças ao empenho 
dos dois partidos, tem até melhorado 
várias pl'Oposições de iniciativa do 
Governo, numa demonst.ração inequí­
voca d(' conscientização do p:lpel que 
lhe cumpre de~el1lpenhar em favor do 
povo, 
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Observa-se, :lInda, que, pelo proje­
to, praticamente a assistência médi­
ca de toda ou quase toda população 
brasileira vai passar para a área do 
INPS, ou melhor, do Ministério do 
Traba1l10 e Previdência Social, sem ter 
havido, ao que consta, nenhuma con­
sulta ao Ministério da Saúde e ao do 
Planejamento, Transformar-se-á, as­
sim, o Ministério do Trabalho também 
em Superministério do Trabalho, Pre­
vidênci:l e Saúde, e o secretário de As­
sistência Médica do MTPS será o ve1"­
dareiro Ministro da Saúde ... 

A que situação ficará reduzido o 
Ministério da Saúde? A um grande 
conselho normativo e executivo de 
educaçào sanit.ária? 

Se é a falta de pagamento da divi­
da da União que concorre para a cri­
se financeira da Previdência Social, 
por que não houve entrosamento en­
tre os Ministros do Trabalho, do Pla­
nejamento e da Fazenda? O Governo 
não tem anunciado que o deficit do 
Tesouro NaCional está diminuindo em 
relação ao produto nacional? 

E essa diminuição tem de ser obri­
gatoriamente feita à custa da Previ­
dência Social? 

Os Governos da Revolução consoli­
daram a política do planejamento, 
seguindo a orientacão ministrada em 
nosso mais alto centro de estudos bra­
sileiros, que é a "Escola Superior de 
Guerra". E, no entanto, no projeto 
referente à Previdéncia Social. o Go­
verno afastou-se dela, ou melhor, 
abandonou a orientação plane.iadora. 
Não temos dúvidas, porém, de que es­
sa orientação planejadora tem dado 
excelent.es resultados ao Pais. Por 
que, então, foi abandonada nesse pro­
Jeto versando matéria tão importan­
te? A Previdência Social não precisa 
de remendo, mas de planejamento ou 
reformulação, dentro do plane,iamento 
geral do Brasil, porquanto "ela não 
exerce apenas função social previden­
ciária ou de amparo ao trabalhador, 
mormente na velhice ou na invalidez, 
mas importante função macroeconô­
mica referente à manutenção do ní­
vel de })rodueão e de consumo do 
País", . 

. N~o tenhamos ilusões quanto à pos­
slbllldade imediata ou a curto prazo 
de distribuir g-randes beneficios so­
ciais a toda a população, Nem mes­
mo os países de' maior desenvolvimen­
to que o nosso e melhor previdência 
social dão !-:,randes e variados benefí­
cio~ a todos, I!: que grandes beneficios 
esta? a exigir g-randes recursos, do que 
advem logIcamente a necessidade de 
a Pr<:vidência Social ser planejada em 
funçao do desenvolvimento econômi­
co-social do Pais, de tal sorte que, à 
medida que cste cresça, também se 
eleve a distribuição democrática dos 
benefícios, de acordo com rigorosa es­
cala de prioridades. 
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Vejamos um exemplo: quem nos as­
segura que uma pesquisa econômica 
possa concluir que fosse melhor, e ate 
mais econômico, que a Previdência 
Social reduzisse o número de benefi­
cios aos essenciais, para concedê-los 
bem a todos e estabelecer condições 
legais e econômicas, inclusive de in­
centivo fiscal para os trabalhadores, 
e as empresas elaborassem convênios 
com companhias de seguros e socieda­
des civis de previdência para conces­
são de aposentadorias por tempo de 
serviço? Não seria também o caso do 
aperfeiçoamento dos chamados fun­
dos de pensões? 

Assinale-se, por derradeiro, que o 
Governo da República vem defenden­
do nobre e promissora política de se­
gurança econômica mundial, através 
do Itamarati. na ONU, inspirado em 
estudo aprovado pelo Primeiro Con­
gresso dos Economistas, o que tem 
concorrido para aumentar no exterior 
o apreço pelo Brasil. Por que não ze­
lar com o mesmo empenho pela se­
gurança econômica interna da nossa 
população? 

Eis, Srs. Congressistas, as conclu­
sões ~. que nos levaram um estudo 
meticuloso do projeto governamental 
e o exame sereno das críticas e suges­
tões que nos chegaram às mãos, pro­
vincias não só de órgàos classistas, 
mas também de estudiosos da maté­
ria, 

Oxalá possa este despretensioso 
trabalho concorrer de alguma forma 
para alertar as autoridades do nosso 
País sobre as falhas mais clamorosas 
do projeto ora em debate, não poden­
do, a meu ver, causar nenhum ressen­
timento a quem quer que seja as 
idéias aqui expendidas com tanta ho­
nestidade, que visam a encontrar a 
melhor fórmula de participar util­
mi'nte da elaboração de uma lei que 
deve ter por primeiro escopo minorar 
ou até eliminar o sofrimento de mi­
lhões de brasileiros cujo labor diutur­
no e patriótico tanto concorre para o 
eng'l'andecimento da Pátria. 

Nào há aqui propósitos subalternos 
ou intenções malévolas. Apenas, o de­
sejo de contribuir para que a Previ­
dc'nCia Social em nossa terra não se­
Ja 11m mero paliativo, mas a solucão 
ideal para quantos adoeceram ou im­
velheceram trabalhando afanosamen­
te pela prosperidade nacional. 

Cabe, pois, ul1la palavra final de 
aplauso à equipe que elaborou o tra­
balho de que ora nos ocupamos. Lou­
ve-se-lhe a dedical)iio e os esforços 
para fazer o melhor. O~ erros cometi­
dos não lhe diminuem o mêrito. Ao 
contrário, mostram quc houve traba­
lho, porque só quem trabalha tem 
oport.unidade de PITar. (Muito bem!) 

O SR, .'RESIDEXTE (Filinto :\füller) 
-- Estando esgot.ado o tempo rel;i­
mental da presente sessão, e havendo 
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ainda oradores inscritos. esta Presi­
dência. nos termos do art. 39 do Re­
~imento Comum. convoca os Srs. Con­
gressistas para outra sessão. a reali­
zar-se hoje. às 15 horas. neste plená­
rio. e destinada a continuacão da dis­
cussão do Projeto de Lei' n.O 6. de 
1973 ,CN). que modifica a legislação 
de previdênCia social. e dá outras pro­
vidências. 

Não serão realizadas. portanto. as 
sessões ordinárias da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 

Por solicitacão do Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados. comunico aos 
Srs. Deputados que a Ordem do Dia 
da próxima scssão ordinária da Casa 
será a designada para a sessão de 
hoje. 

Quanto ao Senado Federal. além 
das matérias já designadas para a 
sessão de lloje incluo. na Ordem do 
Dia da sessão de amanhã. o Projeto 
de Lei da Cámara 11.° 12. de 1973. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-:;e a sessão à:; 13 ho­
ra:; e 50 minutos. I 

ATA DA 3S.a SESSÃO CONJUNTA, 
EM 30 DE MAIO DE 1973 

3.0 Sessão Legislativa Ordinária, 
da 7.° Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 15 horas. acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalbel'to Sena - José Guiomard 
- Geraldo Mesquita -- José Lindoso 
- José Esteves - Milton Trindade _ 
Renato Franco - Alexandre Costa _ 
José Sarney _. Fausto Castelo-Branco 
- Petrônio Portella - Helvidio Nunes 
---- Virgilio Távora - Waldemar Al-
càntara --- Wilson Gonçalves -- Di­
narte Mariz _. Duarte Filho - Mil­
ton Cabral - Ruy Carneiro - João 
Cleofas - Wilson Campos - Arnon 
de Mello -- Luiz Cavalcante .-, Augus­
to Franco - Lourival Baptista - An­
timio Fernandes -- Heitor Dias _ 
Ruy Santos - Carlos Lindenberg _ 
Eurico Rezende - Joào Calmon­
Amaral Peixoto -- Paulo Torres _ 
Vasconcelos Torres - Benjamin Fa­
rah - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro _.- Gustavo Capanema - José 
Augusto -- Ma~alhàes Pin to - Car­
valho Pinto -- Franco Montoro - Or­
lando Zancaner - Benedito Ferreira 
---- Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Femando Corrêa -Filinto Müller 
-' Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Ney Braga - Antônio Carlos - Cel­
so Ramos -- Lenoir Vargas - Daniel 
Kriegcr - Guido Mondin - Tarso 
Dut.ra. 
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E os Srs. Deputados: 

Acre 

Joaquim Macêdo -- ARENA; Nosser 
Almeida - ARENA; Ruy Lino - MDB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB; Leopoldo Pe­
res - ARENA: Raimundo Parente -
ARENA: Vinicius Câmara - ARENA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA: Édison 
Bonna - ARENA; Gabriel Hermes -
ARENA: João Menezes - MDB: Júlio 
Viveiros - MDB: Juvêncio Dias -
ARENA; Sebastião Andrade - ARE­
NA. 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA: Euri­
co Ribeiro -- ARENA: Freitas Diniz 
-'- MDB: Henrique de La Rocque -
ARENA; João Castelo - ARENA: Nu­
nes Freire -- ARENA: Pires Saboia -
ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA: Milton 
Brandão - ARENA: Paulo Ferraz -
ARENA: Pinheiro Machado - ARE­
NA: . Sousa Santos - ARENA. 

Ceará 

Álvaro Lins - MDB: Edilsol1 Melo 
Távora - ARENA: Flávio Marcilio -
ARENA: Furtado Leite -ARENA: 
Hildebrando Guimarães - ARENA: 
Januário Feitosa - ARENA: Jonas 
Carlos - ARENA: Josias Gomes -
ARENA: Leão Sampaio - ARENA: 
Manoel Rodrigues - ARENA: Osiris 
Pontes MDB: Ossian Araripe -
ARF.NA: Paes de Amlrade - MDB: 
Parsifnl Bnrl'oso -- ARENA. 

RiQ Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA: D.ial~ 
ma Marinho - ARENA: Grimaldi Ri­
beiro - ARENA: Hel1l"ique Eduardo 
Alves - MDB: Pe(lro Lucena - MDB: 
Vingt Rosado - ARBNA. 

Paraíha 

Álvaro Gaudêncio - ARENA: An­
tônio Mariz -- ARENA: Cláuoio Leite 
-- ARENA: Janduhy Carneiro -
MDB: Marcondc$ Gadelha -- MDB: 
p"t.rimio Fi~\l"ir(>(lo -- MDB: Teotô­
nio Neto - ARENA: Wilson Braga 
-- ARENA. 

Pernambuco 

Aocrbal Jurp111a - ARENA: Airon 
Rios -- ARENA: Carlos Alberto Oli­
veira '- ARENA: Etelvino Lins -
ARENA: - Geraldo Guedcs - ARE­
NA: (7om:aga Vasconcelos - ARENA: 
JO:lquil11 Coutinho ,- ARENA: Josias 
Leite -- ARENA: Lins e Silva - ARE­
NA' !l1agnlháps Melo - ARENA: M:1r­
co Mnricl -- ARENA' Marcos Freire 
-- MDB: Ricardo Fiúza - ARENA: 
Thales Ramalho - MOB. 
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Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA: Jose 
Alves - ARENA; José Sampaio -
ARENA; Oceano Carleial - ARENA. 

Sergipe 

Eraldo Lemos - ARENA: Francisco 
RolJemberg- ARENA; Luiz Garcia 
- ARENA; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Djalma Bessa - ARENA: Edvaldo 
Flõres - ARENA: Fernando Maga­
lhães - ARENA; Francisco Pinto -
MDB; Hannequim Dantas - ARENA. 
Ivo Braga - ARENA: João Alves -
ARENA; João Borges - MOB: José 
Penedo - ARENA: Lomanto Júnior 
- ARENA: Luiz Braga - ARENA; 
Manoel Novaes - ARENA: Ney Fer­
reira - MOB; Odulfo Domingl1es -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Ro­
gério .Rêgo - ARENA: Ruv Bacelar 
- ARENA: Theódulo de Albuquerque 
- ARENA: Tourinho Dantas -- ARE-
NA: Vasco Neto - ARENA: Wilc;on 
Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Argilano Dario - MDB: Élcio Al­
vares - ARENA: José Carlos Fonsé­
ca - ARENA: JosP. Tasso de Andrade 
- ARENA: Oswaldo Zanello -- ARE­
NA: Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Fel'l'eira - ARENA: Alberto 
Lavinas - MDB: Ário Theodoro -
MDB: Brígida Tinoco - MDB: Dayl 
de Almeida - ARENA: Daso Coimbra 
- ARENA; Hamilton Xavier .- MDB: 
José da Silva Barros - ARENA: J')sé 
Haddad - ARENA: José Sallv -
ARENA: Luiz Braz - ARENA: Márcio 
Paes - ARENA; Moacir Chiesse -
ARENA: Osmar Leitão - ARENA: 
Peixoto Filho - MDB; Ro:::endo de 
Souza ARENA: Walter Silva -
MDB. 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MDB: Bezerra de 
Norões - MDS: .Célio Borja - ARE­
NA: Euripedes Cardoso de Menezes 
- ARENA: Florim Coutinho - MDB: 
Francisco Studart - MDB' José Bo­
nifácio Neto - MDB: JG de Araújo 
Jorge -- MOB: Léo Simões - MDB: 
Lisâneas Maciel - MDB: Marcelo 
Medeiros - MDB: Miro Tpixeira -
MDB: Nina Ribeiro - ARENA: Os­
nelli Martinelli - ARENA: Pedro Fa­
ria - MDB: Re:vnal(lo Santnna 
MDB: Rubem Medina - MDB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas'....,.. ARENA; Athos de 
Andrade - ARENA: Aureliano Cha­
ves - ARENA: Batista Miranda -
ARENA: Bias Fortes - ARENA: Car­
los Cotta -- MDB: Dclson Scarano -
ARENA: Elias Carmo -, ARENA: Fá­
bio Fonseca - MDB: Fernando Fa-
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gundes Netto --- ARENA: Fral1celino 
Pereirã -_. ARENA: Geraldo Freire -
ARE!';:;: Homero Santos - - ARENA: 
Hugo :\guiar -- ARENA: Jairo Ma­
galhãf:; --- ARENA: João Guido -­
AREN:"\: Jorge Ferra~ - - MDB: Jorg(~ 
Varg:.:.,;;- ARENA: .José Bonifáci(\ -
ARENA' José Machado -- ARENA: 
Manoel de Almeida -- ARENA: Ma­
noel Taveira - ARENA: Murilo Ba-· 
daró -- ARENA: Navarro Vieira 
.-\RE~:,ô.: Nogueira de Rezende 
AREN!.· Ozanan Coelho - ARENA: 
Padre Nobre - MDB: paulino Cicero 
.- ARENA: Renato Azeredo - MDB: 
Sinval Boaventura - ARENA. 

São Paulo 

Adhemar de BarrOl> Filho - ARE­
NA: !'.Ido Lupo -- ARENA: Alfeu Gas­
parini - ARENA: Amaral Furlan -­
ARENA: Arthur Fonseca -- ARENA: 
Athié Coury - MDB: Baldacci Filho 
-- ARENA: Baptista Ramos - ARE­
NA: Bezerra de Mello - AREN:\: Brat 
Noguc;ira - ARENA: Cantídio Sam­
paio --- ARENA: Cardoso de Almeida 
-- ARENA: Chaves Amarante 
ARENA: Dias Menezes -- MDB: Diogo 
Nomur::. - ARENA: Faria Lima -­
ARENE1: Francisco Amaral - MDB: 
Freitas Nobre - MDB: Henrique 
Turner - ARENA: Herbert Levy -­
AREN A: Jldélio Martins - ARENA: 
ítalo Fittipaldi - ARENA: .João Ar­
ruda _. MDB: José Camargo -- MDB: 
Mauricio Toledo - ARENA: Monteiro 
de Barros - ARENA: Orensy Rodri­
gues - ARENA: Pacheco Chaves -
MDB: Paulo Abreu - ARENA: Paulo 
Alberto - ARENA: Pereira Lopes -­
ARE~A: Plínio Salgado - ARENA: 
Roberto Gebara - ARENA: Ruydal­
meida Barbosa -- ARENA: Salles Filho 

ARENA: Santilli Sobrinho 
MDB: Silvio Lopes - ARENA: Sylviu 
Venturolli - AREN1: Sussumu Hi­
rata -- ARENA: Ulysses Guimarães 
- MDB. 

Goiás 

Anapolino dc Faria - MDB: Al'y 
Valadão - ARENA: Brasílio Caiado 
- ARENA: Fernando Cunha -- MDB: 
Henrique Fanstone - ARENA: Jal'­
mund Nasser ._- ARENA Juarez Ber­
nardes -- MDB: Rezende Monteiro -
ARENA: Siqueira Campos -- ARENA: 
Wilmar Guimarães - ARENA. 

:\Jato Grosso 

Garcia Netto - ARENA: Gastiio 
Müller - ARENA: Lopes da Costa -­
ARE!'o<!\: Marcilio Lima - ARENA: 
UbalclrJ Barém- ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues -- AREN,\: 
Albert0 Costa - AREN.-\: Alencar 
Furtaclo .- MDB: AJipio Carvalho -­
ARENA: Antônio Annibelli - MDB: 
Antônio Ueno - ARENA: Ary de Lima 
- ARENA: Arnaldo Busato --- ARE­
NA: Emilio Gomes - ARENA: Fer-
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n:JlldG Gam:l MDB: Feneira do 
Amaral -- ARE:-'A:Hcr!l1es Macedn 
-- AnENA: ítalo Cnl1ti - ARENA: 
João Vargas -- ARENA: José Carlos 
Lepre','l)st -- ARENA: Maia :-Ietto 
,\REN.-\: Mario Stallllll ARENA: 
OJivir GalJardo -- MDB: Otavio Cc­
zarlO --- ARENA: Túlio Vargas 
.-\RE"i.,\: Zacharias S(>lel11e ARENA. 

Santa Ca tal'in:l 

Abel Avila --- ARE!':!'.: Ac\J.Plllar 
Ghisi -- ARE~A: Albino Zcni 
AREKA: Aroldo Carvalho ARENA: 
Cesar Nascimento-- MDB: Dib Che­
rem - ARENA: Francisco Libardoni 
- -' MDB: Jaison Barreto -- MDB: 
João Linhares .- ARENA: Laerte 
Vieira - MDB: Pedro Colin -- ARE­
NA: Wilmar Dallanhol '.-- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu 
Collares -- MDB: Aldo Fagundes _ 
MDB: Amaral de Sousa -- ARENA: 
Amaury Müller' - - MDB: Antônio 
Bresolin -- MDB: Arnaldo Prieto _ 
ARENA: Célio Marques Fernandes __ 
AREN,\: Cid Furtado -- ARENA: 
Daniel Faraeo --- !.R.ENA: Getúlio 
Dias . - MDB: Harry Sauer - MDB' 
Jairo Brum - MDB: José MandelJi 
- MDB: Lauro Leitão --- ARENA; 
Nadyr Rossetti --- MDB: Sinval Gua­
zelli -- ARENA: Vasco Amarl) __ 
ARE!'l'A. 

:\ma:l;i 
Antc,nio Pontes .- MDB. 

Rondlinia 

Jerollimo Santana -- MDB. 

Roráima 
SilvlO Botelho .- ARENA, 
O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrl'es) 

- A lista de presença acusa o compa­
recimenUJ de 57 Srs. Senadores e 277 
Srs. Deputados, Há número regimen­
tal. Declaro aberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Cardoso de Almeida. <Pausa.) 

8. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Depu­

tado Ruydalmeida Barbosa. 
O SR. RUYDALl\It:ID:\ BARBOSA 

- (J'ronuncia o sCJ:"uinte discurso.) 
SI', PreSIdente e 81'S, Congressistas. se­
gundo lemos no "O São Paulo". "A 
Capelania para os MCS e Artistas de 
São Paulo". com a orientaeão c cola­
boracão de Dom Lucas Moreira Neves. 
Vigário-Geral para os Meios de Co­
municação. programou uma série de 
atos de reflexáo e estudos sob o tema 
proposto pela San ta Sé para todo o 
mundo católico neste ano. que é: 

"As Comunicacões Sociais c a 
Afirmaçào e Pro-moção dos Valorcs 
Espirituais_" 

As solenidades de comemoracão no 
sétimo ano consecutivo do "Dia- Mun-
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dial das Comunicações Sociais" tive­
ram início em 27 do corernte e terão 
o seu ponto alto de encerramento. a 
3 de junho. quando Dom Paulo Eva­
risto Arns. Emo Cardeal - Arcebispo 
de São Paulo. celebrará missa C diri­
girá uma mensagem a todos os comu­
nicadores do Estado. 

Para que o Brasil tome conhecimen­
to do profundo significado dessa cele­
bração da Igreja Católica. reproduzi­
mos aqui o editorial inserto no refe­
rido jornal "O São Paulo", de autoria 
da lúcida inteligência e profunda 
cultura religiosa e profana do Cônego 
Amaury Castanho. 

Ei-Io: 
"Ig-re.ia. Comunicação Social e Li­
berdade 

No próximo dia 3 de junho. festa 
da Ascensão de CrisUJ. toda a 
Igreja Católica irá comemorar o 
7.° Dia Mundial das Comunicacões 
Sociais. Os comunicadores sociais 
dos mais diversos meios de comu­
nicação. os sacerdotes e os fiéis. 
serão chamados a momentos de 
reflexão sobre como os "mass me­
dia" poderão colaborar na afir­
mação e promoção dos valores es­
pirituais. tema proposto pelo Papa 
Paulo VI para este ano .. A densi­
dade do programa das comemora­
ções elaborado pela Vigararia 
Geral Arquidiocesana para a Pas­
toral dos Meios de Comunicação 
SOcial. e pela Capelania dos Co­
municadores e Artistas de São 
Paulo. reflete a seriedade com que. 
no presente momento. a Igreja 
encara a importância dos instru­
mentos de comunicacão social -
rádio. imprensa. cinema. televisão. 
teatro - destinados a marcar, 
profundamente. os homens con­
temporâneos. 
Ã margem dos problemas que o 
referido tema do próximo Dia 
Mundial poderá despertar está. 
sem dúvida. o da liberdade. já por 
ser ela mesma um valor a ser tu­
telado e promovido. já porque. não 
raro. desborda dos limites de uma 
:mténtica liberdade. podendO 
transformar-se em afirmacão de 
lieenriosidade c irresponsabilida­
de. A atualissima questão não é 
pacífica e nem foi tratada apenas 
uma vez. É tema candente desde 
que os "media" começaram a fa­
zer história. com o invento de 
Guttemberg. 
O Vaticano lI. o feriu muito de 
leve e. indiretamente. o problema. 
no decreto conciliar "Inter Miri­
fica". quer quando lembra a rela­
ção existente entre comunicação 
social e lei moral (n.O 4). quer 
quando. pouco mais adiante. fala 
sobre o direiUJ à informação (n.o 
5). 110S termos seguintes: "é in­
trínseco à sociedade humana o 
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direito à informa<;ão. naqueles 
assun tos que in teressar aos ho­
mens tomados individualmente 
ou reunidos em sociedade. O cor­
reto exercício de:itc direito. con­
tudo. exige que a comunicarão. 
quanto ao seu objetivo. seja sem­
pre verdadeira e. salva a justi<;a 
e a caridade. seja integra. Ade­
mais. quanto ao modo. seja ho­
nesta e equilibrada". Nas entreli­
nhas do tópico transcrito. está 
implíCito que a Igreja defende o 
duplo direito de ser informado e 
informar e. portanto. também. a 
liberdade no uso dos MCS. 

Sem tratar. especificamente. da 
liberdade de imprensa. o Do­
cumento n.o 16 da IJ Conferência 
Geral do Episcopado Latino-Ame­
ricano. realizada em MadeJlin. Co­
lambia. no ano de 1968. lembrando 
a missão dos comunicadores so­
ciais na formação da opinião pú­
blica. no processo de desenvolvi­
mento integral do continente e 
no anúncio do próprio Evangelho. 
supõe para os mesmos a impres­
cindivel liherdade sem a qual não 
poderão desincumbil'-se de suas 
graves e crescentes responsabili­
dades sociais. 

Entretanto. a Santa Sê promulgou 
a Instrucão Pastoral "Communio 
et Progressio" sobre os MCS. ela­
borada pela Pontifícia Comissão 
para os Instrumentos de Comuni­
caeão Social. no dia 2~ de maio 
do ano de 1971. Trata-se do mais 
completo e atualizado documento 
da Igreja sobre comunicactlO e 
meios de comunicacão social. Os 
acentos à liberdaele retornam fre­
qücnte. e incisivamente. em sell 
texto. "Para lima boa formacão da 
opinião púhlica -- lê-se no 'no 33 
- ê necrssúio que a todos :icja 
facult.ado o acesso às fontes r ca­
nai!' de informação bem como a 
possihilidade de livre expressão. A 
liberdarle de opinião e o direito à 
informaeão implicam-se 111utua­
mente. João XXIII. Paulo VI e o 
Concilio Vaticano lI. o nJ'0('1:1I11a­
ram :ll1<'rtamente este rlirf'it.o. 
es!'el1eial ao indivíduo e it socir­
dade de hoje." E. pouco mai:; 
adiante: "O homem moderno pre­
cisa de informaciio completa. ho­
nesta e precisa. Em primeiro lu­
gar para situar-se nas cont.inuas 
vicissitudrs do mundo em que 
vive. Em segUida. para poder 
adaptar-se às novas circunstill1-
cias e condições que exigem da 
sua parte decisões convenient(,:i. 
Só assim podrra ele desempenhar 
lugar ativo na sua comunidade. 
participando ela vida rconõmica. 
polítiea. social. e\11tlll·al e rrligio­
sa. Ao direito provenient.e destas 
exigências - prossegue o n." 34 
-- cOl'responde o dever rrcíprn('o 
de se informar. ja que tal direito 
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não puderú ser exercido se o ho­
mem for mero "objeto" da infor­
maçúo em ve"- de "sujeito" que 
ativamente a busca ... É pois con­
traditório falar do exercício deste 
direito. se não houver diversidade 
real das fontes de informacão dis-
poníveis". . 

Esta última afirmacão da "Com­
munio ct Prugressio;·. nos oferece 
o ensejo de j·eiterar. categorica­
mente. nossa oposição a toda e 
qualquer censura. quando não es­
tejam cm jogo o verdadeiro inte­
resse coletivo e os valores morais. 
quando ela seja usada a serviço de 
prssoas partidos ou grupos. sem 
qualquer rderéncia ao autêntico 
bem comum. É o momento. tam­
bém. para repetir que toda polí­
tica e!'tatizante. que leve ao mo­
nopólio oficial dos meios de comu­
nicaeão social. atenta contra um 
direito humano. ferindo. grave­
mente. todo regime social e polí­
tico que deseje merecer o nome e 
ser. de fato. democrático. 
Lamentr.,110s. pois. por óbvios mo­
tivos. o espirito e a letra de certas 
recentes Portarias e Decretos. de 
responsabilidade do Ministério 
das Comllnica(~ões. entre as quais 
a Pnrt:1l"ia de n." 333. de 27 de 
ahril neste ano. dando normas so­
bre Dil'ptrl:<es B:isicas para Radio­
dif\1s:i.o. MeIa se lê. sob o n.O 5: 

"SCI'Ú obsf'rvada a seguinte orien­
tacão. no que se refere a emissora 
em onelas curtas: 
1. SOl11rl1 ( c :ierão examinndas as 
solicitacõf's dr alteracões de ea­
ractf'rístic:ls tpcnieas' das emis­
sorns nertencentes a órgãos do 
Gov('rno Federal. 
:!. N:lo sl'rào abertos editais para 
a instalado de novas emissoras 
p:1ra fins comerciais. em todo o 
pai:i. 
3. A., emi.~snJ':lS de ondas curtas 
destina :--se-;-IO. t'111 princípio. à 
(.ransmis':\o para o exterior de 
pro~rnm:161O dr interesse nacio­
nal. 

4. As emissoras lÜO pcrtencen­
tes a <irg~~os ou entidades do Go­
verno Federal. terão revistos os 
l'I'spectivos atos de outorga. com 
o objetivo de obter mediante acor­
do com as cnncessionarias. o can­
celamrntn das concessões rm 
vigor. que nüo mai" pl'('encha111 as 
finalidaclf's originnis." 

F.ss('s equivocus e perigosos cami­
nhos. vêm mcrrcendo desaprova­
(';10 por p:lrtr ela Associarão Bra­
silrira de Rúdio (' Tdevisào ..... 
I ABERT J. de políticos situacionis­
tas c da oposição. c sérios reparos 
de quantos rstão preocupados com 
o present(' e o futuro da liberdade 
no Brasil. A menos que tais rumos 
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sejam altreados, acabarem"~ nau­
fragando em um tal d ;ismo 
oficial. descambaremos em uma 
tal unidade de pensamento que, 
de modo algum. poderá identifi­
car-se com a desejada comunhão 
nacional. fruto de opções cons­
cientes e livres de cada brasileiro." 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTÔNIO BRESOLlN -
<sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente. Srs. Deputados, a despeito de 
tudo que se proclama, a ECT muito 
deixa a desejar. Há poucos dias via­
jei a Palmeira das Missões. Frederico 
Westfalen. Tenente Portela e Três 
Passos. e com dias de antecedência 
expedi telegrama avisando meus com­
panheiros. Pois. eu cheguei antes dos 
telegramas. O pior de tudo é a gran­
de massa de correspondência que é 
devolvida. principalmente de peque­
nos MunicípiOS. onde os agentes locais 
não se interessam pela entrega da 
correspondência. 

De Tucunduva recebi mais de 50 
cartas devolvidas. E todas as pessoas 
residem naquele Município. E dirigi 
então ao Diretor Regional da ECT. 
residente em Santa Maria. um apelo 
no sentido de que tomasse as provi­
dências que se fazem necessárias. E 
s. s.a enviou-me a seguinte carta: 

"Exm.o Sr. 

DI'. António Bresolin 
DD. Deputado Federal 

Câmal·a dos Deputados 

70.000 - Brasília - DF 
Senhor Deputado: 
Fazendo referência à SU:l. Carta 
datada de 8 de abril último. devo, 
primeiramente, esclarecer a V. 
Ex.a que tão logo tomei conheci­
mento da falta apontada. refe­
rente à não entrega de algumas 
dezenas de cartas na localidade 
de Tucunduva. determinei a ins­
ta uracão de uma sindicância. ra­
zão péla qual somente agora pos­
so apresentar-lhe a conclusão. 
Dos trabalhos do sindicante apu­
rou-se: 
1. Que a correspondência so­
mente foi devolvida ao remeten­
te IV. Ex. R J por falta de endereço 
complet.o e desconhecimento das 
pessoas destina tarias: 
2. Que a maioria dos destinatá.­
rios reside na zona rural. impos­
sibilitando o Agente de fazer a 
en tl'ega domiciliaria: 
3. Que o Titular da Agência é 
novo na localidade e. apesar da 
sua boa vontade, o curto espaço 
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de tempo ainda não. foi suficien­
te para conhecer a todos os mo­
radores do Município. 
Esperando ter proporcionado a V. 
Ex.a os esclarecimentos que se fa­
ziam necessários, agradeço-lhe 
pela colaboração que, sem dúvida, 
emprestou à Empresa, e reafir­
mo os meus protestos de elevada 
consideração e distinto apreço. -
Eulógio Kühl, Diretor." 

Veja bem, Sr. Presidente; como po­
de funcionar bem uma repartição se 
o próprio Diretor Regional não tem o 
menor interesse para que as corres­
pondências sejam entregues. Inclusi­
ve devolveu-me as cartas. A prova 
disso está no número de cartas que 
me foram devolvidas, cuja relação é 
a seguinte: 

Waldomiro Pereira da Silva; Miguel 
Mitzarka; Nilo Guarasina; Lindolfo 
Stelzer; Frederico Ladwig; Amo 01'­
bach; Luis Fiorentini; Adir Ricardo 
Baú; Edemeri Duarte Pacheco; Alci­
des Sant'Ana; Dorselina Monteiro; 
Daniel Pereira; Caetano de Moraes; 
Florindo Sanaito: Antonio de Souza; 
Rosalina Bengo da Silva; Ondina Cri­
sóstomos; Adão Jerônimo dos Santos: 
Antônio Ribeiro da Silva; Otacílio dos 
Santos; Antônio Arlindo da Silva; 
Andrelino Minussi: João Correa Mel­
der; Leopoldo Teixeira de Melo; Tran­
quila Buzulina Muraro; Oscar Proen­
ça; Frederico Faggin; Antônio Car­
valho; Anselmo Copetti; Marciano 
Monteiro; Marino Guatini: Fridholdo 
Costa; Jovino Possescn; Ida Petenon; 
Mario Maciel; Carlos da Silva Soa­
res; .4Jvina Pacheco; Emílio Maschio: 
Cassemiro Monteiro; Terezinha Me­
nin: João Monteiro: Luiz Ferreira: 
JesiAugusto Ferreira e Flordoaldo 
Felipe dos Santos. 

Sr. Presidente, isto é uma vergonha 
nacional. Tucunduva é um Município 
pequeno, com reduzido número de 
habitantes, e um agente postal que 
tenha interesse entrega toda a cor­
respondência à população. 

1:: profundamente lamentável que a 
ECT não melhore seus serviços. A ca­
da passo a empresa aumenta as taxas 
postais telegráficas, mas o serviço é 
sempre deficiente, principalmente na 
região que represento no Rio Grande 
do Sul. 

Vou enviar cópia deste expediente 
ao meu ilustre amigo e grande Gaú­
cho, Coronel Hyigino Corsetti. para 
que S. Ex.a determine as providências 
cabíveis. (l\1uitobem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Ti,rres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado José Haddad. 

O SR. JOSÉ HADDAD - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas. foi votado 
ontem no Congresso Nacional o Pro­
jeto de Lei Complementar, oriundo 
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do Poder Executivo, criando diversas 
Regiões Metropolitanas, dando assim 
cumprimento ao disposto no art. 164 
da Constituição Federal. 

Ninguém de bom-senso pode negar 
o significado dessa medida integra­
dura de áreas sócio-económicas co­
muns. embora sem vinculações admi­
nistrativa.s. O projeto governamental 
merece, por isso mesmo. o nosso apoio 
e o nosso aplauso mais entusiástico. 
pois beneficiará diversos municípios e 
as suas respectivas populações. Será 
a solução integrada de problemas co­
muns e um instrumento eficaz para 
o progresso económico e social dessas 
regiões. 

Essa integrac:ão. Sr. Presidente. tor­
nou-se de há muito necessária, já que 
a maioria das unidades administrati­
vas, de per si, era impotente para 
atender a demanda de serviços públi­
cos necessários e urgentes. gerados 
pela concentração populacional e pelo 
progresso verificado nesta última dé­
cada. Os problemas iam se agravando 
e se eternizando. impondo a todos pe­
sados tributos e sacrifícios de toda or­
dem. 

O Grande Rio. Sr. Presidente, com­
preendido pelos municípios da Baixa­
da Fluminense e algumas localidades 
do Estado da Guanabara, talvez seja, 
pela.s suas peculiaridades. o exemplo 
mais expressivo. no Brasil, de uma 
região integrada social, econômica e 
culturalmente. As fronteiras geográ­
ficas não subsistiram à realidade im­
posta pelas circunstincias. A integra­
ção é completa. Os problemas idênti­
cos. As soluções. em conseqüência. só 
poderão ser. igualmente. integradas. 

Todavia, o chamado Grande Rio fi­
cou excluso da Mensagem presiden­
cial, sob o fundamento de que a cria­
ção dessa Região Metropolitana esta­
ria a exigir estudos mais acurados, em 
razão de o Estado da Guanabara não 
possuir municípios. 

Entendo, compreendo e respeito as 
razões invocadas pelo Poder Executi­
vo para dar a essa região uma solu­
ção posterior. Não discuto os óbices 
encontrados pelos técnicos para a for­
macão de uma Região Metropolitana, 
nurí1a área que abrange diversos mu­
nicípios de uma Ilnidadc da Federação 
e um Estado sem divisão municipal. 

Mas. Sr. Presidente. entendo tam­
bém que o Estado do Rio de Janeiro, 
já tão sacrificado pela sua proximida­
de com a Guanabara. não devesse. 
para solucionar os problema.s de uma 
área tão importante. ficar na depen­
dência de estudos que cnvolvessem 
aquela unidade federativa. 

O Governo Federal, atendendo a 
imperativos indiscutiveis. bem pode­
ria. ter criado também uma Região Me­
tropolitana com os m unícij)ios da 
Baixada Fluminense. a fim de que 
eles viesscm. desde ja. a auferir os 
beneficios de uma plena integração. 
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Isso, evidentemente, não prejudicaria 
o curso dos estudos iniciados e, no fu­
turo. facilitaria a reunião completa 
de toda área. 

Esta. Sr. Presidente, no meu enten­
der. teria sido a solução ideal para 
atender os lidimos interesses do Es­
tado do Rio de Janeiro. Por isso. faço, 
desta Tribuna. um caloroso apelo en­
derecado ao Ministro do Interior, Ge­
nerai Costa Cavalcânti, no sentido de 
que crie essa Região Metropolitana 
com a brevidade possível. Em assim 
procedendo, estará atendendo à terra 
e ao povo fluminense, particularmen­
te aos habitantes da Baixada. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao Sr. Deputado 
Alcir Pimenta. 

O SR. ALCIR PIMENTA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, de há muito vem a po­
pulação do oeste carioca reclam.a~do 
do Poder Público Federal prOViden­
cias para que sej a restabelecida a li­
nha n.O 42, da Estrada de Ferro Cen­
tral do Brasil, que liga o perímetro 
urbano da Guanabara à sua zona ru­
ral. 

Depois de algumas manifestaçõC:'s 
desta tribuna, em que tive ocasião de 
mostrar ao Sr. Ministro dos Transpor­
tes as desvantagens da supressão da­
quela linha, fui honrado com uma co­
municação daquele ilustre homem pú­
blico. na qual S. Exa manifesta a im­
possibilidade material de atender à 
nossa reivindicacão, tendo em vista 
1atores de ordenl técnica. 

Sr. Presidente, não há dúvida de 
que esta atenção para com uma rei­
vindicação popular. não há dúvida de 
que este zelo em responder a um pro­
nunciamento feito desta tribuna evi­
dencia o elevado propósito do Minis­
tro Mário Andreazza de estar à altu­
ra das atribuições que lhe são ineren­
tes. à frente que se encontra de um 
dos mais importantes Ministérios. 

Carne, todavia, uma ponderação, 
cabe chamar a atenção de S. Ex.a para 
o fato de que a medida tomada pela 
Rede Ferroviaria. Federal vem cau­
sando gTuves e incontornáveis prejuí­
zos a uma população pobre e humilde, 
a uma população desprovida de recur­
sos materiais. impedida, portanto, de 
\'aler-se de outros meios de transpor­
te para chegar diariamente ao seu lo­
caI de trabalho. 

Em vista disto, solicito a S. Ex.a • o 
Ministro Mário Andreazza, que recon­
sidere a decisão tomada e determine a 
quem de direito um reexame da ques­
tão, a fim de que possa ir o Governo 
ao encontro das necessidades daque­
les que. naquela parte da Guanabara, 
conccrrem, na medida das suas forças, 
para o engrandecimento de nossa Pá­
tria. 

Não é justo. Sr. Presidente. que um 
modesto operário, que viaja diaria-
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mente cem quilômetros por estrada 
de ferro, ainda tenha que fazer, de­
pois de um dia exaustivo, uma cami­
nhada de cinco quilômetros para che­
gar em casa, Esta situação é realmen­
te constrangedora, e deixa o cidadão 
descrente do Poder Público, que está 
no dever de ajudar a todos aqueles 
que, de uma ou de outra forma, con­
correm para a grandeza nacional. 
(Muito bem!» 

O SR. PRESIDENTE (Paulo TÔrres.) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Rozendo de Souza. 

O SR. ROZENDO DE SOUZA -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, tivemo:; hOje o prazer de assis­
tir à palestra, proferida pelo Gene­
ral Amyr Borges, na Comissão de Mi­
nas e Energia da Câmara dos Depu­
tados, presidida pelo Deputado Jo;;é 
Machado. 

O ilustre conferencista abordou 
assunto já bastante debatido nesta 
Casa, qual seja Itaipu, fazendo o his­
tórico dos antecedentes da Ata de 
Iguaçu, da Comissão Mista Técnica 
Brasileil'O·-Paragauia e do convên:o 
en tre a ANDE e a ELETROBRÁS. Fez 
S. Ex.a referêneias ainda aos resulta­
dos dos estudos do rio Paraná, proce­
didos por consultores neutros, medi­
ante aprovação dos dois Governos, e 
às empresasa escolhidas para a reali­
zação da obra, International Engi­
neering Co., dos Estados Unidos, e 
Eletroconsult SP A. da Itália. 

"Os estudos foram divididos em 
quatro etapas distintas, com a 
duração total de cerca de quatro 
anos. A primeira e segunda eta­
pas. realizadas num período de 
vinte e um meses. foram inicia­
das com coleta de todos os dados 
e informações existentes nos doi;; 
países, inclusive estudos de apro­
veitamento anteriormente reali­
zados. que foram devidamente 
analisados e avaliados. Com base 
em tais informações e após minu­
cioso reconhecimento de campo. 
foi elaborado um plano de pes­
quisas e levantamento básicos 
com vistas ao preparo de inven­
tário completo das possibilidades 
de aproveitamento daquele trecho 
do rio Paraná. Esses trabalhos 
incluíram levantamentos aerofo­
togramétricos, sondagens batimé­
tricas, topografia e geologia deta­
lhadas dos locais selecionados. 
instalação de postos hidrometeo­
rológicos. pesquisa de materiaili 
de construção. além de outras in­
vestigações especializadas. O re­
latório desse inventário, apresen­
tado formalmente pelos consul­
tores em outubro de 1972. inclui 
um conjunto de alternativas de 
aproveitamento, bem como a sele· 
ção, dcvidamente justificada, das 
soluções consideradas como as 
mais van tajosas. 
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Na terceira etapa, os resultados 
do inventário foram submetidos 
pela Comissão Mista Técnica à 
apreciação dos Governos dos dois 
países, para sua decisão final a 
respeito das alternativas sugeri­
das. 
Com base na decisão dos dois Go­
vernos, desenvolve-se a quarta 
etapa cuja finalidade é a elabora­
ção do anteprojeto e e.~tudo de 
viabilidade relativos à solução 
adotada. Tal trabalho será reali­
zado com os detalhes técnico­
econômicos e demais informa,ções 
necessárias para sua apresenta­
ção às organizações de crédito in­
ternacionais, que possam vir a ser 
solicitadas a colaborar financei­
ramente na realização do empre­
endimento. Essa etapa demanda­
rá cerca de 18 meses para sua 
execução. sendo previsto seu. tér­
mino em fins de 1974." 

Ocupamos a tribuna. Sr. Presidente, 
apenas para dar notícia do evento e 
nos parabenizar com o ilustre confe­
rencista, pela magnífica exposição e, 
ao mesmo tempo, pelo excelente fil­
me exibido. bastante sugestivo e or­
denado, que nos trouxe esclarecimen­
tos suficientes sobre os estudos preli­
minares. no meu entender completos. 
para a escolha de Itaipu como uma 
diretriz final. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO -
(Pronuncia o seguinte discurso.) SI', 
Presidente. Srs. Deputados. um ecó­
logo. o Sr. Albert Fraisse. Presidente 
da Associação Mineira de Empresas 
Florestais. lamenta. de público. o que 
vem ocorrendo em regiões do grande 
Estado em matéria de devastação de 
matas. 

Principalmente na região Nordeste 
do Estado, no Vale do Rio Doce. Mu­
curipe e São Mateus. onde florestas 
tropicais ricas foram transformadas 
em pastagens para uma agropecuária 
de ínfimo aproveitamento econômico. 
provando. mais uma vez, que o crime 
não compensa mesmo. 

Porque derrubar florestas como 
aquelas sem preocupação alguma que 
não seja fazer pastos e culturas de 
nulo rendimento é um verdadeiro 
crime. 

As flOl'estas que ainda existem em 
Minas. como as do Vale do Jaéba. diz 
o ecólogo. são xerófelas e de pequeno 
rendimento de madeira: não são mais 
as primitivas e sim florestas secun­
dárias ou mesmo terciárias. isto é. re­
sultante do que sobrou ou se criou. 
naturalmente. após a devastação das 
florestas primitivas. 

É claro que algumas derrubadas são 
necessárias. mas a má utilização que 
ocorreu nos últimos 30 anos é emi­
nentemente condenável. 
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Não existindo mais as primitivas 
florestas, devastadas sem a preocupa­
eãode reflorestamento, o consumo do 
carvão vegetal. por exemplo. vem sen­
do atendido a custo dos cerrados e 
carrascais que as substituíram. 

A verdade é que o Governo Federal 
procurou por um freio na devastação 
indiscriminada. 

A Lei n.o 5.106. que regulamentou o 
Código Florestal. dividiu a história 
do reflorestamento em Minas em 
duas fases: uma anterior. em que só 
as grandes empresas plantavam para 
alimentar o próprio consumo de car­
vão e. outra. que a partir da vigência 
da Lei de 1969 que incrementou o re­
florestamento à custa de incentivos 
financeiros por capitais oriundos de 
São Paulo e do Rio. c com pequena 
contribuição dos mineiros. aliás. o 
que o ecólogo Fraisse lamenta. e com 
razão. 

Sou dos que sempre comba~er3:m, 
aqui desta tribuna. a devastaçao 111-
discriminada das nossas matas e a 
destruicão criminosa da nossa flora 
e fauná silvestres. 

Por isso. sempre que souber que ist~ 
está ocorrendJ. seja onde for, aqUI 
estarei a postos para denunciar. o !a­
to e reclamar providências dos orgaos 
competentes. 

Estou, assim, solidário com o ecó­
logo Fraisse e louvo o seu exemplo 
em defender e zelar pelo valioso pa­
trimônio que é a nossa cobertura ve­
getal. tão necessária à yida hU?1ana 
e objeto de todos os palses, ahas, ou 
do que dele air.da resta. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDESTE (Paulo Tôrres) 
_ Tem a palavra o nobre Deputado 
Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA - <Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, faz 
pouco tempo houve uma movimen~a­
ção no sentido de que ~osse red!17ado 
o grande número de leIS. que Ja n~­
nhum jurista. nem mesmo o Sr. MI­
nistro da Justiça. é capaz de manu­
sear. Segundo declaração do própria 
Ministro há cerca de 20.000 leis nes­
te País. uma revogando artigos das 
outras. Pega-se um documento como. 
por exemplo. a Consolidaçã0 das Leis 
do Trabalho e em quase tudo que 
se lê há um arte risco dizendo que 
a redacão agora é a da lei tal. Ora, 
é impossível a qualquer pessoa manu­
sear, a um só tempo, um amontoarlo 
de cerca de 20.000 leis. De acordo 
com o Ministério da Justiça haveria 
possibilidade de reduzir essa quanti­
dade extravagante de leis para no 
máximo 3.000. Infelizmente não se 
tratou mais do assunto e agora mes­
mo esta Casa está lidando com um 
problema que eu chamaria vergonllü­
so. O Sr. Ministro do Trabalho. ao 
invés de elaborar uma lei geral de 
Previdência Social. retalhou a lei exis­
tente em pedaços sem fim. como es-
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te que hoje se está a apreciar nesta 
Casa. Quem lê um artigo tem de exa­
minar a lei velha. três ou quatro ve­
zes. como se o Ministério do Trabalho 
não dispusesse de pessoal suficiente 
para organizar uma lei geral sem essa 
necessidade horrorosa de remendar a 
lei velha. o que se toma um sacrifí­
cio para aqueles que desejarem ma­
nuseá-la. Os próprios bacharéis não 
sabem como fazê-la. tal a dificuldade 
da legislação previdenciária e das de­
mais deste Pais. A minha presenca. 
pois. na tribuna na tarde de hoje é 
no sentido de dirigir um apelo ao Sr. 
Ministro da Justiça. responsável por 
esse pandemônio de uma legislacão 
sem fim. retalhada. remendada. na 
qual não se pode encontrar o que se 
deseia sem um sacrifício tremendo. 

Estou certo de que S. Ex.a • como 
jurista. sabe que o que estou dizendo 
aqui é verdadeiro e que temos que 
pôr cobro a esse disparate de uma 
legislação extravagante. 

Dirijo, pois, a S. Ex.". o meu apelo 
veemente, em nome de todos os bra­
sileiros que se dão ao trabalho de con­
sultar algumas ou muitas leis desta 
Nação. no sentido de que S. Ex.". an­
tes de deixar o Ministério. deixe uma 
obra de grande monta. qual seja a 
compilação da legislação brasileira 
para facilítar o manuseio de todas 
essas leis. S. Ex.". responsável que é 
pela parte jurídica deste Pais. deve 
corrigir uma falha. um defeito. uma 
anomalia que não é sua. mas todos 
os tempos. de anos a fio e que não 
pode continuar. Qualquer estatuto que 
se leia. até mesmo os publicados há 
um ano. está todo retaliado. Outro 
exemplo é o Código de Processo Civil. 
aprovado por esta Casa para entrar 
em vigor em janeiro do próximo ano. 
mas o próprio Ministério da Justica 
jã apresentou 250 emendas ao refe­
rido Código. antes mesmo daquela da­
ta. Sr. Presidente. concluo. esperando 
que o Ministério da Justiça verifique 
essa anflmalia. esse exclrúxulo amon­
toado de leis. e as compile. as re­
duza. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórresl 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA _ (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente. o 
egrégia Tribunal Fedoeral de Recursos 
completou. em 1973. vinte e cinco anos 
de existência. Essa Corte tem reali­
zado um magnífico trabalho. 

Se em nossa Constituição se prevê. 
no ~ 1.° do art. 121, a criacão de Tri­
bunais Federais de Recursos nos Es­
tados de São Paulo e Pernambuco, 
parece-nos quc a melhor solucão seria 
ampliar-se o próprio Tribunal para 
que fosse dada vazão aos Inúmeros 
proeesSos recebidos. A regionalização 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

não nos par<lce critério conveniente, 
te11do em vista que. dos processos que 
dcram entrada no Tribunal em 1972. 
vieram de São Paulo 2.736 e. da Gua­
nabara. 1.324. perfazendo 4,060, ou 
seja mais de 50';; do total de 8.417 
processes protOCOlados no Tribunal 
Fedelal de Recursos. 

O extraordinário trabalho que vem 
sendo realizado pelos Ministros daque­
la Corte. comandada pelo Ministro 
A"mando Rollemberg. está evidencia­
do pelo número de julgamentos havi­
dos no exoercício de 1972. Foram jul­
g:J.dos 6.730 processos, o que repre­
senta. para cada um dos Ministros. a 
média de 561 processos. Trata-se de 
um trabalho brutaL que exige enorme 
capacidade por parte dos que o de­
sempenham. 

O Ministro Lafayette Guimarã~,') 
~a~n2~~:0~nWroAm~­
lio Benjamin. 632. Mas. tomando-se em 
consideração a média de 561. o tra­
balho de todos os Ministros foi ex­
traordinário. 

Entretanto. se foram julgados 6.730 
feitos. a publicação de acórdãos do 
serviço administrativo não conseguiu 
acompanhar .o mesmo ritmo e foram 
publicadOS 6.316 acórdãos. Além da­
queles processos a que nos referimos. 
pr.otocolados em número de 8.417. 
deram entrada naquela Corte 1. 296 
recursos extraordinários. tendo o Sr. 
M.l1istro Armando Rollemberg despa­
chado. só no an.o de 1972. 1,493 deles. 

Foram ainda apresentados 699 
agravos de instrumento. Como se vê. 
aquela Corte muito se esforça. mas 
trabalha sem condições de dar vazão 
à enorme quantidade de processos 
que lá chegam. Seria de toda conve­
niência que se cogitasse da alteração 
do texto constitucional e se ampliasse 
o númerO de Ministros. criando uma 
corte especializada no Tribunal Fe­
deral de Ret:ursos. para que se pudesse 
realmente atender aos processos oriun­
dos de todo o Brasil. sem se procurar 
ot:tra solução. que obrigaria à criação 
de um tribunal próprio que revisasse 
a jurisprudência dos tribunais regio­
nais. 

Esse o nosso apelo. com os elogios 
dI) advogado militante no fôro de 
Brasília. que reconhece o alto traba­
lho realizado por todos os ministros 
do Egrégio Tribunal Fedeml de Re­
cursos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Cardoso de Almeida. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA -
<Sem revisão do orador.) Sr. Pre­
sidente. Srs. Congressistas. a pressão 
que as pOderosas indústrias têxteis 
estão exercendo sobre o Governo para 
prejudicar a exportação de algodão -
n.edida que já havia sido rc:;olvida 
pela CACEX - vai. aos poucos, . ser 
rebatida e combatida. Tenho certcza 
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de que o Governo Federal retomará 
a política algodeira anterior. que fa­
a politica algodoeira anterior. que fa­
ha 10 ou 15 dias. 

Temos lutado multo na Câmara Fe­
deral. apontando os erros do Governo 
e ouvindo os sindicatos têxteis. Com 
agradável surpresa. recebemos tele­
~rama do Governador .do Ceará. que 
é o terceiro Estado produtor de algo­
dão. O primeiro é São Paulo. o se­
gundo Paraná. Se o Ceará vender 
bem o seu algodão. no segundo semes­
tre do nao. poderá obter 80 a 100 nu­
lhões de dólares, pela paridade inter­
nacional. ou o equivalente a isso. To­
mando conhecimento da atual situa­
ção algodoeira. o Governador daquele 
Estado enviou-me o seguinte tele­
grama: 

"Deputado Sérgio Cardoso 
Almeida 
Câmara Deputados - Brasília 
Informado vosséncia está preo­
cupado pr.oblema decorrente con· 
tingenciamento exportação algo­
dão tenl10 satisfação comunicar 
vossência solicitei Senhores Mi­
nistros Fazenda. Indústria Co­
mércio. Agricultura et Interior en­
viassem Fortaleza dia cinco junho 
assessores para d e b a t e r com 
CACEX, produtores. maquinistas. 
exportadores et industriais têxteis 
antes qualquer decisão ser toma­
da pt Cordialmente Cêsar Cals, 
Governador Cearah ... 

Quero aplaudir aqui a ação positi­
Va de S. Ex.". que solicita ãs autori­
dades responsáveis por essa pressão. 
enviarem assessores ao Nordeste. a 
fim de prestarem declarações. Não se 
pode admitir que eles fiquem no ano­
nimato. escondidos no Sindicato das 
Indústrias TêxteiS em São Paulo. a fa­
zer reuniões inclusive com a CACEX, 
mas sem levar qualquer documenta­
ção, Estou certo de que lá. com a pro­
teção do Governador de um grande 
Estado algodoeiro. esses assessores 
acertarão as medidas que todos espe­
ramos. e veremos novamente liberada 
a exportação algodoeira. (Muito bem!) 

O SR .. PRESIDENTE (Paulo Tórres) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Arnaldo Busato. 

O SR. ARNALDO BVSATO - (Pro­
nuncia o seg-uinte discurso.) Sr. Pre­
sidente. 81's. Congressistas, com a 
mesma sinceridade que. há pouco. 
manifestei nesta Casa as apreensões 
do Paraná diante de atitudes prote­
latórias de altas esferas federais e re­
clamos legitimos e urgentes de meu 
Estado. quero externar a satisfacão 
geral quandO o atendimento por parte 
da União se verifica a hora e a tempo. 

Em ambos os casos estou cumprin­
do. com perfeita consciência política. 
o dcver de quem é detentor de um 
mandato federal, na Vigília dos supe-
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riores interesses do Estado que aqui 
represen to. 

Por mais de uma vez tive oportuni­
dade de trazer a consideração de 
meus pares a estranheza do Paraná. 
não só pela demora, mas também pelo 
desenlace inesperado. de reivindica­
ções do Estado, em torno do seu pro­
grama de eletrificação. que sofreu de­
longas e desajustes. surpreendendo a 
área estadual com decisões federais 
discrepantes da expecativa geral. 

Lembro o ocorrido o ano passado, 
quando o Paraná. depois de aguardar 
durante dois anos o deferimento da 
concessão para aproveitamento hidre­
létrico de Salto Santiago, no rio Igua­
çu, foi surpreendido com a destinação 
daquela concessão para outra empre­
sa. a ELETROSUL. em prejuízo da 
COPEL, que é paranaense e durante 
todo o tempo aguardava aquele pedi­
do. Diante do descontentamento evi­
denciado nos setores politicos e em­
presariais. o ilustre Ministro Dias Lei­
te. das Minas e Energia. justificou as 
r::zões que determinaram aquela solu­
ça0. tranqüilizando o Paraná e o seu 
Governo, com a promesa de duas ou­
tras concessões. que seriam imedia­
tamente deferidas, para reforco do 
sist~ma estadual em termos de ge­
raçao. 

Decorrido quase mais um ano - o 
que. elevou para tres a espera do Pa­
ral?a_ para reto!l1ar o seu programa de 
adlc;ao de potencia de geração - a 
palavra do Min}stro afinal se cumpriu, 
com a concessao, que agora acaba de 
ser autorizada pelo Presidente Médici. 
para aproveitamento, pela COPEL. da 
Foz da Areia. no rio Iguaçu. 

A c~p~cidade prevista dessa nova 
11ldreletrlca, estimada em cerca de 500 
mil quilowatts, deverá fazer de Foz 
da Areia uma das maiores usinas es­
t.ad?ais da Região Sul, Com o dobro da 
p.otencia nominal de Capivari-Cacho­
eIra. o que. esm dúvida. representa 
u~n, empreendimento de vulto em ma­
tena de geração de energia elétrica. 

Considerando a potencia atual do 
sistema estadual e o acréscimo que 
Foz, da Areia vai representar. o Pa­
r~na deverá contar. até o fim desta 
decada. com uma disponibilidade em 
r::eração própria compatível com a de­
mand?- crescente do mercado. a qual 
devera situar-se acima de um milhão 
de quilowatts. 

Trata-se. indubitavelmente. de uma 
r::rande conquista do Paraná para au­
mentar a capacidade e a eficiência de 
seu sistema estadual interligado. con­
slstl11do numa poderosa garantia no 
processo do seu desenvolvimento eco­
nõmico, ao mesmo tempo em que am­
plia as oportunidades do Estado para 
dar uma contribuição. cada dia maior. 
ao C'ng'randecimento nacional, 

Ao ressaltar. ])Ol"tanto. o significa­
cio dessa concessão federal no setor 
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da energia elétrica. em favor do for­
talecimento energético do Estado. não 
posso, e não devo. deixar de consig­
nar aqui as expressões do reconheci­
mento - que é do Paraná inteiro -
ao ato do Ministro das Minas e Ener­
gia. acolhendo um reclamo legítimo, 
que. levado à alta apreciação do Ex­
cclentissimo Senhor Presidente da Re­
pública, encontrou de parte de Sua 
Excelência apoio imediato e sem re­
servas. Sem dúvida. o Professor An­
tônio Dias Leite Júnior, titular daque­
la Pasta. deu uma demonstração de 
sua sensibilidade política, ao evitar 
que, na esfera de suas atribuições 
ministeriais. se protelasse por mais 
tempo o deferimento de um pedido 
de relevante importância para o for­
talecimento da infra-estrutura ener­
gética do Paraná. 

Por outro lado, devo também res­
saltar o fato de que a concessão de 
Foz da Areia. conferida à COPEL, 
representa o reconhecimento da ca­
pacidade técnica e financeira da em­
presa paranaense para assumir a res­
ponsabilidade da construção e opera­
ção de uma usina desse porte. 

Esse reconhecimento, aliás, já es­
tava de antemão implícito na área da 
ELETROBRÁS e de sua subsidiária 
para a Região Sul do País. desde o 
momento em que, há cerca de dois 
anos. se confiou à COPEL a adminis­
tração da construção da Usina Hi­
drelétrica de Salto Osório, igualmen­
te no rio Iguaçu. com capacidade fi­
nal prevista para um milhão de qui­
lowatts e que se destina a atender. 
quando concluída. aos Estados do Pa­
raná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. 

Uma companhia paranaense que 
merece essa confiança. num setor de 
implicações e complexidades crescen­
tes. como é o da energia elétrica. é. 
por certo. uma empresa altamente 
qualificada. E não é por acaso, nem 
por favor. que a COPEL se situa como 
a terceira empresa estadual de ener­
gia elétrica do país. depois da CESP. 
de São Paulo, e da CEMIG, de Minas 
Gerais. 

Essa invejávcl posição de vanguar­
da que meu Estado está assumindo 
no panorama energ'ético brasileiro. 
por sinal. é sobretudo o fruto do es­
forço de um eminente paranaense. 
seu atual Governador. Pro!. Parigot 
de Souza - idealizador e realizador 
do notável programa de eletrificação 
do Estado e. hoje. zeloso artífice de 
seu planejamento económico. em con­
sonância com as superiores diretrizes 
da Revolução. Era o que tinha a di­
zer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) 
- Concedc a palavra ao nobre Depu­
tado Hamilton Xavier. 

o Sr, Hamilton X:\\'icr - (Sem re­
\'isão do orador.) SI', Presidcnte, Srs. 
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CongreSSistas, fala-me à sensibilldade 
a situação de angústia. agravada pela 
de quase penúria. em que se encontra 
o funcionário público do Estado do 
Rio de Janeiro. Mal remunerado, de­
sestimulado pela absoluta falta de 
atenção do Poder ali constituído, que 
no que se refere aos legítimos interes­
ses da classe, aqueles servidores atra­
vessam hora difícil de ser vivida. 

Quando V. Ex.a ilustrou a chefia do 
Executivo fluminense, numa luminosa 
e profícua administração de pouco 
mais de dois anos. não olvidou os in­
teresses de nossos servidores e lhes 
concedeu duas majorações de venci­
men tos que atingiram a casa dos 
220%. Empossado o sucessor de V. 
Ex.a• o ex-Governador Jeremias Fon­
tes. em quatro anos, apenas um min­
guado aumento de 200/, os funcioná­
rios de nosso Estado obtiveram. E no 
atual Governo, após quase 30 meses 
de administração. apenas ínfimo au­
mento foi. há mais de dois anos, Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas. conce­
dido ao funcionalismo público. a titu­
lo de melhoria de seus vencimentos. já 
agora altamente diminuídos em rela­
ção ao custo de vida. 

Um Governo, Sr. Presidente, que se 
propõe a obras suntuárías. como. por 
exemplo, a remodelação da cidade de 
Niterói. a abertura de grandes rodo­
vias. visando ao desenvolvimento da 
indús~ria turística, e que trombeteia, 
atraves de propaganda, realizações 
em todos os setores da administração, 
não pode. de viseira erguida. encarar 
os servidores públicos que não rece­
bem o mínimo que 111es permita uma 
vida modesta, porém decente. Ne­
nhum governante pode realizar obra 
duradoura. se não contar com a cola­
boração decisiva e honesta dos ser­
vidores públicos. 

O Sr. Governador Raymundo Padi­
lha se compromissou publicamente, 
em mensagem enviada à Assembléia 
Legislativa. quando do aumento con­
cedido à magistratura fluminense, em 
janeiro do ano em curso. a enviar 
aquele Poder mensagem encaminhan­
do projeto que conedesse. ainda no 
primeiro trimestre do presente exer­
cício. aumento aos servidores públi­
cos. Conclamo. pois. daqui. Sr. Presi­
dente. o ilustre Governador do Esta­
do. de cujos sentimentos cristãos não 
posso duvidar. a que cumpra sua pro­
messa. e proporcione ao servidor pú­
blico fluminense uma vida isenta das 
preocupações que o atribulam nesta 
fase angustiosa de sua vida, Muitos 
dos nossos funcionários estão sendo 
humilhados no exercício de serviços 
os mais vis. após deixarem a repar­
tição pública em busca de alguns 
cruzeiros que lhes permitam obter 
um pouco mais de pão. 

O apelo ora formulado não tem 
como se murmura '- e o murmúrio ja 
me chegou aos ouvidos - o sentido 
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da procura de alguns votos. Nunca 
me vali, nem me valerei. desta tri­
buna para caça ao voto, porque esta 
nunca foi a preocupação dominante 
em toda a trajetória de minha vida 
pública. 

Portanto. enseje o Governador flu­
minense melhor situacáo ao funcio­
nalismo público daquéle Estado, tal 
como o fez V. Ex.a , Sr. Presidente, 
meu adversário político. a quem ren­
do a homenagem da verdade, - por­
que a verdade é o princípio funda­
mental de toda a moralidade llUma­
na - e aja em relação aos nossos 
servidores de modo a receber, em 
primeiro lugar e antes de tudo, o 
aplauso dos seus adversários políti­
cos. entre os quais me alinho. (Muito 
bcm! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórrcs) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Antônio Ueno. 

O SR. ASTóNIO UENO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente. Srs. Congressistas. o acervo) 
de' realizacões do Governo Federal. 
através do Ministério dos Transportes. 
é fator de justo orgulho para todos 
quantos participam do desenvolvi­
mento deste Pais. notadamente nos 
setores da produção. 

Com uma equipe de téenicos dos 
mais capacitados à frente do DNER, 
vem o Ministério dos Transportes pro­
movendo a verdadeira integração n:'\­
cio na I e acionando as alavancas rio 
progresso em todos os sentidos. 

Se olharmos para o mapa do Brasil 
de há dez anos e confrontarmos os 
Planos Rodoviários de ontem e de 
hoje. veremos que a diferença é bas­
tante significativa. 

Não há uma só região quc não 
tenha sido beneficiada com a abert u­
ra de novas vias de comunicacão. 
mesmo nos mais distantes rincões da 
Pátria. 

E. !Xlra completar. lançou o Go­
verno os chamados "Cúrredoreli de 
Exportação". com vistas à conquista 
do mercado externo em escala maior. 

Pan, tanto. tratou de melhorar e 
ampliar o sistema operacional das ro­
dovias. de modo a facilitar a circula­
cão d,~ mercadorias entre as ronte.~ 
de produção e os portos de embarque. 

Dentro deste espirito. Sr. Presiclente. 
gostarlamos de lembrar e formular 
apelo ao eminente Mini::itro Mário 
Andreazza no sentido de mandar exr,· 
cutar as obras complementare!:i da 
rodovia BR-369. no trecho compr(:­
endid,) entre os Municípios de Jan­
daia do Sul e Campo Mourão. no Es­
tado do Parana, paralisadas desde 
llJ65. 

O =,-,raitamcnto d('s:;e trecho Sl'r:! 
um prolongamento dus "Corredores de 
Exportação", o que facilitari em 
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muito a colocação dos produtos do 
Oeste do Paraná nos mercados de Sáo 
Paulo e Rio e seus respectivos porto:;. 

No tocante ao especial interesse 
dessa microrreg-ião. a conclusão ime­
cliata desse trecho da BR-369 te:'i 
partir:ipaçào decisil'a no fortal('c:­
ll1ento da economia de todo o vale do 
II'aí. com uma população de mais d~ 
quinhelltos mil habitantes em se:lS 
deí:e~sete Municípios. 

É o apelo que formulamos ao M:­
nistro dos Transportt>s. Sr. Presidente. 
certos de que as providências com­
plementares não tardarão. pdo muito 
que n fato representa para o Par:ll1:l. 
e para o Brasil. 

Grato pela oportunidade. Oluito 
bcm!) 

o SH. PRESIDE~TE (l):mlo TÍll'I'cSI 
- Passa-se à 
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Continuac:ão da discussão. em 
t.urno único. do Projeto de Lei 
n.o 6. de 1!J73-CN. que modifica a 
legislação de Previdência Social e 
da úutras providéncias. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado \Valter Silva. 

O SR. \VALTER SILVA - (Scm I'C­

visão do orador.> Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. o projeto do Executivo. 
também denominado de "impacto". 
em que se pretende modificar a legis­
lação de Previdência Social do Pais. 
tem sido profligado durante todo o 
seu curto prazo de tramitação nesta 
Casa. não só pelos Deputados da Opo­
sição. pelos Senadores oposicionistas. 
como também por Deputados e por 
Senadores da Situacão. A diferenca. 
Sr. Presidente. é que' enquanto a Opo­
sição se bate quase desesperadamente 
pelas emendas oferecidas. na tenta­
tiva de salvar o projeto no que ele 
tem de bom. a douta Situacão. o Par­
tido dito do Geverno. se vê 'na contin­
gência de aceitar o texto original. ape­
nas modificado pela incorpOl':lção de 
umas poucas emendas. que melhoram. 
;;em dúvida. um pouco. mas que ain­
da o deixam eivado das criticali que 
toda a Na(;ão faz. Porque. Sr. Presi­
dente. não é só a Oposição que se 
bate ConU'a essa proposieão. tal como 
veio do Executivo e que vem gerando 
tantüs protestos que está sendo co).(­
nominada de verdadeiro antiimpac­
to ou impactv às avessas. impacto 
e,mtra a opiniiio pública e contl':l o 
próprio Governo. Atê o insuspeito jor­
nal O Globo, de tradições conservado­
ras c de apob in'estrito ao Governo 
Federal. na sua edicão de 26 de abril 
t :'atDll do assunto em editorial com 
o titulo de "Previdência com Eqúi­
dadp". Ent:-lo. r' o próprio jornal 
O Globo que critica o projeto de lei. 
E há um trecho desse editorial que 
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destacamos para um breve comentá­
rio: 

"É preciso sobretudo não confun­
dir :lS angústias de receita da 
Previdência S<Jcial, hDje enfren­
tando encargos realmente muito 
acima das suas possibilidades, 
com os saudaveis propósitQs de 
sanear o sistema de suas imper­
feições. seja nos mecanismos ope­
racionais ou na política dos be­
neficios." 

Sr. Presidente, nós, Deputados e Se­
nadures. recebemos farta correspon­
dência de sindicatos. de federaçõel;, 
de entidades a~ mais diversas. Temos, 
por exemplo, apenas para ilustrar o 
que dizemos. um oficio da Federação 
Nacional dos Empregadcs, Vendedo­
res e Viajantes do Comércio, recla­
mando veementemente contra o pro­
jeto, naquilo que ele cuida da apo­
sentadoria do segurado que volta à. 
ativa. numa retroatividade sem para­
lelo em nossa História. concedendo­
lhe um abono de 25':; dos proventos, 
enquanto durar a atividade. Desem­
pregado o aposentado. diz o mesmo 
projeto. que voltará a receber os pro­
ventos de sua aposentadoria. ja ago­
ra acrescidos do pecúlio que tiver sido 
a:!ul11ulado em seu nome. através dos 
descontos procedidos nos salários, por 
seu retorno ao trabalho. 

Sr. Presidente. a crítica vem de 
imediato. em face do aumento do 
custo de vida. cada vez pior. a des­
peito da redução alegada da taxa in­
flacionaria. É um protesto. 

Sr. Presidente. o Sindieato dos Mé­
dicos d.:> Rio de Janeiro nos mandou 
diversas emendas ao projeto. que não 
puderam ser aproveitadas. porque o 
prazo exíguo dado ao Cong'l'esso Na­
cional para discutir e votar matéria 
de tal importância não permitiu fos­
sem apresentadas. em tempo útil. es­
sas emendas. Até mesmo a Ordem dos 
AdvogadOS do Brasil nos mandou. em­
bora 'a destempo. em face da lei. di­
versas emendas da maior pertinência. 
Dai a critica que fazemos contra esta 
ur!!,encia inusitada na História COI1.':i­
titucional do Brasil. urgcncia que não 
se coaduna com a seriedade e a im­
port.;lI1cia de uma lei desse jaez. 

SI'. Prcsid('nte. o jll'Ojet,o ori~inal 
vl'io eivado da mais grave inconstitu­
cionalidade. Quando. nesta Casa. um 
Deputado ou Senado l' apresenta um 
projeto de lei. pasl;a essa proposiç:i.o 
p<:lo crivo da Comissão de Constitui­
(:üo e Justic;a. que diz da :;ua consti­
tucionalidade ou não. E muitas vezes 
nús. Deputados da Oposiç:lo. apresen­
tamos projetos que. sabemos de an­
tenüo. serüo inconstitur:ionais. em ra­
zão da lIossa COllstít.tlküo. Acontece 
que a Oposic:Cto brasileira. se fosse 
chamada a eJ:~borar uma Constitui­
pÚo. jamais a conc('bl'ria nos t('rmos 
em q \H' e:;tú post a a atual C:ll'ta 
Ma(?;na brasil('ira. Dai elltendermos 
que' esta incunl;litucionalídadc. que se 
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apresenta muitas vezes declarada nos 
pron unciamentos da Comissão de 
Constituicão e Justica. se) o e em ra­
zão da letra fria dl' 'uma Constituição 
outorg-ada. ma:; que se choca contra 
a c:omciência jurídica nacional. 

Mas a inconstitucionalidade do pro­
jeto. Sr. Presidente. esbarra numa 
garantia individual. essa sim. perma­
Ílente e imutável no tempo. qual seja. 
a do § 3.0 do art. 153. da nossa Cons­
tituj(;ão. quando se dispõe que a lei 
não prej udicará o direito adquirido. 
o ato juridico perfeito e a coisa jul­
gada. E esse projeto, apesar de elabo­
rado por técnicos do Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social, du­
rante vários meses ou· talvez anos. veio 
eivado dessa grave inconstitucionali­
dade. 

Sr. Presidente. tudo gira em torno 
da carga de recursos finaneeiros pa­
ra a sustentação do nosso sistema pre­
videnciário. O Governo não se dispôs 
ainda a pagar a sua quota-parte na 
contribui(;ão tríplice. instituída na 
própria lei. Se tivesse pago. ou se pa­
g}tsse ainda agora. as agruras finan­
ceiras do INPS estariam. pelo menos. 
momen taneamente sanadas. 

Mas. Sr. Presidente. o Deputado 
Freitas Nobre disse hoje pela manhã 
uma das coisas mais certas na dis­
cussão desse projeto: que o Governo 
Federal está perdendo uma grande e 
talvez úniea oportunidade de refor­
mular verdadeiramente a Previdência 
Social brasileira. Se. realmente. o 
Executivo nos enviasse um projeto de 
lei que substituísse o sisteI,na previ­
denciário ll1od('rno. consentaneo com 
os dias de hoje e que aliviasse 
as tensões ora existen teso não só com 
relaeão às classes trabalhadoras. mas 
t:lmbém com referência a classe em­
pregadora. mereceria nossos aplausos. 

O Sr. Sina Ribeiro - Eminente 
Deputado Walter Silva. V. Ex." tem 
brindado muitas vezes o Plenário des­
ta Casa e spssões outras do Congresso 
Nacional. demonstrando ser um eSI)('­
cialista n:1 ma tériu. Por l'SSl' e outros 
titulas. V. Ex." consegue gl':1njear a 
a tencão dos eminen tes COI1:~ressistas 
em torno das considerac:ües ljue exara 
d('sS:1 tribuna. Formulo apelo ao nobre 
coleg·a. para que se detenha nos as­
pectos cientificos que informam as 
modificaeões estruturais que agora en­
volvem aprevidência social. Outro dia. 
em cOlwersa com o Dl', Seixas. ('](' 
me ponderou de forma admirável. que 
qualquer critica, venha ela de ql:~ 
s(·tor vier. infelizmente sempre omIte 
dU:1s constantes fundamentais que. 
l1uma visão global. nào podem spr 
afastadas. Em primeiro IUg:ll·. as rei­
vindicacões. mesmo setorialnH'ntl' as 
mais justas, l1:l0 podl'm olvid:1r U111 
ponto fundamental, qual seja. o cus­
teio. sob pena de descamb:Hmos pnr:1 
o patprnnlismo ou para a demagogia. 
Não (; possíVl,j concf'bl'r. montar, m:m­
ter. estruturar um sistema previden-
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clarlO que não tenha custeio com ba­
se na realidade, com base na auto­
suficiência, com base nas cifras de 
que dispõe. do que pode aufprir em 
face dos. gastos ciclupicos que está 
obrigado a atender. Então. o primado 
da veracidade do custeio será uma 
constante que deve sobrepairar aos 
aspectos muitas vezes parcialmente 
justo. mas que perdem visão de con­
junto. Outro aspecto fundamental. que 
me permito sug-erir na eXigüidade do 
aparte - não querendo tirar o tempo 
de V. Ex." - diz respeito à crítica 
veiculada muitas vezes pela impren­
sa, de modo geral, concernente à apo­
sentadoria. Recrimina-se o fato de 
pessoas idosas estarem perdendo opor­
tunidade em favor dos mais jovens. 
Esta crítica já foi repetida e não pre­
ciso esmim;á-la. O Brasil de hoje, C0111 
uma proporção imensa de jovens -
cerca de 70~; da sua população no 
limite de 21 anos para baixo - está 
com fome de empregos. Estaríamos 
em face de um vértice muito perigo­
so que chamaríamos de fenômeno so­
ciológico da revolução de jovens. São 
necessários. todos os anos. 1.800.000 
empregos novos. Se não houver opor­
tunidades para os que estão princi­
piando a vida e precisam ganhá-Ia. 
veermos o caos social avolumar-se, 
avantajar-se de maneira inexorável. 
Portanto. todas essas aparentes con­
tradições. tisnadas até numa lingua­
gem candente e tidas como injustas 
e esquecidas. de reivindicações que 
parcial ou setorialmente reconhece­
mos j lista e respr.itá veis. dC'vem. e111 
conjunto. ser enfocadas numa visão 
global. numa visão cientifica. como 
faz V. Ex.". eminente Deputado. que. 
mais do que titulos. tem capacidade 
para tanto. Se pinçarmos um dado 
do cotp.io social, ninguém poderá rr.s­
ponder às muitas das críticas. Mas se 
elas são insC'ridas num contexto glo­
bal. onde esses ingredientps terão sua 
.i ust:1 proporcão e seu .i usto valor. en­
tüo as conclusões ser:1O as do Gover­
no. que neste mon1('nto quer atr.nder 
a todos e tem o devf'r df' dar o grau 
primncial ao bem COm1l111. ao interesse 
coletivo. 

O SR. WALTER SILVA - Nobre 
Deput.ado Nina Ribeiro. as pondera­
cões dl' V. Ex." são todas da maior 
procedência. O qUl' nos separa. talvez. 
é o enfoqu(' que damos ao problema. 

Realmente. l'11t.endemos que o elenco 
de benefícios que a Previdência Social 
se propõe a concpder. há que basear­
se e resp::I!dar-se num sist,C'l11a finan­
ceiro. 

Gost:1ria de lembrar um fato qllt~ 
talvez V. Ex." não tenha bem presen~ 
te. Quando o Presidente Costa e Silva. 
instado a e.'1 ('nder a Previdência So·· 
eial ao h0I1)(,111 do campo. constituiu 
um grupo dl' .trab:1lho, no Ministério 
do Trabalho e Previdência Social. 
para que estudasse essa integração, 
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aquele grupo produziu um monumen­
to, o projeto de leI eriando o Insti­
tuto Nacional de Assistência EspeCial, 
caleado num sistema de seguridade. 
O relator da matéria, o nobre Se­
nador Lourival Baptista, em certo tre­
cho do seu parecer aventou exata­
mente o assunto, no articulado 85 
quando diz: 

"Deve ser salientado a ampliação 
do número de seguradas da Pre­
vidência Social, que passou a com­
preender todos os que prestam 
servic:os remunerados no setor ur­
bano: inclusive os trabalhadores 
eventuais, biseateiros e os ehama­
dos recibados, qualquer que seja 
a duração da tarefa, todos englo­
bados no conceito de trabalhador 
autõnomo. Esse fato demonstra 
que a Previdência Social está ca­
minhando a passos largos para o 
que se denomina seguridade ou 
segurança social, com o amparo 
de todos os cidadãos." 

Pois bem. Sr. Presidente. esse passo 
foi dado corajosamente por aquele 
grupo de trabalho, quando preparou 
o proj eto de extensão da previdência 
ao homem do campo. Ma:; o Executi­
vo. para surpresa nossa - para sur­
presa, p_elo menos minha - já agora 
na gestao do Presidente Médici man­
da-nos um projeto de lei criando o 
PRORURAL. mas sem adotar a linha 
sistemática do grupo de trabalho, des­
prezando a criação do INASA, despre­
zando a seguridade social na sua am­
plitude e perdendo uma oportunidade 
de ouro para assim fazer, realmente, 
u~. projeto ~e impacto. Ma:; o que sig­
l1lflca segundade social, aventada até 
mesmo no parecer do relator dessa 
pretendida reforma da Providência 
Social? É um sistema de abrangência 
universal. Alcançaria todo cidadão 
que precisasse de assistêneia médica 
que precisasse de assistência previ~ 
denciária. independentemente de ser 
ou não segurado. de ser ou não con­
t.ribuinte. 

O SR. PRESlDESTE (Paulo Tôrres) 
- V. Ex." dispõe somente de dois mi­
n utos para terminar seu diS<!urso. 

O SR. \VALTER SILVA - Lamento 
Sr. Presidente. A matéria é rpalmen: 
te muito extensa. Mas vou concluir 
dentro dos dois minutos. 

No sistema que preconizamos a so­
lução para todos Os males apo~tados 
na mensagem Dl'esidencial seria a 
adoção da seguridade social. Isso de­
pende. entretanto. de uma decisão 
política. que infelizmente o Poder 
Executivo ainda não soube tomar. 
porque. na verdade. vivemos sob uma 
ditadura financeira. Decide, ainda, os 
destinos do País o Ministro da Fazen­
da. e o veto de S. Ex.a ao projeto da 
."('glll'idadc tem impedido sua adoeão 
adotada no País. para que o trabalha­
do!' não mais fosse chamado a pagar 
11m único centavo para a Previdência 
Social. para que os el11pregadol't's 
contribuissem mensalmente, com seu 
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capital de giro, para a sustentaçào 
precaria das finanças do INP8,. Todos 
nós pagaríamos, sim, Sr. Pl'esldepte. 
um ligeiro percentual sobre os _tl'lbu­
tos nacionais para a formaçao do 
Fundo de Previdência Social. Mas. 
porque o Sr. Ministro da .F?-zend?- d~­
clarou que este projeto e mf1aclOnü­
rio não se adotou. pura e simples­
me'nte. uma solução que seria defini­
tiva. Esquece S. Ex." que. ta.lvez. com 
a Previdência. adotando-se sIStema de 
seguridade, pudesse essa ligei.ra infla­
cão ser rapidamente absorvIda. com 
á ampliaeão dos nossos mercados de 
consumo' e conseqüente enriqueci­
mento automático que este mercado 
de consumo traria para a nossa in­
dústria. Dara o nosso comêrcio. para 
as nossas atividades econômicas. 

Aqui fica, então, nossa sugestão. Se 
o Governo realmente quer causar um 
impacto na opinião pública. que é o 
que menos interessa, e. s.e quiser. rea!­
mente. reformular o sIstema prevI­
denciário brasileiro, adaptando-o aos 
tempos modernos, terá de adotar, co­
rajosamente. o sistema de seguridade. 
tal como está delineado teorica e dou­
trinariamente. até mesmo em do­
cumento da Organização Internacio­
nal do Trabalho. 

Eram estas as considerações que 
queríamos tecer nesta tarde, que tal­
vez marque uma áata importante na 
vida social deste País. Muito obrig'ado 
a V. Ex .... ()Iuito bem! Muito bem: 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrre~) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Mauricio Toledo. 

O SR. :\IJ\URíCIO TOLEDO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 81'S. 
Congressistas, mais uma vez. apro­
veitando talvez a última oportunida­
de. vamos apelar aos Srs. Congres­
sistas. na tarde ou, talvez, na noite dI! 
hoje. para que reve.iam suas posiçõe:-. 
principalmente em relação ao art. 49. 
do Projeto de Lei n." 6. Esse artigo. 
no projeto inicial como já é do conhe­
rimento de todos. suspendia a apo­
sentadoria, concedendo apenas um 
abono de 25 r

; . mas. depois, com o pa­
recer do relator. aprovado na Comis­
são Mista. este passou a ser de 50"; . 

Apresentei uma emenda que supri­
rr.ia os arts 49 e 66 ambos relaciona­
dos com a supr€ssão da aposentadoria. 
E~a emenda foi rejeitada na Comi~­
são Mista. como as demais. Se niio 
111e falha a memória. foram apresen­
tadas, aproximadamente. 385 em('ndas 
com relação a esses dois altigos. sendo 
cerca de vinte supressivas e as demais 
modificativas. Entendeu a Comissão 
conceder esse abono de 50';. que não 
é suficiente. que nào. é aquilo que 
dt'Seja todo aposentado. 

Durante todos o periodo em que este 
projeto vem s('ndo debatido. recebi 
telegramas e apelos do Brasil inteiro. 
quase todos relacionada$ com a apo­
sentadoria. Aqueles que estão proxi-
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mos de se aposentar não se confor­
mam com esta modificação drástica. 
como também eu e muitos Srs. Con­
gressistas. 

A sorte dos aposentados ('stá qnase 
que decidida no sentido da suspensão 
de seus direitos. Mas. por uma ques­
tão de co('rência e convencido da in­
justiea que vão sofer esses aposenta­
dos. ·venho. mais uma vez. à tribuna 
deixar claro que sou contrário a tal 
dispusi ti vo. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, 
entre as manifestações contrárias a 
este projeto, principalmente ao art. 
49. recebi correspondência. cujo res­
ponsável infelizmente. não pude 
identificar. mas que deixo registrada 
110S Anais da nossa Casa. Trata-se de 
documento dirigido à Cúria Metropo­
litana do Estado de São Paulo. Diz o 
seguinte. 

"Infelizmente os direitos do tra­
balhador foram feridos. A Previ­
dência Social foi mudada, vindo a 
prejudicar o trabalhador. que. ga­
nhando uma miséria e prestes a 
se aposentar. objetiva conseguir 
outro trabalho. a t'im de poder dar 
um pouco mais de pão para sua 
familia. Estes trabalhadores tive­
ram suas pretensões cerceadas. 
No momento. com a nova Lei 
aprovada. o trabalhador é um es­
cravo. Não diga a Igreja que não. 
porque afirmo isto como católico .. 

Depois de outras considel'a(~ões, en-
cerra da seguinte forma: 

"SÓ resta à Igreja, que .:tinda tem 
acesso ao Governo, fazer ver a 
l'ste que a lei que mudou a apo­
sentadoria está errada e não pOde 
eontinuar. Qualquer medida que 
for tolnada. atualmente. será váli­
da. mas esse homens que legis­
lam eontra o trabalhador terão 
que responder. futuramente, por 
isso." 

Eis. Sl's. Congre.ssistas. alguns tre­
chos desta manifestação l'l1Viada à 
Cúria Metropolitana do E.~tad() de Sãu 
Paulo. 

Este projeto. conlwcido como "Im­
pacto" quero crer que n~lO trouxe 
aquela satisfaçii.o. aqUl'le contenta­
mento ao povo em geral. como outros 
projet(J.~ enviados pelo Governo. Os 
reflexos. pelo que estamos observan­
do. süo negati"os. Ainda acredito qUl' 
haja tempo para uma revisão no sen­
tido dI' irmos ao l'ncontro dos vt:rda­
deiros interesses de todos aqueles qlll' 
tem ('nvindo a cada um de nús as 
sua.s manHestacõL'.~ de desencanto. 

A aposentadoria. Srs. Conp;ressistas. 
como .ia disse aqui mais d~ uma VI'Z 
-- e tornam a rep('tir vários oradúre,; 
c;ue tem ocupado esta tribuna - \; 
um direito adquirido em lei. assegu­
rado )1ela pr6pria Constitlliei'to. I! nÜll 
SI' )wrmite s\'.ia lesado direito ~\clqui­
rido. Jú foram aquI cul11entados u an. 
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143 e seu ~ 3.0 Entretanto. os arts. 
49 e 66 do projeto de lei pretendem 
exatamente uma alteração desses di­
reitos adquiridos pelos aposentados. 
quando estes eventualmente retorna­
l'f'lll ao traba 1110 , após obtençüo da 
aposentadoria. 

O Sr. Peixoto Filho - Nobre Depu­
tado Mauricio de Toledo. eu me C011-
gratub com V . Ex.a pelo pronuncia­
mento que faz e que nüo me surpre­
entjt:u, pois já estou acostumado :t 
ouvi-lo. Reputo o nobre colega como 
um dos Parlamentares mais estudio­
sos e atentos à problemática nacional. 
Mas o que estranho. na oportunidade, 
é esse seu apelo, e seu constrangi­
mento. em face da atitude da Lide­
ranca da ARENA. Porque, se a Maio­
ria . deixasse a questão aberta, esse 
impacto viraria bolha de sabão, de­
sapareceria na mesma hora. Mas a 
questão é fechada. Há o debate, mas 
é ]Jara ficar registrado nos Anais do 
Congresso. Apenas isso. A decisão .ia 
está tomada no sentido da sua apro­
vacão. de acordo com a orientac;áo 
goverl:amental. De qualquer maneira, 
eu me congratulO com V. Ex." pela. 
coragem, pelo desassrm1bro e pela fir­
meza rIa defesa do seu ponto de vistao 

O SR. MAURíCIO TOLEDO - Agra­
de('o :\() nobre Deputado Peixoto Filho 
o ;lpart.e e a manifestação a meu 
favor. Devo esclarecer a S. Ex.u que 
até o momento não houve qualquer 
l'(,coll!endacão da Lideranca da ARE­
NA quanto à nossa posição diante 
deste pl'Ojeto. A mcnsagem do Exe­
cutivu que acomp:mha o projeto 
mostra a preocupação quanto i pos­
sível competição que a mão-de-obra 
do aposentado venha a representar 
no mt:n:ado de traball1o. chegandO a 
considerar que a aposentadoria, na 
realidade. representa seu recesso df'­
finitivu do trabalho. Ora. Sr. Prelii­
dente e Srs. Congrclisistas. quando o 
aposf'ntado retorna ao trabalho. pro­
eura t'm emprego. não é simplesmem.e 
pela \:nnúncia dc querer ganhar mais. 
111'111 simpll'smente para aumenta!" 
SW1 rpnda. mas. sim. premido pela 
nec('ssidnde e. muitas \'ezes, até 
para n:,() pa,;sar fome. 

LpIllhro que o Presidente Médici, 
em sua mensagem de LU de maio úl­
timo. afirmou que seu Governo obje­
tiva cllstnbllir justiça e abolir as de­
sigualdades injust.as. E que preconi­
Z:Úl1 o.'. arts. 49 e 66 mencionados? 
;,\1edicl:1S injustas. anti-sociais e até 
Ille.~!llil anticristüs. eis qlle em ne­
nhum outro setor existe r('tribuiçàu 
desta (Il'dem. Vall' lembrar a diferença 
l'ntre os funcionários civis aposen­
t.ados f' a dos proploios militares re­
fonnadüs. Estes. continuando a tra­
balhal' ]wrccbem seus proventos 
inLel!l':lÍs da inatividade e os salários 
corrl!sp\lnc!('lltl's ao novo 1.l·a 1):11110. 
Sl'l'ia l' caso de se apresentar também 
um prujeto de lei estabelecendo a 
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mesma sit.uação par:J as duas Cl:lSSf~:;. 
a dos funcionários civis e a dos mi­
litares. Ou então quP os militares 
perdpssem proporcionalmente tam­
bém os seus proventos. Assim tería­
mos a eqüidade. Mas. como esta. 
absol1ltamente não podemos admitir­
se a legislação previdenciaria que se 
busca alcançar. através do Projeto 
n,o 6/73. tem o escopo principal de 
corrigir distorções c inj ustiças. não 
se pode. evidentemente. deixar passar 
uma Injustiça flagrante como esta. 
quanto ao direito adquirida dos apo­
sentados. Se as leis vigentes. permi­
tem que o aposentado continue a tra­
balhar. mesmo depois da obten1;ão do 
beneficio previdenciário. que lhe per­
mita também usufruir integralmente 
os dirdtos decorridos desta situação. 
quais sejam. a aposentadoria integral 
e o sulario do trabalho que exercitar. 

Aqui ficam. Sr. Presidente e Srs. 
Cong·ressistas. refl"ist.!"adas estas mi·· 
11has palavras como ponto de vista 
pessoal - como já disse - contrário 
à Injustiça que será praticada eontl':l 
os aposentados. 

Era o que tinha a dizer. I Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
_ Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Alceu ColJares. 

O SR. ALCEU COLLARES - <Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas. discute-se um pro­
jeto da mais alta importância para o 
trabalhador. E tem-se a certeza abso­
luta de que aqueles Parlamentares 
que não estiverem no plenário certa­
mente estarão nos seus gabinetes ou­
vindo todos os pronunciamentos que 
se fazem neste plenário a respeito do 
chamado projeto-impacto da Previ­
dênCia Social. Esta convicção nos vem 
porque. dada a magnitude da propo­
sicão. dos reflexos que terá sobre os 
direitos do trabalhador brasileiro. 
certos estamos de que cada Parla­
nwntar acompanha passo a passo to­
das as discussões. para formar con­
viccào de como deverá votar esta ma­
téri·a. Tenho certeza de que a vota­
ção será a resultante da consciência 
de cada um dos Parlamentares -- da 
Aliança Renovadora Nacional ou do 
próprio Movimento Democratico Bra­
sileiro - e não dos interesses parti­
dários. que circunstancialmente pode­
do influir numa tomada de posic::lo. 
Foram apresentadas 396 emendas -­
e em grande parte por membros da 
Maioria - emendas que tendem a 
modificar. a melhorar. a aprimorar a 
proposição do Executivo. E estou cer­
to de que. quando da votação nomi­
nal. esses Parlamentares. coerentes 
como sempre. hão de acompanhar as 
suas emendas. e não qualquer outra 
orientação que possa modificar o pen­
samento de cada um. 
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Sr. President.e. o projeto em si sig­
nifica novo atentado contra os direi­
tos do trabalhador brasileiro. Aliás. 
isso já se está tornando um costume 
no Pais. De 1964 para cá um elenco 
muito grande de direit.os tem sido 
massacrado. pisoteado. desconhecido. 
sob o pretexto de que há necessidade 
do sacrifício da classe trabalhadora 
- a única que está sendo sacrificada 
- para permitir o desenvolvimento 
econômico da Nação. Atingiram-se os 
sindicatos. restringiram-se-lhes os di­
reitos. Atualmente. apenas se dedi­
cam a uma atividade meramente re­
creativa ou assistencial. Perderam os 
Sindicatos brasileiros aquilo que é da 
substância: o seu poder de barganha. 
o seu poder de rei vindicacão. A eles 
não se permite mais discutir salários 
de igual para igual na Justiça do Tra­
balho. Fixam-se os limites para os 
reajustamentos salariais no País; con­
seqüentemente. desaparece o maior 
poder. a maior faculdade, a maior 
atribuição dos Sindicatos. E de que 
forma siio concedidos os reajustamen­
tos salariais? Correspondem ao elenco 
de necessidades vitais do trabalhador 
brasileiro? Não. A cada reaj ustamen­
to. diminui-se-lhe o poder aquisitivo. 

E agora. Sr. Presidente. mais uma 
afronta se faz contra os direitos do 
trabalhador brasileiro. Apesar de S. 
Ex.". o Ministro do Trabalho. dizer 
que não se ferem direitos adquiridos. 
que não vão ser reduzidos os valores 
dos benefícios. o projeto-impacto pro­
va o contrário: está repleto de dis­
positivos que ferem. que violentam. 
que deformam direitos adquiridos. que 
reduzem o valor dos beneficios. Basta 
mencionar um deles: o aposentado. 
que até agora pôde gozar integral­
mente o valor da sua aposentadoria. 
pelo projeto. se quiser retornar à ati­
vidade. passa a perceber apenas um 
abono correspondente a 25';; do valor 
da sua aposentadoria. Modificado 
por uma emen':_ .... presentada no seio 
da Comissão Mista. esse abono foi 
elevado de 25 para 50';;. Satisfaz? 
Absolutament.e não. Mas foi o que 
pôde fazer a Comissão. E digo pôde. 
porque foi consentido. porque houve 
anuência do Miü-t~rio do Trabalho e 
Previdência Social. Não fora isso. nem 
essa alteração poderia ser procedida 
na mensagem encaminhada pelo Go­
verno. 

Ora. vejam V. Ex."'. o indivíduo 
contribui durante 30. 35 anos. com 8 
ou 16';;. e. depois de ter conquistado o 
direito ao repouso. à aposentadoria. 
se qUiser retornar fi atividade. ele te­
rá reduzido o valor da sua aposenta­
doria à metade. O individuo que ga­
nhar mil cruzeiros de salário-benefí­
cio. se retornar ;i atividade. terá esse 
valor reduzido para 500 cruzeiros. 

Isso nào significa uma violentação 
do direito adquirido? A aposentadoria 
não faz parte do patrimônio do tra-
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balhador? Ele não cumpriu todos os 
requisitos exigidos pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social para 
aposentar~se? E se ele não retornar à 
atividade. não perceberá até o fim de 
sua vida o valor integral de sua apo­
aposentadoria? Pois bem, quando ele 
se propõe a auxiliar o Pais a se de­
senvolver. contribuindo com o seu 
trabalho, com a sua experiência. vê 
reduzido na ordem de 50'7< um direi­
to que já fazia parte do seu patrimô­
nio. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
apesar de toda a promocão no enca­
minhamento desta Mensagem. apesar 
de o Ministro ter dito por várias ve­
z~s q1;le não haveria prejuizo para 
mnguem, a ARENA. mais do que o 
MDB, porque maior contato tem com 
o órgão competente, sabe que, efetiva­
mente, o projeto-impacto vai reduzir 
valores. vai atingir direitos adquiri­
dos. vai prejudicar o trabalhador vai 
significar uma redução naquele ~len­
co de conquistas que o trabalhador 
brasileiro já usufrui a . E isto sob a 
alegação de que a situação ec:mômlca 
do Instituto Nacional de Previdência 
Social precisa ser reformulada a fim 
de ~ue possa aten.d«:r aos custos ope­
raCIOnaIS na Prevldencia e na Assis­
tência Social. 

Há dispositivos altamente perigosos 
para o trabalhador brasileiro. dentre 
os quais. convém destacar o que se 
contém ?o § 3.° do art. 15. em que se 
faculta a empresa através do seu ser­
viço médico ou por convênio. que pro­
ceda ao devido exame e ao abono das 
faltas correspondentes aos 15 primei­
ros dias de licença para tratamento 
de saúde. 

Ora, todos sabemos que emnresa e 
trabalhador _têm interesses que no r­
m:;tlmente nao se coadunam. niio· se 
afmam; que normalmente se confli­
tam. se chocam. porque a empresa 
dentro do capitalismo. busca o lucro 
a 9u.alquer preço. muitas vezes sem 
verIfIcar os meios pelos quais pode 
obter maior lucro. no menor tempo. 
E o trabalhador busca. através da sua 
orga~i~ação de classe. melhorar a sua 
condlçao social. Neste conflito de in­
teresses. quem sai perdendo é a par­
te mais fraca. o trabalhador. Adotado 
esse dispositivo. tenho certeza absolu­
ta de que o Governo haverá de arre­
pender-se de ter introduzido na Pre­
vidência Social instrumento tão com­
prometedor para a sua própria preo­
cupação. no que respeita :l proteção 
social. 

É lógico que nem todo empresá­
rio procede de forma inescrupulosa. 
É certo que há empresários muito hu­
manos. mas na sua maior parte a em­
presa vê no trabalhador apenas o ins­
trumento de produção da sua riqueza. 
apenas o poder da mão-de-obra. Nun­
ca o ser humano que tem necessida­
des vitais, problemas de enfermida-
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des e logicamente há de haver casos 
em que, embora doente, a empresa 
não concederá a licença para trata­
mento dp saúde ao trabalhador. 

Sr pl'e~jdente e Srs. Congressistas, 
- se, uor hipótese, vivêssemos num 
clima de normalidade política, aque­
las contribuicões que os Parlamenta­
res levaram à Comissão Mista pode­
riam ter sido examinadas mais apro­
fundadamente Talvez até pudessem 
ser aUl'oveitaàas. Se o regime fosse de 
normalidade e houvesse independên­
cia entre os Poderes. possivelmente 
sairia desta Casa um instrumento da 
mais alta valia para a Previdência 
Social brasileira. porque todos se pro­
puseram a contribuir, trouxeram para 
o seio da Comissão sua experiência, 
refletil1do aspirações, anseios, recla­
mos, rlflmores. advindos de todas as 
clflsses de trabalhadores do Brasil. 
]\lfi>c'li('(lll el1qeT'heiros. l'1rol1itetos. cor­
retores, trabalhadores do porto, con­
ferentes todos entraram em cnnt'tto 
com a Comissão Mista no sentido de 
tentar evitar a implantacão de lIma 
si~t.emiitica altamente prejudiCial ao 
trabalhador brasileiro. 

Dentre os prejuízos e desvantagens 
que o projeto-impacto causa ao tra­
balhador - a redução de direito já 
conquistado, o desconhecimento de 
aspiracões que já se concretizaram -
mencionaremos 13, em comparação 
com dois tipos de benefícios, auenas. 
que estende aos trabalhadores. O Go­
verno se ureocupa em reft;ustltr valo­
res de benefícios insignificantes. E o 
faz na ol'dem de 70. 80. 90%. Para 
iilSO, não era preciso mensagem algu­
ma. O Governo poderia fazê-lo sem 
quftlquer outro instrumento, a não ser 
o constante da legislacão em vigor. 
Abre a possibilidade de ingresso no 
Instituto Nacional de Previdência So­
cial de categorias de trabalhadores a 
ele ainda não vinculados, e se pro­
põe, dentro do possível. a melhorar 
seu atendimento no campo assisten­
cial. Mas, vejam o que o projeto faz: 
suspende a aposentadoria do inativo 
que retornar ao trabalho, atribuindo­
lhe o abono de 25% da aposentadoria 
em cujo gozo se encontrar. Agora, é 
elevado para 50%. O fato é que os 
parlamentares que conseguiram essa 
elevação estão muito satisfeitos, mui­
to contentes. estão eufóricos, como se 
isso constituÍSse grande conquista. 

Quando se reduz um direito em 50%, 
o pobre parlamentar, que já nada po­
de fa1er. em elevando de 25 para 50%, 
bate ualmas, aplaude. Veiam em oue 
fase da vida pública nós nos encon­
tramos e em que situarão nolítica es­
tá o narlamentar brasileiro que. não 
podendo dar ao trabalhador aquilo a 
011(' ele tem direito - os valores in­
tel?;rais de sua aposentadoria - se 
pnder elevar para 50%. fica satisfei­
to Já estamo, vendo o sorriso dos 
parlamentares que tentaram e conse­
gl1iram isso Exige-se a contribuicão 
de 25% do aposentado. Em nenhuma 
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companhia de seguro, em nenhum ou­
tro tipo de proteção social, em ne­
nhum organismo se verifica o fato de 
que o indivíduo, depois de ter con­
quistado o direito à aposentadoria, 
fica obrigado a contribuir para a ma­
nutenção, para o custeio do órgão. É 
a primeira vez que isso ocorre no País, 
desde a criação dos IAPs ou dos an­
tigos institutos, unificados de ~orma 
errada, precipitada, açodada, no INPS. 
Quanto à unificação, alguns institu­
tos, que prestavam excelentes servi­
ços, se uniram aos que prestavam 
maus serviços. Então, cinco por cento 
para os aposentadOS. 2%' para os pen­
s:onistas e mais 2% para os que estão 
percebendo auxílio-doença. Na ver­
dade, houve redução. Isso contraria a 
afirmação do Sr. Ministro do Traba­
lho, de que nenhum benefício seria 
reduzido. O que afirmei prova que 
todos os benefícios foram reduzidos, 
na ordem de 50%. Se percebia 100% 
do valor de sua aposentadoria. daqui 
por diante passará a receber apenas 
95%. Todos os valores e benefícios de 
auxílio-doenca e dos pensionistas te­
rão a redução de 2%. 

Conseqüentemente, aqui já há uma 
demonstração cabal de que aquilo que 
se diz na exposição de motivos não 
reflete a realidade contida no contex­
to do chamado projeto-impacto. Já 
dissemos e repetimos: se algum im­
pacto causou o projeto. foi no pró­
prio Governo, que jamais poderia es­
perar a reuercussão negativa de ins­
trumento dessa natureza. Se pudes­
se adivinha.r. o Governo não teria en­
caminhado o projeto com algumas 
modificacões. todas elas objetivando 
a melhoria da situação econômica do 
INPS Os autônomos, que até agora 
contribuíam com 8%. contribuirão 
com 16%. Isso atinge a todos os pro­
fissionais liberais. Sabe-se que, rela­
tivamente aos vários tipos de profis­
sões liberais, os que se encontram no 
ápice representam percentual redu­
zidíssimo. A maior parte está paupe­
rizada. a se iniciar pelos advogados. 
que agora terão de contribuir com 
16%. Se tiver um salário de. . .. 
CrS 1 000.00. vai uagar Cr$ 160.00 
mensais, para receber. auroximada­
mente, quatro ou cinco salários-míni­
mos. Qualquer um de nós poderá pro­
var. se convencido não estiver. que há 
muitas empresas de. seguro que ofe­
recem maior vantagem que o INPS, 
com prêmios mais reduzidos. 

Antes, o valor médio do salário­
benefício estava vinculado à média do 
valor de contribuicão. E se relacionava 

aos últimos 12 meses. Depois, pas­
sou para 24, depois para 36 e, agora, se 
elevou para 48. 

Sabe-se que, anualmente. há um 
reaJustamento no valor dos salários. 
Quem percebia um salário, há quatro 
anos atrás, terá agora, no mínimo, 
elevado de 50 a 60% seu valor. Tiran­
do-se a média dos 48 meses, ocorrerá 
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uma redução no valor da aposentado­
ria. Ela não corresponderá ao valor 
do salário percebido em atividade nem 
dele se aproximará. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo.Tôrres) 
- V. Ex.a dispõe de dois minutos. 

O SR. ALCEU COLLARES - Ter­
mino, Sr. Presidente, dentro de um 
segundo. Desejo destacar que o pro­
jeto ainda conservava um injusto dis­
positivo, em que os valores dos bene­
fícios deveriam ser reajustados 60 dias 
após o reajustamento do salário-míni­
mo, em que o projeto-impacto exigia 
um teto limite mínimo de 50 anos 
para a aposentadoria referente aos 
casos de insalubridade e periculosi­
dade, numa contradição que não hon­
ra o conjunto de assessores de S. Ex.a 
o Sr. Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social. 

O teto limite de idade não deve ser 
fixado em 50 anos, quando um traba­
lho insalubre por exemplo, pode exi­
gir aposentadoria aos quinze anos. Se 
o indivíduo entrasse para o serviço 
com 20 anos de idade, após 15 de tra­
balho, sofrendo desgaste físico, cons­
tatado pelos órgãos especializados do 
INPS, teria direito à aposentadoria 
aos 35 anos. Entretanto, pelo projeto, 
ele só teria direito à aposentadoria 
quando completasse 50 anos de idade. 
Trabalharia, portanto, 30 anos. 

De forma nenhuma poderia persistir 
uma contradi cão dessas no mesmo 
dispositivo ou' no corpo do próprio 
projeto-impacto, que foi em boa hora 
modificado, depois de aceita a emenda 
que suprimiu o teto limite. 

Outra injustiça muito grande: o ho­
mem com 60 anos que se inscrever 
na Previdência' Social não terá direito 
a nenhum benefício, nem à própria 
assistência médico-farmacêutica ou 
odontológica que é prestada aos de­
mais trabalhadores de menos idade 
que ingressarem no primeiro, segundo, 
terceiro, quarto, décimo, Vigésimo, tri­
géSimo dia, ou no primeiro, segundo, 
terceiro mês. 

O homem velho, que, por infelicida­
de, durante toda sua existência, não 
obteve trabalho, mas que vier a con­
segui-lo aos 60 anos, ao ingressar no 
INPS não terá direito a nada, a não 
ser à devolucão do valor das contri­
buições que se encaixaram ao erário 
do INPS, sem correção monetária, sem 
juros, sem nada. enfim. 

Agora, quero dizer a V. Ex.as que há 
oportunidade de modificação do pro­
jeto. Pode~se modificar profundamen­
te o projeto, mas isso dependerá dos 
Srs. Parlamentares, não só dos da 
Oposição, mas da própria Situação. 
Nesta hora, Srs. Congressistas, tenho 
certeza de que todos os parlamentares 
que apresentaram emendas ao pro­
jeto - e o fizeram convencidos de que 
ele estava errado e merecia correção 
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em alguns de seus dispositivos ,- esta­
rão votando com suas próprias emen­
das destacadas. que venham a ser ad­
mitidas pelos Srs. Líderes. Por isso. 
temos esperança de que. no final desta 
tarde ou no início ou fim· da noite. 
poderemos demonstrar. no plenario 
desta Casa. nossa preocupação em. 
honesta e lealmente. contribuir para o 
aperfeiçoamento desse instrumento 
que. se não for melhorado. transfor­
mar-se-á no pior projeto relativo a 
direitos do trabalhador brasileiro já 
encaminhado a esta Casa. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Luiz Garcia. 

O SR. LUIZ GARCIA - (Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente. é pos­
sível que minha presença nesta tri­
buna, quando se discute projeto de 
tão grande importância, se justifique 
por meu passado de lutas em favor 
dos menos favorecidos e se consoli­
de nos reiterados propósitos que tenho 
tido de apoiar os projetos. as medi­
das do Governo. membro que sou da 
ARENA, co-participante que fui dos 
princípios que idearam a Revolução 
de março. numa pregação constante 
e atitude coerente. 

Ninguém nega. que ao Presidente da 
República cabe. neste momento. o 
aplauso da Nação pelas medidas que 
vem tomando em favor do povo bra­
sileiro. seja no setor do desenvolvi­
mento nacional. seja naqueles que 
compreendem a valorização do ho­
mem. O camponês é hoje. apoiado por 
medidas consentâneas com os senti­
mentos mais humanos. Haja vista a 
aposentadoria daqueles que envelhe­
ceram no trabalho duro. antes rele­
gados à condição de pedintes. ou am­
parados pelo apoio generoso do cora­
cão bem formado de algum antigo 
patrão. Hoje eles têm. se não o ideal. 
pelo menos o necessário para que não 
sejam mendigos e possuam um míni­
mo de subsistência asseg·llrado. 

Ainda 11á poucos dias apreciamos 
projeto em favor da empregrada do­
méstica. Aliás. essa medida trouxe 
para a grande classe o apoio neces­
sário da Previdência. com a assistên­
cia que o Poder Público deve a to­
dos. 

O Estado foi criado para realizar 
fins: os fins do Estado sempre visa­
ram e ainda objetivam o bem comum. 
Por isso, essas medidas, altamente 
certas e patrióticas. do Governo Fe­
deral, vêm fazendo com que haja no 
País uma imagem simpática do Pre­
sidente Médici. 

O projeto que ora se discute. Sr. 
Presidente. elaborado com boas inten­
(;ões. que reformula a Previdcncia So­
cial para que esta seja suprida dos 
meios necessários. a fim de que não 
venha a falir ou diminuir a assistcn-
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cia que possa dar ao povo; o projeto 
atual. Sr. Presidente. a meu ver, como 
membro da ,,\RENA. necessitaria de 
melhor equacionamento, para não se 
distorcer na opinião pública essa ima­
gem simpitica - repito - que o po­
vo tem do Presidente Médici. 

Pela mensagem que nos enviou, 
acredito que S. Ex.a está voltado para 
os melhores propósitos e interesses de 
servir a comunidade brasileira. 

Não discuto item por item do proje­
to. Em seu todo ele é benéfico. As 
medidas acauteladoras que aqui se to­
mam são justas, em termos gerais. 
Mas não compreendo, Sr. Presidente, 
cemo ainda se mantém a invaJidacão 
da aposentadoria para aqueles q'ue, 
beneficiados pela lei. queiram ou pos­
sam voltar ao trabalho, suspendendo­
se parte dos proventos. Várias emen­
das foram apresentadas nesse senti­
do. Iria subscrever uma. não fosse do 
meu conhecimento já terem cl1egad~ 
a Comissão inúmeras delas, de outros 
colegas, entre as quais a dos Sena­
dores José Augusto e Magalhães Pin­
to. cujos termos de justificação me 
sa tisfizeram. 

A aposentadoria não é um direito 
a atribuir-se, não é um favor a dar­
se. A aposentadoria é um direito que 
se conquista. Como, Sr. Presidente? 
Pelo tempo de serviço ou pela invali­
dez decorrente de qualquer causa. Dir­
se-a que na Previdência Social não 
deve haver aposentadoria por tempo 
de serviço. Mas existe. O legislador 
brasileiro, ao adotar esse princípio, 
náo se ateve apenas à aposentadoria 
por invalidez. 

Consignou. nos preceitos legais até 
agora vigente. a aposentadoria decor­
rente do tempo de serviço. Ora, essa 
aposentadoria se dá. com remunera­
ção integral. aes 35 anos de serviço 
e se incorpora ao patrimõnio do in­
dividuo. Não é um direito qualquer. 
mas um direito patrimonial que não 
pode e não deve, Sr. Presidente. ser 
diminuído ou abolido. É um direito 
conquistado através dos anos de tra­
balho: é um direito conqUistado atra­
vés da luta di:iria. Às vezes. até. é 
conquistado através dr um acidente ou 
doenra que invalida para o serviço. 

Não compreendo. pois. se reduza a 
aposentadoria. quando o indivíduo. 
conquistando-a por esses meios, ain­
da tenha forca e capaidade físicas 
para voltar ao trabalho. Dir-se-á. e 
aqui foi rebatido, que o projeto inici­
aI consignava a remuneração de ape­
nas 25';; do teto da aposentadoria e 
que a Comiss:w ampliou-o para 50';;,. 
Mas é uma redução. é um corte num 
direit<l ji adquirido. Porque. se o in­
dividuo ainda tem capacidade fisica 
para trabalhar. se j;'( conquistou an­
tes esse dlreiw. ele n:w pode agora 
ser modificadu. E se volta a trabalhar. 
o cidad:lO nüo o fa7- por esporte. pos­
so afirmar. Nüo. Ou é por necessida-
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de financeira - porque a aposenta­
doria do INPS não cobre e nem po­
deria cobrir as despesas normais de 
uma familia - ou por uma necessida­
de biológica. Sabemos que os velhos 
morrem mais cedo, envelhecem mais 
ou adoecem mais vezes, quando pa­
ram completamente de trabalhar. A 
atividade é inerente ao homem, às 
suas funções orgânicas. Se ainda tem 
disposição para o trabalho ele redu­
ziri o seu tempo de vida' se se vir 
marginalizado pela sociedade, numa 
rede ou numa cadeira de balanço em 
sua casa. O direito, pois, é dele, não 
mais do Estado. O direito do aposen­
tado a ele pertence, não mais ao Ins­
tituto. 

O substitutivo, no entanto, ressal­
vou os direitos integrais da aposenta­
doria aqueles que se encontrem em 
atividade ao entrar em vigor esta 
nova lei. 

E a ressalva respeita em parte o 
direito adquirido daqueles que já es­
tão aposentados e voltarem, à ativi­
dade. Mas, depois da lei, o direito 
adquire-se com a aposentadoria e não 
com a volta ao trabalho. Mesmo aque­
les que, hoje aposentados, não tenham 
voltado ao trabalho e amanhã pre­
tendam fazê-lo, devem receber inte­
gralmente o quantum da sua aposen­
tadoria; não somente os que comuni­
caram a volta a atividade, ou que 
contribuam antes do início da vigên­
cia da lei, ou mesmo estejam em ati­
vidade nessa época. E peço permissão 
aos doutos colegas para externar esse 
ponto de vista: têm direito aqueles 
ql!e já estão aposentados, mesmo que 
nao entrem em atividade agora, mes­
mo que a lei que vai ser votada não 
os encontre em atividade. Amanhã, 
quando retornarem ao trabalho, não 
poder.ão ter diminuída a sua aposen­
tadona. em face dessa lei. Trata-se de 
um direito patrimonial do cidadão 
inviolável, intocável. Mas, Sr. Presi~ 
dente, e os que estão completando 
agora o tempo para a aposentadoria, 
os que não são novos. podemos dizer 
já vC'lhos. que se aposentarão daqui 
a U!l1 mês ou dois anos? Terão eles, 
entao. a sua aposentadoria reduzida 
em 50(,~; quando voltarem ao traba­
lho? Não nos parece certo. Ao se apo­
sentar, o produto dessa aposentadoria, 
o "qu:1.I1tum" que irão receber não 
dá para o sustento de sua família. 
Então. eles se julgam aptos a com­
pletar a sua feira com o sacrifício de 
mais trabalho, num pequeno "bico" 
que conseguem. O Projeto, nesse pon­
to, Sr. Presidente. parece-me injusto. 
E _ nüo serve ao Governo a injustiça, 
nao serve ao Governo calarmo-nos. 
Acho que serve ao Governo expressar­
mos o nosso pensamento. numa mani­
festa(;ão sincera. leal, numa manifes­
tação de colaboração, nós que quere­
mos que o Governo cresça ainda mais. 
dia a dia, na opinião pública brasl-
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leira. A supressão pura e simples dos 
arts. 49 e 66 do Projeto seria, a meu 
ver, a solução. 

Mas, disseram ainda que a filosofia 
do Projeto era a reformulação da pre­
vidência social, no sentido de se asse­
gurar ao' INPS meios para sua pró­
pria subsistência. Sr. Presidente, a 
meu ver essa filosofia peca também. 
porque ainda hoje estamos lendo, nos 
jornais. de Brasília, na justificação 
desse' projeto, que nós aceitamos, a 
qual em termos gerais estamos de 
acordo, que: 

"as aposentadorias têm seu va­
lor mínimo atualmente fixado na 
base de 70 por cento do salário­
mínimo e as pensões na de 35 por 
cento do salário-mínimo. O pro­
jeto eleva as primeiras a 90 por 
cento e as segundas, a 60 por cen­
to. Com isso, beneficiam-se 505.000 
aposentados por invalidez, que re­
presentam 80,1 por cento dos apo­
sentados nessa categoria, e são 
majorados 487.000 das 834.000 
pensões em manutenção numa 
proporção de 58,3 por cento e que 
representam cerca de 1. 460 . 000 
pensionistas, considerada a média 
de 3 pensionistas para cada pen­
são. E a Previdência Social, para 
solver os encargos que lhe são 
atribuídos, só pode ir buscar re­
cursos no seio da própria massa 
abrangida, "método de economia 
coletiva" que ela é, por natureza. 
As fontes do MTPS negaram, 
também que haj a crise financeira 
no INPS: informando que, há mais 
de dois anos, o instituto mantém 
perfeito equilíbrio de caixa, com 
disponibilidade permanente, que 
vai, no momento. a 2,6 por cento 
do total de sua arrecadação anual. 
Assim, se a nova lei fosse posta 
em execução amanhã e todos os 
pagamentos que ela determina ti­
vessem de ser feitos amanhã mes­
mo, o INPS liquidaria todos esses 
compromissos sem necessidade de 
qualquer crédito suplementar ou 
especial." 

Logo, não é a situação financeira 
precária do INPS que está determi­
nando a filosofia do Projeto. Está 
aqui, em fontes que a imnrensa diz 
serem do próprio Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, informan­
do da boa situação financeira do 
INPS. 

Diz-se também que a filosofia do 
projeto é a abertura de vagas para 
os moços que estão' necessitando de 
empregos. Não é um país em desen­
volvimento. como o nosso, que se de­
vem criar empregos para jovens, sa­
crificando os velhos. Não. Os mocos 
precisam ser atendidos, mas o Estado 
que crie fontes de trabalho para 
absorver . a mão-de-obra que surge. 
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O próprio substitutivo estabelece: 
"Todo segurado que, com direito 
ao gozo da aposentadoria de que 
trata este artIgo, optar pelo pros­
seguimento no emprego ou na ati­
vidade fará jus a um abono men­
sal, que não se incorporará à apo­
sentadoria ou pensão, calculado 

. da seguinte forma: 
I - 25% (vinte e cinco por cen­
to) do salário-benefício, para o 
segurado que contar 35 (trinta e 
cinco) ou mais anos de atividade; 
II - 20% (vmte por cento) do 
salário-de-benefíclO, para Q segu­
rado que tiver entre 30 (trinta) 
e 35 (trinta e cinco) anos de ati­
vidade." 

Conquista o direito à aposentado­
ria quem atinge a idade limite. 

Ora, se o próprlO substitutivo dá ao 
trabalhador o direito de optar pela 
permanência no trabalho, então não 
pretende abrir claros para a mocida­
de. É um estímulo, um incentivo, para 
que os velhos permaneçam no traba­
lho. Esta razão de abrir claros de 
empregos Justamente para os jovens 
é que opõe resistência ao argumento 
do prõprio substItutIVO. Devemos. pOl'­
tanto, abrir novos empregos, novas 
oportunidades para essa legião de 
moços que ano a ano se avoluma à 
procura de meios de trabalho. mas 
não podemos relegar a segundo plano 
aquele que deu todo seu vigor, toda sua 
vida ao trabalho construtivo da Nação. 

Sr. Presidente, louvo o mérito do 
projeto no seu todo, em relação ao 
benefício que pretende proporcionar 
à Previdência Social. Não discuto o 
aspecto da contribuição dos aposen­
tados, embora me pareça não devesse 
ser eXlgido. Mas não posso, em sã 
consciência. como membro da ARENA, 
homem do Governo, Deputado há 
tantos anos conformar-me com a vo­
tação pura e simples do substitutivo 
em seu todo. VotareI com as restrições 
que a minha consciência dita. 

Penso, Sr. PreSIdente. que. assim, 
estarei prestando um serviço ao pró­
prio Partido, ao Governo a que sirvo 
e à Nação brasileira. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs Congressistas, a TaqUigrafia, 
através da controvérSIa democrática, 
recolheu e perpetuou a manifestação 
de várias correntes de opmião. Fize­
mos um estudo tanto quanto possível 
adentrado da proposição e das emen­
das; partiCIpamos ativa e permanen­
temente dos trabalhos da Comissão 
Mista e auscultarmos nas vozes do 
rádio, nas colunas da imprensa e nas 
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imagens da televisão. as críticas e os 
louvores, as restnções e os protestos 
contra a iniciativa governamental. 
De envolta com a larga compreensão 
dos graves deveres do Poder Exe­
cutivo. para homem de bem e espírito 
sereno, há de se adotar uma certeza: 
não existe nem pode haver o menor 
desejo de o Governo Federal preju­
dicar a vasta comunidade previden­
ciária do País. Não se pode atribuir 
aos técnicos que elaboraram o pro­
j eto de lei, com a assistência dos po­
lítlCos que no Congresso Nacional 
defendem o situacionismõ, qualquer 
propósito de sadismo, porque a expe­
riência e a observação revelaram que 
em várias áreas, graças à interfe­
rência. e maIS do que à interferência, 
à pertinácia de representantes da 
ARENA e da honrada Oposição, se 
operaram algumas transformações. na 
mensagem original. 

Assim, devem estar presentes à 
nossa atenção e ao nosso louvor 
aqueles pressupostos inseridos no 
conceito lapIdar do saudoso Senador 
Mílton Campos. um dos homens pú­
blicos mais aplaudid{)s neste País: "O 
técnico tem o saber e o político tem 
a sabedona". 

Sr. Presidente. nos poucos instantes 
de que disponho. deseJO afirmar e 
comprovar que este proJeto representa 
ma.lS um passo na busca da justiça 
social que estamos ainda longe de 
alcanear, porque ela só se completa 
quando se completa a emancipação 
econômica de um País Opera em ter­
mos de vantagens o País que vai gal­
gando a escala e o gradualismo para 
essa meta final e benfazeja. 

Recrutamos aqui os pontos mais 
controvertidos do debate 

Afirmou-se e vem-se afirmando 
iteratlvamente que o projeto foi mo­
tivado pelo desejo de a Previdência 
Social captar maIS recursos. já que 
se encontra em crise financeira Não 
existe Cl'lse financeira no Instituto 
~aClnnal de Previdência Social. Há 
ma.is ele dois anos o INPS mantém 
perfe;t..., eqmlíbrio de caixa. com uma 
disponibIlidade permanente que vai, 
no moínento, a· dois inteiros e seis dé­
cimos por cento do total da sua ar­
recadação. Se a presente lei fosse 
uosta em execucão amanhã e todos 
pagamentos a que ela obriga tivessem 
fle ser feitos amanhã mesmo, o INPS 
llquidaria todos esses compromissos 
sem necessidade de qualquer crédito 
suplementar ou especial. 

Afirma-se também que a ampla 
reformulação da Previdência Social é 
feita em favor de uns poucos, cau­
sando enormes e irreparáveiS prejuí­
zos para os segurados, os únicos que 
pagam em dia suas contribuições. A 
reformulação proposta não é tão am­
pla quanto se crê. Ela se tornou ina­
diável para corrigir situações que não 
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podiam mais ser toleradas, das quais 
Ir ereceu tra tamen to prioritário a que 
atende exatamente o maior número de 
interessados, ou sejam. os que perce­
bem aposentadorias por invalidez e 
pensões nos valores mínimos fi:(ados 
na legislação vigente. Como é sabido. 
as aposentadorias têm seu valor mí­
nimo atualmente fixado na base de 
70<;; do salário-mínimo. e as pensões 
na de 35 'i; do salário-mínimo. O pro­
jeto eleva as primeiras a 90(1. d'J sa­
lário-mínímo. e as segundas a 60%. 
Com isso beneficiam-s!.' 505 000 apo­
sentados por invalidez que represen­
tam 80.1 c; dos aposentados nessa ca­
teg·oria. e são majoradas 487.000 das 
834.000 pensões em manutenção. 
numa proporção de 58.3';; e que rc­
p-esentam cerca de 1.460.000 pensio­
nistas. considerada a média de 3 
pensionistas para cada pensão E a 
Previdência Social. para solver os en­
cargos que lhe são atribuídos. só pode 
ir buscar recursos no seio da própria 
massa abrang'ida -. "método de eco­
nomia coletiva". que ela é. por na­
tureza. Vale dizer: os contribuintes da 
Previcii'l1cia Social é quP elevem com­
por a auto-suficiência da instituição. 
Outra objeção é que o Governo. em 
momento alg·um. cumpriu integral­
mente seus compromissos relativos à 
Prpvidêncial Social. deixando acumu­
laI' sua dívida. 

O Sr. !'\elson Carneiro - Nobre Se­
I:adol' Euricro Re7pnc1e. V. Ex." esque­
ceu que há um terceiro contribuinte 
que não paga sua contribuição: o 
Estado. Se ele pagassp o que deve. a 
Previdência Social certamente não 
precisaria exigir do contribuinte tal 
s'·.crifício. 

O SR. EURICO REZENDE - Vou 
dl'monstrar que V. Ex." mesmo. com 
/) st'" '(\1,0 (""ln1;"a discussão .li 
rp,;olvl'u esse problema. 

O S.'. '\eb'Jl C~!'::ejrll - V,Ü d('· 
m~mstrar que o Governo já pagou? 
Qual é a divida do Governo'! 

O SR. EURICO REZES DE .- O Go­
verno pagou. de acordo com a formu­
la que V. Ex." aprovou. 

O Sr. Sebon Ca.·Jwi!·o -- Quando 
aprovou? 

O SR. EURICO REZENnE - V. Ex." 
controle sua impaciência e. por favor. 
olH,:a ~eu coll'ga. 

Prossigo. Sr. Pre.~idente. 

Alnrdeia-sl' que o Governo. em mo­
mento algum. cumpriu integralmente 
seus compromissos relativos á Previ­
dência Social. deixando acumular suas 
dívidas. Em primeiro lugar. convém 
sublinhar que a Previdência Social em 
nada perde de seu caráter. se não 
contar com a contribuicão do Poder 
Público. Isto acontece na maioria dos 
países. especialmente da Europa. No 
tocante ao Brasil. os cC'mpromissos 
d('snw'mrados inicialment.e imputados 
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ao Governo ensejaram. de fato. uma 
divida vultosa. que no entanto. foi 
consolidada na forma do art. 135 da 
Lei Orgãnica. Depois que a contribui­
ção da União foi estabelecida em ba­
se~; mais ajustadas a realidade. as 
eventuais insuficiências decorrem de 
fatores inteiramente aleatórios. E. em 
qualquer hipótese. a solução prática 
adotada é. em termos financeiros. a 
maÍf: interessante para a Previdência 
Sorial, pois as dívid::s são transfor­
madas em investimentos, em títulos 
emitidos pelo Govemo e que garantem 
juros e correção monetária. propor­
cionando, assim. valiosa receit::. subsi­
diária. além da dotação que já figura 
nom1:J.lmente no Orçamento Federal. 

O SI'. Alccu Collares - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ou­
ço-o com prazer. Quero. inclusive. res­
saltar a contribuicão brilhante de V. 
Ex." nos trabalhos da Comissão Mis­
ta. 

O Sr. Alceu Collares - Muito obri­
gado. Da mesma forma, V. Ex." se 
houve muito bem no seio daquela Co­
missão, inclusive apelando ao Presi­
dente para que fosse um pouco mais 
liberal. Quanto ao problema da dúvi­
cta. V. Ex." esclareceu suficientemen­
te a Casa. Trata-se de insuficiência 
de recursos financeiros. A União não 
entra com din])p;l';'. mas ('om títulos. 

O SR. EUR1CO REZESDF. - Entra 
com dinheiro. 

O Sr. Alceu Collares - Se entrasse 
Célm dinheiro. o INPS não precisaria 
desses recursos de que está necessi­
t.ando agora. 

() SR. EURICO REZENDE - Pelo 
tópico inieial. o INPS dispõe de um 
adicional. alrm do teto de 2.6. para 
manutenção dos seus serviços. das 
Sl1:lS operações. 

O Sr. Alceu Collares - Ma~ pie pre­
cisa de disponibilidades. 

O SR. Et.aUCO REZESDE - Não 
há crise financpira no INPS. 

O SI'. Alceu Collares - A União 
dpve prover () INPS com o total das 
insuficiências de recursos financeiros 
an uais. O INPS não pode. como vai 
fazer agora. reduzir o setor da assis­
tência médica às possibilidades dos 
seus recursos financeiros. 

O SR. EllRICO REZESDE - Vai 
aumentar. Excelência. Vai dispor de 
cerca de 22 bilhões de cruzeiros anti­
gos. por mi's. para reforçar a assis­
Lencia médica. 

O Sr. Alceu Collares - Então por 
que o dispositivo modifica a legisla­
çào atual? Dizpm que a assistência 
médica sera dada na proporção da 
exist.ência dos recursos financeiros, o 
que possibilit.ará ao INPS compor par­
cialment.e os serviços qut' prestará aos 
~eg\lrados do Instituto. 
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O SR. EURICO REZENI)E - Tl~mos 
que aceitar o argumento de que es­
t.amos votando uma lei ordinária. 

() SI'. "\elson Carneiro - Orclinarís­
sima. 

O SR. EURICO REZE;-;DE - V. 
E:-.". data venia. baixa um pouco o 
I1lvel do debate. Uma lei ordinária 
que. obviamente. pressupõe... ' 

O SI(. PR~:SlDEN1'l'; (pal.lo TÍI"resl 
__ o Tnformo ao nClbre :SenaaQl que seu 
tempo já terminou. 

O SR. EURiCO ltEZt.:NDE _ ... 
f1exil)ilidade e dela dispõe. Temos que 
votar ainda muitas outras normas 
para um país em desenvolvimento 
em explosão demográfica. Podería~ 
mos, graças à execução da lei. acom­
panhar suas distorcões suas omis­
sões. suas deficiênci:ls e' pl'.:enclle-Ias 
com a supervivência legislativa.. 

Pediria ao Sr. Presidente que me 
deixasse terminar e convocaria tam­
bém a paciênCia dus meus eminen­
tes ('c Jt:~I~S, P"l..J!l:· li1.·.,; (jl.e IÜO 
lI1a~s me ;<pan,t·.elll. PU!' ~ . Lilp:!.a. 

Mas, Sr. Presidente a:irma-se 
igualmente. que as questÕes feChadas: 
no exame do projeto, estão quase 
sempre em frontal conflito com as 
aspirações do povo. li. afirmativa lan­
ça sobre o Governo. de forma indis­
criminada e pejorativa. a suspeita de 
que tudo o que promove, inclusive no 
campo da Previdência Social. é con­
tr:,a o povo. Fica a parecer que os ór­
gaos do Governo. especialmente os de 
ordem técnica, estão lotados exclu­
sivamente com sádicos. cuja missão 
é massacrar o povo... Seria de limi­
nar justiqa. porém. reconhecer que 
eles tambem fazem parte desse mes­
mo povo. e também têm amor ao Bra­
sil como qualquer outro patriota. 

Afirma-se. ainda. que. a despeito do 
pregão do projeto, a Previdência So­
cial com ele não se universaliza pois 
várias áreas não serão por ela c~ber­
tas. como a do trabalho temporário. 

Da leitura serena e desapaixonada 
da nova redação proposta para os 
arts. 2. u e 4.° da Lei Org'ãnica se de­
pl'eenderá que a Previdência Social 
praticamente ficará universalizada 
nas :i.reas urbanas. pois não haverá 
quem não seja por ela abrangido. se­
Já 411al for ú ~<:Ul:!'lJ C lJ "lvUlJ ~c 
angariar meios de subsistência. Quan­
to a área rural. é atendida pelo Pro­
rural. que vai de vento em popa. 

Diz-se. mais. que a extinção da 
aposentadoria. o aumento da contri­
bui(:ão dos autõnomos e a criação de 
contribuicões sobre os inativos não 
devem configurar "questões fechadas" 
no exame do projeto. Em primeiro lu­
gar. o projeto nào propõe extinção de 
aposentadoria. mas sua suspensão. em 
certos casos. O aumento da contribui­
cão dos autônomos não é aumel1to, 
t11aS simples reposir:lo de uma sit ua-
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cão que .iamais deveria ter sido alte­
rada. sob pena de cometer-se uma 
in iustica social. como ocorreu por vá­
rios anos. Em segundo lugar. as três 
medidas em pauta objetivam a obten­
ção dos recursos indispensáveis às 
melhorias previstas em favor dos 
mais desafortunados. valendo repisar. 
nesta ocasião. que a Previdência So­
cial é uma economia coletiva que pro­
move. no tempo e no espaço. a l'edis­
tribuiei'lO de rendas entre as pessoas 
abrangidas. 

Da mesma forma. diz-se que o pro­
jeto sacrifica dirf'itos adquiridos e 
contém medidas inconstitucionais. 

Abrindo um parêntese: em mate­
ria salarial não existe direito adquiri­
do neste País. Nem os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. em maté­
ria salarial. têm direito adquirido. 
porque esta suspensa a garant.ia da 
il'l'ed utibilidade. 

O Executivo não cometeria nenhum 
dos dois pecados. Os legítimos direi­
tos adquiridos estiio. como não poderia 
dt'ixar de acontecer. resguardados no 
projeto. Todavia. convém distinguir 
aquilo que. mormente na área da Pre­
vidência Sacia!. não passa de simples 
expectativa de direiw. como. por 
exemplo. beneficios futuros a conce­
der. De outro lado. tem-se assoalha­
do que o aumento ou criação de taxas 
de co 11 tribuicão seriam inconsti tucio­
nais. alegaçoes. porém. tão frágeis 
que não merecem maior esfol'<;o d!" 
contestacão. As fontes de custeio fo­
ram previstas e indicadas. como man­
da a Constituição. 
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Alega-se que. para corresponder a 
sentidas reivindicacões de tornar me­
nos ridículos os ilàixos nl'oventos de 
aposentadoria. a iniciativa govl'l'l1a­
mental buscou arrecadar muis. para 
reequilibrar as finamas do INPS. 
Voltamos a insistir no caráter da 
Previdência Social: sendo "método de 
economia coletiva". a mooo dI:' imen­
sa "conta bancária conjunta", é cla­
ro que só pode 1Juscar os rt'c:ursos fi­
nanceiros' de que necessita no seio 
das próprias pessoas abrangidas. Res­
salte-se. contudo, que. no (:;tso. os no­
vos recursos financriros previstos no 
pl'Ojrto não se destinam :\ rct'qllili­
brar a.s financas do INPS -- Que sr 
encontra financril'amrntl' pouilibrado 
e dispondo das resP)'vas dt' ,,'cgllranca 
indispensaveis·· - mas. sim. a muni-lo 
dos !11ei()s capazes de arca)' com ()s 
novos encargos estabelecido.,. ('omo a 
majoração de beneficios e a coinci­
dência do pagalllento dos bl'l1e[ici05 
reajustados a partir da data de vi­
gência dos novos níveis do .saJúrio­
mínimo. 

Diga-se mais. Sr. Presidente. que. 
se os devedores relapsos da Previ­
dência Social fossem compelidos a 
saldar seus débitos. não seria neces­
sário sacrificar os únicos contribuintes 
pontuais. a saber. os segurados. Ora. 
entidades e pe..,;soas em mora sempre 
haverá. em qu::ilqm"r tipo de ativida­
de econômica. seja na área privada. 
seja na área pública. O volume de 
atraso de recolhimento de eontribui­
côes nào é. na Previdência Social. 
nem maior nem menor qUe em qlwl­
quer outra área. E os seu~ devedores 
niio gozam de nenhuma vantagem em 
confronto com outros: estão sujeitos 
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a multa. juro,; de mora e correrão 
monetária. bem como aos ('xecllti\'o.~ 
fÍ);cais. cond llzidos com o rigor qllf' .'e 
impõe. O Governo. nos últimos tri's 
anos. executou a divida e fixou pa1'­
ct'lamento para sua liqüidação em 
rl'lacão a nada mais. nada menos que 
31.500 empresas devedoras. Isso mos­
tra o emJlC'nho de combater a impon­
t.ualidade no recolhimento das contri­
bui<:ões e qualquer tipo de evasão de 
receita. Em 1!J6!J. a arreeadacão do 
INPS foi de ti IJilhões. Em IfJ73. ela 
ju passa de 17 bilhões. Isso nao acoJ)­
t('('eu exelusÍvament(" por causa da 
elevaeão do salário mínimo. A arre­
('aduc'ão triplicou em lrés anos. g1'a­
<;as a lima série de medidas fiscaliza­
duras. a supressão de gastos supér­
j'j uos. (, I'acionalizacão da adminislra­
('iio. 11 \I 111 a palavra. 

Finalmente. afirma-se também que 
o Governo opt.ou por arrancar mais 
!'<'CUl'SOS de quem menos pode. ou seja. 
os segurados contribuintes. Repita-se. 
mais lima vez. que a mecânica eco­
nÓl11ica da Previdcncia Social pres­
supõe a participa<;ão financeira obri­
gatória das pessoas abrangidas. Con­
tudo. é de ol)servar que. no projeto. 
ainda nesse capítulo se busca efetivar 
a asp!ra<;ão de j ustie;l social. fazendo 
incidir a maior carga dl' ÓlHlS sobre 
aq\leles que desfruta'l11 de melhor pa­
dr:-\O de vida. 

Concluo. SI'. Presidente. incluindo 
um quadro demonstz'ativo da serieda­
de desse documento público. que mais 
uma vez comprova - como se \'e7.es 
anteriores não bastassem - a con­
quista de outra etapa em favor da 
j llst.i(~a social. a quc S(' pr()pô" o pl'O­
.il'tu ora em dbcllSS;-W. 

I~STITUTO :-;:\CIOSAL DE I'RE\'IDi,~CJA SOCI:\L 
Daclo.~ rl'fert·n!.(,s a m:,:'('u/19í3 

Sa!:irio-:\linimo :\lédio: CrS 240.00 Sal;irio :\Iédio dtO COlltl'ibuil.'áo: CrS 51;';'.1:1 
PANOR .. \MA DOS BE:\'EFrClOS COM APLICAC'AO DA LEI 'PROJETO N." (j/7:l-C~) 

:'\." de Beneficios Valor :\Iédio da 
Em :\lanutl'l1<';lo \' alor Tot:1I "alor :\Iédio :\l:Jjorados :\lajol':I(:;10 

P('nsiio ... 
:\ llxi lio-·dúenC'a 
:\po.-;("nLadoria por invalidez 
:\posen tadoria por velhice 
Aposen tadoria por tempo dl' 

.servieo 
Aposentadoria e.,peeial 
:\bol1o de pel'llwni·neia em 

Sl-l'VÍf'O 

1134.000 
6115.00D 
630.000 
163 000 

383.000 
44.000 

l01 000 

Cr$ 
140.00D 000.00 
1 !JO . 000 . 000.00 
130.000.000.00 

50 000.000.00 

:!70 .000 000.00 
:W. 000 . 000.(10 

20.000.000.00 

Era o qllt' !lnll:l a diz,')' (:\luHo ht'm! :\Iuitu bcm! Palmas.) 

CrS 
lG7.élG 
:!í'í'.37 
:!0G'.3-l 
306.71 

í04.% 
61l1.l;J 

J!ill.Ol 

O SR. I'RESJDE~TE (Paulo Tórrt·,,) mos discutindo mai.~ um pru,Il'tu- im-
Concedo a palavra ao n(1)l't· Depll- pacto do GOVl'l'IlU. Núu pud,' U Pud('!' 

t:ldu JG dê Ar:túJO Jorgl·. Legislativo evitar um .~L'l1ti11ll'nto cl " O SR. JG UE AIt:\(;,JO ,JOHGE - lTustrac(w diante dos j'('sultados qlJ{' 
(Sem r .. \'is:to do orador.) Sr. P1'f'si- .,,' antl'veem cum a (lb('\iss;\O (' com D 

(j('ntl' e Srs. COl1gn.·.'isista.'i. aqui L'St.:!- ('nc;tminl1allll'ntu dl' lllais (·.,te Jll'll-

CrS 
,.(li.OOO GJ.ütl 

!J6. nou l:!.OO 
.'j05.000 53.4H 

:,!(j. 000 :W.71i 

12 000 1.66 
:j(j0 1.:!O 

.H·tO. P1'u.wtu-il11pacto. sim. mas ne­
:';~It i\'o . purqul' taml)él11 l1a () il11p;lC­
to lwg;1tiv(). E i:;,'io constatamos aqui. 
<l"ntru do Con\.\rt's.~{). lwlas dl'zl'nas e 
(·(·nt.·I1;1s dl' oficios l' ('artas clt' sin­
dll':t tos. de as..~ociaCÔI'.~ (I.' dass('. d.:) 



opl'rarlado. de empre~ados. além dos 
comissões que acorreram a esta Casa 
t~tO JogO se teve cunheciml'nto de que 
(j Governo anunciava mais um pro­
,Íl,to-impaeto. Toda vez que surge uma 
nuticia dessa ordem. o trabalhador 
I reme e pergunta. Já com os seus bo­
lÔl'S; "O que vem por ai? Mais al~u­
ma coisa contra nós'! Já temos t:b 
pouco! " 

Faz lembrar a anedota que se COll­
ta va à época em que Getúlio Vargas ~ 
João Alberto. na sua ma.rcha para o 
Oeste. sobrevoavam o território dos 
indios. Estes indagavam sobre os ilus­
tres visitantes que chega.vam àquelas 
plagas; "Afinal. o que vém eles fazer 
por aqui. se já estamos "de tanga". 
ou sem tanga'!" E. de certa maneira. 
u caso do trabalhador brasileiro. 

Este projeto recebeu. nesta Casa. 
40~ emendas: 10 aprovadas - cerca 
de 6':, -- ~6 aprovadas com subemen­
das. isto é. retocadas. reformuladas. 
adaptadas. S. Ex." o Sr. Presidente da 
República. no momento em que enca­
minhava e:;sa proposição. declarou 
4 ue alg'umas apo.~entadorias de :i0 
('ruzeiros ou menos agora iriam ser 
aumentadas em mais de lUO';;. O qUI) 
nos surpreende. a nos. da Oposição. 
é que. depois de !J anos de governo. 
ainda se venha dizer que havia gente 
recebendo. pela aposentadoria. Crs 
50.00. e até menos - como se fosse 
possível se dar 50 cruzeiros de apo­
:;(~ntadorir. a alguém. Mas é possível. 
sim. porque este Governo permite. 
através do salário-mínimo ou subsa­
brio. que o trabalhador vá ~obrevi­
vendo a duras penas. 

Este projeto põe novamente na 
a rena permitam-me dizer assim: 
não na ARENA política. mas na arena 
no sentido da figura(;:-lO - políticos ~ 
tl;cnicus. E os técnicos. que têm te111-
pu de preparar os proj etos-impacto 
durante meses -- quem sabe durantl' 
anos e que estão esperandO dentr.) 
dl' uma área muito limitada, pois que 
(':Ida um trabalha apenas no seu setor 
p~pecífico. encaminhull1 os projetus 
através do Executivo. com todo o 
uJluio l' \.:om toda a COll1lwt('ncia le­
gal quI' a hlpertfllfia do ExecutivlJ 
hojl' lhes gar:lnt.l'. Entretanto. nós 
outros. Dt']1utados. os ]101ítieos, tl'mos 
d(' dpeidir em 40 di:l-~. estudando "em 
('jJl1;l do~ juellws". i\.s pressas. proje­
tos .'obre a.~s..'iuntos os mais diversos 
(omo os tré_'i que acubam de chegar;' 
UIIl. l"elativo ao trabalhador rural: 
ou! ro às :i.r('a_~ metropolitanas: e estl'. 
:t gora. il re(·strlltura(.~:io da Il'i previ­
llt'lldúria. 

Nos. polit icus. Sl'mpr(' J('V:l1l10S des­
vantagl'm. O GOVl'rIHl dá uma imprcs­
S::LO. numa anúJise logo d,' proJlto des­
tt' pro,it'to. Mas. na realidade. ele não 
\'lsou. com o projeto. a at.ender ou a 
s"lueionar problema do ,'mpregado. 
111'111 do trabalhador. e sim do próprio 
INPS. que SI' ('ncuntra em prec:iria si­
t.lla','::1U financeira. Entüo. o Governo. 
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que é faltoso. socorre a entidade. pois 
ele próprio jamais cumpriu suas obri­
~ac;ões para com ela. O empregado e 
o empregador. estes compulsoriamen­
tI' têm de faze-lo. Mas vem o Gover­
no I' prepara um projeto em que, co~ 
mo já tem sido aqui ressaltado. se ti­
ra muito mais do que se dá: e dobra 
os descontos dos autônomos de !! para 
1G'.;. desconta dos aposentados 5';. 
desconta ainda 2':; daqueles que já es­
tão "na maca". em uma tenda de oxi­
genio. e desconta ~';; dos pensionis­
tas: suspende a aposentadoria e con­
cede um abono de 25';;. que condes­
cendeu agora em fixar em 50'i;. de­
pois das críticas feitas no Congresso. 
Mais: modificou o critério do cálculo 
da aposentadoria. que já era inj usto. 
pois o empregado que se aposenta não 
reeebe o seu salário integral. Antes, 
tirava-se a média dos 36 últimos sa­
lários. sob a alegação de que poderhl 
haver um conluio. uma combina~~ão. 
entre empregado e empregador no 
sentido de um aumento fictício do 
salário e. nesta hipótese. o INPS es­
taria prejudicado. Então apresenta­
mos uma emenda. estabelecendo que 
se pagasse aposentadoria integral ao 
empregado e só se tirasse a média dos 
36 meses quando se constatasse quI' 
nestes últimos anos o empregado. ou 
empregador. recebera um aumento de 
salário superior a 25';; . que é inclusi­
ve a margem dada pela Justiça Tra­
balhista. Surpreendentemente, o Go­
verno aceitou. mas agora a média é 
dos últimos 48 meses. O Governo não 
dá I:ada: tira. É por. esta razão que. 
desúe que a Revoluçao se fez. nunca 
mais se viu um Presidente da Re­
pública nas comemorações do "1.0 de 
Maio". O Presidente é visto nos cam­
pos de futebol. com o rádio de pilha 
no uuvido. torcendo pelo Flamengo. 
mas nunca torcendo pelo trabalhador 
brasileiro. Talvez pese na consciência 
dest.e regime o fato de que muito pou­
co ou quase nada se tem feito pelo 
homem que trabalha. Por isso se omi­
te o Governo. E o "I,u de Maio" dei­
xou de ser uma data festiva. sob a 
alega<;ãu de que os Governos anterio­
res demagogicamente exploravam es­
ta data junto aos trabalhadores. Na­
da temos a ver com os Governos an­
teriores. como nada. nenhum víncu­
lo. tivemos eOlll o Governo anterior. 
Sentimo-nos. pois. inteiramente il 
vontade para diu'l' que. se é justo que 
o Governo esteja presente em tantas 
festividades esportivas -- das quais 
todos nós brasileiros também orgu­
lhosamente participamos --:.. é injusto. 
ineompr('ensive) ou compreensível. 
em face das razões ora apresentadas 

clt' que () Governo não cOlJlpnreca a 
kstas ('111 que estão presentes. por 
exemplo. os servidores civis. os traba­
lhadores. os empregados. A Revolução 
nada tem dado a esses homens que 
t.rabalham. Au contrário. só tem ti­
rado deles. E as discrim!na<;ões e de­
sigualdades t('m crescido tanto mais 
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quanto o povo constata todos os dias 
que. tratando-se de um Governo mili­
tar, este tem legislado m uHas vezes 
em causa própria. atendendo. natu­
ralmente. aos interesses dos servidores 
militares. cujas pretensões são justas. 
como justo é o atendimento que 111e~ 
vem sendo dado. esquecendo-se e 
marginalizando-se totalmente os ser­
vidores civis. os empregados l' os tra­
balhadores. 

Estes são os comentários iniciais. 
Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
que me ocorrem. diante deste novo 
projeto-impacto que aqui se apresen­
ta. Tomei a liberdade de pretender 
emendá-lo. tendo. intimamente. a 
convicção de que seria inócuo este 
trabalho. Mas todos nús. políticos. 
aqui estamos. apesar de sabermos que 
participamos de um jogo co:n cartas 
marcadas. que o processo político 
obedece a uma dinámica que qual­
quer Governo. por mais absoluto que 
seja. não pode modificar e na qual 
não pode intervir em determinados 
momentos. e que aberturas democrá­
ticas podem surgir de uma hora para 
outra. tornando-se. portanto necessá­
rio estejam presentes os elementos de 
Oposição. para que. nessa oportunida­
de. ou em outras que apareçam. pos­
samos atuar e aproveitar devidamen­
te a ocasião em cleIesa dos interesses 
populares. 

Apresentei a Emenda n.o 203. acei­
ta englobada a outra. a que retirava 
a exigéncia de 50 anos de idade nas 
aposentadorias especiais. Isso já fora 
retirado. inclusive em decreto-lei. ao 
tempo do Governo do Presidente Cos­
ta e Silva. Mas os técnicos do Minis­
tério do Trabalho trabalham. às vez('s. 
tão mal - tendo tempo suficiente e 
s~ o fazendo dentro da sua eSlwci:J­
lIdade - que mandaram para cá. nes­
te projeto-impacto. novamente resta­
belecida uma eXlgéncia que j:i tinha 
sido retirada desde 1956. E é i usto 
que não se eXija. nas aposentadorias 
especiais. dos trabalhadores oue exer­
cem ath'idades peri~os~ls. iIlsalubrps 
ou penosas. que eles tenham 50 ::1l10S 

no e:--l'rcício dessas fun<:õrs, quando. 
d~po~s de 15. 20 ou 25 anos. não Jll't'­
clsarwm esperar completar o." 50 anos 
para entrar no gozo du bendício da 
aposen tadoria. 

Apresentei também um:l eillt'nrl" 
que visava ao reajuste do valor das 
aposl'ntadorias e pensões. a partir da 
data do aUllwnto do novo salário-mí­
nimo. Felizmente. tal proposic.'üo. 
apresentada por Illuitos outros cum­
panheiros. foi integrada au pro.1('to­
impacto do Go\'('rno. Apl'esentl'i ::I!l;\ 

proposição. aparentemente sem im­
portància. mas do maior significado. 
tratando justamente dl' all'nd('!' :1OS 
interesses dos aposl'ntados ~('!':!l­
mente peswas ('Olll mal:-; c!L- 6:;. íO 
anos. ou dopntes --- dl't('rmill~1I1dll quI' 
os pagallll'llto::i d(' jll'llSÔl'''; ou apusl'n-
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tadorias. bem como quaisquer outros 
benelicios recebidos pelOS segurados 
do INPS. passassem a ser feitos men­
salmente. em contas bancarias. em 
nome do beneficiário - tal como 
acontece com os nossos vencimentos. 
que recebemos em conta bancária. 
Obviamente. aquele que não tivesse 
condições para receber em conta ban­
cária continuaria a receber nas agên­
cias do INPS. - no caso dos analfa­
betos ou em vista de circunstâncias 
outras. Tive oportunidade de conver­
sar com o eminente Relator da maté­
ria. 8. Ex". em principio. concordou 
com a proposição. mas infelizmente 
el:l não pôde ser aprovada. 

Outra emenda foi apresentada. 
acrescentando o item II ao art. 47: 

"E. aos 25 anos de serviço 80% 
do salário-benefício ao segurado 
do sexo feminino." 

A Constituição garante ao segurado 
do sexo masculino a aposentadoria 
integral aos 35 anos e 80S; aos 30. Se 
concede ao segurado do sexo feminino 
a aposentadoria integral aos 30 anos. 
com 100':;. por que não aos 25 anos. 
com 80r;; ? Essa medida é liminarmen­
te justa e não necessita de maiores 
justificativas. Entretanto. a emenda 
foi repelida. 

Outra emenda que apresentamos: 
"A aposentadoria por tempo de 
serviço corresponderá ao último 
salário integral. só se adotando o 
critério da média dos salários per­
cebidos nos últimos 36 meses" -
no caso seriam os últimos quatro 
anos - "quando. nesse período. o 
cmpre~ado tiver obtido aumentos 
~:;J:ll'iais :muais. superiores :t 
~5r; ," 

Sr. Presidente. a medida se justi­
fica porque poderia realmente com­
provar um entendimento entre em­
preJ:!;ado e empregador. com o fim de 
1 1''<;::' r o INPS. Seria. então. um sal:i­
rio que não corresponderia à realida­
de. sobrr o qual o INPS passaria a 
paE!;ar atr:wf's do beneficio da aposen­
tanoria. Outra emenda de nossa auto­
ri::! : 

"O aposent.ado por invalidez de­
corrente de acidente do traba­
lho ou moléstia contraída no 
rxerricio df' sua atividade profis­
sional rece\)Crá integralmente o 
v:Jlol' de sua aposentadoria." 

e não os 70 r ; que lhe siio atribuí­
dos. 

SI' nos report.armos à Lci númpro 
5. í3í/72, rC'Íprente à. remuneracào dos 
ll1ilitarr~. verifican<mos que. pelo art. 
1:!4, por exemplo. o milit.ar incorpo­
rado recebe soldo integrn.l. se vítima 
de acident.e em servico ou de doenca 
- i'll1bora esse aClClen'tc ou essa doen­
ra nüo tenham relaeão de causa e 
{'fe'ito r0111 o sf'l'viç(~ - drsde que 
con:-oid('rado inválido. E ainda recebe 
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25',~ de auxilio-invalidez - art. 126 
- além da gratificação por tempo de 
serviço. e um adicional de atividade -
art. 110, item IH - que dá mais 20';, 
com 40 anos de serviço. 15';;. com 35 
anos e 10 'ir com 30 anos. 

O SR, I'RESJDENTE (Paulo Tôrres) 
- V. Ex." dispõe dc' dois minutos 
para terminar suas considerações. 

O SR. J. G. DE ARAl;JO JOltGE -
Encerrarei. Sr. Presidente. 

A Emenda n.O 372 pretendia que o 
tempo de servi(;o prestado pelo segu­
rado à União. aos Estados e aos Mu­
nicípios fosse computado pelo INPS. 
para efeito de aposentadoria. Enten­
deu o Relator. Senador Lourival Bap­
tista. que essa emenda não tinha ca­
bimento. porque a Lei n.O 3.841 e o 
Decreto-lei n.o 367 não a justificavam. 
Verificamos - e S. Ex.a concordou 
conosco - que as referidas leis nada 
tinham a ver. na realidade, com a 
emenda proposta. Por esta razão. ela 
não poderia deixar de ser aprovada. 
Por outras. eventualmente, sim. Se 
é do próprio espírito do Governo es­
tender cada vez mais o amparo indis­
criminado aos trabalhadores. não se 
justifica negar-lhes a soma do tempo 
de serviço. quer nas fundações, quer 
nas autarquias. no serviço público ou 
privado. para efeito de aposentadoria. 
Apresentamos ainda a emenda refe­
rente à aposentadoria por invalidez 
com saJario integral. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
como afirmamos de início. os projetos­
impacto do Governo causam realmen­
te impacto à classe trabalhadora. To­
da vez que se cogita de melhorar a 
situação ou de atender aos interesses 
dos segurados. dos empregados ou dos 
trabalhadores. a grande e laboriosa 
classe treme em seus alicerces. diante 
da perspectiva de novos impactos do 
Governo. que caem realmente sobre 
os seus interesses como bomba atômi­
ca. de!'truindo-Ihes as esner:lneas. :lS 
ilusões e as mais iustas reivindicacões. 
ClIuito bem! ~luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (I',mlo Tôrres) 
- Concedo a pal:lVra ao nobre DC'j1u­
tado Argilano Dario. 

O SR. ARGILANO DARIO - <Scm 
rcvisão do orador.' Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas. impressionaram-n1\' ex­
traordinariamente os pronunciamen­
tos feitos desta tribuna pelos mais 
brilhantes representantes das duas 
Casas do Congresso Nacional. Dentre 
estes. destaeo o do Deputado Freitas 
Nobre. que foi preciso. magnífico n:t 
apreciat~ão da matéria quP ora se dis­
cute. e o do Deputado Alceu Collare!i. 
que todos sahell1o.~ Si'r um l'xl)ert no 
aS!iunto. Mas. Srs. Presidrnte e 81'S. 
Congres~i:;tas. quem n:1o l'stá acost tl­
mado a ouvir o nobre SC'nadnr Euri­
co Rezende pode cstranh:H um pou­
co seu pronunciamento. Nús. no en­
tanto. que. juntamcnte com aquele 8e-
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nador. fomos eleitos Deputados em 
1951. na querida terra espirito-san­
tense que S. Ex." tão bem represen­
ta. estamos habituados a ouvi-lo, 
Muitas vezes. vimos S. Ex." transfor­
mar a figura mais horrenda de um 
projeto de lei. ou de qualquer outra 
medida que defende. naquilo que de 
mais belo pode existir. Diríamos que 
S. Ex.". manejando magnificamente o 
verbo, transforma o feio no bonito, 
ou o bonito no feio, e assim por dian­
te. Com esse brilhantismo que aca­
bamos de descrever, que nos encanta 
realmente a todos, o Senador Eurico 
Rezende disse da magnitude do pro­
jeto-impacto. que tomou o número 
~173. e que aqui foi esc:jJpelado pelas 
Ilustres figuras já citadas dos Depu­
tados Alceu Collares. Freitas Nobre e 
de vários outros parlamentares do 
MDB. inclusive o orador que me an­
tecedeu nesta tribuna, e também pela 
grande porcentagem de valorosos 
Deputados da AJianca Renovadora Na­
cional, que,. contestando o projeto. 
:l1ostraram. a saciedade, o muito de 
Irregularidade que nele se contém. 

Detivemo-nos numa emenda de au­
toria do nobre Deputado Wilmar Dal­
lanho1. S, Ex." foi buscar nas estatís­
ticas os mesmos elementos que aqui 
apresentamos. faz poucos dias. num 
dIscurso de alerta contra o aumento 
do custo de vida, para comparar o 
tratamento que dispensam os arts. 40 
e.41 dO_SUbstitutivo do Relator, ora em 
dlscussao: para aprovação - e por 
certcy sera aprovado - muito embora 
esteJ amos contra a medida. 

Nessa emenda. o ilustre Deputado 
d~ Sant?- Catarina foi de uma preci­
sa0 notavel. Não vou entrar em de­
talhes acerea da demonstracão que 
8: Ex." faz do quanto se vem redu­
zmdo o custo de vida. para afinal 
contestar a reduç:'i.o dos vencimentos 
daquele qu~. após contribuir. durante 
tod~ a mOCIdade. para uma aposenta­
dOria ~uase mfima. a vê reduzida pa­
ra 25~, na Mensagem. E aqui é de lou­
v?r-se o trabalho dedicado da Comis­
sao Especial. que atenuou essa redu­
eão para 50";. 

É uma referência que quero fazer 
a esse i1';lstre Deputado, Com o qual 
tenho ate muito pouco convívio. tal­
vez porque eu seja representante da 
Região Sude~te e S. Ex." da Região 
Sul. para nao citar aem! toda uma 
g~ma de e.mendas que procuram corrI­
gIr o prOJeto-impacto do Governo. 

Jamais pude presenciar um impac­
to que trouxesse tanta decepção ao 
traba.lhador brasileiro e. de maneira 
especial. ao previdenciúrio. porque em 
quase todas as suas facetas prejUdica 
o trabalhador. até aquele que pro­
cura outro serviço pa.ra completar a 
conquista do pão de cada dia. porque 
os proventos que recebe de sua apo-
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spntadoria não são sunelentes par;1 o 
sllst('nto de sua família. 

Nós. que assi~timos à instituição da 
Previdéncia Social neste País, tão bem 
!"t'cebida por uns e com reserva por 
outros, nós que a vimos evoluir pur 
muitos anos -- todos os Governos que 
:se sucederam ao seu instituidor. o 
imortal Presidente Getúlio Vargat:. 
sempre a aperfeiçoaram - nós qU(­
vimos a sua reformulação, segundo a 
Lei nY 3.807. ficamo.~ tomados de es­
panto, por ver vários direitos reti­
rados dos tra balhadores. espeelalmen­
h' dos sindicalizados. 

Achamos inacreditável mesmo que 
a assessoria dt'ste Governo, que assis .. 
t<, a todos os movimentos dos traba­
lhadores. a todas as festas - tidas 
{!OIllO festa.-; do povo -- com alegria c 
satisfacão. oferecesse· ao Governo. é 
ele aceitasse. proposição dessa natu­
n-za. eivada de vícios . .iá apontados 
pelOS vários oradores que me ante­
('t'deram e brilhantemente. inclusive 
pdos nobres representantes da ARE­
NA que honram esta Casa. formando 
a Maioria. 

Sr. presidente. Srs. Congressistas. é 
válido esse número extraordinário de 
('mendas provindas da maioria dos 
Srs. representantes do Governo Fe­
drral. São como que uma corrigenda 
ú medida proposta. Ma.-;. infelizmenté. 
:1i"to tiveram guarida na Comissão que 
t'xaminou a matéria. embora o seu 
trabalho proficiente e dignificante. 
que contou com a participação do Li­
eler do Governo. o nobre Senador Eu­
rico Rezende. S. Ex." tem sabido - e 
.I u:;t iea s(- faca _ .. colaborar na busca 
tia nll'lhoria 'das mensagens apresen­
tadas ao Congresso Naeional. 

Sr. Presidente. Srs. Cong"l'eSsista5. 
tomamos o pro.ieto-impacto do Go­
'.'Pl'l10 da República como uma espécie 
d(' <'apitis diminutio para todos os 
pl'evidenciúrius deste País. Ele nüo 
I)pndícia a eJ:l-~St' trabalhadora. A 
]'rova maior está na luta constante. 
illdurmida. de quase todos os lídt>l'l'.-; 
. -illdieais. qut' acompanharam. noite :( 
c!1<lltro. w·: Srs. Senadores e os 51'S. 
Deputados membros da Comissilo qU(' 
t'xaminüu o Projt'to e .1 pIe tJf«reeel: 
parl'ct'r. 

Bastaria o número extraordin:lriu 
dl' cartas. telt'!!:ramas e propo:itas d« 
"I1J('llclas qm' rl'Ct'bemos do nosso Es­
t :1c!O (' de' outras unidad('s da Fl'de­
ra(':·tlJ. C01l10 a reclamar e chamar a 
.. tt<IWÜO dos I'l'presentantl's para o:; 
ul'talJws r!pssa proposil:ÜO. As !'t'r:la­
ll1a~'üPs (- ad\'erti'neias SI' fiu'ram 
lllais l'On.'itantes na partp !'t'lerl'ntl- ;1 
('[JITigl'nda para a aposl'ntadoria. Dís­
.'t· aqui (J nlJbrl' SL'nador EUl'ieo Rl'­
Zt'Ilc!P n~lO .';('1' Ilovidadt' a redueüo dos 
pl"Ov«ntos do a . .;sa la ri:.l do. t'special­
:111'nt(, do funcionaria público. Citou 
S. Ex." a mais alta Cortt' dI' Justi:--:l 
do Pais. Mas nüo :;e vt'rificou. d(' fato 
t· lit' dirpito. at(' hoje. s(-n:to agora. tal 
n'IL,,:üu. O jlro.lelo e muito :sério. 
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Acn-dito, Sr. Presidl'l1te. que as re·· 
elamaeõe.'; eontidas nos pronuncia­
mentos dos brilhantes Deputados e 
Senadores. especialmente do nobre 
Senador Eurico Rezende. possam pro­
\'ücar a reabertura da questão. e. em 
futuro nüo muito longinquo. o Sr. 
Presidente da Rl'púbJica envie ao 
Cong-resso Nacional outra mensagem. 
.-;anando e-;sa série de retiradas d(o 
direitos. 

O Sr. Euricu Rezende - Permite V. 
Ex." um aparte? 

() SR. ARGILASO DARIO - Com 
muita honra. concedo aparte a V. 
Ex." 

o SI'. Eurico Rezende - É apenas 
para manter um rápida interlocução 
eapixaba. o que. para mim. é cati­
vante. Quero esclarecer dois pontos. 
para evitar dÍlvidas: quando falei que 
no tocante a matéria salarial não 
('xiste direito adquirido no Brasil. eu 
me manifestei em tese. Não que o Go­
verno venlla exercitando o dispositivo 
pxcepcional que lhe permite o co­
mando arbitrário ela política salarial. 
Realmente. todas as garantias. inclu­
sive as três principais da magistra­
l ura. estão suspensas. 

o SR. ARGII.ASO DARIO - Con­
cordo com V. Ex." 

O Sr. Eurico Rezende - O Governo 
nüo _tem usado o Ato Institucional. 
a 'nao ser em doses homeopáticas. 
palidamente. Todos fazemos votos não 
para que se revogue de imediato o 
:~to Institucional - isso ainda deve 
demorar _.. mas para que ele entre 
(-m caducidade. em desuso. fique no 
esquecimento. O Outro ponto para o 
qual dese.io alertar a Casa é o se­
~~uinte: s<, se fizer um plebiscito na 
com unidade previdenciária para se 
verificar se o projeto deve ser apro­
\'ado ou rejeitado. ele o aprovará com 
lima difel'l'nça de 70';. porque uma 
das finalidades principais da inicia­
tiva é melhorar o sistema de pensões. 
A Sra. mãe do Millistro Delfim Neto . 
por (-xemplo. recebe CrS 35.00 por 
mês: vai ter um aun1l'nto agora. Ha 
também o exemplo da aposentadoria 
por invaiidez. que abrange grande 
número de pes~oas. Verifica V. Ex." 
quP o quadro quP incorporei ao meu 
discurso beneficia esmagadora maio· 
ria e dá tratamento justo. adequado 
;', minoria. O Governo deseja o au· 
lllC'nto. dependendo do comportamen­
to da arrecadac;üo prcvidenciária. 
l:to Jogo disponha de mais recurso~. 
Por pnquanto. só pode fazer isso. A 
:\rrl'eadação pre\'idenciaria suporta 
(':-;~e onus. St' no futuro houver maior 
arrl'cadac.'üo. tanto melhor. porque o 
(;inl1l'iro e da própria co 111 unidade 
previdência. AgTadecendo a V. Ex." a 
concessão do aparte. quero evidenciar 
para a Casa qllt' a defesa no campl) 
trabalhista (' social e uma COll$tante 
na aplaudida vida pública do nobre 
colega. 
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O Sr_ Selson Carneiro - Nobre 
Deputado. somente desejo aparteá-lo 
para recordar ao nobre Senador Eu­
rico Rezende que nem sempl'e S. Ex.~ 
foi iavorável ao plebL~cito. 

O SR. ARGILANO DARIO - Agra­
deço aos aparteantes e ao Sr. Presi­
dente. 

Para finalizar, digo que se o Gover­
no da República determinasse o pa­
~amento da quota que deve ao INPS. 
apenas com isso atenderia a todos os 
reclamos, possibilitando a melhoria 
das aposentadorias. sem redução de 
vantagens e sem necessidade de 
acrescer encargos. como pretende o 
projeto. Oluito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDES'l'E <P:lUlo 'l'õrrcs) 
.- Concedo a palavra ao nobre Depu­
lado Adhemar Ghisi. 

O SIt. ADIIEl\IAR GHISI - <Scm 
rel'isã" do oradur.) Sr. Presidente e 
Srs. Congresistas. quase não seria 11('­

cessária minha presença na tribun:;.. 
depois de terem discorrido sobre a 
mat.éria objeto do pro.ieto em debate 
nesta Casa tantas e tão destacadas 
figura;; do mundo polítiCO brasileiro. 
Experts em matéria previdenciária. 
homens que se notabaizaram pelo seu 
conlleciml'nto profundo a respeito da 
Lei Orgânica da Previdência Social. 
passaram por esta tribuna e. sobre a 
Mensagem nY 26. disseram grande 
parte daquilo que eu pretendia dizer. 
Queria dissertar, no sentido de pres­
tar maiores esclarecimentos à Casa e 
dar a colaboração que cabe a cada 
um e :l tOdos nós relativamente à 
materia tão importante para o assala­
riado . brasileiro. 

l"-lão me posso furt.ar. inicialment.e. 
ao dever de trazer meu aplauso à 
iniciativa go"ernamental. consubs­
tallciaija em mais de 60 artigos de lei. 
todos procurando adaptar a nova Lei 
Ol'!-,"ánica da Pn-vidt'ncia Social ao!> 
dias q:le correm. ao momento atll:ll 
na vir.!a brasill'ira. 

Sl- vi:slumbrarmos no corpo d:>. pro­
posic:;io a persistencia ele alguma 
falha. a existência de algum erro. <I.: 
a11-\·l1m equívoco. temos de nos con­
iormaJ'. nós. Parlamentares de ambos 
os partidos. com as tentativas feita>. 
no sent.ído de melhor e mais compl('tn 
apl'rfeicoamento da matéria ora (,1~1 
discussào e. logo mais. sujeita à nossa 
decisãu. Cooformo-Ilw mais ainda. Sr . 
Prt'sidente. confiado na palavra elo 
Sr. Ministro do Trabalho. que. ao final 
de sua Exposk.ão de Motivos. afirm:l 
perl'mptoriamente que esta nüo s(-I'~L 
a última palavra a respeito de Prr-­
vià('ncia Social. O conteúdo da n1l'r~­
sagem enviada ao Congresso consub,.;­
lanci:l apenas aq nelas reforl11 ulacõe:; 
mais imediatas que o Governo entE'n­
de necessária:; para possibilitar me­
lhor i'c!equacão do sistem:1 jJrt-videll­
CÜll'io brasileiro à ;'ida dos IlO:SS'J,s 
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trabalhadores. Todos. homens do Go­
verno ou da Oposir:lO. d("vemos n?s 
eonsi~erar vitoriosos pela aprO\'a~au 
dt'Ma n~ateria. na noite de hOJe. e pela 
adapt •• ciw de diversas importante,; 
Cl1l('lldas ao corpo do SllbStltllllvo 
glubal apresentado pelo nobre Rela~ 
tur. S(·nador Luurival ~aptlsta. FOI 
muito. ou pouco. o que 1IZCI:10S para 
melhorar esse projeto? ConsIderamos 
nossa missão parlamelltar bem CUl11-

p:ida. Homens dos dois partidos dem?s 
àrmOlistração ineqUlvoca. .em. Pll­
l11ei1"O lugar. do seu amor a patrl~: 
em segundo lugar. do seu conllecl­
nwnto profundo sobre prol)lemas que 
dizrm tão de perto rom os I11teresses 
maiores de lllilhares e milhares de 
patrícios e irmãos nossos. E quaIs te­
riam s;do. Sr. Presidente e ~rs. Con­
o ressist.as. as grandes conq\l!stas ob­
tidas pelo Parlamento brasileiro'? Eu 
distinguiria. em ))rl111<'ll'O I~gar .. aquel.l 
quc' veio restabelecer o pnnCl])W con­
substanciado na Lei n.o 5. HO-A. de 
maio de 1968. que excluiu do corp.o da 
Lei Orgânica da Previdência Socwl _:! 
exigé:,~ia do limite de ldade _de :>0 
anos. para efeito ~e concessao da 
aposentadoria espeCIal em ~avol' da­
queles que desenvo.lvt'l11 ativldades ~e 
natureza penosa. 1!1salubre ou pell­
gOS3. 

Mas se conquistou muito mais .. E 
isto devemos aos Senadores EUrlcl) 
Rezende e Nelson Carneiro. como 
também aos Deputados do Governo 
t' da Oposição que. com a alta COlll­
préensüo demonstraria pelo Sr. Rela­
tor. aclaptaram ao art. 49 do proJeto 
o princIpio ora em vigor. acrescld? de 
outro !ienefício. qual seja o do penodo 
rü" c:1l'éncia de alwnas cinco ano:.. 
Por C',:cmplo: o mineiro da ;in'a elo 
carvão que trabalhasse em. 1rentes d~ 
sen'Ít'o. no subsolo. que ao cabo de 1_ 
:1nos· -- faltando-lhe. portanto. :>0-
m~ntt. tri's anos parQ obter a))ose_n­
tadoria especial _. por qualquer razao. 
~\b~,nrlrinasse seu emprego e fIcas;;!' 
fora ela,.; ati\'idadrs de milwrae:lo rk 
(::ll'v:-(:) pur .nab clt' dois anos. cf'J't.a­
nwnte pt'rdel'ia o dirfito a eal'l'nCI:l. 
na cOlldieúo de segurado da Pl'en­
dl'nria Social. 

Entretanto. se ele desejasse retor­
nar il a tividadc'. por não se ter adap­
tado suficientemente bem no novo 
(·mprego. precisaria tr:lball1ar mais 15 
anos. para poder afastar-se com .a 
anosentadoria es)wclaL Agora. retl­
r:indo-se. nas eondic;ões mencionadas. 
f' retornando as atividades de mine­
ra('io dc> canão. precisara trabalhar 
:·111<'l1as mais 5 anos. Readquirida esta 
e:lrt'ncia. podera SI! aposentar. para 
;;('11 bem. para o !wm de sua família 
(' tranqüilidadf' f'111 sru flltul'O. com 
\):1S" no art. 49 do projrto ora em 
dhrll,>;S;lO. 

O Sr. ,JG dt' Araújo Jnrl:e - M("u 
pr/'zado !)f']lutado .. '1dl1l!m:ll' Ghisi. 
mais d.. um;! \'('Z tt'nhu I't'~saltado 
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nesta Casa que V. Ex." t(")11-se desta­
cado comu um dos pal'lamen tan's 
mai::; interessados pelos problemas su­
ciais e iniciativas ligadas il previden­
da do trabalhador. Esta tem .. ;ido uma 
tal'L'fa difícil- V. Ex." lü dt' n"co­
nhecer -- mas fomos eleitos para este 
fim. e a luta continua. V. Ex .. " esta 
apreciando dispositivo que diz res!wi­
to it aposentadoria em dc"coI'l'encla de 
trabalho em atividades penosas. IWl'l­
gosas ou insalubres. a qut' já tive 
oportunidade de me l'efel'l1'. q.llando 
do meu pronuncianwnto. J11stH'a se 
f:lz felizmente - com os servido­
res militares. Na sua legislac;ão. a ~ei 
n.o 5.787/72. têm como compensat:ao 
orgânica ou por ath'idades especia!s 
semelhan tes às dos civis uma gratl­
ncacão de 40", . alem da aposentado­
ria normaL Importante na apresen­
tacão destes projetos. nestas mensa­
gens do Executivo _ -- e oport IlUO 1'('­
rificar a contrafaçao em que nos ('n~ 
contramos ho.ie - é que ele 110S da 
oportunidade para legislar. pois. como 
V. Ex." sabe. os arts. 165 e 57 da Cons­
tituirão barram completamente. cer­
ceialll quase definit.ivamente a~ ativi­
dades legislativas. Essas matel'las so­
bre as Quais estamos le~islal1do, atr~­
vés de emendas. num trabalho profl­
quo. honesto. patriótico e interessado. 
só nadem ser altp.radas nestas oportu­
nid'ades. Se niio conseguirmos que 
nossas emendas se.iam a(·eitas. pos­
tt'riormente nàonoderemDs transfor­
má-Ias em projeto.s de lt'i. pois seriio 
consideradas inconstittl['i~mais. em 
que pese o fato de hav!'r .. na Cons­
tituic:ão. o art. 43. quP da ao Con­
"I'esso Nacional direito de IpgiKlar so­
bre toda matéria 1'ef(,1'enle il Uniüo. 
Entretanto. esst' dispü~ili"o n:\o tem 
sido devidamente interpretado pebs 
ilustres pares constitucillnali.,t:ls da 
Comissão de ConstituÍc::1O l' Jnstic:l. 

O SR, :\DHE;\lAR GIIlSl - Muito 
obrigado a V. Ex." 

Sou grato. em face do quI' 11:1 110ueO 
disse. ao nobrl! Spnadol' Louriv:l1 
Baptista por haver d!'mnnst rac!o s na 
alta compreensiio e apl'Uv('itaáo nossa 
F.menda. de número 206. transfOnHal1-
do-a em subC'menda. que possibilituu 
o grande beneficio e a man utenc;ão da 
grande conq ubra em fa "OI' de quem 
trabalha em atividadl'.~ penosas. insa­
lul)res e perigosas. ManiJ'estoll-sl' S. 
Ex." sensível ao trabalho duro. difi­
eil. desenvolvido principalment(· pelo 
homem da :u-ea do carv~lU ('m S~ll1ta 
Catarina. Ma.s o projeto. no que (,()1l­

cerne não apenas ü_~ pensüC's. mas ilS 
elevacões dos valores de pwn·ntos. de 
auxíli·u-c!opnea e aposentadoria em 
geral. beneficia aquples que .~t' intl'­
gram na grande á!'('a dO$ !'t'mUl1era­
dos com salúrio-mínimo ('m todo u 
P:lí:-;. 

Também é justo se ressalte a~r:1-
de~im('IJtÚ pelo :lpoio qUe nos foi da­
do pelo Rl.'!atnr da matéria. q\ll' :H'pj-

1011 l'llwnrlas de nossa antoria. JH'I'­
mitindo dlla.~ coi;;a.~ Cjtlt' l'I')lUUllllOS 

esspnciais para tornar ainda mais 
humano e ("quânime o projeto de lei. 
Pl'rmitiu S. Ex." se elevasse o nível 
de proventos do beneficiário do auxí­
lio-doença de 60 para 65"; . e que hou­
vpsse equiparac;ão em 90";. para .todas 
as aposentadorias que hOJe se situam 
na faixa de iO'.; do salário-mínimo. 
Não podíamos entender como al­
guém que estivC'sse aposentado com 
70'; do salário-mínimo permanecesse 
nesta faixa de provento de aposen­
tadllria só porque não teve oportu­
nidade de contribuir ate dez anos pa­
ra a Prpvidência Social. enquanto que 
uut:'os, por motivos que üs vezes nem 
deJwnderam de sua vontade. obtive­
I'am aumentu porque contribuiram 
por mais de dez anos. Impunha-se 
uma equiparação nesse benefício da 
aposentadoria na base de 90':; sobre 
o salário-mínimo para todos OS brasi­
leiros. acrescido do fato de que sobre 
esses proventos haveria de incidir 
um percentual de 5';. criado pelo 
Projeto. 

Sensível aos reclamos de uma gran­
de faixa de brasileiros. que somam 
l11.lis de 1 mil11ào de irmãos nossos. 
o nobre Relator da materia. após con­
ferenciar e entender-se com as áreas 
do Ministério do Trabalho. houve por 
bem integrar no seu substitutivo glo­
bal aquilo que nós entendíamos como 
uma grande conquista em favor dos 
nossos aposentados da faixa de salá­
rio-minimo. Mas não e somente por 
e~ses dois motivos. não e apenas por 
essas duas razões que aqui estamos 
para manifestar nosso agradecimento. 
porem t:.llllbém pelo aproveitamento 
àp uma terceira emenda. que permi­
tiu t' permitirá. após a vigênCia da 
lei. qUe ela SOllwnl(' disciplinará ma­
téria relacionada com benefícios da 
P:'evidl'ncia Social após a .sua vigên­
cia. apu.s l'ntrar efetivamente em vi­
gOl'. Os casos de direito adquirido. 
conforme disciplinac;iio da Lei Maior. 
l1averào de ser respeitados. para que 
se tin: dt" qualquer critico a razão 
qut' perdurava sobre () tt'xto do pro­
jeto. exat.amente O previs\{) no .seu 
3rt. tiO. SI'. Presidente t' Srs. Congre,~­
sistas. as modi1'ícaçõe:s que se opera­
rampar:l humanizar. para melhorar. 
para adaptar a uma verdadeira rea­
lidade naeional es.,t' projpto. não se 
enquadram apenas nestes tl't'S itens. 
Ebs v:tO ah;1l1. Tratava-se de reivin­
die;H'ôes das mais justas. inclusive 
por 'parte da Oposicüo. qual seja a 
e:J\lel!êsão dos benefícios de aposenta­
doria alI de renda fixa em geral. a 
partir des novos aumentos dos sala­
ri('s-mínimus. Pela atual Lei Orgâ­
nica da Previdt'neia Social. apenas 60 
dia:: depois da vigéncia dos novos ní­
vpis salariais é qlW passam a vigorar 
os aumentos dos belwficios assim 
reajustados. Pt'Ia nova lei. com a 
('ll1t'llda aprovada pelo nobre Relator. 
o.'; bl'nefidos serão autol11útieos. as 
major:\eôes sel'ÚO inwdiatas e todos 
;tcpiI'Jes' que depl'nderC'!11 de p_ensào e 
d(' aposentadoria as receberao. log'o 
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que entrem em vigor os novos níveis 
do salario-minimo. Isto se constitui. 
em verdade. numa grande conquista 
em favor do nosso aposentado ou da­
quele que é pensionista. 

Mas o corpo do projeto traz-nos ou­
trus beneficios. Um deles é aquele 
que manda distribuir entre os pensio­
nistas remanescentes e famílias de 
mais de cinco membros a parte cabí­
vel ao que atingiu 18 anos de idade. 
se do sexo masculino. Ou 21 anos de 
idade. se do sexo feminino. Efetiva­
mente, é um benefício que a legisla­
ção trouxe aO pensionista, àquele que 
não fica tão-somente na faixa do sa­
lário-mínimo, mas que pode ter uma 
pensão inclusive algumas vezes acima 
dessa faixa. O projeto. ademais. na 
parte referente à obrigatoriedade de 
um desconto de 50% sobre os proven­
tos de aposentadoria para aqueles 
aposentados que desejarem retornar à 
atividade, não se manifesta de forma 
tão gravemente prejudicial aos inte­
resses dos que venham a se aposen­
tal'. Na verdade, o Instituto Nacional 
de Previdência Social - e o Sr. Mi­
nistro do Trabalho não nega nem es­
conde isso - pretendeu, com esse pro­
jeto, aumentar as suas disponibilida­
des financeiras, para poder oferecer 
alguma coisa a maior em favor dos 
segurados do INPS. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- O tempo de V. Ex.a já terminou, 
infelizmente. 

O SR. ADHEMAR GlIISI - Apenas. 
Sr. Presidente. pediria a sua compre­
ensão, permitindo que eu abordasse 
um aspecto que focalizava ao final 
deste discurso. 

O SI'. Nelson Carneiro - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
_. Pediria ao nobre Senador Nelson 
Carneiro para não apartear o orador. 
porque. de acordo com o art. 39 do 
Regimento Interno, devo encerrar a 
sessão às 19 horas e ainda tenho que 
dar a palavra ao nobre Relator. 

O Sr. Nelson Carneiro - Apenas 
um minuto, Sr. Presidente. Somente 
porque S. Ex.a está elogiando tanta 
coisa no Substitutivo e no projeto e 
~e esquece, ou certamente lhe falta 
tempo - de elogiar alguma coisa que 
realmente merece o aplauso de todos. 
É que o Sr. Presidente da República 
teve a coragem de quebrar um tabu 
(' colocar a companheira em igualda­
de de condições com a esposa, quan­
do ambas dispõem do beneficio da 
Previdência Social. Esse, realmente, é 
um ponto positivo do projeto, que nin­
guém ainda exaltou. 

O SR. ADHEMAR GIIISI - Incluo 
com muita honra o aparte do nobre 
Senador Nelson Carneiro a este meu 
discurso. 
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Constituiria uma extrema injustiça 
ao aposentado o ter que abrir mão de 
50~; dos seus proventos caso passasse 
à atividade, como prevê o projeto, se 
não recebesse, em contrapartida, um 
benefício, um prêmio e uma recom­
pensa por isso. Ele efetivamente o re­
ceberá. Se trabalhar um ano. terá 
mais tarde sua aposentadoria reajus­
tada em 5S;: e essa proporção vai até 
10 anos. periodo em que ele verá au­
mentado em 50':; o valor daquela 
aposentadoria inicialmente concedida. 
como prêmio e recompensa aos seus 
esforeos. Sr. Presidente. Srs. Con­
gressistas. encerro esta manifestação 
aplaudindo a ação governamental e 
apresentando daqui ao Presidente 
Médici os aplausos do operário cata­
rinense, principalmente daquele que 
hoje trabalha na faixa de salário-mí­
nimo, porque esse efetivamente foi o 
grande beneficiário da Mensagem n.o 
26 que, ao lado de outras para cá 
enviadas. tém comprovado sempre a 
grande preocupação do Governo para 
com os mais humildes e mais modes­
tos desta Pátria de todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Com a palaVl'a o Sr. Senador Osi­
res Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas. entendo a dificul­
dade de V. EX,r,. pois tem de encerrar 
a sessão dentro de alguns minutos, e 
não poderíamos. evidentemente, en­
cerrá-la sem ouvir as razões do emi­
nente Relator da matéria, o Senador 
Lourival Baptista. Mas não queria 
privar-me do prazer de registrar meu 
encantamento pelo desfile de orado­
res que vimos nesta tribuna na ma­
nhã e na tarde de hoje. Desde o bri­
lh:ll1tismo de um Alceu Collares, ao 
entusiasmo de UPl Florim Coutinho. 
da ênfase de um .3 de Araújo Jorge 
à agressividade de um Lisâneas Ma­
ciel. a Oposição aguerrida combateu 
o projeto. Mas não no seu todo. por­
que reconhece a verdade da Mensa­
gem n.O 26. que é um beneficio para 
o trabalhador brasileiro e um avanco 
na legislação da Previdência Social cio 
Brasil. Talvez se tenham esquecido os 
eminentes Deputados e Senadores, 
que se opõem à matéria, da Exposição 
de Motivos que capei a o projeto de lei. 
assinado pelo eminente Ministro do 
Trabalho. o Sr. Júlio Barata. 

Sr. Presidente. pretendia ler para 
reavivar na mente dos eminentes 
Deputados e Senadores da Oposição as 
verdades contidas nesta mensagem. 
Embora citada pelo eminente Depu­
tado Alceu Collares parece-me que S. 
Ex.a não a leu, porque do contrário 
não teria nesta tribuna feito as obje­
ções que levantou a um projeto que 
represl'nta. sem dúvida alguma, um 
avanco na Previdência Social do Bra­
sil, que antes atinp;ia a um nÚlllPJ'O 
minimo de trabalhadores e. hoje, 
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abrange todos os trabalhadores ru­
rais. e. inclusive, à.s domésticas. fato 
que, em hipótese alguma. poderá ser 
contestado por S. Ex.a , ou por qual­
quer Deputado da Oposição. 

Sr. Presidente. a mensagem do Sr. 
M,nistro do Trabalho rebate todas as 
criticas suscit:ldas pelo encaminha­
mento da presente mensagem. 

Basta atentar para os termos que 
agora sublinho: 

"Em consonãncia com as obser­
vações colhidas ao longo de sua 
execução, constatou-se de pronto 
que a Lei Orgânica da Previdên­
cia Social j á surgira como um 
documento legal obsoleto. mercê 
de sua longa e tumultuada trami­
tação. e. até certo ponto. da in­
completa experiência nacional no 
setor. o que impunha. de há mui­
to, uma alteracão nos moldes ora 
preconizados. Do inicio de sua 
Vigência a esta data, algumas al­
terações de real significa de foram 
adotadas, dentre .as quais sobres­
sai a unificacão das várias enti­
dades primitivamente existentes 
no Instituto Nacional de Previ­
dência Social. 

Outros tantas foram incorporadas 
ao correr do tempo, procurando 
remediar situações emergentes, 
tornando a Lei Orgãnica uma col­
cl1a de retalhos, não raro com 
contradições insuperáveis a agra­
var uma obsolescência que se tor­
nava dia a dia mais evidente. O 
FUNRURAL foi um passo agigan­
tado que a Revolução deu no 
sentido de retirar,. da marginali­
dade em que se encontrava, n' 
que concerne à proteção econô­
mica, talvez a maior parcela d 
população brasileira. Porém. mes­
mo assim. resta no sistema geral 
de previdência social, uma ampla 
lacuna, pois um grande númel' 
de trabalhadores continua ao de­
sabrigo da .!:egurança proporcio­
nada pelo sistema previdenciário. 
O projeto que submeto à consi­
deração de Vossa Excelência. uni­
versaliza a previdência no setor 
urbano. o que eqUivale a dizer que. 
se transformado em lei. com a 
inclusão de rurais e domésticos no 
regime previdenciário. pratica­
mente toda a população ativa terá 
os riscos inerentes à vida humana 
cobertos pela previdência social 
Uma distorcão histórica. agravada 
pela demagogia. e por uma certa 
insensibilidade mesclada de igno­
rãncia, jogou sobre o Instituto 
um ônus que a cada instante. ~e 
torna mais insuportável, amea­
('ando mesmo por a perder a es­
tabilidade econômica do sistema. 
caso nflo se encontre um:l cober­
tura imediata, como ('stá proposto 
110 presente projeto. OrigariamC'n­
te. não se previa para os antigos 
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Institutos de Aposentadoria e 
Pensões a prestação de assistên­
cia médica aos beneficiários. Po­
rém, tal prestação agora irrever­
sível. leva-me a não sugerir sua 
extinção. mas a dar-lhe condições 
de manutenção mais adequada. A 
previdência social, cujos princi­
pias básicos devem repousar sobre 
o objetivo de gerar e distribuir 
justiça en tre as classes sociaIs, 
fazendo com que os que podem 
mais colaborar para maior bem­
estar dos menos afortunados, por 
imprevidência de técr.ica legisla­
tiva acabou por inverter a ordem 
lógica, permitindo, por exemplo, 
que o desempregado contribua 
com 16';~ de um salário-de-con­
tribuição que ele angariava na 
atividade, ao passo que o traba­
lhador autónomo, em pleno regi­
me de trabalho. continua reco­
lhendo apenas 80/, de um salário­
base estimado, não raro irreal 
diante dos seus ganhas efetivos. 
O projeto que se apresenta à con­
sideração de Vossa Excelência 
procura corrigir as inc!isfarçáveis 
distorções do sistema, além de 
ajustá-lo à filosofia de que todos 
os que dele usufruem benefícios 
devem colaborar. dentro de suas 
possibilidades. para sua sustenta­
cão, ao mesmo tempo em que se 
ájustariam os benefícios à reali­
dade nacional. eis que alguns pela 
sua insignificância. se tornaram 
ilusórios. gerando descrença nas 
insti tuições. 

O que se propõe. também. é a 
adocão de uma série de principias 
norteadores. que objetiva valori­
zar o trabalho e evitar que a pre­
vidência social possa agasalhar 
medidas .suscetíveis dl' estimular 
a inatividade precoce de mão-de­
obra ainda válida. o que é imper­
doável em um Pais que dela tão 
essencialmente necessita. Ao esta­
belecer uma absoluta eqüidade no 
tratamento a todos os que estão 
abrang"idos pela previdência so­
cial. evitar-se-ão discriminações 
ou privilégios em favor de pessoas. 
grupos. classes ou regiões, e as 
obrigacões que assumirão. serão de 
molde' a fornecer recursos finan­
ceiros imprescindíveis ao gozo dos 
direitos que lhes serão reservados. 
Assim. a proteção econômica con­
sagrada nas normas constantes 
deste projeto se configura num 
plano de benefícios corresponden­
tes às eventualidades que forem 
objeto de consideração. consoante 
as finalidades inerentes à previ­
dência social. dando-se relevo. na 
espécie. ao sentido de reparação. 
indenização ou compensação do 
dano econômico sofrido pelas pes­
soas abrangidas. Logicamente. a 
previdência social. dada a sua fei­
ção de economia coletiva. pressu­
põe a participação obrigatória. em 
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seu financiamento. das pessoas 
diretamente abrangidas. mediant.e 
contribuições pecuniárias indivi­
duais em favor do sistema. Con­
trario sensu, quando não tor 
possível a determinação de uma 
contribuição pessoal. há de ser 
adotada uma forma· de custeio 
complexa. de modo que as pessoas 
participantes desse grupo concor­
ram com a parcela justa. para a 
sustentação da caixa comum, que 
é meramente uma reguladora na 
distribuição dos beneficios gerais. 
Assim. o projeto teve o cuidado de 
tratar a previdência sacia!. em to­
dos os seus aspectos. como méto­
do de economia coletiva que é. 
de modo que nenhum encargo lhe 
seja atribuído ou mantido sem 
que uma fonte de receita apta lhe 
propicie os recursos necessários. 
respeitado. em todos os casos. a 
capacidade contributiva de cada 
um. A previdência social. pois. 
através de seu órgão executor. o 
Instituto Nacional de Previdên­
cia Social, não perderá de vista 
que é um organismo instituído pa­
ra d:'!r aplicação a um fundo co­
mum de economia coletiva. e. 
conseqüentemente. investir-se da 
responsabilidade de ser um dos 
executores da poJitica social do 
Estado. 
O olvido de t.ais princípios r.ondu­
zirá. ao longo do tempo. a uma 
deterioração do equilíbrio finan­
ceiro do sistema. a par da situa­
ção inadmissível de haver bene­
ficiários e trabalhadores desfru­
tando um benefício v('l'dadeira­
mente irrisório. incanaz de lhes 
assegur:u sequer algims dias de 
subsistência. 
O Que proponho. pois. a Vossa Ex­
celência. impõe o reconhecimento 
dessa situacão clamorosamente 
iniusta. c sua constat:wiio me le­
va a s\1gerir Que os henefieios 
mínimos sofram um iml'oiato rea­
Íllstampnto. nara valores iguais a 
ao";. 70"; ou 90r; do salário-mí­
nimo. conforml' o r.aso. Em con­
trapartida. uma grnnrie massa de 
sl'guraoos. exat:unentl' no instan­
t.e em Que mais nesam no orca­
menta do Instituto. sobrecarregan­
do nrinC'inalmente seus servicos 
mpdicos. será. tambpm. chama'da 
a col:J.borar flnanC'eiramente. dI' 
modo a que contin11em. eles pró­
prios. a uSl1fruir os ]lwsmos hene­
fir.ios. r.,.,nscient.es. norém. de que 
{'st.nrão conc,.,rrpndo nara n esta­
hilldnde do sistema. condicão sine 
qua non nara 01l{' nossnm nesfru­
t:'!r. t.ranoiiilnml'nt.e. de uma nssis­
t{>nda I'fet.ivn e durl1noura. 

A par de tais medidas moderniza­
doras. outras se mostram inadiá­
veis. a fim de que. ampliando-se 
o raio de ação da previdência so-
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cia!. se consigam. cuncomitante­
mente. uutros refor\08 nas suas 
fontes de receita. de modo a pro­
piciar um melhor amparo exata­
mente àqueles que mais necessi­
tam. Nesse sentido. procura-se, 
então. a par dessa ampliação do 
campo de aplicação. alargar as 
faixas de salário sujeitas à con­
tribui~~~w obrigatória. o que não 
deixa. em parte. de corresponder 
aos efeitos do acelerado desenvol­
vimento econômico que atravessa 
o País. Assím. cog'ita-se de au­
ment.ar o limite máximo de con­
tribuição para a previdência so­
cial, de 10 para 20 vezes o maior 
salário-mínimo vigente no País. 
Tal medida se destina muito mais 
a canalizar recursos financeiros 
para a previdência socia!. em fa­
vor dos menos aquinhoados. do 
que em verdade favorecer os que 
já se encontram m:\is bem situa­
dos na escala soci:\l. o que. como 
já foi dito. é do próprio espírito 
de justiça imanente no sistema. 
Em conseqüênCia. o esquema pro­
posto se destina a obter. das pes­
soas mais providas de recursos. 
uma colaboracão econômica que 
permita melhorar os benefícios 
garantidos aos trabalhadores de 
salários mais baixos. e. por isso. 
a participacão daqueles que ga­
nham salários de até vinte vezes 
o salário-mínimo importará em 
maior contribuição do que em me­
lhores beneficios pessoais. Isso ex­
nlica as fórmulas de cálculo de 
be'nefícios nrevistas no pro.ieto. 
através das quais os acréscimos 
nos valores rios bene'ficios superio­
res a dez salários-mínimos são 
parcimoniosa e rigidaml'ntl' com­
lwimidos. a fim de Que na inati­
vidade s('ia dil11inllid:\ a enorme 
niferpnca. Que ainda nerciura no 
Pnis. ent.re os assalariados da clas­
Se' inferiol' p os Que se encontram 
no tnne' da escala nt> salários. 

Umn deturpação evidente do con­
ceito de aposentadoria. adotada 
num dos recentes diplomas legais 
pertinentes à previdência social. 
permitiu que a aposentadoria se 
transformasse. efetivamente. num 
superabono. em detrimento da fi­
n:\lidade mesma do sistema e 
criando um:\ posi<:ão sui I:"eneris 
da previdência social brasileira 
diante do direito comparado. 

O aposentado passou. el11 conse­
qüência. a exercer o seu trabalho 
rotineiro com a percepção cumu­
lativa de uma aposentadoria que, 
na realidade. deveria representar 
o seu recesso definitivo do traba­
lho. Habilidosamente. a Lei Or­
J.:ãnica da Previdência Social as­
segura àquele que implementa as 
condiçôes requeridas para con­
cess:io de aposentadoria um abo-
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no de permanência em serviço. 
desde que nào exerça seu direito 
nas oportunidades nela consig­
nadas. A permissão legal. de re-
11unciar a esse abono para usu­
fruir um superabono representa­
do pela aposentadoria efetiva. jo­
gou sobre o Instituto. em curto 
espaço de tempo. uma enorme 
avalancha de l'equerimentos de 
aposentadoria. exigindo-lhe obri­
gações nào previstas. Há. pois. que 
encontrar um denominador que 
concilie uma expectativa de dI­
reito com o interesse da previ­
dência Social. que se confunde com 
o do próprio País. pois não é jus­
to. além de tecnicamente conde­
nável. que uma numerosa mão­
de-obra válida promova a san­
gria do sistema. se na realidade 
não se encontra afastada do re­
gime de pleno trabalho. 

A situação exposta tem conota­
ções mais complexas c perigosas, 
visto como. mantendo-se indefi­
nidamente em atividade. preenche 
essa massa os lugares que devem 
ser reservados à mão-de-obra no­
va que anualmente procura seu 
ingresso no mercado de t.rabalho. 
O projeto prevê. por conseguinte. 
uma forma híbrida que atenderá a 
interesses do segurado e, parale­
lamente. do próprio País. circuns­
crevendo a permanência no tra­
balho. dos já aposentados. a um 
período delimitado e incentivando 
a que. findo este. e já sem expec­
tativa de vantagens. vá o segura­
do buscar o merecido repouso que 
a sua longa vida de trabalho lhe 
deve assegurar. Assim. a aposen­
tadoria volta a ter seu real sen­
tido filosófico e técnico. pois aque­
le que implementar as condições 
para obtê-la. se desejar continuar 
em atividade. terá assegurada 
uma majoração que melhorará 
sua aposentadoria em atp 50';;. a 
qual nassará a usufruir quando 
efetiva e definitivament.e se reco­
lher à inatividade. Vê-se riai que. 
ao aposentado que voltar à ativi­
dade. será assegurada uma subs­
tancial melhoria da annsent.adoria 
que ele levou 35 anos a constituir. 
mas. paralelamente. não se lhe 
permitirão vantagens que se tor­
nem um rmpecilho ao in~resso de 
mão-de-obra jovem como fator 
ativo e válido do desenvolvimen­
to nacional. 

Olltra medida corretora que se 
impõe é a de regular a situação 
daqueles que contribuem para a 
previdência social através de mais 
de um emprego ou atividade pro­
fissional. A ausência de 110rmas 
disciplinares a respeito permit.e 
que exatamente os seRurados mais 
favorecidos. econômica ou cultu­
ralmente. lancem mão de recursos 
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não vedados pela legisla~:ão para 
elevarem. ficticiamente. o seu sa­
lário-de-c,!ntribuição às vésperas 
do requerimento de beneficio e 
possam. assim. desfrutar de apo­
sentadoria de valor elevado em 
detrimento da massa geral d~ se­
gurados. O projeto. pois. inclui 
dispositivos tendentes a re~ulari­
zar uma situação insustentável. 
prevendo que, no caso de contri­
buição múltipla. o salário-de-be­
ncfício do segurado serú a resul­
tante da soma de vários salários­
de-contribuição. porém reduzidos 
proporcionalmente. em razão do 
tempo de atividade em cada em­
pre~o Oll profissão. 

':Sob outros aspectos, a experi­
encia adqUirida no trato das coi­
sas da previdência social leva-me 
à convicção de que é meu dever 
sugerir a Vossa Excelência medi­
das que ponham cobro a uma si­
tuaç~o real existente. qual a for­
maçao do grupo familiar à mar­
gem. da I~i.. A figura da compa­
nheira. dllUlda. na legislação em 
:rigor. na da pessoa designada. 
e uma realidade que não pode 
ser mais. a esta altura, posta à 
margem OI! c1rsconherida. "'1 ma­
nuseio de inúmeros processos. te­
nho constatado, pessoalmente si­
t~ações ~trozes. de mulheres 'que 
viveram a sombra da proteção de 
um companheiro por dezenas de 
anos e que. ao desaparecer este. 
se encontram relegadas. às vezes 
e:n idade avançada. a uma situa­
çao de total desamparo. O proje­
to procura disciplinar definitiva­
mente situações dessa natureza, 
normalizando os liames da com­
panheira com a previdência so­
cial quando not.oriamcn!!' man­
tida pelo segurado por espaco su­
perior a cinco anos. A manifesta­
ção de vontade do segurado. para 
esse efeito. remanesce como con­
dição sine quanon, porém. certas 
pr,jas nhsQletas ri:>. Jellisl;>, .. ip ('m 
vigor são eliminadas. para que o 
Direito positivo se ajuste à reali­
dade nacional. que não mais pOde 
ser empanada por argumentos já 
superados. 

No rol de providencias Q\1C sugirO:l 
Vossa Excel(;nci:l nestp )1J'ojeto, 
ressalto o perfeito equilíbrio en­
tre o aumento de receita propos­
to e o acréscimo de despesa de­
corrente das melhorias previstas 
para os benefícios. sem que tais 
medidas venham a oasionar. para 
as empresas. quaisquer ônus pon­
deráveis que o grupo de pessoas 
ativas que se encontram na faixa 
de 10 a 20 salários-mínimos re­
presenta. aproximadamente, 2.7% 
do total de segurados. 

Coniudo. a contribui(:ào proveni­
ent.e dessa pequena massa e os re-
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c\lr .. ;os que advirão dO reajuste dc 
outras contribuições permitirão 
que se promova uma aproximação 
dos benefícios mínimos para o ní­
vel do salário-mínimo, o que be­
neficiará a maior masa do grupo 
total de aposentados e de pensio­
nistas do Instituto Nacional de 
Previdência Social. A medida, as­
sim, é de relevante alcance so­
cial e humano. porque beneficia­
rá exatamente a classe menos fa­
vorecida e que se encontra em 
situação de absoluta penúria. 

Entendo. ademais. que devo por 
em relevo, perante Vossa Exce­
lê,?cia. a situação daqueles que, 
nao tendo uma profissão defini­
da ou estável, genericamente de­
nominados no projeto como "bis­
cateiros" e até aqui ignorados pe­
lo sistema de previdência. terão, 
de futuro. o amparo da previdên­
cia social. como cidadãos que bus­
cam no trabalho diário a sua 
subsistência. Estes trabalhadores 
ficarão incluídos no rol dos au­
tônomos. que se dilata em sua 
conceiuação para englobar todo 
aquele que não é empregador ou 
empregado assalariado. E. no ma­
nuseio do projeto, constatará Vos­
sa Excelência que a contribuicão 
do autônomo passará por subs­
tancial mOdificação. Dispondo de 
um privilégio chocante e injusti­
ficado, o autônomo contribui, 
atualmente. apenas com 8% de 
um salário-base prefixado. muito 
embora custe ao sistema quantia 
muito superior a isso. Por todos 
os motivos. pois. quer de igual­
dade no esforço contributivo. quer 
no tocante ao reequilibrio da es­
tabilidade financeira do sistema. a 
contribuição do segurado autôno­
mo. na sua nova feição, passará 
a ser de 16':; sobre um salário 
de classe previamente estabeleci­
do em uma tabela constante do 
texto do projeto. carreando para 
os cofres do Instituto Nacional de 
Previdência Secial ponderável so­
ma de recursos. representada pela 
parcela de contribuição que, em 
relação aos respectivos emprega­
dos. Como corolário de todas as 
medidas financeiras propostas, 
sugere-se a extincão do Fundo de 
Compensação do 'Salário-Família. 
cuja manutenção não mais se 
justifica apôs a unificação admi­
nistra tiva da previdência social. 
A sua absorção servirá também 
de fator de equilibrio orçamen­
tário por integrar-se na receita 
da instituição em prol de toda a 
coletividade segurada. 

Finalmt'ntc. cabe ressalt.ar que. 
apesar das profundas modiflca­
,ôes l1ú text.o da Lei n.o 3.807/60. 
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da introdução de alguns disposi­
tivos modernizadores e da mais 
estreita fiscalização das relações 
de segurados e contribuintes com 
a instituição de previdência so­
cial. nenhum direito individual 
ficou atingido: nenhum benefício 
foi cortado ou reduzido. Pelo con­
trário. avançado ainda mais nas 
medidas protetoras. o prOjeto 
contempla com especial carinho 
os grupos familiares de mais de 
5 pessoas - que é o máximo que 
a legislação atual admite para 
concessão de quotas de pensão 
por morte, e em conseqüência, 
determina, em um de seus dispo­
sitivos, que, nesses casos. haja 
reversão de quotas a extinguir aos 
dependentes remanescentes não 
considerado na concessão inicial 
do benefício. Outrossim. nenhum 
prejuizo advirá de sua execucão 
pois se romou o cuidado de adiar: 
para a ocasião de reajustamen­
ros futuro:; de benefícios, o ônus 
novo que se imporá, a título de 
contribuição, a algumas catego­
rias de segurados, salvo no que 
tange aos autônomos. aos quais 
se deseja que contribuam, desde 
logo, com o que. realmente, há 
13 anos, deveriam estar contri­
buindo. 

A linha de orientacão, pois. que 
presidiu a elaboração do projeto 
foi a de introduzir, na legislacão 
orgânica da previdência social, 
rodas as modificações que se ror­
navam inadiáveis para o seu de­
vido ajustamento às condicões 
atuais da sociedade brasileira, 
além de, dentro do possível. pre­
ver algumas medidas tendentes a 
adequar o sistema às perspectivas 
de evolução no futuro mais pró­
ximo. Por isso mesmo. este Mi­
ni~tério não considera que o pre­
sente projeto seja a última pa­
lavra no assunro. pelo que medi­
das imediatas estão sendo toma­
das no sentido de consolidar toda 
a legislaçãJ de previdência sodal. 
o que, aliás. se torna imprescin­
dível. por ser importante que. 
dentro do mais curto prazo. nasse 
o País a ser dotado de uma le­
gislação correspondente à sua 
realidade e que. sobretudo. em 
virtude da própria dinâmica da 
previdência social. preveja. em 
seus dispositivos. os desdobra­
mentos e as necessidades futuras. 
em funcão do desenvolvimento 
econômico. social. demográfico e 
cultural do povo brasileiro." 

Era o que tinha a dizer. Dluito 
bem:' 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Com a palavra I) nobre Relator do 
projeto. Sr. Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR. LOt:RI\'AL BAI'TIS"A 
<Pronuncia o seguinte dbcurso.) Sr. 
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Presidente. Srs. Deputados, Srs. Sena­
dores: 

A Casa ouviu. com a atençâo devida. 
os oradores que. nesta tribuna. se su­
cederam na discussão do Projeto de 
Lei n.D 6. de 1973 que altera. de modo 
amplo e profundo. a legislação previ­
denciaria de nosso País. Como Relator 
do Projeto. acompanhei o debate. 
cônscio das minhas responsabilidades 
e certo da grandeza do .dever que me 
cabe nesta hora. 

Ressalto a constância de propósitos 
de melhoria das condicões da comu" 
nidade brasileira. presente. acima de 
quaisquer divergências. nos discursos 
dos meus eminentes pares. Todos. sem 
excecão. na critica ou no enaltecimen­
to da corajosa iniciativa submetida ao 
Congresso. pelo Exmo. Sr. Presidente 
da República. buscaram defender a 
melhoria das condicões de vida do 
povo brasileiro. atrav'es de um melhor 
instrumental para o sistema previden­
ciario. Ninguém neg·ou. nem poderia 
negar. a necessidade da Reforma. A 
realidade brasileira estava exigindo o 
eSforço de aperfeiçoamento da previ­
dência social traduzido no Projeto. -
Que pretende ele. em última análise? 

O Sr. José Lindoso - Não tive a for­
tuna de integrar a Comissão Mista 
que estudou o projeto que V. Ex.a • 
com tanto brilhantismo está a relatar. 
No entanto. nos contatos com os 
nossos companheiros. sentimos que to­
da a Casa é unánime em reconhecer 
a grandf'za do seu trabalho. pela 
atuação singular. brilhante. firmp e 
compreensiva de V. Ex." Cumpro. 
neste momento. um dever de nímia 
justiça ao ressaltara atuação de V. 
Ex.n como Relator da matéria. Não 
direi da significação desse projrto. 
objeto de tantas críticas aqui no Ple­
nário. mas motivo também dos louvo­
res daqueles que. sem paixão. pro­
curam construir um Brasil grande. 
Atendrndo a um impulso íntimo. de­
sejo declarar que a nobre Oposição faz 
criticas com relação ao prohlema da 
concpntrae:"1O de rendas. mas quando 
o Governo vem a socorro dos menos 
favorecidos na distribuicão de rendas. 
pelos sistemas indiretos de correciio. 
sem uma visão glohal da problemática 
hrasileira. voz!'s se opõem àqueles Que 
vc'>m fazer a just.ica social. tão procla­
mada. tão desrjada. Pois é isso oue 
pretende o Presidente Médici. com a 
nossa colabora cão e a de V. Ex.". como 
Reln tor desse projeto. rralizar. Era o 
de'poimrnto Que desriava prestar. 

O SR. LOllRIVAI. BAPTISTA - Sou 
grato a V. Ex.a . eminrntc Senador 
José Lindoso. pelo aparte. que honra o 
me'u pronunciamento. 

Atender aos menos favorecidos. aos 
mais necessitados. estender a previ­
di'ncia social ao maior número pos­
:<ive'l de' hrasileiros. rm duas palavras: 
universalizar em termos humanos a 
Previdência Social. Mas. para a tingir 
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tão alto objetivo. em llecessarlO e in­
dispensá vel que ele cuidasse também 
do problema dos recursos necessários 
a e . .;sa elevação do padrão de benefi­
cios c a extensão do sistema a toda 
comunidade nacional. Ao relator cou­
be a tarefa. sem dúvida difícil de har­
monizar os dois termos dessa equação. 

De um lado. o propósito de fazer 
com que a Previdência atenda melhor 
a um maior número. e de outro o 
drver de manter as condições capazes 
de dar ao Instituto Nacional de Pre­
vidência Social - órgão executor do 
sistema - os meios financeiros. para 
tornar realidade aquele atendimento. 
S!'ria cômodo e agradável cumprir o 
propósito e descurar o dever. Seria cô­
monn. seria agradável. mas não seria 
p'1triótico. 

F.~tas as razões que ditaram a nos­
sa ;lt;tllde no exame do Projeto e das 
3"1l e'n1 p ndas. que lhe foram oferecl­
da~. O resultado da Tarefa está con­
sllb~tanciado. no substitutivo aprova­
do pela Comissão. Ele acolheu inúme­
r:'lS emendas e considerou outras mais. 

Na execucão de nosso trabalho. 
cnntamos com a valiosa cooperação 
do pessoal da Subsecretaria das Co­
mi:o:;sõrs. da assessoria do Senado FI!" 
deral. sempre atenros dedicados ca­
pazes com a leal colaboração da as­
sessoria do Ministério do Trabalho e 
Previdi-ncia Social. cujos esclareci­
mentos nos foram da maior impor­
tância e oportunidade. 

Essas contribuições devo. aqui re­
gistrar. consignando meus agradeci­
mentos. 

Cabe-me. igualmente. consignar. 
neste momento. a manifestação do 
meu reconhecimento pelo apoio e 
compreensão que recebi dos meus 
eminentcs companheiros de Comissão 
Mista. Todos sem exceção. participa­
ram da tarefa de aperfeiçoamento da 
proposição. 

Destaco também a atuação dos 
eminentes líderes Eurico Rezende e 
Nelson Carneiro. que tudo fizeram pa­
ra o bom andamento dos trabalhos 
da Comissão. 

Em nosso parecer. enunciamos os 
critérios adotados no exame das emen­
das. Aprovamos as que aperfeiçoavam 
a técnica legislativa e redacional. 
bem assim as que. sem prejuízo dos 
recllrsos necessarios à ampliação dos 
benefícios. diminui:Jm os ônus cria­
dos ou majorados e as que esclare­
ciam dúvidas interpretativas dos 
novos dispositivos. relativos a benefí­
cios e direitos. Rejeitamos as emen­
das que criavam. majoravam ou am­
pliavam benefícios compreendidos na 
previdência social. sem a correspon­
dente fonte de custeio. e as que dis­
punham sobre matéria estranha à do 
projeto ou que alteravam o seu sen­
tido primordial. 
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Ao examinar as emendas. entretan­
to. verificamos que grande número 
delas se dirigia ao mesmo dispositivo. 
todas merecedoras de aprovação. em­
bora algumas com alteracões. Regi­
mentalmente. no entanto. tivemos 
que escolher uma slÍ de cada grupo. 
para aprová-la. No caso de aprovação 
com subemendas. essa escolha recaiu. 
invariavelmente. na que mais se apro­
ximava do texto da subemenda. As 
demais. embora levadas em (~onside­
ração e acolhidas. em parte, foram 
tidas como prejudicadas. 

Dessa forma. as emendas conside­
radas prejudicadas foram. na reali­
dade. consideradas e acolhidas. na 
forma da subemenda a emenda apro­
vada. 

Durante os longos e exaustivos tra­
balhos da Comissão Mista, acolhemos 
as ponderações de eminentes parla­
mentares. e demos parecer Javoravel 
e várias emendas. algumas eom su­
bemendas. que introduziram profun­
das e relevan tes modificações. 

Das emendas aprovadas. podemos 
lembrar as de n.O " 7 e 300. que se 
preocupavam com a situação peculiar 
de arrecadação e contribuição dos 
trabalhadores avulsos. A subemenda 
aprovada gamnte à atual categoria 
a manutenção dos sistemas de con­
tribuic:'ão e 3rrecadat'ão C'm'ig-or. res­
salvados os direitos e vantagens de 
natureza trabalhista eoncedidos aos 
mesmos por leis especi:1is. 

Cabe lembrar a Subemenda à Emen­
da n.O 114. aceitando que o reajus­
tam('nto dos valores dos benefícios 
em manutenção -- aposentadorias. 
pensões. etc.-- seria devido a p;lrtir 
da data em quc enh'ar em vig'or o 
nO\'o salário-mínimo -- o que solu­
ciona velha e justa reivindicação de 
todos os interessados. objeto de nu­
merosos projetos de ]i'Í, 

A supressão da condicão .. t('1l1PO de 
filiação nos casos de concC'ssão dp be­
neficios-mínimos. de apusentadoria p 
auxilio-doença constantes do al't. 40. 
~ 5.°. itens I e II I Emenda n." 16!)1. 
a aprovação das emendas. n,'" 206 e 
210. eliminando o limite de idade pa­
ra a concessão da aposentadoria ,es­
pecial I serviços penosos. insalubres l' 

perigososl e mantendo a reducão do 
limite contributivo de ]5 para;; anos. 
foram duas outras importantes mo­
dificações. 

A l11udanca do critcrio a scr ado­
tado nos casos de retorno a atividade 
dos aposentados. com o aumento do 
abono-de-retorno para 50";. com a 
aposentadoria suspensa acompanhan­
do as majorações e reajust.amentos e 
sobre esse valor incidindo os 5'; ao 
ano de nova atividade ISubemenda à 
Emenda n." 2561. merece especial re­
levo. dadas as repercussões no seio 
da grande familia brasileira. 
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O\1tro aspceto que. finalmente. deve 
ser destacado diz respeito à ressalva 
dos direitos adquiridos. contida no art. 
66 do projeto: aos aposentados an­
tpriormente à Vigência da nova lei e 
aos segurados que. ate a mesma data. 
tenham pn'l:nchido o:, reCjuisitos e re­
querido a aposentadoria. não se aplica 
u rej.(lIne lnst.it<!irlo !lO ar!. 4J. salvo 
se por ele venham a optar. Essa res­
salva. inicialmente. foi aprovada na 
forma da Subemenda que apresenta­
mos à Emenda n." 274. do ilustre Se­
nador Carlos Lindenberg, e. a final. 
com as modificações contidas nas 
Emendas n."" 327 e 328. dos ilustres 
Deputados Wibun Braga c Fabio Fon­
seca. 

A vantagem da aprovação de um 
tcxt[) que .cúna as três emcndas e a 
subemcnda, reside em deixar bem ex­
pressas todas as simações que conti­
nuarão a ser regidas pela legislação a 
ser revogada. C:Jl1l issu. desaparece­
rão as inquietações por vent.ura exis­
ten teso com o mais amplo re.sguardo 
dos direitos adquiridos. 

Para atender a csse ubjetivo. soli­
citaremos. no momento oportuno, as 
plovidências regimentais devidas. 

Os nobres pa.rlamentares da Oposi­
çãu. c de se notar. tiveram varias 
el11l:ncia.s aprúvadas. <.:omu. por exem­
plo. as de números 42. 75 e 310. do 
Senador Nelsun Carneiro: 50 e 79. do 
Deputado Alceu Collares: 152 e 210. 
do Depu tado Francisco Amaral. e 203 
e 37[; do Deputado JG de Araújo 
Jorg'e. 

Dentre e s tas. ressalte-se a de 
n." 152. aprova.da com subemenda. 
ga:antindo não ser devida qualquer 
contribuição previdenciária quando a 
eUI1.~trução de ilabitação do tipo eco­
nômico for c1'etllada no regime de 
mutirão. sem mão-de-obra assalaria­
da. l' a de n." :HO. relativa à apo­
sentadoria especiaL Da mesma forma. 
as emenda . ..; que melhor equaciona­
ram as fi1?,uras da esposa e da com­
panlwira. definindo as situações de 
forma exata e l'esg'uardando as posi­
ções. sào dignas de realce. 

C a b e. afinal. esclarecer que as 
emendas do Relator. de n.O" 397-R a 
402-R, procuraram dar melhor técni­
ca legisla tiva e redacional à.;s maté­
rias nelas tratadas. bem assim con­
substanciando algumas alterações. su­
geridas por parlamentares. aprovadas 
na discussào da Comissão Mista. A 
de n." 402-R, de nossa autoria. da ao 
Minist&rio do Traba1110 -- e não ao 
lNPS. pelo seu Boletim de Serviço -­
a obrigação de publicar o texto da 
Lei Orgânica da Previdência SOcial. 
com. as modificaeões desta e de outras 
lei,..;. eliminados os dispositivo." revoga­
dos. tudo no prazo de trinta dias. 
possibilitando o mais amplo conhcci­
ll1C'nto da matcria por todos os brasi­
leiros. 
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Se ao fim da .iornada tivesse que 
re.~pondel' a indagaçà, ~obre se o 
Projet[) e l:m diploma ideal. eu não 
seria suficientemente vaidoso e ln­
corlJ,eqiiente para rec;polloer sim. Mas. 
se me perg'u,1tarem o que ele repre­
senta. eu. s~licital1áo (; 111u solicito a 
sua aprovaç,-lO. re~p.mdcrei tranqüi­
lo: ele é o melhor que se pôde alcan­
çar dentro de nossas p:>ssibilidadcs e 
Il cam:nho sC'g.·l'O (' ;>'I'LQ p:l!'a nt;\;lS 

e maiores conquj'l,\s snciais. (Muito 
bem. Palmas.) 

O SR. PJU~~,Ol-.;,'1't.: (Paulo Tôrres) 
-- CDm a palav,a do relator. Senador 
Lourival Batista. encerramos a dis­
cussão do Projeto de Lei n.o 6/73-CN. 
que modifica a legislação da previ­
dência sociaL Durante a discussão, a 
palavra foi c~l1cedida a todos os ora­
dores inscritos. Para a votação. con­
voco uma se.~sã{) extrll ordinária do 
Congresso a realizar-se hoje. à.~ ~1 
horas e 15 minutos. neste plenal'lo. 

Esta encer: ada a se.ssão. 
(E""crra-sc a sessc10 às 19 ho­

raS.i 

ATA DA 36.0 SESSÃO CONJUNTA 
EM 30 DE MAIO DE 1973 

3.0 Sessão Legislativa Ordinária, 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NClA DO SR. FIlINTO MÜllER 

As 21 horas e 15 minutos. 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

AdalberV) Sena - José Gulo­
mal'd - Geraldo Mesquita - José 
Lindoso- José Esteves - Milton 
Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa - José Sarney 
- Fausto Castelo-Branco - Pe­
trõnio Portella - Helvidio Nunes 
- Virgílio Tâvol'a - Waldemar 
Alcântara - Wilson G<lnçalves­
Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Milton Cabral - Ruy Carneiro­
João Cleofas - Wilson Campos­
Arnon de Mello - Luiz Cavalcan­
te - Augusto Franco - Lourival 
Baptista - António F'ernandes 
- Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Pa ulo Tõrres - Vas­
concelos Torres - Ben.iamin Fa­
rnh --- Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema 
- José Augusto - Magalhães 
Pinto - Carvalho Pinto - Fran­
co Montor/) - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Emlval 
Caiado - Osires Teixeira - Fer­
nando Corrêa - Filinto Müller­
Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Ney Bmga - Antônio Carlos 
- Celso Ramos - Lenojr Vargas 
- Daniel Krleger - Guido Mon-
din - Tarso Dutra. 
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E os Srs. Deputados: 

Acre 

Joaquim Macêdo - ARENA: Nos­
ser Almeida - ARENA: Ruy Lino -
MDB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB: Leopoldo 
Peres -- ARENA; Raimundo Parente 
- ARENA; Vinicius Cãmara - ARE­
NA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA: Edison 
Bonna .- ARENA: Gabriel Hermes 
- ARENA: João Menezes - MDB: 
Júlio Vive.iros - MDB: Juvéncio Dias 
- ARENA: Sebastião Andrade 
ARENA. 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA: Eu­
rico Ribeiro - ARENA: Freitas Di­
niz - MDB: Henrique de La Rocque 
- ARENA: João CastelJo - ARENA: 
Nunes Freire - ARENA: Pires Sa­
boia - ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA: Milton 
Brandão -- ARENA: Paulo Ferraz -
ARENA: Pinheiro Machado - ARE­
NA: Sousa Santos - ARENA. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB: Edilson Melo 
Távora - ARENA: Flavio Marcílio 
- ARENA: Furtado Leite - ARENA; 
Hildebrando Guimarães - ARENA: 
Januário Feitosa - ARENA; Jonas 
Carlos - ARENA: Josias Gomes -
ARENA: Leão Sampaio - ARENA: 
Manoel Rodrigues - ARENA: Ossian 
Araripe - ARENA: Paes de Andrade 
- MDB: Parsifal Barroso - ARENA: 

Rio Grande do Norte 

António Floréncio - ARENA: Djal­
ma Marinho - ARENA: Grimaldi 
Ribeiro _.- ARENA; Henrique Eduar­
do Alves - MDB: Pedro Lueena 
MDB: Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Alvaro Gaudéncio - ARENA: An­
tónio Mariz - ARENA; Cláudio Leite 
- ARENA: Janduhy Carneiro -
MDB: Marcondes Gadelha - MDB: 
Petrónio Figueiredo - MDB: Teotó­
nio Neto - ARENA: Wilson Braga -
ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon 
Rios - ARENA: Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA; Etelvino Lins -
ARENA: Gonzaga Vasconcelos 
ARENA: Joaquim Coutinho - ARE­
NA: Josias Leite - ARENA; Lins e 
Silva -- ARENA; Magalhães Melo -
ARENA: Marco Maciel - ARENA: 
Marcos Freire -- MDB: Ricardo Fiúza 
- ARENA: Tl1ales Ramalho - MOB. 
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Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA: José 
Alves - ARENA: José Sampaio -
ARENA: Oceano Carleial - ARENA. 

Sergipe 

Eraldo Lemos - ARENA: Luiz Gar­
cia - ARENA: Passos Pórt{) - ARE­
NA: Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Ojalma Bessa - ARENA: Edvaldo 
Flóres - ARENA: Fernando Maga­
lhães - ARENA: Francisco Pinto -
MDB: Hanequim Oantas - ARENA: 
Ivo Braga - ARENA: João Alves -
ARENA: João Borges -MDB: José 
Penedo - ARENA: Lomanto Júnior 
- ARENA: Luiz Braga - ARENA: 
Manoel Novaes - ARENA: Ney Fer­
reira - MDB: Odulfo Oomingues -
ARENA: Prisco Viana - ARENA: Ro­
gério Régo - ARENA: Ruy Bacelar 
- ARENA: Theódulo de Albuquerque 
- ARENA: Tourinho Oantas - ARE-
NA: Vasco Neto - ARENA: Wilson 
Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

ArgiJano Oario - MOB: Élcio Al­
vares - ARENA: José Carlos Fonséca 
- ARENA: José Tasso de Andrade -­
ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA: 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA: Alberto 
Lavinas - MDB: Ario Theodoro -
MOB: Brigido Tinoco - MDB: Oayl 
de Almeida - ARENA: Oaso Coimbra 
- ARENA: Hamilton Xavier - MDB; 
José da Silva Barros - ARENA: José 
Haddad - ARENA; José SalJy -
ARENA: Luiz Braz - ARENA: Márcio 
Paes - ARENA: Moacir Chiesse -
ARENA: Osmar Leitão - ARENA: 
Peixoto Filho - MOB: Rozendo de 
Souza ARENA: Walter Silva -
MOB. 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MOB: Bezprra de 
Norões - MOB: Célio Borja -- ARE­
NA; Euripedes Cardoso de Menezes -
ARENA; Florim Coutinho - MDB: 
Francisco Studart - MOB: Jose Bo­
nifácio Neto - MOB: JG de Araújo 
Jorge - MDB: Léo Simões - MDB: 
Lisâneas Maciel - MOB: Marcelo Me­
deiros - MDB: Miro Teixeira -
MDB; Nina Ribeiro - ARENA; Osnelli 
Martinelli - ARENA: Pedro Faria -
MDB: Reynaldo Santana - MDB: 
Rubem Medina - MOB. 

:\lIN:\S GERAIS 

Altair Chagas - ARENA: Athos de 
Andrade - ARENA: Aureliano Cha­
ves - ARENA: Batista Miranda -
ARENA: Bias Fortes - ARENA: Car­
los Cotta - MOB: Oelson Scarano 
- ARENA: Elias Carmo - ARENA: 
Fábio Fonseca -- MDB: Fernando Fa­
gundes Netto - ARENA: Francelino 
Pereira - ARENA: Geraldo Freire -
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ARENA; Homero Santos - ARENA; 
Hugo Aguiar - ARENA: Jairo Maga­
lhães - ARENA: João Guido - ARE­
NA: Jorge Ferraz - MDB: Jorge Var­
gas - ARENA: José Bonifácio -
ARENA; José Machado - ARENA: 
Manoel de Almeida - AREN A; Manoel 
Taveira - ARENA: MuriJo Badaró -
ARENA: Navarro Vieira - ARENA: 
Nogueira de Rezende - ARENA: Oza­
nan Coélho - ARENA: Padre Nobre 
-~ MOB: Paulino Cícero - ARENA: 
Renato Azeredo - MDB: Sinval Boa­
ventura - ARENA:. 

SÃO PAULO 

Adhemar de Barros Filho - ARE­
NA: Aldo Lupo - ARENA: Alfeu Gas­
parini - ARENA: Amaral Furlan -
ARENA: Arthur Fonsêca - ARENA: 
Athiê Coury - MOB: Baldacci Filho 
- ARENA: Baptista Ramos - ARE­
NA; Bezerra de Mello - ARENA: Braz 
Nogueira - ARENA: Cantidio. Sam­
paio - ARENA: Cardoso de Almeida 
- ARENA: Chaves Amarante - ARE­
NA: Dias Menezes - MDB: Diogo 
Nomura - ARENA; Faria Lima -
ARENA: Francisco Amaral - MDB: 
Freitas Nobre - MDB: Henrique Tur­
ner - ARENA: Herbert Levy - ARE­
NA; Ildélio Martins -- ARENA: Íta­
lo Fittipaldi - ARENA: João Arruda 
- MOB: José Camargo - MOB; Mau­
ricio Toledo - ARENA: Monteiro de 
Barros - ARENA: Orensy Rodrigues 
- ARENA: Pacheco Chaves - MDB: 
Paulo Abreu - ARENA: Paulo Alber­
to -- ARENA: Pereira Lopes - ARE­
NA: Plínio Salgado - ARENA: Ro­
berto Gebara - ARENA: Ruydalmei­
da Barbosa - ARENA; Salles Filho -
ARENA: Santilli Sobrinho -- MOB: 
Silvio Lopes - ARENA; Sylvio Ventu­
rol1i --- ARENA: Sussumu Hirata -
ARENA: Ulysses Guimarães - MOB. 

GOlAS 

Anapolino de Faria - MDB: Ary 
Valadão - ARENA: Brasilio Caiado 
- ARENA: Fernando Cunha - MOB; 
Henrique Fanstone - ARENA; Jar­
mund Nasser '- ARENA: Juarez Ber­
nardes - MDB: Rezende Monteiro -
ARENA: Siqueira Campos - ARENA: 
Wilma r Guimarães - ARENA. 

:\Iato Grosso 

Gal'(:ia Netto .. - ARENA; Gast:i.o 
Müller· . ARENA: Lopes da Costa··­
ARENA: Marcilio Lima - ARENA; 
Ubaldo Barem -- AR.ENA. 

Paraná 

A!-\('~tinho Rodrigues AREN A: 
Alencar Furtado - MDB: Alipio Car­
valho -- ARENA: !\ntónio Annibelli 
__ o MDB: António Ueno - ARENA: 
Ary de Lima - ARENA; Arnaldo Bu-
sato ARENA: Emilio Gomes 
ARENA: Fernando Gama - MOB; 
F'errC':ra do Amaral --- ARENA: Her­
mc:-> ~.'Iaccdo ~ ARENA; !talo Conti 
.- ARENA: João Vargas - ARENA: 
José C;,rlos Lcprevost - ARENA: 
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= 
Mala Netto '_·0 ARENA.: Mário Stamm 
,- ARENA: Olivir Gabal'do ~- MDB: 
Ot;-iviu Cezário -~ ARENA: Túlio Var~ 
gas -, ARENA: Zacharias Selemc 
ARP·;A. 

Santa Catarina 
Ahl'.1 Ávila -- ARENA; Adhemar 

Gl1isí - ARENA: Albino Zeni 
ARENf1; Aroldo Carvalho - ARENA; 
César Nascimento - MDB: Dib Che~ 
l'em -,- ARENA; Francisco Libardoni 
o_0 MDB: Jaison Barreto - MOS: 
João Li11hares - ARENA; Laerte Vi~ 
eira -o MDB; Pedro Colin _0 AREN­
NA; Wilmar Dallanhol - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Albf'rto Hoffmann - ARENA; Alceu 
Colla1"(,s - MDB: Aldo Fagundes -
MDB; Amaral de Sousa - ARENA: 
Amaury Müller-- MDB: Antônio Bre­
solin .- MDB; Arnaldo Prieto 
ARENj\; Célio Fernandes - ARENA; 
Cid Furtado - ARENA; Daniel Fara­
co .- ARENA; Getúlio Dias - MDB: 
Helbert dos Santos -- ARENA: Jairo 
Brum - MDB; José Mandelli 
MDR: Lauro Leitão -- ARENA; Na­
dyr Rossetti - MDB; Sinval Guazzelli 
.- ARENA; Vasco Amaro - AR.ENA. 

Amapá 

Ant(lI1io Pontes - MDB. 
Rondônia 

JCl"&nimo Santana - MDB. 
Roraima 

Sílvio Botelho - ARENA. 

O SR. PRESIDEXTE (Filil1to l\lüller) 
- As lístas de presença acusam o 
compareciment<:J de 57 Srs. Senadores 
e 273 Srs. Deputados. H:l.Vendo l11ime­
ro reg'imentaI. declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período de breves 
comunicações, concedo a palavra ao 
nobre Deputado Monteiro de Barros. 

O SR. MONTEIRO DE BARROS -
(I'ronuncia o seguinte discurso) Sr. 
Presidente. Sr8. Congressistas, pres­
sente-se, através das noticias divul­
gadas pela imprem;a, a intenção do 
Poder Executivo de. reunindo a legis­
lação esparsa. atinente à contratação 
de obras públicas. formular um Códi­
gu de Obras e Empreitadas, assim 
como a sua viva preocupação, seja 
com a incolumidade da vida humana. 
se.ia com os danos e prejuízos causa­
dos à economia nacional. em conse­
qüência dos desastres ocorridos nos 
ultimos tempos. durante a execução 
de obras públicas e particulares em 
vários pontos do Pais. 

Sr. Presidente e Sl's. Congressistas. 
.ia tive oportunidade de pôr em des­
taque. desta tribuna. estribado na sa­
bedoria milenar dos povos de todo o 
mundo. que onde está o homem esta 
o perigo. Msim como a insegurança. 
o perigo e o infortúnio decorrem de 
fatorcs imprevisíveis, a cUjo império 
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ninguém poderá escapar. E que o 
ia to imprevisto jlode engrandecer o 
homem, como pode esmagá-lo tam­
bém. Dai a necessidade de minimizar 
o imprevisto. 

F:l.lava. nessa oportunidade, em de­
fesa da engenl1at"ia nacional e da ne­
cessidade do reestudo da legislação 
vigente que disciplina as liCitações 
públicas. 

A1"irmei sem rel)uços que "a im­
previdência e, porém. defeito que a 
nossa engenharia não apresenta. Ao 
contraria, sempre atenta, sempre 
cauta. sempre cuidadosa. a nossa e1,­
genllarül se destaca pela solidez e 
segura.nça das obras que executa". 

É verdade qu'e, preocupado viva~ 
mente com as conseqüênCias naturaiS 
do processo de agigantamento das 
empresas construtoras. imposto pelO 
ritmo de nosso dcsenvolvimenro. agi­
gan tamen to e multipliCidade de cri­
térios normativos das concorrências, 
das contratações. da fixação dos pra­
zos de execução. dos sistemas de pa­
gamento e. sobretudo, de exigências 
inexplicáveiS quanro à classificação 
da capacidade técnica e financeira 
das empresas, dos pra.zos políticos, dos 
preços irreais, e outros pormenores 
agravantes das condições de trabalho 
das empresas. reclamava eu a valo­
rização profissional do engenheiro e 
sua pa.rticipação na execução das 
obras. O engenheiro é o fator cêntri­
co do qual se projetam as coordenadas 
do desenvolvimento político. econômi­
co e social da Nação. porque somente 
de sua. participação e de sua valori­
zacão resultará o fortalecimento da 
engenharia nacional. que há muito 
deixou de engatinhar e de viver de 
empréstimos. 

Re.sultou. assim. a formação. dentro 
da Comissão de Transportes. presidida 
pelo l1obl'e Deputado Mário Tellcs. de 
subcomissão para tratar especifica­
mente de assuntos relacionadas com 
a alínea "1'''. parágrafo 16. do Artigo 
n.o 28 -- Obras pública.~ em geral. e 
para o reestudo da legislação existen­
te que diSciplina a.s licitações publi­
cas. Inquérito dc âm.bito nacional foi 
realizado pela referida Comissão, cuja 
Presidência foi a mim atribuída. e o 
material reunido. que impressiona 
pelo volume e pela variedade. vem 
sendo examinad0 rigorosamente. 

Nove foram os pontos de apoio 10~ 
gístico que formulei e que considero 
importante p;1ra a solução do proble­
ma. Tais pontos são os seguintes: 

1.° -- Ref<Jrmulação das leis Fe­
derais. Estaduais e Municipais regu­
ladoras. relerentes ao exercício pro~ 
fissional: à elaboração dOs projetos 
de obras; ao sistema de pagamento 
a preços justos. em paralelo aos custos 
dos materiais e da mão-de-obra; aos 
prazos fixados para conclusão das 
obras: 

Quinta-feira 31 815 

2.° - Formação de quadro de es­
pecialistas, executivos, habilitados e 
[orrados de conhecimenros técnicos e 
cientificos que lhes permitam acom­
panhar o desenvolvimento das obras 
e de interpretar com fidelidade as 
especificações. as instruções .. os pro­
jetos. bem como atender aos impre­
vistos com capacidade decisória; 

3.0 _ Desenvolvimento do sistema 
de adestramento da mão-de-obra. 
ampliando o mercado de trabalho es­
pecializado: 

4.0 - Elaboração dos projetos em 
suas. minúcias para que acompanhem 
os editais de concorrência; 

5.° - Adoção de cadernos de en­
cargos peculiares e cada especialidade 
da Engenharia. de uso obrigatório em 
todo o território NaCional; 

6.° - Abertura da faixa de crédito 
e:ipecifico na rede bancária, oficial e 
particular, para operações com base 
em contratos para execução de obras, 
e que os cronogramas de pagamento 
obedeçam. rigorosamente, aos prazos 
fixados nos contratos: criação de du­
plicatas da obra, tal como ocorre em 
outros setores: 

7.0 - Divulgação. com apreciável 
antecedência. do programa de obras 
dos governos Federal. Estaduais e 
Municipais. a fim de possibilitar aos 
setores industriais interessados apa­
relharem-se em tempo hábil; 

8.° - Adocão de sistema de traba­
lho que garánta o perfeito entrosa­
mento entre o projetista. o executor 
e a parte de empresas privadas. es­
pecializadas na fiscalização de Obras 
Públicas: 

9.° - Criação. }Unto ao Ministério 
do Planejamento. de um Conselho 
incumbido de estudar em profundi­
dade as características da indústria 
da construção. formulando diretrizes 
do seu desenvolvimento e montando 
mecanismos de coleta de informações 
sistematizadas. a fim de oferecer es­
tatísticas qualificat.ivas e quantitati­
vas. orientadoras dos investimentos 
do setor governamental e privado. 

Embora não tenham sido divulga­
dos detalhes do trabalho que os téc­
nieos do Executivo vêm executando 
por determinação do nobre Presidente 
da Re\lÚblica. acredito que as ques­
tões suscitadas pelos pontos que for­
m\ll('i deverão estar incluídos no pro­
jeto em vias de elaboração. mesmo 
porque esses itens resultam da expe­
riéncia diária de todos os engenhei­
ros e empresários. os homens que ga~ 
rantem a sobrevivência e.o desenvol­
vimento do parque industrial que fez 
o Jec:l-Tatu. de Monteiro Lobato. a 
força motriz que está arrancando o 
Brasil do subdesenvolvimento crônico 
que estrangulava o seupotenciaJ eco­
nõmico. 



816 Quinta-feira 31 

Da criacão da subcomissão para o 
reestudo cta Icgi~lação existente que 
disciplina as licitações públicas, foi 
dada cipncia do Executivo. ao tempo 
de sua instalação. Do seu plano de 
trabalho, além do inquérito procedido 
em. todo o Pais. através da audiéncia 
dos órgãos públicos federais. esta­
duais e municipais, das entidades re­
presentativas dos engenheiros e das 
empresas, consta a realização de sim­
pósio sobre engenharia civil e C! ir:sti­
tu to da licitação para obras pubIlcas. 

É natural, portanto. que os técnicos 
do Executivo se unam, agora. à su1;>­
comissão criada por esta augusta Ca­
mara para, em conjunto e com a par­
ticipação dos empresários do setor 
privado, se encontrem os caminhos 
menos ásperos, mediante novos pro­
cessos de gestão administrativa, no­
vas técnicas de formulação de licita­
ções públicas. assegurando-se t;ar:­
QüilJdadc e segurança ao Poder Publi­
co e às empresas, estabelecidas em 
paralelo e na medida exata exi~id:a 
pela tecnologia, para que os deSnlVelS 
regionais. deixem de se constituirem 
em desafio permanente. e se integrem 
no nivel daquelas regiões onde a en­
genharia instalou os instrumentos do 
fastígio econômico. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Nina Ribeiro. 

O SR. NINA RIBEIRO (Sem revisão 
do orador,) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. "creio que a grandeza 
do Brasil depende muito mais da fa­
mília que do Estado. pois a cons­
ciência nacional é feita da alma de 
educador que existe em cada lar". 

Com esta citacão do eminente 
Presidente Emílio' Gal'rastazu Mé­
dici. acabo de receber o livro "Nosso 
Brasil - Para Estudos de Problemas 
Brasileiros", da lavra do emérito Pro­
fessor Arnaldo Niskier. 

Na verdade. o magnífico trabalho 
é seqüéncia de outros estudos, tam­
bém da Editora B10ch, que começou 
a série Estudos de Problemas Brasi­
leiros com "O Desafio Brasileiro". de 
Murilo Melo Filho, já na sua 13.a 
edição: el11 seguida. "O Brasil. Povo 
e Instituições", de T. Lynn Smith; 
"O Milagre Brasileiro". já na 9.a edi­
ção, de Murilo Melo Filho: também 
"O Impacto da Tecnologia", de Ar­
naldo Niskiel'. para agora culminar 
com esta obra, "Nosso Bl'asil", verda­
deir:unente digna de nota, em que 
diz o autor: 

- A melhor maneira de ensinar 
Moral e Cívica é dando aos nos­
sos jovens estudantes a verdadei­
ra perspectiva do progresso bra­
sileiro. Assim, o professor Arnaldo 
Niskier, membro do Conselho Es­
tadual de Educação da Guanaba­
ra e diretor do Centro de Educa­
ção e Humanidades da UEG, ex-
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plica o enfoque dado ao seu novo 
livro, "Nosso Brasil", agora lan­
çado. 
Trata-se de uma obra destinada 
especificamente aos estudantes do 
2.u e 3.° graus, que se ressentem 
de dar um trabalho atualizado 
sobre o progresso brasileiro, ex­
plicado pelo autor com uma frase 
do Presidente Médici: 
"É o traba1l1o ordeiro no campo, 
nas fábricas e no comércio. ele­
vando o Produto Interno Bruto e 
comprovando assim a nossa ca­
pacidade de sustentar. em alto 
nível. a nossa taxa de cl'esci~ 
mento". 
l\lotivação dos Jovens 

Para o professor NiskieJ'. sem 
deixar de lado as questões éticas. 
morais e religiosas. é preciso mo­
tivar os jovens para a idéia de 
que se está construindo um novo 
Brasil. em que as suas oportunl~ 
dades são muito maiores. e que 
por isso mesmo devem participar 
do esforço de desenvolvimento, 
que anima a nação: 

- As exportações ultrapassam a 
barreira dos quatro bilhões de dó­
lares. a produção e a produtivi­
dade crescem. graças a um em­
presariado grandemente motivado 
e com isso são gerados novos em­
pregos. tornando posíve1 a melhor 
distribuição da renda nacional. 
Conquistamos tentos notáveis em 
di versos setores. eom o os tl'ans­
portes. comunicações. indústrias 
de base e de transformacão além 
de extraordinária explosão do 
progresso educacional. onde já 
existe uma clientela de 25 milhões 
de brasileiros. 

Todos esses fatos estão aSSinalado::> 
na obra "Nosso Brasil". que merece 
destaque especial, por ser sobretudo 
compreendida. por vários niveis edu­
cacionais. em ordem a difundir. di­
vulgar e estimular a meta que 110je 
se constrói no Brasil em todos os se­
tores. (Muito bem.l 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Hel'bert Levy. 

O SR. HERBERT LEVY (Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente. 5rs. 
CongreSSistas. amanhã Brasília terá 
oportunidade de comparecer ao lan­
camento do novo livro não do Mare­
chal. não do ex-Ministro. mas de Jua­
rez Távora. figura verdadeirament~ 
singular de militar, de político. de lí­
der cívico desta Nacão. O livro tem 
um titulo muito expressivo: "Uma Vi­
da e Muitas Lutas". Poucos homens 
poderão dar tanta autenticidade a um 
livro COI11 esse titulo COlllo Juarez Tá­
vora. 

O livrl) cobre o periodo da sua in­
fáncia. no interior do Estado do cea-
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ni. até a Revolução de 1930. a sua par­
ticipa{;ão no levante da Escola Mili­
taI'. em 1922 a sua integração na Co­
luna Prestes-Miguel Costa. E Juarez 
-- não é preciso lembrar - marcou 
toda a $ua vida por uma coerência 
inabal:ivel: o amante da liberdade. o 
homem que lutava pelo aprimoramen­
to dos processos político-administra­
tivos do Pais. Não há UI11 movimento 
cívico. desde 1922 que não tenlla a 
sua presença. 

O seu relato é um depoimento in­
teressante. humano. preeiso. para a 
história contemporii.nea do Brasil. 

Hoje Juarez Titvora tem a cabeça 
coberta de neve. com os seus 75 anos, 
mas é aquele mesmo homem erecto, 
aquele mesmo homem obstinado na 
perseguição dos seus objetivos. dos 
seus ideais. Raros homens públicos 
neste Pais terão. a.o mesmo tempo. a 
j)U1eza. a pertinácia. o idealismo. o 
patriotismo. a capacidade que Juarez 
Távora revelou em todas a!' fases da 
sua existência. Ele é o varão de Plu­
turco. do "antes quebrar do que ver­
gar". N~sta altura da sua vida.. sus­
tenta suas convicções eom a mesma 
fil'lr.eza da sua mocidade. Deseja o 
aperfeiçoamento das instituições de­
mccráticas. é o revolucionário since­
ro. mas como revolucionário deseja 
que a Revolução marche para objeti­
vo~ verdadeiros. a servico do Brasil. 
É este homem que. tenho a certeza. 
tcrá amanhã a oportunidade de sen­
ti; em torno de si o respeito que lhe ê 
devido por uma conduta ilibada, por 
uma coerência inabalável no decorrer 
de toda a sua fértil e venturosa exis­
tência a servi co do Brasil e das suas 
instituições den10crátícas. (!\Iuito bem. 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (I~ilinto ;\lüller) 
~ Concedn a palavra ao nobre Depu­
tado Florim Coutinho. 

O SR. F~ORIM COUTINHO (Sem 
rC\'Ísào (io orador) - Sr. Presidente, 
S!'s. Congressistas. há, funcionando 
regularmente autorizado, na Guana­
bara. e não sei se em outros Estados 
- o que é bem provável - uma em­
presa ou organização. a Wackenl1ut. 
qt;e realiza diversos serviços. Trata-se 
de organização internacional, parti­
cular. composta de consultores pro­
fissionais especializadOS e111 serviços 
d~ segurança, investigação e consulto­
ria. no âmbito da iniciativ!l privada, 
para a indústria, o comercio e as di­
versas profissões liberais e autõnomas. 

Duas coisa.s quero. mais ul1ln vcz, 
reafirmar: esta empresa multinacio­
na! está operando livremente e atua 
no campo da segurança, atua no âm­
bito privado. il1dustri:J,1 e comercial. 
faz tudo. inclusive espionag'em indus­
trial, esta. confessada. abertamente'. 
Para fazoer o que ela faz. temos uma 
variada gama de organizacôe'~ ofici­
ais. comécando pela policia e Os or­
gúos judic'iais, indo até os úrgúo:; ofi-
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cials de segurança. Temos aqui mes­
mo tudo que é preciso. bem bl'a.~i1eiro. 
b(~m oficial e. suponho. bem aparelha­
do f' funcionando. Não precisamus de 
('mpresas multlnacionais estrangeiras 
para tratar da nossa seg·uranc;a. mes­
mo no ámbito da iniciativa privada. 
comercial. industrial etc. 

Sr. Presidente, como acabe! de di­
zer. não é preciso importar também 
esse material. Por melhor que seja o 
padrão de qualidade dos serviços. do 
pessoal e do equipamento dessa em­
presa. que funciona no Brasil. sendo 
ela estrangeira, acho bem melhor que 
fique lá pelo foreign e não se !ntl'o­
ml'ta na nossa vida interna, que é só 
de nossa conta. principalmente num 
campo tão vital e importante como o 
da segurança. que nunca poderá ser 
aberto a empresas e organizações es­
tranhas, empresas multinacionais e 
outras, mesmo que sejam considera­
dos "bons amigos", principalmente 
quando se sabe que todas essas em­
presas e organizações são normalmen­
te ligadas a ativldades nunca decla­
radas. E aqueles que, como a Wacken­
hut. declaram publ!camente que exe­
cutam essas atividades são os mais 
perigosos pois funcionam como espi­
ões com carteira de identidade. decla­
rando que são "espiões profisslonais". 
os melhores agentes, mas ninguém 
acredita nisso nem os leva a sério. 

Renovo, assim. o apelo que fiz. em 
outra oportunidade. lá pelos idos de 
setembro de 1971. ao ilustre Ministro 
da Justiça e a outras altas autorida­
des do Governo Federal. Não é neces­
súrio dizer a essas autoridades as ra­
zões desse apelo, pois elas os conhl'­
cem e sei que tratam muito bem e 
com zelo patriótico dos vitais assun­
tos pelos quais são responsáveis. Cl\lui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas. o Governador do Estado 
do Rio de Janeiro, a par de experi­
mentado homem público. é um .Inte­
lectual de alto gabarito. Costuma di­
zer S. Ex." que quem fica debaixo da 
úrvore não vê a floresta. Pois S. Ex." 
continua debaixo da árvore do Palácio 
do Ingá. sem ver o interior do Estado. 
spm saber o que ali se passa. 

Sr. Presidente. em agosto do ano 
passado, o Departamento Nacional de 
Obras e Saneamento Hrmou convê­
nio com os Governos dos Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara para 
I'quaclonar os problemas das enchen­
tps na região da Baixada Fluminense 
I' na região do Estado da Guanabara, 
notadamente o bairro da Pavuna. 

Iniciadas as obras de dragagem dos 
rios Meritl e Saragüi. que até hOje 
provocam inundações nos principais 
bairros de Duque de Caxias e São João 
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do Merlti. foram elas paralisadas, no 
começo deste ano, porque os dois Go­
vernos. do Estado do Rio e da Guana­
bara, não cumpriram o convênio, não 
entraram com sua parcela e por Isto. 
as obras foram interrompidas. E não 
podemos culpar o Departamento Na­
cional de Obras e Saneamento. A pon­
te sobre o rio Meriti - prevista no 
projeto de saneamento e dragagem 
desse 1'10 - que data da época do Pre­
feito Pedro Ernesto e que está loca­
llzada na divisa de Duque de Caxias 
com o Estado da Guanabara. está 
prestes a ruir. e as obras continuam 
paralisadas. 

Não quero culpar o Governador do 
meu Estado. porque ele não pode sa­
ber de tudo que ali se passa. Mas. 
na semana passada. S. Ex." declarou. 
no interior do Estado. em Itaboraí. no 
aniversário da emancipação político­
administrativa daquela cidade. que 
sua administração é uma. orquestra 
afinada que não permite dissonâncias, 
que os que a desafinaram já saíram e 
que os que vieram a desafiná-la to­
marão o mesmo caminho. Mas, Sr. 
Presiden te. o repertório dessa orques­
tra é muito velho. ou, então. os músi­
cos estão com pouco fõlego, soprando 
mal ou tocando de ouvido. A verdade 
é que sua melodia não se ajusta com 
a realidade fluminense. Lá. as obras 
estão paralisadas por falta do cum­
primento de uma obrigação contra­
tual firmada pelas Governos do meu 
Estado e da Guanabara. 

A Pavuna também sofre. Ainda no 
mês passado. vinte e tantos bairros 
de Duque de Caxias e São João de 
Merlti. depois de um dia e meio de 
chuva. ficaram inundados. justamen­
te em conseqüência da interrupção 
dessas obras. 

Apelo. nesta oportunidade. ao De­
partamento Nacional de Obras e Sa­
neamento para que permita uma mo­
ratória e. assim. tenha pena do Estado 
do Rio. da Baixada Fluminense. Lá, 
2.500.000 habitantes estão sofrendo, 
jogados à própria sorte, sem assistên­
cia de qualquer espécie. E quando o 
Governo Federal promove iniciativa 
em benefício da região. é impedida 
sua execução pela negligência dos Go­
vernos que integram a área do Grande 
Rio. 

Sr. Presidente. ao finalizar. renovo 
este apelo ao Ministro do Interior e 
ao ilustre Diretor do Departamento 
NaCional de Obras e Saneamento no 
sentido de que prossigam as obras e 
dêem mais um crédito aos dois Go­
Vl'rnos, em beneficio daquela comu­
nidade que sofre pela incúria. pelo 
descaso dos Governos de ambos os 
Estados. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Filinto :\Jüller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL 
(l>ronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
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Presidente, Srs. Congressistas, com 
150 mil habitantes. Mauá é dos mais 
prósperos municípios do Estado de 
São Paulo. com notável concentração 
de Indústrias. Tal é a importância da­
quela cidade. cuja classe trabalhadora 
é bastante numerosa, que. não faz 
muito. o Governo enviou mensagem 
a esta Casa, acompanhada de projeto 
de lei. ali criando uma Junta de Con­
ciliação e Julgamento. 

Mauá enfrenta dlversos problemas 
que muito sacrificam seu povo. alguns 
deles podendo ter pronta solução. pa­
ra Isso bastando a decisão do Governo 
Federal. É de se destacar a inexistên­
cia naquela cidade de uma agênCia 
do INPS. falha que reclama correção 
urgente. 

Os segurados do INPS de Mauá são 
atendidos. de forma bastante precá­
ria, pela agência de Santo André, que 
atende aos 100 mil segurados ali exis­
tentes e a mais cerca de 400 mil de 
municíplos circunvizinhos. Dispondo 
apenas de 11 funcionários. a agência 
de Santo André atendeu, no ano pas­
sado. 22 mil casos de acidentes do 
trabalho. o que bem demonstra a pre­
cari.edade com que funciona para o 
a1endimento de mais de 500 mil se­
gurados. 

Mauá há muito deveria dispor de 
uma agênCia do INPS. que atenderia. 
ainda, aos municípios vizinhos. Atual­
mente. todos têm que recorrer fi de 
Santo André. sobrecarregada e defi­
ciente em pessoal. Os prejuízos cau­
sados aos segurados de Mauá são inú­
meros. inclusive os decorrentes das 
despesas de passagem e hospedagem 
em Santo André. quando necessitados 
de ajUda previdenciária. Não raro. são 
forçados a ir a Santo André várias 
vezes. até que consigam ser atendidos. 
e de forma pouco satisfatória. O ab­
surdo maior é o fato de numerosos 
desses segurados perceberem apenas 
o salário-mínimo. 

Eis por que. Sr. Presidente. Mau:í 
vem reivindicando a criacão de I1ma 
agência do INPS naquela' localidade. 
A situação atual é insustentável e so­
bremodo penosa para tantos milhares 
de trabalhadores brasileiros. 

Conhecedores da dramática situa­
ção dos segurados do INPS naquele 
importante município. animamo-nos 
a fazer. desta tribuna. um apelo ao 
Ministro do Trabalho l' ao Presidente 
do INPS. a fim de que determinem 
a urgente instalação de uma agênCia 
em Mauá, atendendo a justa reivin­
dicação de seus moradores. 

Nenhuma dúvida tenho de que o 
Professor Júlio Barata. se examinar o 
problema que aqui expomos por alto. 
não hesitará quanto á criação da re­
ferida agência em Mau:í. necessária 
ao atendimento de elevado número de 
segurados e que viria ainda descon­
gestionar a de Santo Andr&. incapa­
citada de atender, com tão reduzido 
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corpo de servidores. a mais de 500 mil 
st'gurados. 

A medida corresponderia. ainda, a 
muitas outras necessidades da região. 
Desconcentraria o atendimento atual 
da agência do INPS e teria ampla 
importãncia para a política de inte­
riorização tão acertadamente adotada 
pelo Governo. 

Sr. Presidente. nenhum exagero há 
em nossas palavras .. Ao contrário, des­
crevemos muito por alto o panorama 
assistencial de Mauá. Tudo aconselha 
a criac:i.o dessa nova agênCia. o mais 
breve possivel. o que estará inclusive 
em conformidade com os interesses 
do pl'upriu úrgão. 

Reiteramos. assim, nosso apelo ao 
Ministro Júlio Barata e ao Presidente 
do INPS. Se examinarem o problema 
a ele certamente haverão de dar a 
solução aqui pleiteada, e que é ardo­
rosamente sustentada pelo bom e pro­
gressista povo de Mauá. Que a nova 
agência seja criada imediatament.e. 
para instalação rápida e a melhOria 
social de algumas centenas de segu­
rados do INPS. residentes em Mauá e 
nas cidades vizinhas. E beneficiada 
será também. repetimos. a ag'ência de 
Santo André. incumbida de atender 
a número de segurados muito acima 
de suas possibilidades! Oluito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Filinto llüller) 
_ Concedo '1 palavra ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSOS CARNEIRO - <Sem 
re\'isão do orador.) Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. não queria deixar 
de registrar nos Anais do Congres­
so Nacional. no momento em que se 
discute a Lei de Previdência Social. 
sugestões que a Liderança. da Mino­
ria do Senado recebeu de varias en_tl­
dades. Infelizmente. essas sugpstoes 
não foram acolhidas pela Comisão 
Especial e. ao que parecc-. não o serãu 
também pelo Plenário. De qualquer 
maneira. mencionarei todas: da Asso­
ciado Comercial do Rio Grande do 
Sul: da Associacão Comercial de Por­
to Alegre, do Sindicato dos Mestres e 
Contramestres na Indústria de Fi!l·· 
cão e Tecelagem do Estado dI.' Sao 
Pauln. do Conselho Federal de Odon­
tologia. da Fedl.'ra<::l.o Nacional. dos 
Odontologistas. do Conselho RegIOnal 
de Odontologia. do Sindicato dns 
Odontologistas. da Associacào ~ras..i­
leira de Odontologia. da Assocla<;ao 
Brasildra de Odontolgia Nacional. da 
Feder:J.cão Nacional dos Empregados 
Vendedores e Viajantes do Comê1'C~io 
do Es~ado da Guanabara. do Sindi­
cato dos Médicos do Rio de Janeiro. 
dos En~enh(;iros do Rio de Janeiro. do 
Sindicato dos Odontologistas do Es­
tado da Guanal)ara. do Sindicato das 
EscritfJl't's do Estado da Guanabara. 
da C:ullara Munieip:,l de Be)('m. da 
Camar:l Municipal da cidade du Rio 
Gr::mcie. do Estado do Rio Grande 
do Sul, da Camara de Vereadores d~l 
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cidade de Arroio dos Ratos. do Esta­
do cio Rio Grande do Sul. da Assem­
bléia Legislativa do Estado de Sant.a 
Catarina. da Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará. do Sindicato dos 
Contabilistas dI' São Paulo. dos Dr;;. 
Péricles Rocha. Sebastião Antõnio de 
Araújl'. Gil de Carvalho e José d<! 
Sousa. 

Todos eles. Sr. Presidente. se refe­
rem à,; emendas que não foram acei­
tas e, à unanimidade. fazem um ape­
Io aos Sr8. Parlamentares para que 
não pratiquem o erro de aprovar o 
art. 49 do substitutivo . 

Eram estes os esclarecimentos que 
desejava constassem dos Anais. <:\Iui­
to bl'ln.) 

O SR. ANTÓNIO BRESOLlN - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (FiJinto l\lüller) 
- Com a palavra o nobre Dep:ltadu. 

O SR. ANTÓNIO BRESOLlS - <Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente. 
como <: de praxe. nas sessões do Con­
gresso. sempre falam 6 oradores nu 
Pequeno Expediente. Estou inscrito 
em 6.° lugar. 

O SR. PRESIDENTE (FiJinto l\lüller) 
- V. Ex.a está inscrito em 6.° lugar. 
Foi um lapso comet.ido pela Presi­
dência. V. Ex." t.em a palavra. 

O SR. ANTÓNIO BRESOUN - (Sem 
re\'Ísiio tio orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Deputados. apús aprofundado,; 
estudos. depois de inúmeros e longos 
debates neste Plenário. estamospl'es­
tes a votar projeto de excepcional im­
portânCia. que recebeu a devida aten­
ção. núo apenas por parte do Executi­
vo. mas. sobretudo por parte do L(-­
gislativo. Deput.ados e Senadores ten­
tarm. por todos os meios. melhorar a 
propo:-,ição que veio do Poder Exe­
cutivo. Lamentavclmente. para al­
gumas emendas importantes. como a 
referrnte a aposentadoria da mulher 
aos :l5 anos e outras. a Oposição não 
c:ol1seguiu. até o presnte momento. 
fazer com que a Lideram:a do Gover­
no as aceite. Se isso ocorl'ese, o pro­
jeto que vamos votar dentro de al­
guns mst:ll1tes seria mais aperfeic:oa­
do. 

SI'. Prpsidente. posso fazer essa 
afirmativa porque fui eleito pela es­
magadora maioria do interior do meu 
Estado. Lú pude sentir e viv('1' os pro· 
blemas dessa gente e da própria im­
prensa. Este projeto teve grande re­
percussão no interior do meu Estado 
e do Pais. No Rio Grande do Sul, por 
t'xcmplo. os jornais du interior. a todo 
instante. davam not.icias sobre este 
projP!.o. Muitas sugpstõps foram en­
viadas ao Parlamento. graças :l ini­
<~iat iV.l da imprensa do interior. Por 
isso vou !t.l' o tópico de um .iornal in­
teriorano, "A Voz da Serra", da cida-
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de dI' Erecl1lm. qu(' bem revela a 
preocupação de tudo aquilo que esta­
mos cümentando: 

"o PROJETO UiP ACTO EM 
DEBATE NA OAB 

Conforme noticiamos em nosso 
número anterior, o projeto de re­
forma de pensões do INPS está. 
despertando a atenção de todas 
as classes, principalmente porque 
a aposentadoria aos 35 anos de 
sprviço só permitirá que os apo­
selltados continuem a trabalhar 
se desistirem da aposentadoria e 
se sujeitarem a receber 25% da 
mesma. o que m:11 dá para pagar 
os 16'.'; sobre novos salários peia 
nova inscrição dos 35 anos em 
di:1ute. 

Uma imposição legal que sõ os 
ricos aceitarào e podem suportar. 
purque um contador, um agri­
mensor. um professor, um advo­
gado e outros profissionais, que se 
aposentaram com Crs 1.128,00 e 
tinham (de seu trabalho incerto) 
Ullla média int'erior a CrS 2.000,00 
morm('nte num mercado de tra­
balho já saturado. para contabi­
listas e advogados, pelo excesso 
de faculdades, não poderão cor­
reI' o risco de receber da pensão 
apenas CrS 282,00 para continua­
rem a trabalhar sujeitos ao paga­
mento. de CrS :l30,40 cOlTespo11-
dente a 16"; em novo ritmo. Isso 
para não falar nos que foram apo­
sentados anos at.rás com setecen­
tos e oitocentos poucos cruzeiros 
ora em plena maturidade e sem 
maior clientela, donde pouco lhes 
resta para o imposto de renda e 
da Prefeitura e outros. 

E dai uma comissão de advogados 
nomeada para falar sobre a ma­
têria na próxima reunião da 
OAB. no próximo sábado, 19 cio 
corrente, por deJioeração do Pre­
sidente. Dl'. Jaime Pl'reira." 

Isso revela. Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas. a preocupação da impren­
sa e do hOmem do interior por este 
importante projeto. 

Portanto. esperamos contar com a 
compreensão da Liderança do Gover­
no quando da votac~ão de algumas 
emendas. (Muito bem.) 

O SR. I·Rfo:SID .. :Sn: <Filinto Mül­
ler) - Passa-se à 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Lei n.U 6. d~ 1973 <CNI. 
que modifiea a legislaçào de ))re­
videncia social e dú outras provi­
dências. 

Encerrada. na sessão anterior. a dis­
cussão do projeto, do substitutivo e 
das emendas. passa-se! à votac:ão da 
matcria. 
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Vai-se proceder, em primeiro lugar, 
á votação do substitutivo da Comis­
são Mista que, nos termos regimen­
tais, tem preferência sobre o Projeto. 

Sobe a mesa. requerimento de des­
taque que vai ser lido pelo Sr. 1,0-
Secretário. 

É lido o seguin te 
REQUERIMENTO N.o 4, DE 1973 

Destaque para rejeição da seguinte 
parte do art. 66 do Substitutivo 

"que tenham retornado à atividade". 

Sala das sessões, em 30 de maio, 
de 1973. - Geraldo Freire - Petrônio 
Portella - Aldo Fagundes - Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - Em votação requerimento de 
autoria do nobre Deputado Geraldo 
Freire. Destaque para a rejeição do 
art. 66, do substitutivo, na parte re:­
ferente a "que tenham retornado a 
atividade". 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - Tem a palavra, para uma ques­
tão de ordem, o nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR. NÉLSON CARNEIRO (Ques­
tão de ordem - Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, confesso que 
não entendi. V. Exa. poderia repetir? 
O que foi posto a votos? 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - Anunciei. em primeiro lugar, 
a votação do substitutivo, que tem 
preferência regimental. Antes da vo­
tação do substitutivo, devem ser vota­
dos os requerimentos de destaque. que 
se encontram sobre a mesa, na or­
dem pelo qual foram apresentados. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas 
isso, até no encaminhamento, Sr. Pre­
sidente? 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
tacão do substitutivo, devem ser vota­
cãó será feito após a decisão sobre 
todos os requerimentos de destaque. 
Votados os destaques, que não têm 
encaminhamento de votação, passa­
se à votação do substitutivo. Nesse 
momento, quando for anuncia~o a 
votação do substitutivo, podera ~er 
feito o encaminhamento da votaçao. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente esses destaques são sobre 
o Substitutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - Os destaques são sobre emen­
das. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Esses 
que V. Exa. mandou ler são destaques 
do substitutivo? 
.. O Sr. Ruy Santos - Os destaques 
são para rejeição da seguinte parte 
do art. 66 do Substitutivo: 
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... que tenham retornado à 
atividade". (Ass.) Geraldo Freire, 
Petrõnio Portella e outros." 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - Serão votados, nobre Senador 
Nelson Carneiro, em primeiro lugar, 
todos os requerimentos de destaque. 
Após essa votação é que será feita a 
votacão do substitutivo. Nesse mo­
mento, V. Exa. poderá fazer o en­
caminhamento de votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas, 
Sr. Presidente - Permita-me V. Exa. 
- Pode ser que o Regimento estabe­
leça isso, mas é uma inversão, porque 
não há oportunidade. mesmo no en­
caminhamento de votação, de se de­
fender os destaques que anterior­
mente. serão submetidos à votação. 
Então serão primeiramente rejeita­
dos e' depois V. Exa. dará a palavra 
ao Deputado ou Senador para d~f~n­
der a validade da suas proposlçoes. 
Será uma inversão das coisas. Pode 
ser que isso esteja .de acordo com .0 
Regimento. Mas o Llder Geraldo Frei­
re disse que seriam apenas os desta­
ques do substitutivo, e depois haveria 
a discussão do substitutivo com as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE. (Filinto Müller) 
- Com as emendas que foram desta­
cadas. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Há 
duas espéCies de emendas ao substi­
tutivo: aquelas oferecidas para d~s­
tacar e rejeitar e aquelas que tem 
parecer contrário e para as quais fo­
ram pedidos destaques. Para e~tas, 
ou seja, para as que foram pedld~s 
destaques e que têm parecer cont~a­
rio, é natural que se faça, primeiro, 
a sua defesa antes de serem derrota­
das. Senão,' haverá uma inversão. 
Poderemos, depois, can tar pêsames em 
vez de fazer apelo no sentido de que 
sejam votadas as emendas. 

Isso será uma inversão total. Pode 
ser que V. Ex.n tenha razão, diante do 
Regimento, mas não é natural que ~e 
votem primeiro os destaques e depOIS 
se dê a palavra para defendê-los. 
(Muito bem!) • 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Os requerimentos de destaque, no­
bre Senador, não têm encaminha­
mento de votação. Eles são votados, 
simplesmente. 

O SR. NELSON CARNEmO - Exa­
tamente por isso, Sr. Presidente, para 
que se possa falar sobre os ~estaques. 
o encaminhamento do prOjeto deve 
ser antes. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Tem a pal3.vra o nobre Deputado 
Osnelli Martinelli. 

O SR. OSNELLI l\iARTINELLI -
(Questão de Ordem. - Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, tenho a im­
pressão de que está havendo alguma 
confusão. Se bem entendi, V. Ex.a está 
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colocando em votação a aceitação ou 
não dos requerimentos de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Exatamente. 

O SR. OSNELLI MARTINELLI - OS 
destaques, em si, não serão votados 
agora e sim na hora oportuna. Creio 
que {) nobre Senador Nelson Carneiro 
está fazendo confusão e peço a V. Ex.a 
que esclareça a Casa. 

O SR. NELSON CARNEmo - Sr. 
Presidente, não estou incidindo em 
confusão. Evidentemente, se os desta­
ques forem rejeitados desaparecem as 
emendas. O Deputado ou o Senador. 
ao encaminhar a votação, apela ao 
Plenário para que aceite o destaque. 
Depois de rejeitado, não adianta falar, 
senão trazer flores para a sepultura 
das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto !\Iüller) 
- Tem a palavra, pela ordem, o no­
bre Líder Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEmA (Questão de 
Ordem. - Sem revisão do orador.) Sr, 
Presidente, parece-me que o Regimen­
to Comum é bem claro, quando dispõe 
sobre a matéria. Diz o Art. 49: 

"Encerrada a discussão, passar­
se-á imediatamente ã. votação da 
matéria, podendo encaminhá-la ~ 
Senadores e 4 Deputados, de pre­
ferência de partidos diferentes, 
pelo prazo de 5 minutos cada um." 

Essa prerrogativa de encaminhar a 
votação também se concede aos Líde­
res, segundo disposição do mesmo Re­
gimento. É lógico que, desde que se 
declare iniciada a votação e se per­
mita encaminhá-la. os oradores de­
vem fazê-lo de imediato, por uma 
razão simples: os destaques não têm 
encaminhamento de votação. Se não 
se permitir o encaminhamento de vo­
tação do projeto, no se poderá escla­
recer a razão dos destaques e dos pe­
didos formulados. Por isto é que o 
~ 4.0 diz: "Havendo substitutivo. terá 
preferência sobre o projeto". E o § 
5.0

: "Quando o prOjeto tiver prefe­
rênCia de votação sobre o substitu­
tivo, é licito destacar parte dele para 
incluir naquele. Recaindo a preferên­
cia sobre o substitutivo - que é o 
caso - poderão ser destacadas partes 
do projeto ou emendas". Então, não 
há duvida de que os destaques são 
permitidos. Os destaques se fazem por 
ocasião da votação. Encerrada a dis­
cussão, passa-se imediatamente ao 
processo de votação. Se V. Ex.a não 
permitir o encaminhamento na hora 
própria, os destaques não poderão ser 
justificados e estariamos frente à au­
sência de esclarecimentos para toma­
da de posIção'dos que vão apreciar 
a matéria. Isto está no Regimento. 
Não há razão para dúvidas, e V. Ex.a, 
data venia, deve iniciar pela permis­
são de os oradores encaminharem a 
votação para só posteriormente ser 
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posto em votação o substitutivo, com 
a ressalva dos destaques. (!\luito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- V. Ex." leu o art. 49 do Regimentu 
Comum. ma.s não leu seu § 1.0 Como 
posso eu por em discussão destaques 
que não foram r'Cssalvados? A minlla 
intenção e esclarecer a matéria, para 
que possamos votá-Ia tranqüllamente. 
O art. 49 declara: 

"Encerrada a discussão, passar­
se-á imediatamente à votação 
da matéria, podendo encaminllá­
la 4 Senadores e 4 Deputados, 
de preferência de Partidos dife­
rentes, pelo prazo de cinco minu­
tos cada um. 

§ l.0 Vo~r-se-á em primeiro 
lugar o projeto, ressalvados os 
destaques dele requeridos e as 
emendas," 

De modo que não posso colocar em 
discussão o projeto sem saber quais 
os destaques ressalvados. 

O Sr, Laerte Vieira - Na hipótese, 
o substitutivo tem preferência, por­
que consta do parecer aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Por isso a Mesa ori'Cntou-se nesse 
sentido: colocou em votacão os des­
taques. Aqueles que forem ressalva­
dos farão parte da votação e os que 
forem recusados serão afastados. 

O Sr. Nelson Carnl!iro - (Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.> 
Sr. Presidente. pela seqüência das 
disposições. V. Ex." verificará que o 
texto que V. Ex." leu é a segunda 
parte. Primeiro. a votação imediata 
e depois aquela ou t r a disposição 
subseqü'Cnte. Não é anterior. Primei­
ro. o encaminhamento: depois. a vo­
tação. Ai sim. E não há prej uizo de 
tempo. porque é o mesl11o. V. Ex." 
apenas dará ao parlamentar o direito 
de esclarecer o pon1.<) de vL~ta de seu 
Partido e fazer um apelo aos Colega.s. 
Depois. V. Ex." eolocar:i. em votação 
todos os destaques. O artigo lido pelo 
Deputado Laerte Vieira é imediata­
mente antprior ao texto em que V. 
Ex." se baseia. Primeiro. cumpre-se 
o callUt, para dppoi.' se passar ao 
parágrafo primeiro. f: só ver a ordem 
da legislacão. O próprio Reg'imen to 
dá. em primpiro lugar. o texto lido 
pelo Deputado L:1f'l't<' Vieira e. em 
segundo. o que V. Ex" leu. Portanto. 
a ordem não pode .,er invertida. Veja 
V. Ex." que não .,eria lógieo. depois 
de rej citada., t.odas a.~ emendas. ir-se 
:i tribuna Iwdir a aprovado da., 
empnda.s cujos destaques foram re­
jeit.ados. 

O SR. J>RESIDENTE (Filinto ;\lüller) 
- Segundo ICl1tendo. V. Ex.a deseja 
c!.'sdl' logo l'neaminhar a vot.aCcão. 

O Sr. Nelson Carneiro - t: clamo 
O SR. J>lmSIDENTE (FilinLo ;\lü!ler) 

- Aceito a illtl'rprl'ta~'~lo de V. Ex .... 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ma.s a minha está baseada nos termos 
do Regimento: 

"Pa.ssa-se à vota cão imedia tamen­
te. para cujo 'encaminhamento 
falarão 4 Deputados e 4 Senadores 
de preferéneia de partidos dife­
rentes. pelo prazo de 5 minutos. 
~ '1." _. Votar-se-á em primeiro 
lugar o projeto. ressalvados o .. ; 
destaques." 

O Sr. Nelson Carneiro -- Esta é a 
segunda parte. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
-- Não posso passar à votação do 
substitutivo sem saber quais os des­
taques. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex." 
aprova o substitutivo, salvo os des­
taques requeridos. 

O SR. PRI~SIDENTE < Filinto Müller) 
- Nesta hipótese. aceito a interpre­
tacão de V. Ex." e vou conceder a 
paÍavra aos que se inscreveram para 
o encaminhamento da votação. Após 
esse encaminhamento. votaremos o 
substitutivo e. em seguida. os reque­
rimen tos de destaques. 

Concedo a palavra. para encami­
nhar a votação. ao Senador Nelson 
Carneiro. S. Ex." dispõe de 5 minu­
tos. 

O SR. NELSON CARNEIRO <Enca­
minhamento de\'otaçáo - sem re\'i­
são do orador) - Sr. Presidente. ai 
de nós e dos nossos contemporâneos. 
porque nós. os maiores .de 60 anos, 
estamos excluidos da Previdência So­
cial. Ai de nós. os que temos mais de 
60 anos! Seremos compelidos obriga­
toriamente para a Previdéncia Social 
e, depois de 5 anos de carência. não 
teremos direito a nada. Apenas tPl"l'­
mos o direito dc morrer, para que 
as f:l.Inilias recebam o pecúlio. Ai de 
nós. os que fizemos hoje 60 anos! Fo­
rn,m-se as Ilusões dos que eonta\'am 
oútrora que a vida começa aos 60. 
Mentira. Sr. Prpsidente. No Bmsil de 
hoje. a vida do trabalhador termina 
ao~ 60. Ao~ 60 anos termina a vida 
do homem que cooperou eom o suor 
do seu ro~to para a grandeza do 
Brasil. 

A Emenda n." 18. de minha autoria. 
risca do Substitutivo a proibição dt­
se conceder ao homem maior de 60 
ano.' que ~e inscreve na Previdónei:1 
Soci;,!. embora contribua pelo perio­
do de carência de 5 anos. qualquer bl'­
nefício além do pecúlio. Não pOde ar­
rancar um dentl> na Prl'vidi'ncia So­
cial. não pode ir a um hospital. Por 
que. Sr. Presidente'! Porque 1.1'111 maÍ' 
dl- 60 anos. Abandonamos os menor{~s 
(' agora proscrevemos os vplhos. l~ a 
nossa [,(eração que se vai. Sr. Presi­
dente. 

Outra emenda. Sr. Presidente. e a 
da familia do "pé quebrado". Selllpn­
ael'editd -- e peço para isso as luz('s 
dv "cimcl:;o" Geraldo Freire _. que a 
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Sagrada Familia fosse Jesus. Maria e 
José. Ni"lo é verdade. Vo.mos emendar 
os Evangelhos. A Sagrada Família é 
só José e Jesus. Maria não faz parte 
da família na Previdência Social do 
B~asil. Ma.". se José. em vez de car­
pinteiro. em vez de operária fosse mi­
litar. fosse funeionário público ou au­
tárquiCO. ai sim. a sua mulher. Maria, 
seria mulher de José. teria direito ao 
salário-familia. Pergunte V. Exa., Sr. 
Presidente ao mais jovem dos seus ne­
tos. qual é a primeira pessoa que vi­
ve sob sua exclusiva dependência eco­
nômica. Ele responderá: é vovó. Pois 
essa não teria direito ao salário-famí­
lia. se V. Exa. fosse operáriO, como 
Maria não teria direitD ao salário-fa~ 
mília - se naquele tempo existisse 
INPS. e felizment.e não existia -.. em­
bora vivesse sob a dependência exclu­
siva de José. 

É essa. Srs. Congressistas. a bruta­
lidade que procurei corrigir. com a 
apresentação da Emenda n.o 387. 

A Constituição. no seu Art. 165. nú­
mero lI. diz que o trabalhador tem 
direito a :salário-familia para os seus 
d :pendentes. 

Qual o primeiro dependente do tra­
balhador, se não sua esposa? 

Cada um de nós. aqui. consulte a si 
mesmo sobre qual seu primeiro depen­
dente: se é o filho, que nasceu da mu­
lher. ou se é a mulher que levou ao 
altar para contrair casamento? 

Quem. diante do sacerdote. prome­
teu ajud:l-Ia. alimentá-la. assisti-Ia? 
Quem assumiu esse compromisso di­
ante da lei? 

Mesmo no lar onde niio há filhos, 
a mulher é dependente. Pois na Pre­
vidência Social a mulher não e depen­
dente. Justamente ao trabalhador o 
menos assistido. não se concede tal di­
reito. 

Se fosse um diplomata. receberia 
10', dl' reprpSl'ntacúo. quando no ex­
terior: se fosse militar. funcionaria ci­
vi' ou aut:lrquico. também n-celJeria. 
Mas o trabalhador. ni"lo. 

Hú. cntftO. essa imnia: o trabalha­
do!" que contribui para o INPS não 
tem direito ao salário-familia para a 
l'Slx):;a. mas o empregado do trabalha­
dor. u que trabalha como funcionúrio 
do INPS. recebe salúrio- família por 
SU:1 11111lher. 

Sr. Presidente. ouvi. dito aqui hoje 
pelo nobre Deput:1do Nina Ribeiro. em 
nome da Maioria. que era preciso afas­
tar os velhos. porque existem 1.HOO.000 
de pedido:; de emprego. O que f:cz a 
e!lH'l1da n." 22:1. dl' minha autoria. e 
a de n.o 73. de autoria do nobre Depu­
tado Ulissl"s GlIimar:les·.' Vi'm em su­
('DITO dessl' apelo. porque o trabalha­
dor brasill'iro se aposl'nta com vl'l1ci­
mentas integ-rai:; aos 35 anos de tra­
ba lho e ao,.; 30 anos com 80 por l:t'11 to 
de seu s:11ário. Enquanto isso, a mll-
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lher se aposenta aos 30 anos. mas não 
se quer dar à mulher o direito de se 
aposentar aos 25 anos. com 80';; do sa­
lirio. Ela também abriria vagas para 
['&Ses 1.800.000 suplicantes de emprego. 
Ou somente são os homens que abrem 
essa.'S vagas? Eu gostaria que o Sr. Ni-1., Ribeiro respondesse a isso. As mu­
lheres abandonariam o trabalho aos 
25 anos. para voltar ao lar com 80% 
do seu salário: exatamtnte nesta ho­
ra em que é preciso que ela retorne 
ao lar para cuidar dos filhos que se 
desencaminham pelo vício, o Gover­
no, que deve defender a família. a de­
s::.n'para. porque nega à mulher o di­
reito de se aposentar com 25 anos, 
com 80'/; do seu salário. 

Finalmente. Sr. Presidente. não que­
ro deixar de me referir a esse mons­
truoso dispositivo que é uma fraude à 
confiança que cada um de nós depo­
sitou na Previdência Social. Fizemos 
um contrato com a Previdência: con­
tribuiríamos 35 anos para que. ao fi­
nal desse período, recebêssemos a nos­
sa aposentadoria integral. Agora. não: 
o Governo, unilateralmente. sem con­
sultar a outra parte. frauda o con­
trato e obriga o trabalhador brasilei­
ro a ser contribuinte obrigatório da 
Previdência. Por que não contribuir. 
então. para uma sociedade particular. 
para uma empresa particular? 

Sr. Presidente. agradeço a V. Exa .. 
mas quero concluir estas palavras len­
do U111 trecho da justificação de emen­
d. semelhante. a de n.o 234. que tam­
l)ém exclui esse monstruoso art. 249 
e que não foi escrita por nenhum 
membro da Minoria. É de autoria dos 
nobres Senadores José Augusto e Ma­
~alhães Pinto - e ninguém pode. nes­
ta Casa. negar ao Senador Magalhães 
P:I:to a responsabilidade e a autori­
dade de ter sido o deflagrador da Re­
volução de 1964. Não há. portanto. 
ninp:uém mais autêntico para falar 
em nome dessa Revolução. 

Vou ler a justificação deSSa emen­
da: 

Assim. afastar esses homens de 
setores :\ que vém prestando bons 
servieos. sob a ameaça de p!'ati­
came'nte cassar-lhes a aposenta­
doria adqUirida legalmente. não 
parece uma boa contribuição 
prestada à causa do desenvolvi­
mento econômico do Pais. E. pior 
aillda. se essa medida for limita­
da apenas aos aposentados do 
INPS. não se estendendo aos apo­
sentados no serviço público civil 
e aos militares reformados. 
A magnífica e merecida imap:em 
desfrutada pela Revolução. como 
promotora intransigente da or­
dem. da .i ustiça, da moralidade e 
seriedade no trato da coisa pú­
blica. de acelerado desenvolvi­
mento econômico. da prOjeção in­
tl'rnacional do País. e. mais. por 
seu ~elo pela implantação do bem-
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estar social e por sua observãncia 
do principio de igualdade de to­
dos perante a lei, ficara empana­
da mesmo para aqueles que são 
seus defensores intransigentes. 
aos quais faltarão nesse setor es­
pecífico. argument<.Js convincen­
tes de sua defesa. 

O pequeno resultado financeiro 
porventura obtido com a implan­
tação dessa medida para as fi­
nanças do INPS. não compensará 
o desmerecimento dessa imagem 
a que se su.ieitará a Revolução. 
com a frustração e desalento que 
inevitavelmente se apossarão de 
todos os atingidos, feridos em seu 
direito adquirido. ao constatar. 
revoltados. que, outros aposenta­
dos, poderão livremente continuar 
a exercer sua nova atividade sem 
nenhum prejuízo pecumano. 
ou perda de sua aposent.adoria 
ou reforma. 
Acresce ainda que o fato poderia 
vir a ser aproveitado pelos adver­
sários da Revolução. que não dei­
xariam escapar a ocasião para 
incentivar sentimentos de ani­
mosidade de civis contra a classe 
militar, a pretexto de que nume­
rosos inativos militares continua­
riam prestando seus serviços. no 
mais das vezes em altos cargos 
de direção de empresas estatais. 
de economia mista e mesmo par­
ticulares. enquanto uma nova lei, 
de iniciativa do Governo Revo­
lucionário estaria privando ou 
impedindo inúmeros civis desse 
direito. 

Em suma: - a medida é contrá­
ria aos interesses de desenvolvi­
mento da economia nacional que 
cada dia requer mais mão-de­
obra e. sobretudo. mão-de-obra 
experiente e qualificada e. ainda. 
discriminatória e Injusta porque 
nós. civis e militares. continua­
mos a acumular proventos de 
aposentadoria ou reforma com 
proventos de funções legislativas. 
executivas. administrativas. em 
companhias de economias mistas 
ou empresas particulares. en­
quanto aos aposentados da Pre­
vidéncia Social se pretende negar 
essa l'aculdade ou. mais grave, Se­
tores haverá em que. lado a lado. 
trabalharão aposentados da Pre­
vidéncia Social e Civis e Militares 
aposentados e reformados e que 
por certo. estara. mais prática e 
claramente. estabelecida a disci­
plJna injusta. 

Ou ninguém neste País poderá 
acumular proventos de aposenta­
doria ou reforma com provent<.Js 
de novos cargos. sejam eles quais 
forem. ou. então. não se cometa 
a injustiça de atingir apenas os 
aposentados da Prevldi'ncia So­
cial, para niio se dizer. t::unbC!1l, 
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ao próprio desenvolvimento do 
País. 

Este. parece-nos. o "jo~o da ver­
dade" para o qual nos convocou 
o Exmo. SI'. Presidente da Repú­
blica e daí a razão de ser da nos­
sa emenda supl'essiva. 

Pouco importa que o nobre Senador 
José Augusto se tenl1a convencido das 
razões apresentadas pelo Senador 
Lourival Baptista. Mas as palavras 
aqui ficar:i.o. Sr. Presidente. como 
protesto da consciência cívica do 
Congresso. da ARENA e do MDB -
do MDB que votará pela exclusão 
desse texto. e da ARENA. constran­
gida. que votará pela manutenção 
dessa monstruosidade. 

Tenha ciência e consciência de que. 
qualquer que seja o voto. haverá no 
coração de cada Deputado e de cada 
Senador. na hora de manifestar a 
sua preferéncia uma voz que gritará: 
"Protesto". Haverú uma indignação 
incontida dentro de cada um desses 
homens que. comandados pelas Li­
deranças. votarão contra sua consci­
ência. contra a preservação da ordem 
e até contra os ideais da Revolucão. 
(Muito bem. Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Osnelli Martinelli. 

O SR. OSNELLI MARTINELLI (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. não me vou deter 
na discussão dos aspectos positivos. 
que são muitos. spm dúvida. nem dos 
pontos negativos. que certamente 
exist,t·m.do Projeto em tela. Não te­
nho dúvida de que se trata de uma 
medida provisória. pois emenda legis­
lação já existente. Estou certo de que 
dentro de pouco tempo. o Sr. Minb 
tro do Trabalho. interessado. esclare­
cido e sensível aos apelos do Congres­
so e aos anseios dos trabalhadores. há 
de. após a implantação do que de' 
novo existe neste Projeto. apresentar 
nOVa proposi(:ão. expur~ada de tudo 
que de errado houver sido l'ncontrado. 

É importante enaltecer o fato de 
que. dl' uma ou de outra forma. a 
eontl'ibukão do Congresso a este pro­
jeto. foi valiosissima. tendo sido to­
eadus, modificados. alLprados inúme­
r<:,s pontos que realmente - pode-se 
dizer - prejudicariam em certo sen­
tido as classes trabalhadoras. Eu pró­
prio tive a satisfacüo de ver uma dl' 
minhas ellH'lldas aprovada pela Co­
missão Mista. enquanto que 3 ou .j 

outras. consideradas prejudicadas. fo­
ram aproveitadas através de out.ras 
emendas provaVplml'llte melhores. 
mais bem redigidas. 

É de louvar-:;e aqui o esforco da 
Comiss:lo. prillcipall1H'l1tt· do nobre 
Senador Lourival Baptista. incansavt'l 
no atl'ndin1l'ntn i\s !'pi"inclicacõ('s dns 
Culll-\!·l·s,;ista::;. 
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Hoje mesmo, através de inúmeros 
entendimentos com S. Exa. e com a 
Lideranca da ARENA, notadamente 
com o nobre Senador Eurico Rezende. 
consegui fosse colocada em destaque 
uma das minhas emendas que havia 
sido rejeitada, acreditamos que por 
equívoco, pela Comissão Mista. Prin­
cipalmente para esta emenda e des­
taques apresentados. peço a atenção 
da Casa. Tenho absoluta convicção de 
que o Projeto atenderá principalmen­
te aos mais humildes trabalhadores, 
aos pensionistas, às viúvas, atingindo, 
conseqüentemente, a mais larga faixa 
de trabalhadores desassistidos pela 
Previdência Social no Brasil. <Muito 
bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 

- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Alceu Collares. 

O SR. ALCEU COLLARES - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, nesta noite se decide a 
sorte do previdenciário brasileiro. Por 
esta tribuna passaram vários Depu­
tados da Aliança Renovadora Nacio­
nal, uns elogiando a propositura, ou­
tros apontando-lhe erros. Se houves­
se, do lado de lá, uma faixa de liber­
dade dentro da qual os nossos emi­
nentes companheiros de atividade 
política neste Pais pudessem decidir 
segundo sua vontade e convicção, este 
nrojeto teria um outro destino. Tenho 
certezà absoluta de que uma contri­
buição muito maior seria dada ao Go­
verno. Mas parece que as Lideranças 
se movem no sentido de não pérmitir 
se processe democraticamente a vo­
tação do projeto. do substitutivo e dos 
destaques. Parece que há um receio 
do confronto. um medo solapandO a 
possibilidade de uma derrota de al­
guns princípios cruéis que estão in­
crustrados no projeto-impacto da 
Previdência Social. Se, do lado de lá. 
houvesse liberdade para votar. um 
dos dispositivos que, tenho certeza. 
seria alterado é este. que reduz para 
50% o valor da aposentadoria para o 
indivíduo que prestou 35 anos de ser­
viços relevantes para o engrandeci­
mento do País. Se S. Ex.as pudessem 
votar livremente. tenho certeza ab­
soluta de que este dispositivo cairia. 
seria rejeitado e restabelecida a si­
tuação anterior. que o aposentado 
conquistou. Aliás. é um direito que 
faz parte de seu patrimõnio. que não 
pode. em hipótese alguma. ser ferido. 
sob pena de se ferir a Constituição. 
Se nossos nobres companheiros pu­
dessem efetivamente ser livres para 
decidir. tenho certeza de que o destino 
desta propositura causaria impacto 
negativo ao próprio Governo. Esta si­
tuação de intransigência corresponde 
às modlficacões necessárias. no que se 
refere ao clamor que advem de todas 
as classes trabalhadoras. 

Desde os mais pequenos até os mais 
categorizados. todos se levantaram 
contra o projeto-impacto do Governo. 
Se não houvesse essa intransigência, 
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quem ganharia? O próprio Governo. 
que teria um instrumento mais ade­
quado para atender aos anseios e re­
clamos da classe trabalhadora nacio­
nal. Mas a intransigência fará com 
que se devolva ao Executivo um ins­
trumento mutilado - melhorado. é 
verdade. por emendas - minimizado 
nos seus erros, em face das emendas 
apresentadas por parlamentares. Mas 
erros fundamentais aqui se encon­
tram, aqui são consagrados e aqui 
permanecerão. para prejudicar a clas­
se trabalhadora que, ao longo dos 
anos, depois de grandes lutas. con­
quistou determinado nível de estágio, 
de direitos que agora se lhe reduzem, 
se lhe tiram, se lhe rebaixam, dimi­
nuindo o valor do que recebe. a par­
tir dessa esdrúxula exigência de 5% 
de todo o valor do benefício. como 
contribuição para o INPS, daquele que 
não presta mais serviços e que con­
quistou o direito ao descanso e re­
pouso. 

Mas um dos instrumentos mais pe­
rigosos dessa propositura. que vai dar 
enorme dor de cabeça ao Governo. 
que vai criar conflito social entre a 
classe trabalhadora e o empresariado 
é o que se contém no § 3.° do art. 15. 
em que se faculta à empresa que te­
nha serviço médico ou que, através 
de convênio, possa realizar exame, 
abonar faltas correspondentes aos 15 
primeiros dias de licença para trata­
mento de saúde do trabalhador. Ora. 
parece-me ingenuidade do Governo 
cunfiar ao empresariado tarefa desse 
tipo. Sabe-se que os interesses do em­
presariado e do trabalhador normal­
mente não coincidem e conflitam. 
Sabe-se. também. que o empresariado 
busca o lucro a qualquer preço com 
a redução do custo operacional dos 
seus produtos. Tenho certeza abso­
luta de que centenas e centenas de 
milhares de licenças de trabalhadores 
efetivamente doentes não serão con­
cedidas. Então. será criado o conflito 
social entre o capital e o trabalho, 
que o Governo quer evitar. 

Por que se criou o INPS? Por que 
se criou o Ministério. do Trabalho e 
Previdência Social? Por que o Estado 
intervém no relacionamento entre ca­
pital e trabalho? ~ para defender o 
capital. ou para defender a parte mais 
fraca. o trabalhador? Não fosse a 
existência da intervenção do Estado. 
e ainda o trabalhador brasileiro esta­
ria trabalhando 12 horas. sem salário­
mínimo. sem férias, sem décimo-ter­
ceiro e sem outros beneficios que a 
legislação social lhe consagra. Isto não 
deveria vir espontaneamente, gratui­
tamente. Foi preciso a intervenção do 
Estado. Também aqui é necessário que 
o Estado se responsabilize. como até 
agora vinha fazendo. pelo exame e a 
concessão do abono das faltas corres­
pondentes à primeira quinzena de li­
cença para tratamento de saúde. 

Outro dispositivo. Srs. Congressis­
tas. que, tenho certeza, se os nobres 
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Deputados da ARENA pudessem votar, 
haveriam de suprimir desta proposi­
tura. é o que se refere ao art. 20, ém 
que o INPS. através da legislação. só 
dará assistência na proporção da exis­
tência dos recursos financeiros exis­
tentes, modificando toda a legislação 
anterior, em que o trabalhador brasi­
leiro tinha direito à assistência mé­
dica in tegral. 

Não se surpreendam V. Ex.as se, 
amanhã. o INPS começar a cobrar, 
parcial ou totalmente. a assistência 
médica, farmacêutica e Odontológica 
que vai dar. 

Outro problema também aqui con­
figurado é o Que se relaciona com a 
carência. Pelo projeto-impacto, a as­
sistência médica também estaria su­
jeita a uma carência de 12 meses. Não 
fora a emenda apresentada - e em 
boa hora aceita pelo eminente Sena­
dor Lourival Baptista - tambêm ai 
se estaria reduzindo um direito que já 
se encontrava no patrimônio do tra­
balhador brasileiro. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas. as esperanças da Oposição, com 
relação às modificações que deveriam 
ser feitas nesta proposição encami­
nhada ao Congresso Nacional, são 
muito remotas, muito pequenas. A ex­
periência tem demonstrado que a 
Aliança Renovadora Nacional é in­
sensivel às mais justas e legitimas as­
pirações do trabalhador brasileiro. 
Pelo próprio projeto-impacto. como 
muito bem se referiu o Senador Nel­
son Carneiro, a mulher do trabalha­
dor não é considerada sua dependen­
te. Ela não vai receber salário-famí­
lia. e os filhos só o receberão até a 
idade de 14 anos. E sabem V. Ex.as 
qual o valor correspondente ao fundo 
de compensação salarial? Atinge a 
quase 3 bilhôes de cruzeiros. que irão 
para a vala comum do Instituto Na­
cional de Previdência Social. porque 
se extingue o fundo de compensação 
do salário-família. que tinha destina­
cão específica. isto é. pagamento do 
salário-família aos dependentes do 
trabalhador. 

Será que a Previdência Social. para 
o pagamento do salário-familla. vai 
excluir a mulher do trabalhador, en­
quanto para os demais beneficios con­
sidera. inclusive a companheira. a es­
posa. os filhos menores de 18 anos? 

Para efeito do salário-familia a mu­
lher não ê dependente. a mulher não 
vive sob a dependência econõn1ica do 
trabalhador. e os filhos só percebem 
salário-familla até os 14 anos. 

Sabem V. Ex.a, qual o valor do sa­
lário-família? Não atinge 15 cruzeiros. 

E o Ministro fala em corrigir as in­
suficiências do salário-mínimo. Ora. 
já é tempo de tratar seriamente dos 
problemas relativos aos trabalhadores 
brasileiros. Essa hora chegará quando 
o Governo se der conta de que, efe-
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tivamente. tem de se interessar pela 
eJasse trabalhadora brasileira. Ela. su­
zinha. nua pode lil'rvir de sustentáculo 
:10 nosso crescimento econômico. su­
portando toda a c.arga de sacrifícios. 
para enriquecer uma minuria nu País. 
(:\luito bem! :\luito bem! Palmas. () 
orador é cumprimentado,) 

O SR. PRESIDES TE (I<i1into :\lüller) 
- Concedo a palavra ao nubre Depu­
tado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO A;\l:\RAL (Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. tenho absoluta cer­
teza. como esta Casa também. de que 
a matéria a ser aprovada nesta noite 
não corresponderá àquiJo que foi so­
nhado e desejada pelo trabalhador 
brasileiro. Sei também que sairá da­
qui uma proposição que não represen­
ta a aspiração efetiva desta Casa. Em 
relação il.s nossas responsabilidades. 
tudo isso tem um significado todo es­
pecial. São contradições decorrentes 
dos tempos em que vivemos. Aprova­
se o que não se quer. Au invés de Cl'­
der aOs imperativos de sua própria 
consciência. ao invés de intPrpn'tar 
aqui as aspirações daqueles que nos 
mandaram para cá. o Congresso Na­
cional volta as costas aos trabalhado­
res. á própria Nação brasileira. 

Tenho certeza absoluta de que os 
Deputados e Senadores da ARENA 
que formularam emendas ao Projeto 
n." 6. de 73. nào abdicaram das suas 
emendas. Tenho certeza também de 
que os 81'S. Senadores Magal1ües Pinto 
p José Augusto. que trouxeram à con­
sideracão da Casa a Emenda n." 234. 
nito abdicaram daquelas idéias que 
i'liminariam do projeto o famuso art. 
48. Em verdade. e,:se malsinado arti­
go cria o grupo de brasileiros de pri­
meira classe representados pelos mi­
litares l' servidores civis. aqueles que 
[{'111 direito à aposentadoria integral. 
aquPles que podem continuar traba­
lhando e recebendo os proventos da 
aposentadoria. e us brasileiros ele Sl'­
gunda classe. representados pelos tra­
balhadores vinculados ü Previel{'neia 
Sucial. 

Ao fim da votacào desta noite. ha­
verp!1lOS dl' sair de~ta Cas:1. Pnl gru­
nll.~. Ull isoladamente. homens frustra­
dos. principalmente aquek~ qu,' prp­
lenelt'ram corrigir. aperfeicoar. melhu­
rar o projeto encaminhado a esla Ca­
sa. Entre esses destacam-se os auto­
r , de emendas. qUe vit'r::lIl1 Ü tribuna. 
ne.~ta tarde. reivindicar a atenc:ão da 
Casa. como. por eXl'J11plo. Mauricio (li' 
Tulpdo (' Luiz Garcia. que vl'rbera­
ralll () art. 4!J. E nüo apenas <\~t('s. ma" 
(~l'rca de 20 outros parlamentares. qtll' 
t::'m\)em l'nwndaram o projeto com :1 
finalidade cll' eliminar definitiv:1nlPl1-
te o ar\. 4\1 que reprt'sentarú um re­
trueesso extraordin:irio na previdên­
cia social brasileira. 

E~toll certo dl' que se vai repptir 
a(.jlli u que õ.lcontecell em HIGG. qllan-
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dJ a dC'cisão do Congresso Nacional foi 
rl'formulaela de imedialo 1H'lu ])rópriu 
Fn .. ~iclente da República. 

O SR, I'RESIDENTE (Filinto :llüller) 
-- NolJre Deputado. o seu tempo está 
l'.';~·otado. V. Exa. tem mais um minu­
t8 para conel uir a sua oração. 

O SR, FRASCISCO .. \:\IARAL­
Cuncluindo meu discurso. peço a to­
dos aqueles que rejeitam o art. 49 que 
vutem favoravelmente ao destaque 
requerido pela Liderança do MDB ao 
art. 49 do Subst.itutivu. Como dizzia 
anteriormente. sucederá aqui o que 
ocorreu em 1966, quando esta Casa 
aprovou, por decurso de prazo. a Men­
sagem do Governo que instituía o 
Fundo de Garantia de Tempo de Ser­
viçu. Compreendendo depois que essa 
lei. no seu todo, não interpretava 
realmente as necessidades maiores da 
Nação brasileira, o Governo da Re­
Jlública. volt::m atrás e baixou um 
decreto-lei alterando aquele diploma 
leg·a!. Infelizmente esta Casa acomo­
dara-se. rejeitando-se à imposição do 
Governo Federal. O Deputado Marti­
nelJi. hú poucos momentos. afirmou se­
ria esta uma medida provisória. Real­
menie o é. O próprio Governo sabe 
que as conquistas dos trabalhadores 
brasileiros deverão ser respeitadas. 

Com um decreto-lei. ou. através de 
nova mensagem. poderá devolver aos 
trabalhadores brasileiros tudo aquilo 
que este projeto de lei está tirando 
abruptamente dessa laboriosa classe. 

J;; a minha manifestaeão nest.a noi­
te. invocando :l declaraçüo que a im­
prensa hoje publicou do Marechal 
Juarez Távora. de que 11:10 há nin­
guém suficientemente gênio capaz de 
realizar e resolver tudo sozinho. É 
pr('ciso que o Governo da Repúbli­
ca entenda que ele não poderá. so­
zinho. encontrar as solucões para os 
proiJlPmas que afligem a nossa Piltria. 
Haverú de aceitar a colaboracflO fran­
ca. dl'cisiva e honesta deste Congres­
so, eomo aconteceu em 1967. quando 
o próprio Governo encaminhando a 
esta Casa a estatização do seguro de 
acidente do trabalho. aceitou nossa 
eolaborae:lO. E aquda mensagem. que 
n:1 impressiio elu Ministro .Jarbas Pas­
sarinhu. ele que parl'cia perfeita. 1111'­
n'epu desta Casa amplos reparos. E 
a colaboraçiio do Congresso Nacio­
nal foi salutar. porque aquela lei, de 
1967. que estatizou o seguro de aci­
clentl", dt> trabalho permaneee até 
hoj(', s(>m alteracão. Porque. na medi­
da em que u Governo da República 
aCeitou a colaboraç:lO. entendeu que 
a j)articipaçüo cio Cungresso Nacional 
na elalJoraeito ]pgislativa é uma de­
\t"'minanll' n~io allPna~ cnl1stitncio­
na!. mais du próprio sentido popular 
quP u Congressu rPl1resent.a at.rav"s 
dos seus eomponen(.es. 

Estas as minl1:ts palavras. certo 
dl' qUt· o Governo ela República. se 
IÜU entendeu nl'.sta Iluite. l1~l\'t'ri 
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de entender algum dia. alguma noite, 
uu alguma madrugada, que a função 
do Congresso é realmente. positiva­
mente. necessariamente. 110 sentido de 
colaborar com o Governo. no aper­
feicoamento de tudo aquilo que venha 
da parte dos seus Ministros, de ma­
neira imperfeita ou incompleta, 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presi· 
dente na certeza de que o Congresso 
Nacional haverá de se colocar de pé e 
rejeitar o art. 49. através do destaque 
que o MDB está requerendo. (Muito 
bem. Palmas.) 

o SR. PRESIDESTE (Filinto Müller) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Prancu Montoro. 

O SR. FRASCO MOSTORO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. as palavras com 
que o nobre Deputado Francisco Ama­
ral cuncluiu o seu discurso podem e 
devem ser repetidas. porque não são 
ap<:nas as palavras da Oposição; sáo 
palavras de um dos Deputados que 
mais dignifcaram este Parlamento. 
que mais lutaram nela moralizacão 
elos costumes pOliticos do Brasil. que 
mais lutarm pela causa da democra­
cia e que a ela mais se dedicaram. 
Juarel. Távora: "Não há ninguém ca­
paz de resolver tudo sozinho", 

É o pecado de orgulho. Sr. Presi­
dente. daqueles que pretendem. fe­
chados nas quatro paredes do seu ga­
binet~. resolver os problemas do Bra­
sil. esquecidos de que a vida pública 
num pais culto e civilizado há de ser 
feit.a de acordo com aquele princípio 
contido no art. LU. * 1.0 • da Consti­
tuição brasileira: "Todo o poder ema­
na do povo e em seu nome é exerci­
do." 

J;; )1::"ra isto que existe o Parlamen­
to. É para isto que o Congresso tem 
as suas Comissões especializadas. ~ J)a-
1':1 istu que o Congresso se prepara. es­
tuda e cria órgãos de assessoria. E nas 

horas decisivas como esta, Sr. Presiden­
te. em que se vai renovar. transfor­
mar a Previdêneia Social no Brasil. o 

Congresso Nacional. o povo. os Con­
selhos Federais. as Confederações Na­
cionai" que tt'm palavra perante as 
Comissões Permanentes - nào PLl­
dell1 ser ouvidas, porque a este Cem­
grcsso dl'U-SC apenas o prazo de 7 
dias para apresentacão de emendas 
a este projeto. E isto se t"az com :l 

viol:H':lO da Constituição. 

Nt.'stp t.rabalho. em qUi' o respons~­
vel maior e exclusivo praticallwnt(' é 
u Govprno Federal. quero apontar al­
gumas das .cuntradi<:õ('s "videntes. q:H' 
nàn se tornam mõ.lis patentes. porqlll' 
o tl'mpo l' curto. porque os IllC'ÍOS til' 
comll'~icacüo süo ddicit.'ntes. P:il1lt~i-
1':1: a Constituj~·;iu brasileira, nu art. 
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51. § 2.0 • em que se f~mdamenta o SI'. 
Presidente da República. diz: 

"Nos casos de urgência. o Presi­
dt:-nte pode pedir que a matéria 
seja votada em 40 dias. na reu­
nião conjunta do Congresso." 

Ele poderia pedir 45 dias em cada 
Câmara. Em 90 dias. passaria pela 
tramitação normal. Comissão por Cc,­
missão. uma examinando-lhe a cons­
titucionalidade, outra o mérito, outra 
a redação. com tempo para apresen­
tação de emendas e participação da 
comunidade Mas não. O projeto foi 
enviado com base no ~ 2.°. quP. diz: 
"Nos casos de urgência, assim julga­
dos pelo Presidente da República". 

Sr. Presid1'nte e Srs. Congressista:.;, 
alguém pode afirmar que este projeto 
é de urgência? Ninguém. Mas, mais 
do Que isto. contraditoriamente. o 
próprio Governo. na Exposição de 
Motivos. declara o seguinte: "De há. 
muito. há 13 anos, se impunha - pa­
lavras da mensagem - uma altera­
<:ão nos moldes ora preconizados." 
Reconhece. portanto. que não há ur­
gência. pois há muitos anos esta re­
forma é necessária. Alguêm afirma que 
seja urgente? É impossi vel afirma-lo. 
Mas. com isto. vai o Governo. sozinho. 
elaborar uma lei que interessa a ml-
11161's de brasileiros. 

Segundo contradição. e grave: o 
Governo declara que não permitirá. 
pm qualquer setor da atividade bru­
·ileira. durante o ano de 1973. aumen­
'0 superior a 12 r

;. porque este é o li­
mite da inflação admitido. E. contra­
ditoriamente a isto. o Governo. neste 
projeto. aumenta de 100-:; a contri­
huição de inúmeras categorias pro­
fissionais. como a dos motoristas. por 
exemplo. e de um sem-número de ca­
tegorias de autõnomos e de outras 
eategorias profissionais. Cem por cen­
to o Governo aumenta quando ele é 
o credor. e não admite que ningll~m 
fale em mais de 12'; . 

Outra contradição: diz a Constitui-
ção: 

"Nenhum beneficio de previdén­
cia social será criado. majorado f' 

e~tendido. ~em a corrf'spondente 
fonte de custeio total." 

Ora. em eontradição com este dis­
positivv constituciOll::.l. nenhum estu­
do subre os recursos dos benefieios 
que sa(J ampliados. modificados. altt>­
rados. A Associacão dos Atuários dú 
Brasil protestou contra esta medida. 
Quant r, aos projetos recusados. por­
que não t('m o cálculo do recurso! li.: 
aqui. o Governo dec!:,ra expressa­
mente a elevu(.':i.o em inúmeras nWl~·· 
sn.J.\en". c nüo faz nenhum cálculo 
sobre o recurso. Isto é rigorosamente 
Illcon~~ltu(;lOna\. cOll"r .. üllúl'lo com ú 

preceito constitucional. 
Finalmente. Sr. Presidente. drcla­

ra o Governo, na justificativa do 
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projeto - são pala Vl'as da mensa­
gen1: 

"Nenhum direito Individual ficou 
atingido. nenhum beneficio foi cor­
tado ou reduzido". A afirmativa não 
resiste aos fatos. Em contradição 
com isto, aponto algumas. entre inú­
meras outras mOdlfleações. que redu­
ziram beneficios. atingiram. direitos. 
e que aqui foram del.uncladas por 
representantes da ARENA e do MDB. 

O projeto suspende a aposentadoria 
do segurado que continuar no traba­
lho. Passa a exigir uma contribuição 
de 5'.; do aposentadO. reduzindo, 
assim. a sua aposentadoria em termos 
reais. Passa a exigir 2,5'~ de contri­
buição das viúvas e dos órfãos que 
recebem pensão. reduzindo assim. 
também. este misero beneficio que 
recebem. Retira. no art. 46. o direito 
à aposentadoria especial. sem limite 
de idade. para os que trabalham em 
atividades penosas. insalubres e pe­
rigosas - Isto talvez seja corrigida 
pela Comissão. Eleva de 8 para .16'1; 
a contribuição do empregado autono­
mo. 

O SR. PRESlDESTE (Filinto Müller) 
_ Nobre Senador. o tempo de V. 

Ex." jâ está terminado. 
O SR. FRASCO MOSTORO - Con­

cluo. Sr. Presidente - e esta é a tese 
fundamental que o MDB levanta pe­
ran te o Congresso e a Nação: este é 
um projeto a mais que vem demons­
traI' a mâ distribuição da renda na­
cional. É dos pequenos que se tira. 
Ainda há dias. um Ministro da Re­
pública renunciava ao seu mandato. 
Ao exonerar-se do cargo. disse que os 
encargos no Brasil estão sendo dis­
tribuidos com injustiça. Aquele que 
trabalha no campo. na agricultura ou 
na pecuária. estâ sofrendo penosa­
mente os encargos que ~obre eles são 
atirados. 

Agora. joga-se sobre a massa dos 
trabalhadores brasileiros todo o peso 
da previdência social. O Brasil talvez 
sej a o pais em que a contribuição do 
Governo é a menor na previdência 
social. E agora é menor ainda. Na 
Inglaterra. França, !talia e Alemanha 
a contribuição do Governo para a pre­
vidência é de 30. 40 ou 50'é;. :e: a 
forma de fazer a redistribuição da 
renda nacional. Tirar-se dos que têm 
muito pa.ra dar aos que têm pouco. 
Aqui. não: tira-se dos que nada têm 
aumentando-lhes a miséria. Um dos 
artigo~ que mereceria debate de um 
ano do Congresso é o de n." 56 -
Fundo de Compensação do Salârio 
Familia. que declara: 

"Fica extinto o Fundo de Com­
pensação do S:l.lário-Família eria­
do pela Lei n.o 4.266. dl' 3 de 
outubro de 1963. em seu art. 3.0 • 

; 2.0. mantidas as demais diSpo­
sições da referida lei. passando as 
diferença.~ porventura existentes 
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a constituir receita ou encargos 
do Instituto Nacional de Previ­
dência Social." 

Ora. tal Fundo não pertence ao Go­
verno, é contribuição das empresas 
para o salário-familla. 

É público e notório que o Fundo de 
Compensação do Salârio-Familia tem 
um saldo superior a 4 trilhões de cru­
zeiros antigos. ou seja. 4 bilhões de 
cruzeiros novos, que não pertence ao 
Governo, e que está sendo usado ir­
regularmente para cobrir o deficit da 
Previdência Social, que deve reverter 
em beneficio da família, na aposenta­
doria da mulher com a diminuição 
de idade. com o auxilio natalidade, 
como estabelecem projetos nossos em 
tramitação no Congresso. mas que 
atendem à palavra de ordem de cima, 
aguardando que venha um projeto 
como este, retirando do Fundo de 
Compensação do Salário-Família esse 
:;aldo de 4 trilhões de cruzeiros an­
tigos ou 4 bilhõe:; de cruzeiros novos 
E o Governo não pag'a a sua quota. 
A explicação dada pelo Senador Eu­
rico Resende refere-se à consolidação 
das dividas passadas. As contribui­
ções atuais não estão sendo feitas. 
Está-se distribuindo mal a renda e os 
recursos nacionais, exigindo muito 
daqueles que não podem e dando 
muito àqueles que talvez não preci­
sem. Tenho em mãos um documento 
que recebi de criadores e agricultores 
de São Paulo: é um maço de cigarros 
brasileiro. vendido no Paraguai e na 
Bolívia pela metade do preço vendido 
no Brasil. fruto do sudbsidio dado pelo 
Governo à Indústria de cigarros. que 
é estrangeira. Tem ele o seguinte 
carimbo: "Produto para exportação. 
Proibida a venda no Brasil". O Go­
verno subsidia a empresa estrangeira 
para produzir cigarros e tira do tra­
balhador brasileiro aqueles miseros 
benefícios que aqui foram apresen­
t.ados. É com este protesto que o MDB 
vem dizer que o Governo assume pe­
rante a Nação uma grave responsa­
bilidade. aumentando a injustiça so­
cial em nossa terra. Em lugar de fa­
zermos um desenvolvimento com jus­
tiça social. vamos esmagar mais aque­
les que pouco podem e continuar a 
ajudar os que menos precisam. numa 
falsa política de exportação. que tem 
causado prejuizos ao Brasil. num mo­
delo de desenvolvimento que o MDB 
condena porque prejudica o povo bra­
sileiro. Era o que tinha a dizE'r. 
()luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE . (Filinto l\lüller) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Eurico Resende. 

o SR. EURICO RESENDE - (Sem 
revisão do orador.) Sr. PresidE'nte. Srs. 
Congressistas. após a argumenta~:lo. 
algumas vezes carbonária. outras ve­
zes estentóriea. do eminente Senador 
Franco Montoro. desejo. na tacanhpz 
do espaço de tempo reservado ao en-
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caminhamento de vota~~ão. colocar a 
cloqüéncia dos números. 

Data vcnia. o que se está verifi­
cando em toda essa controversia é um 
confronto entre a palha das palavl'as 
e o grão dos fatos. ou. então. entre 
aquilo que se pode dar c aquilo que a 
impaciência democrática desejaria 
fosse muito mais. 

O Sr. Senador FI'anco Montoro. de 
boa fé. contrabandeou um argumento, 
porque exibiu diante deste plenário 
um produto tabágico. de venda con­
fessadamente proibida no Brasil. Mas, 
Sr. Presidente, desejo diante de um 
elogio tardio, de um acontecimento 
atualíssimo, reabilitar perante a hon­
rada Oposição a figura do Marechal 
Juarez Távora Que, quando Ministro 
da Viação, adotou várias e enérgicas 
e até cirúrgicas providências, para 
coibir as distorc;ões e os privilégios 
abusivos vigorantes na faixa portuá­
ria. E aquele ilustre ex-Ministro de 
Estado. hoje locatário e inqulllno de 
um fascinante livro de memórias. 
transformou-se aqui. diante do Ple­
nário oposicionista. em um Judas per­
manente surrado: e hoje. pela pala­
vra do eminente Senador Franco 
Montora. recebeu a sinceridade do seu 
elogio e. mais do que isso. a espon­
taneidade do seu lOca culpa, lOca ma­
xima culpa. 

O Sr. Franco Montoro - Eu não 
ataquei o Marechal Juarez Távora. V. 
Ex.8 está faltando com a verdade. 

O SR. EURICO REZENDE - Ouvi. 
Sr. Presidente. agora, a ressalva do 
Senador Franco Montoro. Mas por 
entender que S. Ex.a e o Pantagruel 
eleitoral do Brasil. isto é. o Senador 
mais votado. e que representa a opi­
nião da honrada Oposição. 

Sr. Presidente. ouvi também. de um 
dos mais lúcidos representantes da 
Oposição - figura realmente brilhan­
te. de veemência democrática, Que não 
transige nas suas graves responsabi­
lidades de oposicionista - que a ARE­
NA continua a não ouvir o clamor 
dos trabalhadores. 

Vamos. agora. aos números. Atual­
mente a aposentadoria por invalidez 
tem o seu valor minimo fixado em 
70~; do salário-mínimo. Essa e uma 
verdade que ninguém contesta. por­
que vigorante desde a época em que o 
('minente Senador bandeirante enal­
tecia e fecundava a administração do 
Ministério do Trabalho. E o prOjeto 
eleva esse percentual para 90':(. Ti­
vemos ai. então. 20~ de aumento, <J 
que comprova e caracteriza que a 
a ARENA e Govrno estão ouvindo 
pelo menos parcialmente. modesta­
mente. dentro da forca financeira do 
INPS. o clamor popular. 

As j)ensões. que pela lei atual estão 
nas cercanias de 35r~ do salário-mi­
nimo. pelo projeto que vamos votar e 
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aprovar passam para o percentual de 
60':; . 

TUdo isso é ouvir o clamor dos tra­
balhadores. E o resultado de tudo isso 
qual é? Ficarão beneficiados. na co~ 
munidade previdenciária. no mínimo 
505 mil aposentados por invalidez. o 
que representa 80.01 (;; dessa catev;o­
ria. Serão majoradas 487 mil das 834 
mil pensões de manutenção, o que re­
presenta o aumento de 58.03%. isto é. 
cerca de 1.460 mil pensionistas. Há 
um benefício. portanto. para 1.460 mil 
pensionistas. Desejo relembrar ainda, 
aqui. o otismismo - e mais do que oti­
mismo. a gratidão - de um represen­
tante da Oposição. o eminente Depu­
tado Athié Coury que. na cativante 
companhia do Senador Antônio Car­
los. apresentou emenda. aprovada .. be­
ne!!ciando toda a faixa portuária do 
Br:lsil, Conclusão: o projeto beneficia 
a maioria esmag'adora, isto é. 80% da 
comunidade previdenciária do Brasil. 
(Palmas.) 

A aposentadoria por tempo de ser­
viço. em que o homem. normalmente. 
ainda está válido para a tarefa pro­
fissional. tem um benefício. pela atual 
lei. cuja renda mensal se situa na ca­
sa de CrS 705.00. O valor médio men­
sal das aposentadorias por invalidez 
não vai além de CrS 206.00. Então. te­
mos esse quadro no confronto entre a 
lei em vigor e o projeto que vai ser 
aprovado. Aquele que ainda pode tra­
balhar está ganhando. em média. Cr$ 
705.00; e o que está com a vocação da 
sepultura. vitimad<J pela doença. pelo 
impacto de todas as amarguras. rece­
be apenas CI'S 206.00. vale dizer. os 
i"válidos têm menor proteção e os vá­
lidos tem maior proteção. 

Em conc1usflo. o projeto beneficia. 
repito. a maioria esmagadora da po­
pulação previdenciária do Brasil. Es­
se é mais um passo na dificil con­
quista da justiça social neste País. E 
já que se reclama a incidência. a per­
tinácia. a conveniênci:l de um .iulga­
menta público. se se colocar - repito 
aqui o que disse na sessão matutina 
- num plebiscito nacional em que a 
comunida.de previdenciária. votasse 
sobre se des(!java a manuten<;ão da 
lei atual ou do projeto atual. a hon­
rada OpOSição veria Que 80~; de~a 
populaçào previdenciaria diria não a 
esse pessimismo. a essa expa.nsão de 
argumentos que refletem a.penas a im­
paciência. mas que não colocam o pro­
blema no seu ãngul0 adequado. 

Ademais. quando a arrecadacão da 
p.evidência Social permitir melhores 
beneficios. a flexibilidade da lei ordi­
nária permitirá ao Governo Federal 
ampliar o benefício. porque esse pro­
jeto realizou aquilo que nunca exis­
tiu no Brasil. que é universalização da 
Previdéncia Social. Não há uma classe 
sequer, no ámblto da inicintiva priva­
da. que não estará. quando sanciona­
da essa lei. sob a t.utela da Previden-
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cia Social. Aí, a eloqüência <ios nú­
meros contra o pessimismo de :llgun.> 
e o passionaJismo de muitos. (~luito 
bem! Palmas.l 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Lide!' 
Aldo Fagundes. 

O SR. ALDO FAGUSDES (Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, 
S1's. Congressistas, das eloc;üentes pa­
lavras do eminente Senador pelo Es­
pírito Santo. destaco esta: plebisCito. 
Aceito a sugestão de S. Exa .. para pro­
por ao Governo um plebiscito não 
apenas sobre esta Lei Orgânica da 
PrevIdência Social. (Palmas). mas 
igualmente sobre a permanência do 
Ato Institucional n.O 5 (palmas), um 
plebiscito sobre o retomo das elei­
ções diretas para governadores esta­
duais. um plebiscito para a própria 
Constituição do Governo da Repúbli­
ca. Se o Governo quer plebiscitos. a 
Oposição os aceita. Consultemos o po­
vo. 

Sr. Presidente. diversos oradores da 
Oposição analisaram os diferentes as­
pectos do Projeto sob exame neste 
momento. 

Dos diferentes enfoques um resul­
tou claro. insofismavelmente compro­
vado. É o aspecto frio, tecnocrata. sem 
alma da propositura governamental. 
<Palmas.) 

Estes avulsos dão testemunho do es­
forço que os S1's. Congressistas fize­
ram para aperfeiçoar o projeto do Go­
verno. Quatrocentas emendas estão 
aqui eonsubstanciadas. Destas, qua­
renta requerimentos de destaque se­
rão em breve ~ubmetidos à aprecia­
ção dos Srs. Congressistas. Ao que sei. 
a maioria rejeitada pelo voto da re­
presentação governista. Destas emen­
das destacadas, a síntese está repre­
sentada em cinco proposições: a pri­
meira. a que reduz a contribuição dos 
autônomos de 16<;~ para 12';;. mesmo 
assim representando 50% sobre a con­
tribuic:ão atual: a segunda. a que de­
fere ao INPS. e não ao empresário. o 
controle de licenciamento para trata­
mento de saúde do empregad<J: a ter­
ceira a que faculta a aposentadoria 
da mulher aos 25 anos. com 80% dos 
proventos: a. quarta. a que permite a 
reciprocidade na contag'em do tempo 
de sel-viço. seja no serviço públleo. se­
ja na empresa particular: e a quinta, 
aquela que assegura o pagamento in­
tegral do segurado aposentado. Se um 
político do Governo e nomeado para 
o Tribunal de Contas. por exemplo. 
para um cargo vitalício qualquer. ou 
para os Tribunais nos Estados. e. pou­
cos meses após. é aposentado e re­
torna à militância política ou à sua 
atividade particular, porventura re­
nuncia ele aos proventos de sua apo­
sentadoria? Se um militar ilustre. de­
pois de I'lel'vir à Pitria. é reformado (' 
vai para uma comissão no Govemo da 
República ou no Governo dos Esta-
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dos. ou para a diretoria de I1ma em­
presa particular, porventura renuncia 
ele aos seus proventos? Não, Sr. Pre­
sidente. Não ocorre isto. Srs. Congres­
.;istas. Mas o Instituto de Previdência 
Social quer que o sofrido trabalhador. 
3 homem do salario-minimo. que de­
pois de 35 anos de trabalho é aposen­
tada.'>não acumule sua minguada pen­
sfto com um novo emprego que porven­
tura consiga. É isto espírito de justi­
ca social? É assim que o Governo tra­
ta os problemas da distribuição da 
renda? Este projeto porventura olha 
o homem ou um cifrão a mais no or­
çamento do INPS? 

Mas. Sr. Presidente. já estou saben'­
do que os destaques formulados pela 
Oposição serão sumariamente rejeita­
dos. Talvez porque. muitos t("nham si­
do subscritos por integrantes do Mo­
vimento Democratico Brasileiro. Co­
mo estou convencido do esforco dos 
~r.']. Congressistas para o aprrfeic:oa­
menta da medida. animo-me a fazer 
\'ma proposta ao eminente LideI' do 
G3verno nesta Casa. Se a questão é 
a rejeição de emendas porque subscri­
tas por Deputados ou Senadores do 
MDB. a proposta é esta: 

Retiremos todas as emendas de au­
toria de integrantes da Oposição e vo­
t~mos objetivamente as emendas 
sl:bscritas por Senadores e Deputados 
da ARENA. (Muito bem! Palmas.) 

Se esta é a questão. retiremos os 
ctestaques nossos. subscritos por inte­
grantes do MDB. mas votemos as 
['mendas elaboradas com estudos. cui­
dados. preocupações. responsabilidade 
e patriotismo pelos integrantes da 
Bancada do Governo nesta Casa. 
C\luito bem~ Palmas.) 

Em resumo. a Oposição reivindica 
apenas que o Poder Legislativo da Na­
cão. expresso no Congresso Nacional. 
tenha a faculdade de partieipar da 
elaboração legislativa. e que não seja 
simples órgão homologador dos estu­
dos que os técnicos fazem. 

Somos os representantes do povo. 
Buscamos o mandato pat'a legislar em 
nome do povo. Exercitemos. pois. este 
papel que o povo nos conferiu. 

Ao encerrar. Sr. Presidente - e sou 
o último orador oposicionista - que­
ro dizer que todo o esforço represen­
t:-.do nestes avulsos. compreendendo 
dias e dias de trabalho intenso. mui­
to.~ deles noites adent:·o. não se exau­
ra melancolicamcnte no simplc:- g;esto 
de levantar-se de sua poltrona o Líder 
da Maioria. O destaque tem esse pro­
pósito: ensejar uma votacão em se­
parado de uma proposição determina­
da para que ao menos o pensamento. 
o ponto de vista. a intenção, o propó­
sito de um Congressista possa ser re­
!:!:istrado. SC' não podemos nós. por su/;­
peição ainda qll!' absurda. influir na 
elaboração le~islativa.que. ao menos 
se permita que os Deputados e Sena-
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dores da ARENA o fa(:am. (l\luito 
bem! l\Iuito bem! l'alm;ls.) 

() SR. l'RESIDENTE (Filinto l\lüller) 
- Concedo a palavra ao 110bre DC'pu­
tado Geraldo Freire. como Lider. 

O SR. GERALDO FREIRE (Sem re­
\'isiio do orador) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. niio era minha in­
tenção encaminhar a votação da ma­
téria. medida já tomada por brilhan­
tes oradores e. da parte da ARENA. 
agora em último lugar. pelos argu­
mentos i1'l'espondiveis do Sr. Senador 
Eurico Rezende. Em todo caso. fui 
chamado à colação pelo nobre Líder 
d') MDB. EsUJu aqui apenas para al­
guns esclarecimentos em torno do que 
S. Exa. afirmou. 

Em primeiro lugar. seja-me permi­
tido apontar uma incongruência. por­
que. enquanto alguns oradores do 
MDB. julgando-se donos da verdade 
e do próprio sentido do pensamento 
do povo brasileiro. dizem que nós. da 
ARENA. estamos tolhidos na nossa li­
bnrdade e contrariados nos nossos 
propósitos. aqui aparece o LideI' para 
nos dizer que retira todas as emendas 
do MDB. a fim de que se aprovem as 
da ARENA. Há nisso. Sr. Presidente. 
uma contradição. porque se nós. do 
Congresso. não temos força perante o 
Governo nem representamos o povo 
do Brasil. não sei por que motivo ha­
veria de se retirar o trabalho daque-
1-, que se julgam donos da vontade 
popular. para se aproveitar a inspi­
r~.ção dos que estão contra essa mes­
ma vontade popular. (Palmas.) É pre­
ciso que nos tratemos. pelo menos, 
com reciproco respeito. Jamais oul)i­
mos a esta tribuna para negar ao 
MDB a qualidade de representante de 
uma fração do povo brasileiro. Mas o 
verdadeiro plebiscit~ já está feito. Sr. 
Presidente. Basta que se conte o nú­
mere.. de Deputados de cada um dos 
partidos. o número de Senadores dp 
todos os Estados do Brasil e ver-se-á 
sP dC'mocraticamente nós é que tPI110S 
o direito de dizer que representamos 
o povo do Brasil. 

O Sr. Presidente. não é exato que 
apenas emendas de Deputados ou 
Senadores da ARENA tenham sido 
:1colhidas pela Comissão Mista. 

Poderei. aqui. mencionar as Emen­
da.~ n.'" 42. 75 e 310. que levam a as­
sinatura do Sr. Senador Nelson Car­
neiro: as Emendas n.'" 50 (> 78. as­
sinadas )('10 eminente Deputado Al­
ceu Collal'es: as Emencats ns. 203 c 
370. do SI'. Deputado J. G. de Araújo 
Jorge: as Emendas ns. 152 e 210. do 
Sr. Deputado Francisco Amaral. além 
daquela aqui referida pelo Senador 
Eurico Rezende. de autoria do emi­
nente Deputado Athiê Coury. 

A Comissfw Mista pstrvp composta 
d(' hOll1C'nS da ARENA e do :\1DB. O 
que aqui vamos fazer é mantpr aquilo 
que a Comissão deliberou pela maio-
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ria dos seus mrmbros. Realmente. vo­
tamos a matéria em re~ime de rapi­
dez. o que demonstra a grande efi­
ciência do COll~resso Nacional. Esses 
assuntos são estudados durante uma 
vida inteira. Nos poucos dias. uma 
semana. digamos. em que as emendas 
puderam ser apresentadas. tivemo­
las PIl1 número de 396. o que vale di­
zer que houve g-rande interesse por 
parte dos Srs. Parlamentares. 

N:LO podemos. entretanto. traJ~sfor­
mar-nos em juízes da deliberaçao do 
próprio Presidente da República. a 
quem a Constituição confere a cate­
~oria de julgar da urgência ou da 
desnecessidade da urgência dos pro­
jetos que remete ao Congresso Na­
cional. Negar-se que este Governo 
olha para o povo do Brasil. para aque­
les que precisam de aposentadoria e 
de recursos. é uma injustiça que bra­
da aos céus. 

Falou aqui o Ministro do Trabalho. 
Mas poderiamos perguntar se. naque­
la ocasião. em que tanto se procla­
mavam palavras de amor ao tra­
balhador brasileiro. o Governo se 
lembrou de que havia trabalhadores 
rurais que necessitavam de aposen­
tadoria (l\luito bem. Palmas), se o 
Governo se lembrou de que havia mi­
lhões de empregadas domésticas que 
não recebiam nenhum amparo da le­
gislação social. mas eram excluídas 
taxativamente excluídas da Consoli­
dado das Leis do Trabalho. Entre­
tarito. agora que a situação mudou, 
agora que o Governo. que não corteja 
a popularidade. mas que na expres­
são g-randiosa de Raymundo Padilha, 
gosta de ter a estima pública.: agora 
que este Governo não está procuran­
do votos nem ag-radar a quem quer 
que seja. mas cumprir seu dever; 
agora que o Ministério do Trabalho. 
cônscio de sua responsabilidade. dá 
organicidade à Previdência Social; 
agora que tanto se faz pelo povo do 
Brasil. aqui. Sr. Presidente. se atiram 
insultos contra aqueles que procuram 
cumprir seu dever sem com isso re­
gatear aplausos de ninguém. mas 
tendo sua consciência tranqüila. 

Sr. Presidente. quero dizer aos meus 
companheiros que não nos arreceie­
mos. porque. graeas a Deus. estamos 
de pé. no cumprimento do noso de­
ver para com o povo da nossa terra. 
(l\luito bem. Muito bem. Palmas pro­
lonl:"adas.) 

() SR. l'RESIDE!':TE <Filinto :\tüller) 
Concedo a palavra ao nobre Rela­

tor. Senador Lourival Baptj~ta. 

O SR. LOURIVAL IUI'TISTA - Sr. 
Presidente. Srs. Deputados. Srs. Se­
nadores. apenas duas palavras - pa­
ra encaminhar a votação. 

Ilo,ie it tardr. a atenc:âo com quC' O~ 
SI'';. Deputados t' os 81'S. Senadores 
]11(' distin~uiram. durante o dis­
curso que pl'Onunciei. encerrando a 
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discussão do projeto e a generosidade 
das suas manifestações, ao término 
de minhas palavras, constituiram a 
maior e a melhor recompensa que 
poderia estimar pela tarefa que mo­
destamente realizei, relatando esta 
importante matéria. 

Agora, quando a Casa se prepara 
para votar o substitutivo que ofereci, 
cabe-me, agradecendo ao eminente Lí­
der Petrónio Portella, pela confiança 
com que me designou para a função 
de Relator, a solicitar o apoio do 
Congresso à proposição encaminhada 
pela Comissão Mista. 

Posso, nesta hora, afírmar que o 
substitutivo, sem desfigurar a pro­
posta encaminhada pelo Exmo. Sr. 
Presidente da República, operou, de­
mocraticamente, alterações de fundo 
e de forma que vieram aperfeiçoá-la. 

Essa circunstância quero aqui con­
signar em homenagem aos Congres­
sistas da Maioria e da Minoria que 
apresentaram emendas, discutiram o 
projeto, estudaram-no na Comissão 
Mista, e o examinaram da tribuna 
deste plenário. 

O substitutivo, com aquelas modifi­
cações objeto dos destaques já aco­
lhidos, representa trabalho de afir­
mação do Congresso Nacional. 

Por isso não me arreceio de solici­
tar novamente a todos os Srs. Con­
gressistas a aprovação do substitutivo. 
(Muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto l\lüller) 
- Está terminado o período destinado 
ao encaminhamento da votação. Va­
mos proceder, em primeiro lugar, à 
votação do substitutivo oferecido pela 
Comissão Mista, que tem preferência 
regimental, ressalvados os destaques 
constantes dos requerimentos que se 
encontram sobre a mesa e serão a 
seguir votados. 

Em votação o substitutivo na Câ­
mara. Os Srs. Deputados que o apro­
vam queiram permanecer como se 
encontram. (Pausa.) Está aprovado. 
Em votação o substitutivo no Senado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer como se encon­
tram. (Pausa.) Está aprovado. 

Aprovado o substitutivo, pasa-se à 
votação dos requerimentos de desta­
ques, que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lido o segUinte 

REQUERIMENTO 
N.o 4, de 1973 

Destaque para rejeição da seguinte 
parte do art. 66 do substitutivo: 

"que tenham retornado à ativi­
dade." 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1973. - Geraldo Freire - Petrônio 
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Portella - Aldo Fagundes - Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Em votação na Câmara. Os Srs. 
Deputados que o aprovam queiram 
permanecer como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado. 

Em Votação no Senado. Os Srs. 
Senadores que o aprovam queiram 
permanecer como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado. de Acordo com o 
requerimento aprovado, fica excluída 
do art. 66, do Substitutivo a expres­
são: "que tenham retornado ã. ativi­
dade." 

O SR. PRESIDENTE IFilinto Müller) 
- O Sr. l.°-Secretário irá proceder 
à leitura de outro requerimento. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 5, de 1973 

Destaque para aprovação da La 
parte das Emendas n.os 327 e 328, a 
fim de serem incluídas no art. 66 do 
Substitutivo, resguardando, assim. o 
direito do segurado que: satisfeitos 
os requisitos para a aposentadoria a 
tenham requeridO até a vigência des­
ta lei. 

Sala das Sessões, em 30 de maio 
de 1973. - Geraldo Freire - Petrônio 
Portella - Aldo Fagundes - Lourival 
Baptista. 

O SR. GERALDO FREIRE - De 
quem é a autoria? 

O SR. PRESIDENTE (Filinto l\lül1er) 
- Dos Líderes Geraldo Freire, Pe­
trónio Portella, Aldo Fagundes, subs­
crito ainda pelo Relator, Senador 
Lourival Baptista. 

Em votação o requerimento na Câ­
mara. Os Srs. Deputados que o apro­
vam queiram permanecer como se 
encontram. (Pausa.) Aprovado. 

Em votação no senado. Os Srs. Se­
nadores que o aprovam queiram per­
manecer como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 

De acordo com o requerimento 
aprovado, fica incluída no art. 66 do 
Substitutivo a primeira parte das 
Emendas n.OS 327 e 328, de maneira 
a resguardar o direito dos segurados 
que, "satisfeitos os requisitos para a 
aposentadoria, a tenham requerido 
até a vigência desta lei." 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Há. ainda, outros requerimentos 
de destaque, que serão lidos pelo Sr. 
l.°-Secretário. 

São lidos c rejeitados na Câ­
mara dos Deputados, deixando, 
em conseqüência, de serem sub-
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metidos ao Senado, os seguintes 
requerimentos; 

REQUERUlENTO 
N.O 6, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n.o 18 ao 
Projeto de Lei n.O 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Nelson Ca.rneiro. 

REQUERIMENTO 
N.O 7, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos regimentaIs, requeiro 

destaque para a Emenda n.o 32 ao 
Projeto de Lei n.o 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
N.o 8, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n.O 43 ao 
Projeto de Lei n.o 6, de 1973 (CNL 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
N,o 9, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n.O 46 ao 
Projeto de Lei 11.° 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
N.o 10, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n.O 73 ao 
Projeto de Lei n.o 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIJUENTO 
N.O 11, de 1973 

Sr. Presidente. 

Nos termos regimentais. requeiro 
destaque para a Emenda n.O 79 ao 
Projeto de Lei n.o 6, de 1973 (CNL 

~ 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
N.O 12, de 1973 

Sr. Presidente. 

Nos termos regimentais, requeiro 
destaque para a Emenda n.O 86 ao 
Projeto de Lei n.o 6. de 1973 (CNI. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 
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REQUEIU:\IESTO 
S." 13, de 1!173 

S,· Presidente. 

Nos termos regimrntais. requriro 
destaque para a Emenda n. U 120 ao 
Projeto d(' Lei n." 6. de 1973 ICNI. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1073. -- Sebon Carneiro. 

REQUERDIESTO 
S." 14, de 1973 

Sr. Presidente. 

Nos termos regimentais. requeiro 
destaque para a Emenda n.o 132 ao 
Projeto de Lei n." 6. de 1973 ICNI. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1073. - Sebon Carneiro. 

REQUERDIESTO 
S." 15, de 1973 

Sr. Presidente. 

Nos termos regimentais. requeiro 
destaque para a Emenda n,o 136 ao 
Projeto de Lei n." 6. de 1973 ICN). 

Sala das Sessôes. 30 de maio de 
1073. - Selson Carneiro. 

REQUERDIESTO 
S." 16, de 19':'3 

Sr. Presidente. 

Nos termos regimentais. !'equeiro 
destaque para a Emt'nda n.o 159 ao 
Projeto de Lei n.o 6. de 1U73 I CN J. 

Sala das Sessôes. 30 de maio de 
1 ()73. - Sebon Carneiro. 

REQUERDIESTO 
S." 17, de 1973 

Sr. Presidente. 

Nos termos regimentais. requeiro 
destaque para a Emenda n." 179 ao 
Projeto de Lei n." 6. de 1973 ,CN I. 

Sala das Sessôl'S. 30 de maio de 
1073. - Sebon Carllt~il'O. 

REQVEIU:\IESTO 
S." 18. de 1!173 

Sr. Presidente. 

Nos termos rl'~ll11l'ntais. requeiro 
destaque para a Emend;1 n." 190 ao 
Projeto de LL'i n." 6. de 1!lí3 ,CNI. 

Sala das Sessúes. 30 dl' maio de 
1 !J7:l. -- Selson Carneiro. 

REQt,;'EIU:\lESTO 
S." 1!1. de IUi3 

SI'. Pre.'iident e. 

1\'os termos n,gi111('ntai,. requeiro 
destaque para a Enwnda n." 223 ao 
Projeto de Lei n." 6. de 1(lí3 ,CNI. 

Sala das Scssóes. 30 de maio de 
1 !J73. -- Selson Carneiro. 

REQt:EHDlESTO 
S." 20. de 1!1í3 

Sr. Pn·.'iídellte. 
SOIi termos l'e~il11r'l1tajs. requeIro 

destaq ll(' para a Emenda n." :!28 ao 
Projeto dl' Ll,j 11." 6. de Hl73 I CN l. 
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Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Selson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
S." 21, de 1973 

SI'. Presidente. 

Nos termos regimentais. requeiro 
dest.aque para a Emenda n,o 231 ao 
Projeto de Lei n." 6. de 1973 (CNJ. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Selson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
S.U 22, de 1973 

Sr. Presidente. 

Nos termos regimentais, requeiro 
destaque para a Emenda n.O 234 ao 
Projeto de Lei n." 6, de 1973 <CN I. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Selson Carneiro. 

O SR. PRESIDESTE (FiJinto !\Iüller) 
-- O Sr. l.°-Secretário procederá à 
leitura de outro requerimento de des­
taque. 

É lido o seguinte 

REQ UERI1\IESTO 
S." 23, de 1973 

Sr. Presidente. 

Nos termos regimentais, requeiro 
destaque para a Emenda n.O 236 ao 
Projeto de l:ei n." 6. de 1973 (CN). 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

O Sr. Aldo Fagundes (Questão de 
Ordem. Sem revisão do orador) 
Pediria a V. Exa. que esclarecesse 
qual o sentido da Emenda n.o 236 a 
que se refere o requerimento ora em 
votação. 

O SR. F1LINTO 1\lüllerl - O re­
querimento de destaque refere-se a 
Emenda n." 236. Esta cuida da supres­
süo do art. 49 do projeto. 

Em votaçüo na Câmara o requeri­
mento de destaque. Os Srs. Deputados 
que o aprovam. queiram permanecer 
sentado..~. (Pausa.) Rejeitado. 

O Sr. Aldo Fag-undes - Sr. Presi­
dente. requeiro verificação de vota­
çào. 

() SR. PRESIDESTE (Filinto l\lül­
ler) - A vcrificaçào vai ser feita por 
chamada. Convoco os Srs. Deputados 
Dayl de Almeida e José Carlos Fon­
seca p~lra procederem à chamada, 
Que será feita de norte para u sul. 
votando em primeiro lugar os Lideres. 

() SR. EURICO REZENDE (Sem re­
visào do orador.) - Sr. Presidente, 
consulto V. Exa. sobre se a norma re­
gimental não permite que o processo 
d(' apuração nominal de votação se 
faca por bancadas. Porque o eminen­
te LideI' do MDB não requereu vota­
cão nominal. S. Exa. requereu verifi­
cação. apenas. E verificaçào pOde ser 
feita por bancadas. 
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O SR. NJ<:LSON CARNEIRO ( Sem 
revisão do orador) - Mas, Sr. Presi­
dente o requerimento da Minoria é 
exatamente para qUe a vctação seja 
nominal. A não ser que o nobre Se­
nador Eurico Rezende tenha algum 
receio de manifestar claramente seu 
voto. a Minoria espera Que seja fei­
ta a votação nominal. 

O SR. EURICO REZENDE (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
meu respeito é pelo Regimento. O Sr. 
Senador Nelson Carneiro. no cam­
peonato da coragem moral, pode em­
patar comigo; ganhar, jamais. 

O SR .I·RESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - Quando o nobre LideI' Aldo 
Fagundes requereu verificação de vo­
tação optei pela chamada nominal, 
porque achei que era essa a inten­
ção do requerente e porque julgo mais 
prático fazer-se a chamada do que 
se proceder à verificação. que depois 
acabará numa chamada nominal. 

Vai ser feita a chamada. Votarão, 
em primeiro lugar. os Lideres. 

Procede-se à chamada 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM 
"SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Aldo Fagundes - Lider do MDB 
Ruy Lino - MDB: Joel Ferreira -

MDB: João Menezes - MDB: Júlio 
Viveiros - MDB: Freitas Diniz -
MDB: Paes de Andrade - MDB: Pe­
dro Lucena - MDB: Janduhy Car­
neiro - MDB: Marcondes Gadelha -
MDB: Marcos Freire - MDB: Fran­
cisco Pinto -- .MDB: João Borges -
MDB: Argilano Dario - MDB: Al­
berto Lavinas - MDB: Brigido Tino­
co - MDB: Hamilton Xavier - MDB: 
Peixoto Filho - MDB: Walter Silva 
~ MDB: Alcir Pimenta - MDB: Be­
zerra de Norões -- MDB: Florim 
Coutinho - !\IDB: Francisco Studart 
- MDB: José Bonifácio Neto - MDB: 
JG de Araújo .Torge - MOB: Lisã­
neas Maciel .. - MDB: Marcelo Me­
deiros _.- MDB: Miro Tpixeira . - MDB: 
Rubem Medina - MDB; Carlos Cotta 
- !\IDB: Fábio Fonsêca -- MDB: Jor­
ge Ferraz -- MDB: Padre Nobre -
MDB: Renato Azeredo. - MDB: 
Athiê Coury --- MDB: Dias Menezes 
MDB: Franc'isco Amaral MDB; 
José CamargD MDB: Pac!wro Cha­
ves -- MDB: Santilli Sobrinho -
MDB: Ulysses Guimarii.ps - MDB: 
AnapoJino à(' Faria - MDB: FPI'nan­
do Cunha l\IDB: .Juarez Bernardcs 

MDB: Wilmar Gllimari'tes ARE-
NA: Gareia Nptto ARENA: Alen­
car Furtado _. MDB: An1.ônio Anni­
bpJlj-- MDB: Fernando Gama -- MDB: 
Francisco Libardonj·- MDB: Laerte 
Vieira - MDB: Wilmar Da11al1hol -
ARENA: Alceu Collarcs MDB: 
Amaury Müller -- MDB: Antônio Bre­
.~olin - MDB: Getúlio Dias _. MDB: 
H:ury Sauer -- MDB: Jairo BrUIn -
MDB: .José Mande11i- MDB: Nadyr 
Rossetti -- MDB: Antônio Pontes 
MDB: Jerônimo Sant,ana - MDB. 
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o SR. LUiS GARCIA - <Declara(~ão 
dI' \·oto. - Sem revisão do or:ul~r.) 
Voto sim. Sr. Presidente, c:oel'ente com 
a minha exposi~~ão. porque se trata de 
lima emenda ele Senadores da ARENA. 
OIuito bem! }>almas.) 

O SR. TOllRlNBO BASTAS - (De­
l'I:lr:u':to de voto. - St~m revisáo do 
orador.) Voto sim. de acordo com a 
exposição do Deputado Luís G:lI'cia. 
C\luito bem! }>almas.) 

Respondem à chamada {' votam 
"NÃO" os Srs. Deputados: 

Geraldo Freire -- Líder da ARENA; 
Joaquim Macédo - ARENA; Nosser 
Almeida -- ARENA: Raimundo Pa­
rpnte -- ARENA; Vinicius Cãmara-­
ARENA; Américo Brasil - ARENA; 
Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Juvéncio Dias -
ARENA; Sebastião Andrade - ARE­
NA; Américo de Souza - ARENA; 
Eurico Ribeiro - ARENA: Henrique 
de La Rocquc - ARENA: João Caste­
lo - ARENA: Nunes Freire --- ARE­
NA; Pires Saboia ---- ARENA: Dyrno 
Pires -- ARENA: Milton Brandão -
ARENA: Paulo Ferraz - ARENA: Pi­
nheiro Machado - ARENA: 80usa 
Santos - ARENA: Edilson Melo Tá­
vora -- ARENA: Flávio Marcilío -
ARENA: Furtado Leite - ARENA: 
Hildebrando Guimarães -- ARENA: 
Januário Feitosa - ARENA: Jonas 
Carlos -- ARENA: Josias Gomes -
ARENA: Leão Sampaio --- ARENA: 
Manoel Rodrigues - ARENA: Marcelo 
Linhares -- ARENA: Ossian Araripe 
-- ARENA: Parsifal Barroso --- ARE­
NA; Antônio Florêncío -- ARENA: 
D.ialma Marinho -- ARENA: Grimaldi 
Ribeiro - ARENA: Ving-t Rosado -­
ARENA: Alvaro Gaudêncio - ARE­
NA: Antônio Mariz --- ARENA: Cláu­
dio Lpite -. ARENA: Teotônio Neto 
-- ARENA: Wilson Braga- ARENA: 
Adprhal Jurema--- ARENA: Airon 
Rios -- ARENA: Carlos Alberto Olivei­
ra ARENA: Etrlvino Lins - - ARE­
NA: Gon~ag·a Vasconcelos - .'\RENA: 
Joaouim Coutinho-- ARENA: Lins e 
Silv~ -- ARENA: Magalhâes MC'lo -
ARENA: M:lrcO Macirl - - ARENA: 
Gpraldo Blllhões - - ARENA: Jose Al­
vps - ARENA: .Tnst' Sampaio ARE­
NA: O('l'ano Carleial -- ARENA: Eral­
do Lemos _.- ARENA: Passos Pôrto -
ARENA: Raimundo Dini7. ARENA: 
Djalma Bpssa - ARENA: Edvaldo 
Flôrps ARENA: Frrnando M:lga-
lh:il's ARRNA: Ivo BI':lp:a - ARR-
NA: Joâo Alves --- ARENA: José pp-
11('(10 ARRNA: Lomanto Júnior -
,\RENA: Llliz Br:lga· ARENA: 0<1111-
fo Domingues -- ARENA: Prisco Via­
na - ARENA: Rogério Ri'gn -- ARE­
NA: Ruv Bacrlar -- ARENA: Theó­
cInlo de ·Albuquprquc -- ARENA: Vas­
('0 Nptn - ARENA: Wilson Falda --
ARENA: r~lcio Alvarrs ARENA: 
Jo::!' Cnrlos Fonséca ARENA: Os-
waldo ZaneIJo-- ARENA: P:l1'ent,p 
Frota--- ARENA: Alair Ferrpira -
:\RENA: Dayl de Almeida -- ARENA: 
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Daso Coimbra - ARENA; José da Sil­
va Barros - ARENA: José Haddad -
ARENA: José Sally - ARENA: Luiz 
Braz --- ARENA; Márcio Paes - ARE­
NA: Moacir Chiesse - ARENA: Osmar 
Leitão - ARENA: Rozendo de Souza 
. - ARENA: Célio Bor.ia - ARENA: 
Euripedes Cardoso de Menezes -
ARENA: Nina Ribeiro - ARENA: Os­
nelli Martinelli - ARENA: Altair 
Chagas --- ARENA: Athos de Andrade 
-.. - ARENA; Aureliano Chaves - ARE­
NA; Batista Miranda - ARENA: Bias 
Fortes - ARENA: Delson Scarano -
ARENA: Elias Carmo - ARENA: Fer­
nando Fagundes Netto - ARENA: 
Francelino Pereira - ARENA: Home­
ro Santos - ARENA: Hugo Aguiar -
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA: 
João Guido -- ARENA: Jorge Vargas 
-- ARENA: José Machado - ARENA: 
Manoel Taveira - ARENA: Murilo 
Badaró - ARENA: Navarro Vieira -
ARENA: Nogueira de Rezende -
ARENA: Ozanan Coêlho -- ARENA: 
Paulinho Cícero - ARENA: Sinval 
Boaventura - ARENA: Adhemar de 
Barros Filho -- ARENA: Aldo Lupo -
ARENA: Alfeu Gasparini -- ARENA: 
Arthur Fonsêca - ARENA: Baldacei 
Filho -- ARENA: Baptista Ramos -
ARENA: Bezera de Mello - ARENA: 
Braz Nogueira -- ARENA: Cantídio 
Samnaio -- ARENA: Cardoso de AI­
mpida - ARENA; Chaves Amarante 
- ARENA: DiogoNon1ura - ARENA: 
Henrique Turner - ARENA: Herbert 
Levy - ARENA: I1délio Martins -
ARENA: Monteiro de Barros - ARE­
NA: Orensy Rodrigues - ARENA: 
Paulo Alberto - ARENA: Plínio Sal­
gado· - ARENA: Roberto Gebara -
ARENA: RnydaImeida Barbosa 
ARENA: Silvio Lopes - ARENA: Syl­
vio VentnroJli --- ARENA: 811ssmnu 
Hirata -- ARENA; Ary Valadão -
ARENA: Brasílio Caiado - ARENA: 
Henrique F:lI1stone --- ARENA: Jar­
ll1und Nasser -- ARENA: Re7.ende 
Monteiro -- ARENA: Siqueira Campos 
--- ARENA: Wilmar Guimarftes -
ARENA: Gastiío Müller - ARENA: 
Lopes da Costa - ARENA: Marcílio 
Lima - ARENA: Ubaldo Barém -
ARENA: Agostinho Rodrig-ues - ARE­
NA: Alinio Carvalho -- ARENA: An­
tônio Ueno -- ARENA: Ary de Lima 
-- ARENA: Arnaldo Bl1llato - ARE­
NA: Emílio Gomes -_. ARENA: Ferrei­
ra do Amaral -- ARENA: Hrrmes Ma­
r>(~do -- ARENA: Halo Cllnti . - ARE­
NA: Joiio Vargas _.- ARENA: .Tos(> 
Carlos Ll'prevost --- ARENA: Maia 
Npltn --- ARENA: Mário Stamll1 _ .. 
ARENA: Otúvio Cl'zál'io -- ARENA: 
Túlio Vargas -- .'\RENA: Zaeharias 
Seleme - - ARENA: Abel Avlla -
ARENA: Adlwmar Ghisi -- ARENA: 
Albino Zeni -- ARENA: AroJdo Car­
valho -- ARENA: Dib CherE'm -
:iRENA: Jofto Linl1arC's -- ARENA: 
PNlro Cnlin ARENA: Alherto 
Hoffm:1l111 - ARENA: Amaral de Sou­
sa ~- ARENA: Arnaldo Prleto -
ARENA: Célio Marques Fernandes -
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ARENA: Daniel Faraco - ARENA: 
Sinval Guazelli - ARENA: Vasco 
Amaro - ARENA: Sllvio Bote1l1o _ 
ARENA. 

O SR. I'RESIDES'fE (Filinto :\1üller) 
- Votaram não 179 81'S. Deputado~ . 
Votaram sim 64 Srs. Deputados. Foi 
rejeitado o destaque. Deixa de ser 
submetido. a,~sim. ao Senado. 

O SR. J>RESIDESTE (Filinto :\tüllcr) 
- Há. ainda. sobre a me;;a, requeri­
menw,o; de destaques que serào lidos 
pelo Sr. l."-Secretúl'io. 

São lidos e rejeitados na Câma­
ra dos Deputados. deixando, em 
coru;eqüência. de serem submeti­
dos ao Senado. os seguintes rl('­
querimentos: 

REQ VImIl\lESTO 
N." 24, de 1973 

SI'. Presidente. 
Nos termo.s Regimentais. requeiro 

destaque para a Emenda n." 242 ao 
Pro.ieto de Lei n." 6. de 1973 tCN). 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. -- Selson Carneiro. 

RI~QUERIl\mNTO 
N," 25, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos Regimentais. requeiro 

destaque para a emenda n." 244 ao 
Projeto de Lei n." 6. de 1973 (CN). 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Deputado José Camarg·o 
Deputado Aldo Fagundes. 

REQ UERI!\lENTO 
S." 26, de 19j3 

Sr. Prc,;idente. 
Nos termos Regjmentais, requeiro 

drstaque para a Emenda n." 268 ao 
Projeto de Lei n.O 6. de 1973 tCNI. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973 -- Sebon Carneiro. 

REQUERIMESTO 
S." 2j, de 19j:~ 

Sr. Pl'rsidente. 
Nos t.ermos Regj)11entais, requeiro 

destaqup para a. Emenda n." 286 ao 
Projeto de Lei 11." 6. de 1973 t CN I. 

Sala da,; Sessõps. 30 dc maio de 
1973 - Selson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
S.o 2R. de 1973 

SI'. Pl'c.~iden te'. 

Nos trrmos RE'gimcnt.ais. Requeiro 
destaque para a Enwnda 11." 301 ao 
PrO.ieto de Lei n." 6. de 1973 (CNl. 

Sal:l das Sessões. 30 de maio de 
lH73. - Sl'lson Carneiro. 

REqllERDtESTO 
N." 2!1, de 19i:~ 

SI'. Presidl'Ilt.('. 
Nos trrmos Rt>giment.aili, requeiro 

destaque 11ara a Emenda n." 316 aO 
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Projeto de Lei n.O 6, de 1973 (CN). 

Sala . das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERL'IENTO 
N.O 30, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos Regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n.O 311, ao 
Projeto de Lei n.O 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de mala de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
N.o 31, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos Regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n.O 323 ao 
Projeto de Lei n.o 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
N.o 32, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos Regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n.o 387 ao 
Projeto de Lei n.o 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
N.O 33, de 1973 

Sr. Presidente. 

Nos termos Regimentais, requeiro 
destaque para a Emenda n.o 388 ao 
Projeto de Lei n.o 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO 
N.o 34, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos Regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n.o 389 ao 
Projeto de Lei n.O 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

REQUERIl\IENTO 
N.o 35, de 1973 

Sr. Presidente. 
Nos termos Regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n.o 390 ao 
Projeto de Lei n.O 6, de 1973 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1973. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto !\1üller) 
- Sr. l.°-Secretário procederá à lei­
tura de requerimento de destaque 
para a Emenda n,o 90. 

ll: lido o seguin te 
REQUERIMENTO 

N.o 36, de 1973 

Senhor Presidente, 
Na forma regimental, vimos reque­

rer destaque, para votação da Emen-
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da n.o 90 ao Projeto de Lei n.o ô/73 
(CN), a fim de ser incluida no Subs­
titutivo. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1973. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Em votacão na Câmara. Os Srs. 
Deputados Que aprovam o requeri­
mento, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) Aprovado. 

Em votação no Senado. Os Srs. Se­
nadores que o aprovam, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requiremnto, o texto da 
emenda será incluído no substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- O Sr. l.°-Secretário procederá à 
leitura de requerimentos de destaque 
de autoria do nobre Lider Aldo Fa­
gundes. 

São lidos e rejeitados na Cã­
mara dos Deputados, deixando, 
em conseqüência, de serem sub­
metidos ao Senado, os seguintes 
req uerimen tos: 

REQUERIMENTO 
N.o 37, de 1973 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência desta­

que para a votação da Emenda n.o 17, 
no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1973. - Aldo Fa/:,undes. 

REQUERIl\fENTO 
N.o 38, de 1973 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Exceléncia desta­

que para a votação da Emenda n.o 19, 
no Projeto de Lei n.O 6/73. 

Sala das Sessões. em 30 de maio de 
1973. - Aldo Fa/:,undes. 

REQUERIMENTO 
N.o 39, de 1973 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência desta­

que para a votação da Emenda n.o 20, 
no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIl\fENTO 
N.o 40, de 1973 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência desta­

que para a votação da Emenda n.O 24, 
no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
N.o 41, de 1973 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência desta­

que para a votação da Emenda n.o 32, 
no Projeto de Lei n,o 6/73. 

Maio de 1973 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
N.o 42, de 1973 

Scnhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência desta­

que para a votação da Emenda n.o 45, 
no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
N.o 43, de 1973 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência desta­

que para a votação da Emenda n.o 52, 
no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
N.o 44, de 1973 

Senhor Presidente, 

Requeiro a Vossa Excelência desta­
que para a votação da emenda n.o 58, 
no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1973. 
- Aldo Fagundes. 

REQUERIl\fENTO 
N.o 45, de 1973 

Senhor Presidente, 

Requeiro a Vossa Excelência desta­
que para a votação das emendas 
n.os 66, 67 e 70, no Projeto de Lei 
n.O 6/73. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1973. 
- Aldo Fagundes. 

REQUERIJ\fENTO 
N.o 46, de 1973 

Senhor Presidente, 

Requeiro a Vossa Excelência desta­
que para a votação das emendas 
n.os 72 e 73, no Projeto de Lei n,o 6/73. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1973. 
- Aldo Fagundes. 

REQUERUIENTO 
N.o 47, de 1973 

Senllor Presidente, 

Requeiro a Vossa I::xcelência desta­
que para a votação das emendas 
n.os 85, 86 e 87, no Projeto de Lei 
n.O 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 1973. 
- Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
N.o 48, de 1973 

Senhor Presidente, 

Requeiro a Vossa Excelência desta­
que para a votação da emendas 11.° 88, 
no Projeto de Lei n.O 6/73. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1973. 
- Aldo Fagundes. 
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o SR. PRESIDENTE CFilinto !\lüller) 
- Em conseqüência da aprovação do 
Requerimento n.O 36. de destaque para 
a Emtnda n.o 90. fica prejudicado o 
Requcrimento n.o 49/73. de autoria 
do nobre Deputado Aldo Fagundes. 
por versar sobre a mesma matéria. 
Deixa. portanto. de ser submetido ao 
Plen:'Íl'io. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Há, ainda. requerimentos de auto­
ria do Líder Aldo Fagundes. que serão 
lidos pelo Sr. l,°-Secretário. 

São lidos e rejeitados na Cã­
mara, deixando. em conseqüência, 
de serem submetidos ao Senado, 
os seguintes requerimentos: 

REQ UERIJ\lENTO 
N.o 50, de 1973 

Senhor Presidente. 

Requeiro a Vossa Excelência desta­
que para a votação da Emenda 11.° 119. 
110 Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 1973. 
- .-\Ido Fagundes. 

REQUERIMENTO 
N.o 51, de 1973 

Senhor Presidente. 

Requeiro a Vossa Excelência desta­
que para a votação da Emenda n.O 167. 
no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 1973. 
.- Aldo Fagundes. 

REQUERIMESTO 
S." 52, de 19j3 

Senhor Presidente. 

Requeiro a Vossa Excelência dest.a­
que para a votação .da Emenda n.o 185, 
no Pro.ieto de Lei ll.o 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 1973. 
-- Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
N." 53, de 1973 

Scnhor Presidente. 

Requeiro a Vossa Excelência desta­
que para a votação da Emenda n.o 222. 
no Projeto de Lei n.O 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 1973. 
- Aldo Fagundes. 

REQUERIMESTO 
N." 54, de 1973 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência de:'>ta­

que para a votação da Emenda n.o 
224. no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIl\IESTO 
S." 55, de 1973 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelcl1cia des­

taque para a votação da Emenda n.o 
229, no Projeto de Lei n.O 6/73. 
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Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERll\IESTO 
N." 56, de 1973 

Senhor Presidente: 

Requeiro a Vossa Excelência des­
taque para a votação das Emendas 
n.o~ 233. 234. 235. 236. 237. 238. 239. 
240. 241. 242. 243 e 244, no Projeto 
de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
N.o 57, de 1973 

Senhor Presidente: 

Requeiro a Vossa Excelência des­
taque para a votação da Emenda n.o 
274. no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIJ\IENTO 
N.o 58, de 1973 

Senhor Presidente: 

Requeiro a Vossa Excelência des­
taque para a votação da Emenda n.o 
353. no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
S." 59. de 1973 

SE'nhor Presidente: 

Requeiro a Vossa Excelência des­
taque para a votacão das Emendas 
n.O,. 362. 380 e 393. no Projeto de Lei 
n.O 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
Hl73. - Aldo Fagundes. 

R F.Q UERIMESTO 
S." 60, de 1973 

Sellhor Prcsidente: 

Requeiro a Vossa Excelência des­
taquE' para a votação da Emenda n.o 
368. no Projet\l dE' Lei n.O 6/73. 

Sala das Sessõe~". 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

RI~QUERI!\lESTO 
N." 61, de 1973 

Senhor Presidente: 

RE'qlleiro a Vossa Excelência des­
taque para a votação da Emenda n.o 
371. no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERI !\IENTO 
N.O 62, de 1973 

Senhor President.e: 
Requeiro a Vossa Excclência des­

taque para a votação da Emenda n.o 
372. no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessõe.'\. 30 de maio de 
1973. - ."Ido J,'agundes. 
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REQUJmlJ\1ENTO 
N.o 63, de 1973 

Senhor Presidente: 

Requeiro a Vossa Excelência des­
taque para a votação da Emenda n.o 
374. no Projeto de Lei n.O 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
S.O 64, de 1973 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência des­

taque para a votação da Emenda n.o 
401. no Projeto de Lei n.o 6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

REQUERIMENTO 
1"." 65, de 1973 

Senhor Presidente: 

Requeiro a Vossa Excelência des­
taque. para rejeição. do art. 49, e res­
pectivos § 1.0. ~ 2.0. § 3.° e § 4.° do 
Substitutivo, no Projeto de Lei n.o 
6/73. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 
1973. - Aldo Fagundes. 

O SR. PRESIDENTE (t'ilinto Müller) 
- Passa-se à votacão do Requerimen­
to n.o 66. que será. lido pelO Sr. 1.0 _ 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 66, de 1973 

Requeremos destaque para votação 
da Emenda n.o 283 ao Projeto de Lei 
n.o 6. de 1973-CN. a fim de que seja 
incluída no substutivo. 

Sala das Sessões. em 30 de maio de 
1973. - Geraldo Freire - Eurico Re­
zende. 

O SR. PRESIDESTE < Filinto Müller) 
- Em votação o requerimento. Os Srs. 
Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) Apro­
vado. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) Aprovado. Será incluído no 
substitutivo o texto da emenda a que 
se refere o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concluída a votação da matéria. 
com a aprovação do substitutivo e as 
alterac;ões decorrentes da aprovação 
dos Requerimentos n.O, 4. 5. 36 e 66, 
a matéria volta à Comisão Mista pa­
ra redação final. 

O SR. FRANCISCO AMARAL -
- (Questão de Ordem - Sem revisào 
do orador.) Sr. Presidente. encaminho 
à Mesa minha declaração de voto. 

O SR. PRESIDESTE (Filinto ;\lüller) 
- A declaração de voto de V. Ex." 
será publicada. 
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o SR. BENJAl\IIN FARAH - (Ques­
tão de Ordem - Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente. encaminho à Me­
sa minha declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto ;\Iüller) 
- A declaração de voto de V. Ex." 
será publicada. 

O SR. ALDO FAGUNDES - (Ques­
tão de Ordem - Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente, desejo registrar 
que a Bancada do MDB da Cãmara 
dos Deputados subscreve inteiramente 
a declaração de voto encaminhada à 
Mesa pelo nobre Deputado Francisco 
Amaral. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto !\Iüller) 
- A declaração de voto do nobre 
Deputado Francisco Amaral será pu­
blieada com a declaração de V. Ex.a 

São as seguintes as declarações 
de voto encaminhadas à Mesa: 

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPU­
TADO FRANCISCO AMARAL 

1 - Os Pressupostos em que se 
Fundamentou o Projeto 

Governamental 

Baseou-se o PrOjeto em alguns pres­
supostos cuja validade precisa ser exa­
minada e cuja procedência é indis­
pensável ser aferida. 

DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

- Considera o Ministério do Tra­
balho e Previdência Social que a 
Prestação de Assistência Médica 
pelo INPS aos trabalhadores Bra­
sileiros incapacitados, pela doen­
ça. de trabalhar e prover o sus­
tento de sua familia, correspon­
de a uma "Distorção Histórica, 
Agravada por uma certa Insensi­
bilidade Mesclada de Ignorância", 
e que, originariamente a Legisla­
ção dos Antigos institutos 'não 
previa a prestação". 

I Da exposição de Motivos minis­
terial, 

OC'-lrre. preciso, justo e exatamente 
o contrário. Já o dissemos na justifi­
cação da Emenda n.O 87, mas é opor­
tuno repeti-lo Que desde a criação, 
entre nós, dos primeiros organismos 
previdenciários, em 1923. com a pro­
mulgação do Decreto Legislativo n.o 
4.682. de 24 de janeiro daquele ano 
I conhecido como "Lei Eloy Chaves", 
já dedicavam as instituições de sep;u-
1'0 social recursos em favor da assis­
tência médica. 

Os gastos das Caixas de Aposenta­
doria e Pensões, de 1930 a 1938. quan­
do se encerrou a fase de criacão dos 
Institutos de Aposentadoria e Pen­
sões. com ~ criação do IAPI. foram, 
ilustrativamt:nte, os seguintes: 

1930 - aposentadorias ...................................... . 26.085,420 
3.790.388 
5.576.708 

27.148.505 
4.745.619 
5.993.271 

30.336.025 

pensões ............ , ................................. . 
SERVIÇO MÉDICO .................................. . 

1931 - aposentadorias ....................................... . 
pensões ............ , ................................. . 
SERVIÇA MÉDICO ........ , .......................... . 

1932 - aposentadorias ............... , ..................... ". 
pensões ........................ , ............... , ..... . 
SERVIÇO MÉDICO ................................... . 

1933 - aposentadorias ....................................... . 
pensões ... , .......................... , ........... , ... . 
SERVIÇO MÉDICO ................................... . 

Ig34 - aposcntadorias .............. , .. , ..................... . 
pensões ....... , .................................... , .. 
SERVIÇO Ml!:DICO ............. , ................ " ... . 

1935 - aposentadorias ............. ", ....................... . 
pensõcs ............................................ , .. 
SERVIÇO MÉDICO ................................... . 

1936 - aposentadorias ....................................... . 
pensões .................. , ........ , ............ . 
SERVIÇO Ml!:DICO .. , ................................ . 

1937 - aposentadorias .................. , ............... , .... . 
pensõcs ....................... , ................. , .... . 
SERVIÇO Ml!:DICO .............. , .................. , .. 

Ig38 - apos~ntadorias ....................................... . 
pensoe:; ....... , " " ...... ' ........... "'" .' .... . 
SERVIÇO Ml!:DICO ................................... . 

6.078.571 
6.408.132 

35.434.011 
8.142.132 
7.100.257 

40.068.825 
10.273.785 
7.160.257 

44.200.773 
12.895.110 
10.040.553 
49.525.454 
15.887.208 
12.349.107 
56.762. glO 
20.936.100 
14.313.948 
62.292.265 
25.375.566 
17.178.549 

Por outro lado. ao contrário da as­
scrtiva ministerial. a legislação ori~i­
Aposentadoria e Pensões. sem url1a 
única I'xceção. previu. expressa e tex­
tualml'nte a prestacão de assistência 
médica aos segurados. 

"Col1.';iclcrando a pr('videneia :;0_ 

cial como um dos fatores de maior 

Sobravam razõcs. ])or1an to, ao ilus­
tr(' Atuário SevNino Montencgro para 
afirmaI' (in Mensário Estatistico 
fi. tuarial do lAPI. n." 173, pág. 57\: 

rclcvancia no quadro do bcm-cs­
tal' soci~1. a Subcomissão de Se­
guro Social. designada em 1952 
pelo Ministro do Trabalho. para 
promover a reformulaçüo geral do 
:üs!.ema prcvidcnciário. apont.ou 
como característica:; primordiais 
as seguintes: 
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a) univl'l'salidade do seguro. isto 
é, a sua extensão a toda a popu­
lacão: 

b) a previdência e as demais fun­
rões do bem-estar social devcm 
11armonicamente coordcnar-se: 

cl sempre que possivel. a previ­
déncia social deve conj ugal' o au­
xilio em dinheiro com as prest.a­
cões de servicos. principalmente 
no que diz réspeito à saúde de 
seus segurados I grifamos. , 

A Lei Orgánica da Previdência So­
daI. quI' não foi fruto da demagogia. 
senão que resultou de demorados es­
tudos do Congresso Nacional e de 
técnicos do próprio Podcr Executivo, 
consagrou essa orientação. 

Trata-.sc. aliás. de fenõmeno de ex­
t.ensão universal. como assinalou Ar­
naldo Sussekind. com a força da sua 
reconhecida autoridade I Previdência 
Social Brasileira. RIO. Forense. 1955, 
pág. 351: 

"OS conceitos clássicos e seguro 
e de asistência social permitem 
enumerar alguns dos seus ele­
mcntos distintos. Cumpre assina­
lar. todavia. como adverte Ver­
gara Bravo. que "mesmo com uma 
dcmarcacão precisa entre o assis­
tencial e o previdencial. suas di­
ferenças diminuem no campo d::. 
aplicação e os respectivos planos 
se interpenetram e interferem de 
tal maneira que as instituições (lU 
caixas de previdência ou de se­
guro exercem ambas atividades. 

Em publicação oficial da Ol'gani­
zaeão Internacional do Trabalho. 
Oswald Stein recorda que a assis­
tência social representa a obriga­
cão. unilateral da comunidade 1'111 
favor dc SI'U$ grupos. dependen­
tes I' segurado.~ e o seguro social 
se baseia na ajuda mútua obri­
gatória". Todavia. continua. "SI' <lS 

acontecimentos .~e intl'rpretam 
COlTl'tamente. a assistencia social 
c o seguro social se aproximam 
cada vez mais. Como resultado dc 
um largo processo. podem cncon­
trar-se c unir-sc. 

Essa unificacão constitui o obje­
tivo d~ seguridadc social. quc tor­
na o srgurado nacional e concede 
a cada cidadão o direito subjetivo 
aos servicos sociais intl'grantl's do 
correspondentc sistema". 

Vl'rgara Bravo. professor dr Direit.o 
do Trabalho na Universidade do Chile 
dissc: 

"A previdência é uma a.5sistência 
para uma necessidade' futura e 
poder-.'ic-ia dizer que a assistên­
cia quI' atuou ao ocorrer o risco 
previsto". 

I Revista da Procuradoria Geral 
do INPS, 11.° 1. janeiro de 1970.) 
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Severino Aznar, mencionado por 
Sanchez Ventura. em livro editado 
pela Marcombo, de Barcelna. em 1967. 
páginas 181-2. declara: 

"Deve-se distinguir o seguro so­
cial da assistência social já que se:: 
funda a primeira na justiça e a 
segunda na caridade. Assim tam­
bém, não se pode confundir o se­
guro social e a saúde pública. poi:-; 
esta objetiva a saúde como um 
fim, ao passo que a assistência 
medica dos seguros sociais tem 
como 1'inalidade devolver ao se­
gurado a capacidade de trabalh,) 
de que se viu privado ao perder a 
saúde. A assistência pÚblica só 
proporciona prestações sani tá­
rias; os seguros sociais oferecem 
prestações econômicas sempre e 
prestações sanitárias às vezes. A 
saúde pública atende a toda a 
população: os seguros sociaIs. só 
a um setor dela. a seus segurados 
e beneficiários. A saúde pública é 
custeada por todos. inclusive os 
segurados. Para manter os segu­
ros sociais contribuem os traba­
lhadores. com a cooperação dos 
empresários e, em menOr escal:1. 
o Estado". 

A prestação, portanto, de assistên­
cia médica aos trabalhadores pela 
previdência social é imperativo que 
decorre da própria natureza do segu­
ro social e se inscreve. por isso. acer­
tadamente, entre as suas finalidades 
essenciais. 

"A Pl'evidência Social. .. por im­
previdência de técnica legislativ..:. 
acabou por inverter a ordem ló­
gica, permitindo. por exemplo. 
que o desempregado contribua 
com 160/, de um salário-de-con­
tribuição que ele angariava na 
atividade, ao passo Clue o Tra­
balhador autônomo. em pleno re­
~ime de trabalho. continua reco­
lhendo apenas 8r:; de um salário­
base estimado. não raro irreal 
dl:mte dos seus efetivos ganhos" 

Se são. não raro. irreais os salários­
bases sobre os quais devem contribuir. 
na forma da legislação atual. Os tra­
halhadores autónomos. nenhuma cul­
pa pode ser imputada a eles e. meno.> 
ainda. à let::islação vigente. 

A eficiência tem. de fato. ocorl'ld,), 
Contra ela. entretanto, não faltam 
protestos dos profissionais liberais, 
notadamente de médicos. engenheiros 
e advog'ados. 

Na verdade. fixar o salário-base dos 
autônomos. na forma da legislação vi­
gente é tarefa do próprio Ministério 
do Trabalho e Previdência Social. co­
mo resultado claro da slmplrs leitura 
do art. 77 da Lei Orgânica da Previ­
dência Social. redigido nestes termos: 

"Art. 77. O sal:'lrlo-base srr:'l fixa­
do pelo Departamrnto Nacional 
da Previdência Social. ouvido o 
Serviço Atuarial e os órgãos de 
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classe, quando houver, devendo 
ser atendidas nas respectivas ta­
belas as peculiaridades das diver­
sasa categorias de trabalhadores 
e o padrão de vida de cada re­
gião." 

Se existe irrealismo na fixação do 
salário-base do trabalhador autóno­
mo, consoante a assertiva da autori­
dade ministerial. ela não pode ser 
atribuída a det'iciência da lei, mas il 
falta de sua aplicação pelos órgãos 
incumbidos de fazé-Ia. 

A Exposição de Motivos realça a 51 .. 
tuação verdadeiramente Injusta do 
trabalhador desempregado. contudo. o 
projeto governamental nenhuma pro­
vidência propõe em seu favor. E maili, 
quando se desejou. como nós o f1ze~ 
mos através da Emenda n.O 363, cor· 
rigir o que o Ministro do Trabalho 
considerou "inversão da ordem lógi­
ca", isentando o trabalhador desem­
pregadO e. portanto. sem condições 
de prover a.s necessidades mais ele­
mentares. a sugestão não sensibili­
zou o Relator da matéria na Comissão 
Mista de Deputados e Senadores. 

"Uma deturpação evidente do 
conceito de aposentadoria. ado­
tada num dos recentes diplomas 
legais pertinentes à Previdência 
Social. permitiu que a aposenta­
doria se transformasse. efetiva­
mente. num superabono. em de­
trimento da finalidade mesma do 
sistema e criando uma posição 
sui generis da Previdencia Social 
brasileira diante do direito com­
parado." 

"Há. pois. que encontrar um de­
nominador que concilie uma ex­
pectativa de direito com o inte­
resse da Previdência Social. que 
se confunde com o do próprio 
País. pois não é justo. alem de 
tecnicamente condenável que uma 
numerosa mão-ue-obra válida 
promova a sangria do sistema. se 
na realidade não se encontra 
afa,~tada do regime de pleno eln­
prego." 

"A situação exposta tem conota­
ções mais complexas e perigosas. 
visto como. mantendo-se indefl­
nidamente em atividade. preen­
che e~sa massa os lugares que de­
vem ser reservados à mão-de­
obra nova que anualmente pro­
cura seu ingresso no mercado de 
trabalho." 

I Da ExpOSição de Motivos Minis­
teria!./ 

Em j)ri111elro lugar a pussibilidade 
de o aposentado por tempo de serviço 
voltar ao trabalho. sem prejuízo da 
percepção da aposentadoria. decorre 
da natureza mesma desse Instituto. 
pois se a aposentadoria é por tempo 
de serviço e não por invalidez, não há 
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porque impedir que mão-de-obra vá­
lida concorra; com seu trabalho, para 
o desenvolvimento nacional. 

Não se trata. além dlsw, de ino\'a­
ção recente. Ela é antiga. de varias 
décadas, e remonta às primeiras leis 
brasileiras de previdência social, re­
ferentes. às antigas Caixas de Apo­
sentadoria e Pensões como lembra, 
com a autoridade que ninguém lhe 
nega, o eminente Ministro MO<::drt 
Victor Russomano em seus aba lisa­
dos comentários à Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

Além disso, foi exatamente a Cons­
tituição vigente, outorgada pela Re­
volução ,que declarou. enlaticamnte, 
no ~ 4.° de seu art. 99: 

"~ 4.° A proibição de acumular 
proventos não se aplica aos apo­
sentados, quanto ao excrclciu de 
mandato eletivo. quanto ao de 
um cargo em comissão ou quanto 
a contrato para prestação de ser­
viços técnicos ou especializados". 

Ora, se a própria Constituição con­
sagra o principio de que mão-de-obra 
válida, qual seja a dos aposentados 
por tempo de serviço público, pode ser 
aproveitada. com percepção cumula­
tiva de proventos de aposentadoria 
com vencimentos ou salários, qual a 
razão por que idêntico procedimento 
não é válido nara os trabalhadores 
que, diga-se dê passagem, contribuir 
mês a mês para o INPS. a fim de fa­
zer jus a aposentadoria - o que nãu 
ocorre com os servidores. cuja apo­
sentadoria e custeada pelo Tesouro 
- e. além disso, já desfrutavam des­
se direito antes mesmo do advento do 
texto constitucional vigente? 

Além disso. a EXPOSição de Motivos 
advoga a tese de que os trabalhado­
res. preenchidO o tempo para apo­
sentadoria, devem aposentar-se. pois 
"Mantendo-se Indefinidamente em 
atividade, preenche essa massa os lu­
~ares que devem ser reservados à 
mão-de-obra nova". mas o Projeto. 
contraditoriamente. elimina estímu­
los à aposentadoria e. conseqüente­
mente incentiva a permanência que 
a Exposição declara necessária evitar. 

"Entendo. ademais. que devo por 
em relevo. perante V. Ex.". a si­
tuação daqueles Que, nào tendo 
uma profissão definida ou estável. 
genericamente denominados no 
projeto como "biscateil'os" e até 
aqui ignorados pelo sistema de 
Previdência. terão. de futuro. (I 

amparo da Previdência Social. 
como cidadãos que buscam no tra­
b::llho diário a sua subsistência". 
f Da Exposição de Motivos minis­
terial. 

Na verclade. entretanto. os "bisea­
teiros" Já C'stão amparados pela Lei 
Orgánlca da Previdência Social que 
considera seg'urados obrigatórios os 
empregados e também os trabalhado­
res avulsos e autônomos. 
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A diferença entre a situação atual e 
a preconizada pelo projeto é outra. 
Os biscateiros. atualmente considera­
dos "avulsos" e sujeitos à contribuição 
de 8<;; . foram transferidos para a ca­
tegoria de autônomos e deverão, ago­
ra, contribuir com 16'/;! 

"Como corol:irio de todas as me­
didas financeiras propostas. su~ 
gere-se a extinção do Fundo de 
Compensação do Salário-Família, 
cuja manutenção não mais se 
justifica após a unificação da 
Previdência Social." 
I Da Exposição de Motivos minis­
terial.) 

A extinção. portanto. do Fundo de 
Conpensação do Salário-Família pro­
posta pelo Executivo tem dois fun­
damentos: 

a) medida de reforço financeiro do 
"istema: 

b) decorrência da unificação admi­
nistrativa da previdência social. 

Entretanto, diz o art. 56 do projeto 
governamen tal: 

"Art. 56. Fica extinto o "Fundo 
de Compensação do Salário-Fa­
mília" criado pela Lei n.o 4.266. 
e 3 de outubro de 1963. em seu 
art. 3.0 • ~ 2.0 • mantidas as de­
mais disposições da referida lei. 
passando as diferenças porventu­
ra existentes a constituir receita 
ou encargo do Instituto Nacional 
de Previdência Social". 

Se o objetivo é reforcar as financas 
do INPS. é contraditório transferir­
ihes ··encargos". A disposição ignora 
se o Fundo de Compensação do Salá­
rio-Familia vem produzindo "defi­
cits" ou "superavits". Tal ignorância. 
entretanto. é inconcebível. eis que o 
Ministério do Trabalho sabe, e não 
poderia deixar de sabê-lo, que esse 
Fundo vem apresentando sucessivos e 
elevados "superavits" e. em qualquer 
época. apresentou "deficits". 

Partindo. assim, de pressupostos de 
validade discutível. o projeto teria 
inelutavelmente de propor solucões 
inadequadas. ' 

Foi o que. lamentavelmente. acon­
teceu. 

2 - Insuficiênda, Deficiência se­
não mesmo Ausência de dados finan­
ceiros. 

A Constituição exige. imperativa­
mente. nos termos do parágrafo único 
de seu artigo 165 que nenhuma pres .. 
tação e serviço de assistência ou de 
beneficio compreendidos na previdên­
cia social será criada. majorada ou 
estendida. sem a correspondente fon­
te de custeio total. Em verdade alguns 
benefícios mínimos foram majorados 
peJo projeto. Quais os encargos que 
essa majoracão acal'l'etou? Justificam 
eles as drasticas restrições pleiteadas 
p('lo projeto. :lO lado da imposição 
de contribuição por partc de aposen-
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tados e pensionistas e da duplicação 
da contribuição dos autônomos? 

Quem. no Congresso Nacional, po­
derá responder. se o único d:ldo con­
creto constante da ExpoSição de Mo­
tivos é que "O grupo de pessoas ativas 
que se encontram na faixa de 10 a 
20 salários-mínimos representa, apro­
ximadamente, 2 7~~ do total de se­
gurados". 

É muito pouco: é quase nada. 
Daí a razão pela qual, com funda­

mento em disposições conztitucionais 
e regimentais, indagamos do Poder 
Executivo: 

a) as amortizações anuais da dí­
vida da União para com a Previdência 
Social consolidada pelo Decreto n.o 

542-A, de 24 de janeiro de 1962. com 
fundamento no art. 135 da Lei Orgâ­
nica da Previdência Social vêm sendo 
regularmente pagas? Em caso nega­
tivo a quanto montava a 31 de dezem­
bl'O de 1972 o total das amortizações 
não realizadas? 

b) qual a contribuição. de acordo 
com a legislação vigente. da respon­
sabilidade da União para com a pre­
vidência Social. ano a ano. a partir 
do Decreto n.o 542-A, de 1962: quais 
as parcelas efetivamente pagas e qual 
a dívida total até 31 de dezembro de 
1972: 

c) na hipótese da União não ter 
pago à Previdência Social a contribui­
cão a ela devida nos termos constitu­
cionais e legais, quais foram as pro­
v;dência.~ adotadas pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência Social? 

d) quais os "superavits" apresen­
tados pelo Fundo de Compensação do 
Salário-Família desde sua instituição 
até a presente data e qual o destino 
dado a ele: 

e) a quanto monta. se houver. a 
dívida dos órgãos públicos federais 
centralizados ou autárquicos. na con­
dição de empregadores. para com a 
Previdência Social? Em caso afirma­
tivo. quais as providências tomadas 
para cobrança dessa dívida ativa? 

f) o atual plano de benefícios da 
Previdência Social poderá ser inte­
gralmente mantido se as receitas dos 
itens anteriores forem integralmente 
realizadas? 

g) qual o inteiro teor do Relatório 
Atuarial que serviu de fundamento ao 
projeto de reformulação da Previdên­
cia Social e. na hipótese de não tcr 
sido elaborado pela Coordenação dos 
Serviços Atuariais, se houve manifes­
tação desse órgão técnico especiali­
lizado e em que termos. 

Por idênticos motivos requereu o 
eminente Senador Nelson C:lrneiro 
fossem Jwestadas pelo Executivo os 
segUintes esclarecimentos: 

"r -- quais os cálculos realizados 
pela Coordenação dos Serviços 
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Atuariais com referência ao pro­
j eto em ca usa. com indicação dos 
encargos acarretados pela exten­
são ou ampliação de benefícios, 
individualmente: transferência 
para o INPS do encargo do pa­
gamento do salário-família, bem 
assim a receita prevista com o 
aumento de contribuições criação 
de novas e, finalmente, qual a 
redução de despesa com os crité­
rios propostos para pagamento de 
beneficios? 
Ir - quais foram os saldos apre­
sentados pelo Fundo de Compen­
sacão do Salário-família. desde a 
sua instituicão, e se tais supcravits 
tiveram aplicação diversa da pre­
vista na legislação própria, para 
a tendimento de eventuais neces­
sidades financeiras do INPS: 
III - esclarecer se a União tem 
pago regularmente a amortização 
e os juros de sua dívida para com 
a Previdência Social. consolidada 
nos termos da Lei Org'ánica da 
Previdência Social I art. 135) e 
consoante o Decreto n.o 542-A. de 
1962. bem assim conforme o art. 
136 da mesma lei. com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n.o 4.392. 
de 21~8-64 e. finalmente. de acor­
do com o caput do art. 29 do 
Decreto-lei n.o 72. de 21-11-66. Em 
caso contrário, indicar a quanto 
monta, presentemente. o total da 
amortização e juros vencidos e 
não pagos: 
IV - informar se a União tem, 
na forma da legislação vigente. 
feito a Previdência Social. trans­
ferências de recursos financeiros 
de sua exclusiva responsabilidade, 
destinados ao custeio das despe­
sas de pessoal e de administração 
geral do INPS indicando. ano a 
ano. qual o montante dos encar­
gos da responsabilidade da União. 
as transferências efetivamente 
feitas l' a dívida acumulada, se 
houver." 

Mas a Comissão Mista de Depu­
tados e Senadores incumbida de emi­
tir parecer sobre o Projeto de Lei n.o 
6. de 1973 I CN I teve que enoerrar os 
seus trabalhos no desconhecimento 
c{ mpleto desses e de todos os demais 
dados econômico-financeiros referente 
ao INPS. 

Daí na razão de declaração de voto 
perante aquele órgão termo.~ assina­
lado: 

"A Oposição desejou informações 
para melhor subsidiar as conclu­
sões dos parlamentares no tocan­
te a este projeto. Usou-se ate o 
recurso constitucional do requeri­
mento de informações para veri­
ficar precisamente a situação ecO­
nômica e financeira da Previdim­
cla, Promove-se alterações nos 
beneficios e nenhum elemento de 
calculo atuarial é conhccido. Se 
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não agora, é preciso alguma dia 
saber a situação de dívida que o 
Governo tem para com a seguri­
dade social. dívida antiga. pois 
talvez ela e tão-so ela possa ditar 
o eqüílibrio da arca previdênciá­
ria. 

Constituiu-se um refrão do Rela­
tor da matéria, invocando sempre 
a necessidade de cálculo, de dados 
para poder aprovar numerosas 
emendas. Mais de trinta vezes 
repetiu isso S. Ex.a, mas. o certo 
é que, se o Relator conheceu cál­
culos atuariais para as alterações 
constantes do projeto, a quase 
unanimidade do Congresso NacIo­
nal desconhece até hOje e vai 
votar desconhecendo. 
Quando o Congresso abre suas 
portas, sente-se bem tendo ao 
lado Assessorias Parlamentares 
que servem aos vários Ministérios 
do Governo e quando recebe res­
peitosamente todos os esclareci­
mentos dos assessores governa­
mentais nas ocasiões em que 
interessa ao Executivo, é de en­
tristecer que não disponha de 
elementos vitais, quando solicita 
o Poder Executivo." 

3 -- Prazos EXÍguos e, por isso, 
Incompatíveis com a Importância 

da Matéria 
Embora tivesse utilizado o prazo 

que julgou necessário para elaboração 
do projeto e. para elaborá-lo contasse 
com a cooperação dos órgãos técnicos 
do INPS e dispusesse de juristas es­
pecializados. de economistas. de esta­
tísticos e de atuários, sobretudo da 
Coordenação dos Serviços Atuariais, 
optou o Poder Executivo pela facul­
dade que lhe concede o texto consti­
tucional de só conceder ao Congresso 
l1:>cional. 

Ora, as várias emendas aceitas pelO 
Partido governamental que responde, 
no Congresso, pelO pensamento do Po­
der Executivo e que desfruta de larga 
r.~aioria tanto na Câmara como no 
Senado. demonstra que o. longo tra­
balho do Executivo era suscetível de 
aperfeiçoamentos e .não estava imune 
até mesmo a contradições. 

Exemplificativamente, vale referir o 
§ 1.0 do art. 49 do Projeto portador 
de evidente engano. 

Ao justificar a Emenda n.O 263 que 
apresentamos a respeito a~sinalamos: 

"Poder-se-á considerar "aposen­
tadoria suspensa" (nova figura no 
campo da Previdência Social, 
criada pelo Projeto) como bene­
fício em manutenção de que trata 
o art. 67? 

Parece que não. 
Se assim é, não incidirão os "rea­
justamentos" de que cuida o art. 
67 da Lei Orgânica sobre as "apo­
sentadorias suspensas". A canse-
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qüência disso é por demais evi­
dente: sendo a taxa inflacionária 
brasileira superior a 10% ao ano, 
quem retornar, depois de aposen­
tado, na forma do projeto. à ati­
vidade e nele permanecer 5 anos 
ao se aposentar definitivamente. 
terá sua aposentadoria majorada 
em 25%. enquanto que as demais 
aposentadorias "em manutenção", 
no mesmo período. admitida a 
inalcançável taxa anual da in­
flação de 10%. tiveram reajusta­
mentos superiores a 50%. pois que, 
no caso, o reajustamento é anual 
e cumulativo. 

Assim sendo. o valor real da "apo­
sentadoria suspensa" não terâ 
experimentado "majoração" de 
qualquer natureza, pelo contrário 
sofrerá profunda redução. 
Por que não deve ter sido objetivo 
do Projeto reduzir o valor daquilo 
que ele mesmo declara que será 
majoradO. a presente Emenda se 
impõe, inelutavelmente". 

E. de fato, se impõs. Foi, sem dis-. 
crepância, aceita. O projeto era. no 
particular, estranhamente contraditó­
rio, embora tivesse sido estudado 
exaustivamente por técnicos e espe­
cialistas durante espaço de tempo, 
certamente. superior ao que se impôs, 
injustificadamente, ao Congresso. 
4 - Aperfeiçoamentos Introduzidos 

pela Iniciativa Parlamentar 
Lutando contra a angústia dos pra­

zos, a ausência de informações técni­
cas que não vieram com o Projeto e 
nem posteriormente. o Congresso 
entretanto, conseguiu expungir da 
proposição imperfeições e discrimina­
ções as mais sérias. A eXigência da 
idade mínima para que o trabalhador 
que exerce atividades penosas. insa­
lübres e perigosas foi eliminada;. a 
injusta defasagem de noventa dias 
entre os reajustamentos dos salários­
mínimos e o dos benefícios foi excluí­
da; o abono em favor do aposentado 
que voltou a trabalhar experimentou 
sensível majoração; a tabela de sa­
lário-base dos trabalhadore.c:; autõno­
mos e facultativos recebeu modifica­
ções. 

Foi pouco, mas foi o possível. 
~ - A OpoSição cumpriu sua tarefa. 
Jungido a prazos incompatíveis com 

a significação da matéria, o Congres­
so cumpriu o seu dever e particular­
mente a Oposição que - com honra. 
integro - desenvolveu todos os es­
forços, empenhou todos os recursos e 
enfrentou todas as dificuldades para 
estar à altura de sua grave missão. 

Não tergiversou, não transigiu, não 
capitulou. 

Para nós tinha razão MACKENZIE 
KING. o ilustre estadista canadense 
quando disse. que "A era da liberdade 
só será atingida quando a Previdência 
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SoCial e o bem-estar humano se tor­
narem o objetivo principal dos 11',­
mens e das nações" e porque, também, 
concordamos cem Jacques Mart:::.in ao 
assinalar que "a razão primaclal pela 
qual os homens reunidos em uma So­
ciedade Política necessitam do Estado, 
é a ordem da Justiça. Por outro lado, 
a Justiça Social é a necessidade crí­
tica por excelência das Sociedades 
MOdernas. Em conseqüência. o prin­
cipal dever do Estado Moderno con­
siste na efetivação da Justiça Social". 

Pelo mal maior que proporciona o 
projeto e o substitutivo, voto contra o 
projeto e contra o substitutivo. 

Brasília. 30 de maio de 1973. 
<DECLARAQAO DE VOTO DO SENA­

DOR BENJAMIN FARAH' 
Sr. Presidente 
No Projeto de Reformulação da 

Previdência Social, submetido à con­
sideração do Congresso, nota-se, cla­
ramente, a excessiva preocupação em 
não se comprometer a política anti­
inflacionária do Governo, evidenciada 
pela busca da criação de novas fon­
tes de recursos que equilibrem os or­
çamentos do INPS e pelo descaso na 
solucão de problemas que afligem as 
massas trabalhadoras do país. 

A refonnulação, nos termos em que 
está redigida, não trará os benefícios 
desejados por todos, e, oxalá, não 
se constitua, no futuro. em fator de 
constantes tensões sociais. 

Dentre as medidas que. no meu en­
tender. deveriam ser inseridas no pro­
jeto. a fim de dar-lhe um sentido 
mais amplo de elemento assegurador 
da justiça social. destaco as seguin­
tes: 

1. Redução de 16 para 12% da 
contribuição dos autõl1omos; 

? Pagamento do salário-materni­
dade pelo Instituto Nacional de Pre­
vidência Social; 

3. Concessão à mulher do direito 
de requerer aposentadoria aos 25 anos 
de serviço. com oitenta por cento do 
salário-benefício: 

4. Supressão do artigo 15. que de­
lega às empresas a competência pa­
ra realizar exames médicos para abo­
no de faltas de seus empregados; 

5. Concessão aos servidores sob re­
gime estatutário, inclusive os do INPS, 
de aposentadoria e pensão aos depen­
dentes, nas mesmas bases c condi­
ções das que vigorassem para os ser­
vidores civis da União; 

6. Conversão obrigatória do auxi­
lio-doença, após o decurso de dois 
anos, em aposentadoria e. 

7. A não suspensão da aposenta­
doria concedida ao segurado aposen­
tado por tempo de serviço, quando 
do seu retorno à atividade. 
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Nesse instant.e. volto a sustenta!' 
que OS autores do projeto. através de­
le. estão se> contrapondo à filosofia 
adnada pelo Presidente Médici. de 
valorizacão do homem acima dC' tudo. 
e cOl11promrtendo os constantes es­
forcas desenvolvidos no sC'ntido de eo­
locar. ao alcance dl" cada brasileiro. 
os melas indispensáveis à execução 
dl" S\I:1S :1spirações. 

Parece mesmo. Sr. Presidente. Que 
c]I?S não ouvír:lln. e se ouviram es­
quecl"r:1m d:1s sev;uintes palavras pro­
fl"l'idas. não faz muito. pelo honrado 
M:and:1tál'io da Nação: 

"OU crcscpremos juntos todos os 
bJ'DSile>iros. ou nos retardaremos in­
dl"fjnidanwnte para crescer." 

Ei.s. Sr. Pn?side>nte. porqul' votarei 
com rrstricões o substitutivo ao Pro­
jeto n," 6;73. que modifica a legisla­
(.'ão da Previdéncia Social. muito em­
bom l'('conheca o esforco e a tpntati­
V:1 de aCl:'rtar por parte do Governo 
l" da Oposição. na feitura de um di­
ploma previdenciário em consonân­
cia com a realidadl" brasileira e as 
justas aspiracões do seu povo. 

Brasília. 30-5-73. 

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPU­
TADO JOSÉ ALVES (ARENA-ALI 
SOBRE O PROJETO DE LEI N." 6. 
DE 1973. QUE "MODIFICA A LE­
GISLAÇAO DE PREVIDf:NCIA SO­
CIAL E DA OUTRAS PROVIDÊN­
CIAS." 

Revelo atr:lvês desta declaracâo a 
minh:l discord:mcia com a proposta 
encaminhada :lO Congresso Nacional 
para alt.erar a lt'gislaçao da previdên­
cia social. i\ PreVidência necessita. 
efetivampntC', de :tmpla a tualizaçào. 
qlll" lhe redifina. mesmo. alguns con­
('c-if,o.s, E precisamente nist<l falha o 
prO.ieto dc> Lei n,/J 6. de rpsponsabili­
dade do Ministério do Trabalho e 
Prt'vidénci:t Social. Documento sem 
IlI1idade roncei tua!. limitou-sI.'. na 
verdade. a amputar a legislaçào 1're­
videnci:'lria em viv;or, de forma a n's­
t rin!1,'ir b(\neficios r servi<;os e. por 
outro lado. introduzir dispositivos des­
tinados a a llmentar os meios de cus­
teio. O projeto pode ser caracterizado 
como \lma peça de contabilldade. 
nunca constituirá matéria de legisla­
do previdenciária, No Parecer do 
cminentf> Relator. Senador Lourival 
Baptista. há uma. citação que destaco 
por enCf'rrar uma síntese perfeita da 
propost.;'! sob PX:lme no Congresso Na­
cional: o projctQ "red uzirá a crise fi­
nanceira do INPS. favor('cendo o flu­
xo de C::lixa com receitas imediatas 
(' adiando despesas de aposentado­
ria", 

Do nlt'smo modo como tenho ma­
nifestado () meu :tplauso pelo excC'p­
cional Programa (\p Assistência ao 
Trabalhado!' Rural IPRORURAL), 
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que. em 1972. coneedeu 581,300 apo­
sent.adorias: 10.085 peniiões e 10,621 
auxilios-funerais 1.'. até maio deste 
ano. já atingia a casa de 800 mil apo­
sentadorias e pensões. não posso. nes­
te caso. t(\r outro comport.amento se­
não o t,Qtal desapreço por esse pro­
jeto que pretende melhorar -~ .. e fica 
na pretensão - a previdência soci­
al. 

O Programa de Integl'açào Social. 
a Política de Valorização da Ação Sin­
dical e o Programa Nacional de Va­
lorização do Trabalhador foram ini­
ciativail formidáveis do Ministério do 
Trabalho. De éxito indiscutível. O 
Projeto de modifica~ão da previdên­
cia social é uma iniciativa infeliz, 

Um grande esforço foi feito para 
apresentar o Projeto como franca­
mente favorável à clientela por ele 
atingida. O amplo debate que se pro­
cessóu nos órgãos de classe. slndica­
tos. jornais e nas tribunas parlamen­
tares. por todo País. mostrou. nitida­
mente. o seu vl'rdadeiro objetivo: con­
seguir l'ecursos para o Instituto Na­
cional de Prevídc.ncia Social. 

Ora. se a situacão do Il1stitut.o Na­
cional de previd~ncia Social é caóti­
ca. sustento que deveria spr objeto 
de exame aprofundado por parte do 
Legisla tivo. antps da concessão dos 
recursos pedidos pelo Ministério do 
Trabalho e Previdéncia Social. que se 
limita. na Expos!<1ão de Motivos do 
Ministro ao Preilidente da República. 
a apresent.ar generalidades como se 
pode inferir deste trecho da EM/SGI 
N.o 531. em 4 de abl'il de 1973: "Uma 
di!'torção histórica. agrav:lda pela de­
magogia e por uma certa insensibili­
dadp ml'sclada dI' Ít:P10r:ineia. jogou 
sobr€' o Inst.ituto um ônus que, a ca­
da instante. se torna mais insuportá­
vel. ameaçando mesmo por a perder a 
f'st.abilidade econômica do sistema. 
caso não se C'ncnntr€' lima Cllbt'rtura 
imediata, como está proposto no pre­
post.o no presente projeto." 

Entre a!' causas que levaram o INPS 
à iminência do cilos. ou mesmo Que 
ainda o levarão. segundo 11rofetiza o 
Ministro: se os recur.sos não surgi­
rem. adQtlin' rt'lr\,o :l prl'st:w,1O df> 
assistência médica por parte da Ins­
t.it.uic~w. E diz o Ministro a decisão 
que tomou: "Porém. tal prl?stação. 
a~ora irrev{'r:'\Ívrl. leva-me náo a su­
l!.erir :ma extin()ão. ma,~ a dar-Ih!' 
condi(;ões de man ut.ençiio mais adl?­
quada", Aqui. cabe fazer alg:uns co- ' 
mentál'ios, Em primeiro lugar, é dI' 
~(' coneluir que jamais o Executivo 
adotaria uma decisão que implicasse 
no cancelamento da assistência mé­
dica prest.ada pelo INPS. Seria uma 
ini ustica contra os brasileiros. a con­
sain'a():io da r"drúxlIla tese. qllant.o 
mais a sua ado~ào. Em segundo lu­
p;ar. dev{>-se, nt'cessariamente. inda­
gar: vai ser rc,;olvjdo a questão, hoJe 
\)o>;t.a em rodo Brasil, da ineficiente 
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assisténcia do INPS? As filas que co­
I1wçam pela madrugada vâo desapa­
recer'? Os doentes V:l0 ter um pouco 
mais de assistencia~ Srrão acompa­
nhados em seu est:J.do de saúde pelas 
papeletas médicas ou pelas circula­
res dos burocratas'! Qual a situa()ão 
l'eal do Instituto Nacional dI? Previ­
dência Social. com relação aos gas­
tos com assistt.'ncia médica? - Não 
há um só número na exposiçào de 
motivos ministerial. Nem sobre esse 
ponto. como também os números pa­
recem náo constituir boa companhia 
para o Instituto de prc-vídência So­
cial. 

Como niio há números. passo ao 
exame de outros ângulos da matéria 
proposta ao Congresso Nacional. A 
matéria tem uma virtudc: uniu qua­
se todo Brasil contra as suas anun­
ciadas \'anta~ens. Para espanto dos 
que defendem. valorosamente. o Pro­
jeto. 0S pos!\íveis beneficiáríos das 
('onquistas as rene~am. Diz o Minis­
tro: ... " evitar-s'e-fio discriminações 
ou pl'ivilégios em favor de pessoas, 
grupos, classes ou regiões. e as obri­
gações que assumirão. serão ao gozo 
dos direitos que lhes serão reserva­
dos", Afirmam categoricamente. os 
hipotéticos benl"f1ciados: ... ,. a men­
sagem em apl'eço. (lat.a v(>nia do Ex.mo 

Sr. Presidellte da Rcpública. contém 
alguns dispositivos que. na prática. 
causarão sérios e pcsados prejuÍzos 
materiais às mais variadas categorias 
profissionais vinculadas à Previden­
da Social" IOf. 04691í3 do Sindicato 
dos Médicol\ do Rio de Janeiro. de 25 
dC' abril de 1973'. A Federação Na­
cional dos Empregados Vendedores e 
Viajant.es do Comércio veio a esta 
Casa. fez sua exposição: "De repente. 
sanciona-se uma lei quI" corta 3/4 
partes da aposentadoria. deixando os 
at.ingidos pela degol:t legal em situa­
ção embaraçosa pl'rantp os credo­
rrs .. , .. E mab adiantp: "Um horror 
que niio pOdemos ere!' esteja nas co­
gitações do Governo da Revoluçr\O," 
Para concluir: "Na convicçào de que 
velhos trabalhadores. ja quase no fim 
dp uma existência de lutas (' dE' de­
senganos não s(>!'üo pre>judicados com 
;l transformacáo em lei dessa enorme 
redução em seus proventos. agu.'1rda­
mos ansiosos o importante pronúncia­
mento para evitar que a lei a ser vo­
tada niio t.rag'a no :SE'U bojO o espe(!­
tro de lima clamorosa inj ustiça.'· 

Milhares de pessoas. de modo an­
gustiante, proeul'aram fazer cl1l'gar ao 
Congrl"sso Nacional a sua voz. mos­
trando qUe por trl's de cada disposi­
tivo do projeto havia uma armadilha 
para arrancar recursOs. a qualquPl" 
eust.o. para Iltilizaçào dl" lima entida­
de que ninguem sabE' a qllantas anda. 
Nesse sentido. é 1)I'!n eXf'mplifieativo 
o trecho a se~llir t.ranscrit.o da expo­
sição ministerial: "A:->sim. r.ogita-se de 
aumentar o limit(' m:iximo df' contri­
buição para a previdência social. de 



Maio de 1973 

10 para 20 vezes o maior salário-mi­
nimo vigente no País. Tal medida se 
di.'stina muito mais a canalizar re­
cursos financeiros para a previdência 
social. em favor dos menos aquinhoa­
dos, do que em verdade favorecer os 
que já se encontram mais bem situa­
dos na escala social. o que, como já 
foi dito. é do próprio espirito de jus­
tiça imanente do sistema." Os depoi­
ll1i.'n tos dos prej udicados se sucedem: 
Li--se em O GLOBO de 26-5-73: "Ve­
nho apelar para esse conceituado 
jornal no sentido de promover fun­
damento, a fim de que não se con­
cretize o sacrifício que o Governo 
pretende impor aos aposentados, com 
a reducão de seus proventos no caso 
de voltarem a trabalhar, pois além de 
inconstitucional, tal medida fere um 
direito líquido e certo do trabalhador 
que durante toda a vida pagou uma 
altíssima taxa de 16 por cento (pois 
o patrão, quando admite um empre­
gado, calcula o seu ordenado já dedu­
zidos os 8 por cento que terá de pa­
p;r ao INPS. mais outros encargos I ... " 
Outro ponto é a questão do tempo pa­
ra se calcular a média que dará o 
valor da aposentadoria, que de 12 me­
ses passou para 36 e agora querem 
passar para 48 meses. Ora, na maio­
ria das vezes, os aumentos que o tra­
balhador tem são devidos ao aumen­
to do custo de vida e por seu me­
lhor trabalho. Calculando-se a média 
de 48 meses, o trabalhador na reali­
dade vai-se aposentar com o corres­
ponden te ao salário desvalorizado de 
dois anos atrás ... ". Enquanto isso. 
diz o Ministro do Trabalho: "Final­
mente. cabe ressaltar que apesar das 
profundas modificacões no texto. da 
Lei n.o 3.807/60, da introdução de al­
guns dispositivos modernizadores e da 
mais estreita fiscalização das relações 
de segurados e contribuintes com a 
instituição de previdência social. ne­
nhum direito individual ficou atin­
p;ido: nenhulU beneficio foi cortado 
ou reduzido." 

Outra modificação que em nada me­
lhorará a Previdência constitui o ar­
tip;o 36 do Projeto de Lei. Que se pre­
tende com o artigo 36. que tira do 
Presidente da República a atribuição 
dI' nomear os membros do Conselho 
de Recursos da Previdência Social? 
Desejar-se-á. por acaso, que o Pre­
sidente niio concorde em transformar 
o COl1lielho em paraíso dI' apos('llta­
dos da cúpula que estiver a manipu­
lar a Prpvidéncia Social? 

Disparate maior n:\o podp haver, 
('111 todo projeto, que> igual o artigo 
21. O inspirador da nova redação do 
artigo 47 da Lei n." 3.870 de 26 de 
agosto de 1960. bem que poderia spr 
internado em uma cJinica de repouso. 
sendo as despesas de assistência mé­
dica pagas não sob o critério do Pro­
Jeto, o que prejudicaria o paciente. 
mas segundo o disposto na Lei n.o 
3.870, que ora se pretende revogar. 
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VOTO 

Como as escassas informacõcs 
existentes na exposlçao de motivos 
que acompanha o projcto não con­
tém os elementos imprescindíveis a 
uma análise da situaçiio da Previ­
dência Social; e, também. por en­
tender que disposi(:ões do projeto fa­
zem recair sobre ponderável parte da 
classe média brasileira um insuportá­
vel õnus. voto contra o Projeto de Lei 
n.o 6. de 1973. e seu substitivo. 

O SR. ALDO F:\GUNDES - (Ques­
tão de Ordem. Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente. com fundamen­
to no art. 15 do Regimento Comum, 
pergunto a V. Ex.a , tendo em vista a 
complexidade da matéria que acaba 
de ser votada, se não seria melhor de­
ferir-se à Comissão Mista o prazo ali 
estabelecido. de 24 horas, para que 
possa ser elaborada a redação final. 
Nesse sentido. encaminho à Mesa al­
gumas sugestões meramente do pon­
to de vista redacional, como concor­
dâncias. expressões gramaticais etc .. 
visando ao aprimoramento, pelo me­
nos da perspectiva formal. do texto 
ora votado. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- A sugestão apresentada. nobre 
Deputado, só poderá ser considerada 
se solicitada pela própria Comissão. 
Seo Presidente da Comissão Mista pe­
dir prazo. ele será concedido. (Pausa.) 
Não havendo manifestação da Comis­
são Mista, vou suspender a sessão por 
alguns instantes. até que venha à me­
sa a redação final da matéria. 

Está susppnsa a sessão. 

(A sessão é suspensa por al­
guns minutos.) 

o Slt. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Estão reabertos os trabalhos. En­
contra-se sobre a mesa a redacão fi­
nal. que vai ser lida pelo Sr. 1."-8ecre­
tál'io. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N." 35, de 19i3 (CN) 

D:1 Comissão Mista. Reda~,ão Fi­
nal, sobr<o o Pro,jeto de Lei n." 6, 
de 1!l73 (eN), que "modifica a 
legisla~'ào de JlrcvidÍ'ncia social e 
dá outras providências". 

R('lator: Sr. LourÍ\':ll Baptista. 

A Comissão Mista, designada para 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei 
n." 6, de 1973 (CN I. que "modifica 
a lt'gislação de previdência social c dá 
outras providências", oferece. em :mc-
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xo, a Redação Final da referida pro­
posição. 

Sala das Comissões, em 30 de l1l~io 
de lD73. - João Alves, Presidente -­
Lourival Baptista, Relator - Virgílio 
Távora - Pinheiro Machado - José 
Augusto - Clodomir Mi11et - Albino 
Zeni - Silva Barros - Ah'aro Gau­
dência - Raimundo }'arente - Wal­
demar Alcântara - Antônio Carlos -
Nelson Carneiro - Daniel Faraco -
Alceu Collares - :\thiê Coury - Osi­
res Teixeira - Eurico Rezende - Ar­
lindo Kunsler. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 35, de 1973 ICN! 

Redação Final do Projeto de Lei 
n.o 6, de 1973 (CNI. 

Altera a legisla(;ão de previdên­
cia social e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A Lei n.o 3.807, de 26 de 

agosto de 1960 ,com as modificações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 66, 
de 21 de novembro de 1966. passa a 
vigorar com as seg'uintes alterações: 

·'Art. 2.° Definem-se como bene­
ficiários da previdência social: 
I - segurados: todos os que exer­
cem emprego ou qualquer tipo de 
atividade remunerada. efetiva ou 
eventualmente. com ou sem vín­
culo empregatício. a título pre­
cário ou não. salvo as excecões ex­
pressamente consignadas' nesta 
lei. 
- II dependentes: as pessoas as­
sim definidas no art. 11." 
"Art. 3.° 

II - os trabalhadores rurais. as· 
sim definidos nas forma da leg'is­
lação própria." 
"Art. 4.° Para os efeitos desta 
lei. considera-se: 

a) empresa - o empregador. 
como tal definido na Consolida­
ção das Leis do Trabalho, bem 
como as repartições públicas. au­
tarquias e quaisquer outras enti­
dades públicas ou serviços adml­
nistrados, incorporados Ou con­
cedidos pelo Poder Público, em 
relação aos respectivos servidores 
incluídos no regime desta lei: 

b) empregado -- a pessoa fisica 
como tal definida na Consolida­
ção das Leis do Trabalho: 

c I trabalhador a u tónol11o - o 
que exerce habitualmente. c por 
conta própria, atividade profissio­
nal remunerada. o que presta ser­
vicos a diversas empresas. agru­
pado ou não em sindicato. in­
clusive os estivadores. conferelltes 
c assemelhados; o que presta. 
sem relacão de emprego. serviço 
de caráter eventual a uma ou 
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mais empresas; o que presta ser­
viço remunerado mediante recibo, 
em caráter eventual, seja qual for 
a duração da tarefa". 
"Art. 5.° São obrigatoriamente se­
gurados, ressalvado o disposto no 
art. 3.°: 
I - os que trabalham, como em­
pregados, no território nacional; 
Ir - os brasileiros e estrangeiros 
domiciliados e contratados no 
Brasil para trabalharem como 
empregados nas sucursais ou 
agênCias de empresas nacionais 
no exterior: 
III - os titulares de firma 1ndivi­
dual, e os diretores, sócios geren­
tes, sócios solidários, sócios quo­
tistas, sócios de indústria, de 
qualquer empresa; 
IV - os trabalhadores autônomos. 
§ 1.0 São equiparados aos traba­
lhadores auronomos os emprega­
dos de representações estrangeiras 
e os dos organismos oficiais es­
trangeiros ou internacionais que 
funcionem no Brasil, salvo se obri­
gatoriamente sujeitos a regime 
próprio de previdência. 

§ 2.° As pessoas referidas no art. 
3.°, que exerçam outro emprego 
ou atividade compreendida no re­
gime desta lei, são obrigatoria­
mente segurados, no que concerne 
ao referido emprego ou atividade. 
§ 3.° Após completar 60 (sessen­
ta) anos de idade, aquele que se 
filiar à previdência social terá as­
segurado, para si ou seus depen­
dentes, em caso de afastamento 
ou morte, um pecúlio em corres­
pondência com as contribuições 
vertidas, não fazendo jus a quais­
quer outros benefícios." 

"Art. 6.° O ingreso em emprego 
ou atividade comprendida no re­
gime .desta lei determina a filia­
ção obrigatória â previdência so­
cial. 

Parágrafo UDlCO. Aquele que 
exercer mais de um emprego Ou 
atividade contribuirá obrigatoria­
mente para a previdência social 
em ·relação a todos os empregos ou 
atividades, nos termos desta lei." 
"Art. 11. 

I - a esposa, o marido inválidO, 
a companheira, mantida há mais 
de 5 (cinco) anos, Os filhos de 
qualquer condição menores de 18 
(dezoito) anos ou inválidos, e as 
filhas solteiras de qualquer con­
dição menores de 21 (vinte e um) 
anos ou inválidas." 

"Art. 12. A existência de depen­
dentes de quaisq"pr das classes 
enumeradas nos i nns r e II do 
art. II exclui do direito à presta­
ção todos os outros das classes 
subseqüentes. 
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ParágrafO único. Mediante de­
claração escrita do segurado, os 
dependentes indicados no item III 
do art. 11 poderão conCOrrer com 
a esposa, a companheira ou o ma­
rido inválido, ou com a pessoa 
designada na forma do ~ 4.0 do 
mesmo artigo, salvo se existirem 
filhas com direito à prestação." 
"Art. 14. Não terá direito à pres­
tação o cônjuge desquitado, ao 
qual não tenha sido assegurada a 
percepção de alimentos, nem o 
que voluntariamente tenha aban­
donado o lar há mais de cinco 
anos. ou que, mesmo por tempo 
inferior, se encontre nas condi­
ções do art. 234 do Código Civil." 

"Art. 15. O Instituto Nacional 
de Previdência Social emitirá 
uma carteira de contribuição de 
trabalhador autônomo, onde as 
empresas lançarão o valor da con­
tribuição paga diretamente ao se­
gurado e da recolhida aos cofres 
da instituição. 
Parágrafo único. Para produzir 
efeitos exclusivamente perante a 
previdência social, poderá ser 
emitida Carteira de Trabalho e 
Previdência Social para os titu­
lares de firma individual e os di­
retores, sócios gerentes, sócios so­
lidários, sócios quotistas e sócios 
de indústria." 
"Art. 16. As anotações feitas nas 
carteiras de trabalhador autôno­
mo e de Trabalho e Previdência 
Social dispensam qualquer regis­
tro interno de inscrição. valendO, 
para todos os efeitos. como com­
provação de tillação à previdên­
cia social, relação de emprego, 
tempo de serviço e salário-de­
contribuição. podendo, em caso 
de dúvida. ser exigida pela pre­
vidência social a apresentação 
dos documentos que serviram de 
base âs anotações." 

"Art. 19. O cancelamento da 
inscricão de cõnjuge será admi­
tido ein face de sentença judicial 
que tenha reconhecido a situação 
prevista no art. 234 do Código Ci­
vil ou mediante certidão de des­
quite em que não hajam sido as­
segurados aUmentos. certidão de 
anulacão de casamento ou prova 
de óbito." 

"Art. 21. A empresa compre­
endida no regime desta lei. no 
prazo de 30 (trinta) dias. contado 
da data do início de suas ativi­
dades, deverá matricular-se no 
Instituto Nacional de Previdência 
Social, recebendo o certificado 
correspondente." 

"Art. 22. As prestações assegu­
radas pela previdência Social 

Maio de 1973 

consistem em benefícios e servi­
ços, a saber: 
a) auxilio-doença: 
b) aposentadoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velh1ce; 
d) aposentadoria espeCial; 
e) aposentadoria por ~lllPO de 
serviço: 
f) auxílio-natalidade; 
g) pecúlio; e 
h) salário-família. 
II - quanto aos dependentes: 
a) pensão; 
b) auxílio-reclusão; 
c) auxílio-funeral; e 
d) pecúlio; 
lIr - quanto aos beneficiários em 
geral: 
a) assistência médica, farmacêu­
tica e odontológica; 
b) assistência complementar; e 
c) assistência reeducativa e de 
readaptação profissional. 
~ 1.0 O salário-família será pago 
na forma das Leis n.os 4.266, de 
3 de outubro de 1963, e 5.559, de 
11 de dezembro de 1968. 

~ 2.° Para Os servidores estatutá­
rios do Instituto Nacional de Pre­
vidência Social, a aposentadoria e 
a pensão dos dependentes serão 
concedidas com as mesmas van­
tagens e nas mesmas bases e con­
dições que vigorarem para os ser­
vidores civis da União." 
"Art. 24. 

§ 2.° O auxílio-doença será devi­
do a contar do 16.° (décimo sex­
to) dia de afastamento da ativi­
dade ou, no caso do trabalha~or 
autõnomo e do empregado domes­
tlco, a contar da data da entrada 
do pedido, perdurando pelo P17-
riodo em que o segurado conti­
nuar incapaz. Quando requeridO 
por empregado afastado há mais 
de 30 (trinta) dias do trabalho, 
será devido a partir da entrada 
do pedido." 
.. Art. 25. Durante os primeiros 
15 (quinze) dias de afastamento 
do trabalho, por motivo de doen­
ca, incumbe à empresa pagar ao 
seguradO o respectivo salário. 
Parágrafo único. A empresa que 
dispuser de serviço médico pró­
prio ou em convênio caberá o 
exame e o abono das faltas cor­
respondentes ao citado periodo, 
somente encaminhando o segura" 
do ao serviço medico Co Instituto 
Nacional de PreVidência Social 
quando a incapacidade ultrapas­
sar 15 (quinze dias)." 
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"Art. 33, O auxilio-natalidade 
~arantirá, após a realízação de 
doze 1121 contribuições mensais, 
á segurada gestante, ou ao segu­
rado. pelo parto de sua esposa ou 
companheira não segurada. ou de 
pessoa designada na forma do 
item II do art. 11, desde que im;­
crita pelo menos 300 (trezentos'! 
dias antes do parto, uma quantia, 
paga de uma só vez, igual ao sa­
lário-mínimo vigente na localida­
de de trabalho do segurado. 
Parágrafo único. É obrigatória, 
independentemente do cumpri­
mento do prazo de carência. a as­
sistência à maternidade, na for­
ma permitida pelas condIções da 
localidade em que a gestante re­
sidir." 

"Art. 38. Não se adiará a con­
cessão do benefício pela falta de 
habilitação de outros possíveis 
dependentes; concedido o benefí­
cio, qualquer inscrição ou habi­
litação posterior. que implique ex­
clusão ou inclusão de dependen­
tes, só produzirá efeitos a partir 
da data em que se realizar. 

~ 1.0 O cónjuge ausente não ex­
cluirá do benefício a companhei­
ra designada. Somente ser-Ihe-á o 
mesmo devido a partir da data de 
sua habilitação e comprovação de 
efetiva dependência econômica. 
~ 2,.0 No caso de o cônjuge estar 
no gozo de prestação de alimen­
tos, haja ou não desquite, ser-lhe­
á assegurado o valor da pensão 
alimentícia judicialmente arbi­
trada, de:;;tinando-se o restante á 
companheira ou ao dependente 
designado. 

~ 3.° A pensão alimenticia sofre­
rá os reajustamentos previstos na 
lei. quando do reajustamento do 
beneficio. " 

"Art. 40. Quando o número de 
dependentes ultrapassar a 5 (cin­
CO) . haverá reversão de quota in­
dividual a se exting'uír. sucessiva­
mente, àqueles que a ela tiverem 
direito, até o último. 

Parágrafo ullico. Com a extin­
ção da quota do último pensio­
nista, extinta ficará tambem a 
pensão." 

"Art. 45. A a1>'Sistência medica. 
ambulatorial, hospitalar ou sana­
torial. compreendera a prestação 
de serviços de natureza clinica. 
cirúrgica, farmacêutica e odonto­
lógica aos beneficiários, em ser­
viços próprios ou de terceiro:s. es­
tes mediante convênio. 

* 1.0 Para a prestação dos servi­
ços de que trata este artigo. po­
dera a previdência social subven­
cionar instituições sem finalidade 
lucrativa, ainda que já auxiliadas 
por outras entidades públicas. 
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~ 2.° Nos convênios com entida­
des beneficentes que atendem ao 
publico em geral, a previdência 
social poderá colaborar para a 
complementação das respectivas 
instalações e equipamentos, ou 
fornecer outros recursos. mate­
riais, para melhoria de padrão de 
atendimento dos beneficiários. 
§ 3.° Para fins de assistência 
médica, a locação de serviços en­
tre profissionais e entidades pri­
vadas, que mantêm convênio com 
a previdência social, não determi­
na, entre esta e aqueles prOfissio­
nais, qualquer vínculo empregatí­
cio ou funcional. 

"Art. 46. A amplitude da assis­
tência medica será em razão dos 
recursos financeiros disponiveis e 
conforme o permitirem as condi­
ções locais." 

"Art. 47. O Instituto Nacional de 
PrevidênCia Social não se respon­
sabilizará por despesas de assis­
tência médica realizadas por seus 
beneficiários sem sua prévia au­
torização. Se razões de força 
maior. a seu critério, justificarem 
o reembolso, este será feito em 
valor igual ao que teria despendi­
do a instituição se diretamente 
houvesse prestado o serviço res­
pectivo. " 

"Art. 55. 

Parágrafo único. O Instituto Na­
cional de Previdência Social emi­
tini certificado individual defi­
nindo as profissões que poderão 
ser exercidas pelo segurado reabi­
litado profissionalmente. o que 
não o impedirá de exercer outras 
para as quais se julgue capacita­
do." 

"Al't, 56. Mediante convcnio en­
tre a Previdência Social e a Em­
presa ou o Sindicato. poderão es­
tes encarregar~se de: 

IV - efetuar pagamentos de be­
nefiCiOS; 

V -- preencher documentos de 
cadastro de seus empreg'ados. bem 
como carteiras a serem autenti­
cadas pelo Instituto Nacional de 
Previdimcia Social e prestar ou­
tros quaisquer serviços à previ­
dcncia social. " 

"Art. 57. Não prescreverá o di­
reito ao beneficio, mas prescreve­
rão as prestaçôes respectivas não 
reclamadas no prazo de 5 I cinco 1 
anos, a contar da data em que 
forem devidas. As aposentadorias 
e pensões para cuja concessão te­
nham sido prenchidos todos os re­
qUisitos I1ÜO prescreverão mesmo 
após a perda da qualidade de se­
gurado, 
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§ 1.0 Não será permitida ao se­
gurado a percepção conjunta de: 

a) auxílio-doel1ca com aposenta­
doria de qualqu'er natureza; 

b) auxílio-doença e abono de re­
torno à atividade; 
c) auxílio-natalidade quando o 
pai e a mãe forem segurados, 
§ 2.0 As importâncias não rece­
bidas em vida pelo segurado se­
rão pagas aos dependentes devj­
damente habilitados a percepçao 
de pensão." 
·'Art.64. Os períodos de carência 
serão contados a partir da data 
do ingresso do segurado no regi­
me da previdência social. 
~ 1.0 Tratando-se de trabalhador 
autônomo, a data a que se refere 
este artigo será aquela em que for 
efetuado o primeiro pagamento 
de contribuições, 
§ 2.0 Independem de carência: 

I - a .concessão de auxilio-doen­
ca ou de aposentadoria por inva­
Íidez ao segurado que, após in­
gressar no sistema da Previdência 
Social, for acometido de tubercu­
lose ativa, lepra. alienação men­
tal, neoplasia maligna, cegueir~, 
paralisia irreversível e incapacl­
tante, cardiopatia grave. doença 
de Parkinson. espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave ou 
estados avançados de Paget 10S­
teite deformante), bem como a de 
pensão por morte. aos seus de­
pendentes. 
II - a concessão de auxilio-fune­
ral e a assistência médica, far­
macéutica e odontológica. 
§ 3.° Ocorrendo invalidez ou 
morte do segurado antes de com­
pletar o períOdO de carência. ser-
111e-á restituida, ou aos seus be­
neficiários, em dobro, a importân­
cia das contribuições realizadas, 
acrescidas dos juros de 4':C (qua­
tro por cento 1 ao ano." 

"Art. 67. 
~ 1.0 O reajustamento de que 
trata este artigo será devido a 
partir da data em que entrar em 
vigor o novo salário-mínimo, ar­
redondado o total obtido para a 
unidade de cruzeiro imediata­
mente superior. 

§ 3.° Nenhum benefício reajusta­
do poderá ser superior a 90~ (no­
venta por cento) de 20 Ivinte) ve­
zes o maior salário-mínimo vi­
gente 110 País na data do reajus­
tamento. " 

··Art. 69. O custeio da previd&n­
cia social será atendido pelas con­
tribuições: 
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I - dos segurados. em geral. na 
base de 8% (oito por .cento) do 
respectivo salárlo-de-contribuição, 
nele integradas todas as Impor­
tâncias recebidas a qualquer tí­
tulo: 
H - dos segurados de que trata o 
~ 2.° do art. 22, em percentagem 
do respectivo vencimento igual à 
que vigorar para o Instituto de 
Previdência e Assistência dos Ser­
vidores do Estado, com o acrésci­
mo de l<;{ (um por cento), para o 
custeio dos demais benefícios a 
que fazem jus, e de 2'i~ (dois por 
cento) para a Assistência Patro­
nal: 

IH - das empresas, em quantia 
igual à que for devida pelos segu­
rados a seu serviço, inclusive os 
de que trata o item III do art. 5.°, 
obedecida quanto aos autônomos 
a regra a eles pertinentes: 
IV - da União, em quantia des­
tinada a custear o pagamento de 
pessoal e as despesas de admi­
nistração geral da previdência 
social. bem como a cobrir as insu­
ficiências financeiras verificadas: 
V ---: dos autônomos, dos segura­
dos facultativos, e dos que se en­
contram na situação do art. 9.°, 
na base de 16% I dezesseis por 
centoJ do respectivo salário-de­
contribuição, observadas quanto a 
este as normas do item I deste 
artigo: 

VI - dos aposentados, na base de 
5'7é I cinco por cen to, do valor dos 
respectivos beneficios: 

VII - dos que estão em gozo de 
auxílio-doença, na base de 2% 
I dois por cen w) dos respectivos 
beneficios: 

VIII - dos pensionistas, na base 
de 2 % (dois por cen W I dos res­
pectivos benefícios. 

~ l.0 A empresa que se utilizar de 
serviços de trabalhador autônomo 
fica ~brigada a reembolsá-lo, por 
ocasiao do respectivo pagamento, 
no valor correspondente a 8% 
loito por cento) da retribuição a 
ele devida, até o limite do seu 
salário-de-con tribuição. de acordo 
com as normas previstas no item 
I deste artigo. 

§ 2.° Caso a remuneração paga 
seja superior ao valor do salário­
de-contribuição, fica a empresa 
obrigada a recolher ao Instituto 
Nacional de Previdência Social a 
contribuição de 8('~ loito por cen­
to) sobre a diferença entre aque­
les dois valores. 

~ 3.° Na hipótese de prestação 
de serviços de trabalhador autO-
11omo a uma ;;ó empresa. mais rle 
uma vez. durantc o mesmo mós. 
correspondendo assim a várias 
faturas ou recibos, deverá a em-
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presa entregar li() segurado ape· 
nas o valor correspondente a 8% 
(oito por cento) do seu salário­
de-contribuição, uma só vez. A 
contribuição de 8<;; (oito por cen· 
to) correspondente ao excesso 
será recolhida integralmente ao 
Instituto Nacional de Prevldencia 
Social pela empresa. 
~ 4.° Sobre o valor da remune­
ração de que tratam os parágra­
fos anteriores não será devida 
nenhuma outra das contribuições 
arrecadadas pela Instituto Nacio­
nal de Previdência Social. 
~ 5.° Equipara-se a empresa, 
para fins de previdência social, o 
trabalhador autõnomo que remu­
nerar servicos a ele prestados por 
outro trabalhador autOnomo, bem 
como a cooperativa de trabalho e 
a sociedade civil. de direito ou de 
fato, prestadora de serviços." 
"Art. 76. Entende-se por salário­
de-con trlbuição: 

I - a remuneração efetivamente 
percebida, a qualquer título, para 
os segurados referidos nos itens I 
e II do art. 5.°, até o limite de 20 
Ivinte) vezes o maior salário­
mínimo vigente no País: 
II - o salário-base para os tra­
balhadores autônomos e para os 
segurados facultativos: 
III - o s:llário-base para os em­
pregadores. assim definidos no 
item III do art. 5.°" 

"Art. 79. A arrecadação e o reco­
lhimento das contribuições e de 
quaisquer importãncias devidas 
ao Instituto Nacional de Previ­
dência Social serão realizadas com 
observãncia das seguintes nor­
mas: 
I - ao empregador caberá, obri­
gatoriamente. arrecadar as con­
tribuições dos respectivos empre­
gados. descontando-as de sua re­
muneração: 

H - ao empregador caberá reco­
lher ao Instituto Nacional de Pre­
vldóncia Social. até o último dia 
do mês subseqüente ao a que se 
referir. o produto arrecadado de 
acordo com o item I juntamente 
com a contribuição prevista no 
item HI e ~§ 2.0 e 3.° do artigo 69: 
III - aos sindicatos que gruparem 
trabalhadores caberá recolher ao 
Instituto Nacional de Previdencia 
Social. no prazo previsto no item 
H. o que for devido como contri­
buicão. incidente sobre a remune­
ração paga pelas empresas ::.os 
seus associados: 

IV - ao trabalhador autônomo. 
ao segurado facultativo e ao segu­
rado desempregado. por Iniciati­
va própria. caberá recolher dire­
tamente ao Instituto Nacional de 
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Previdência Social até o último 
dia do mês subseqüente ao que se 
referir, no valor correspondente 
ao salário-base sobre o qual esti­
verem contribuindo: 
V - às empresas concessionárias 
de serviços públlcos e demais en­
tidades incumbidas de arrecadar a. 
"quota de previdência", caberá 
efetuar, mensalmente, o seu reco­
lhimento no Banco do Brasil S.A., 
à conta especial do "Fundo de 
Liquidez da Previdência Social"; 
VI - mediante o desconto direta· 
mente reallzado pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social nas 
rendas mensais dos beneficios em 
manutenção: e 
VII - pela contribuição direta­
mente descontada pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social, 
incidente sobre a remuneração de 
servidores, inclusive a destinada à 
Assistência Patronal. 
§ 1.0 Os descontos das contribui­
ções e o das consignações legal· 
mente autorizadas sempre se pre­
sumirão feitos, oportuna e regu­
larmente, pelas empresas a isso 
obrigadas, não lhes sendo lícito 
alegar nenhuma omissão que ha­
jam praticado, a fim de se eximi­
rem ao devido recolhimento, fi­
cando diretamen teresponsá veis 
pelas importãncias que deixarem 
de receber ou que tiverem arre­
cadado em desacordo com as dis­
posições desta lei. 

§ 2.0 O proprietário, o dono da 
obra, ou o condômino de unidade 
imobiliária, qualquer que seja a 
forma por que haja contratado a 
execução de obras de construção, 
reforma ou acréscimo do Imôvel, 
é solidariamente responsável com 
o construtor pelo cumprimento de 
todas as obrigações decorrentes 
desta lei, ressalvado seu direito re­
gressivo contra o executor ou con­
traente das obras e admitida a 
retenção de import:i.ncias a estas 
devidas para garantia do cumpri­
mento dessas obrigações, até a 
expedição do "Certificado de Qui­
tação" previsto no item l. letra c, 
do art. 141. 

~ 3.° Poderão isentar-se da res­
ponsabilidade solidária. aludida 
no parágrafo anterior, as empre­
sas construtoras e os proprietú­
rio:· de imóveis rm relação à fa­
tura. nota de servicos, rccil)o 01\ 

documento equivalel1te que pag:l­
rC':11. por tarefas subempreitadas. 
de obras a seu cargo, desde que 
façam o subempreiteiro recolher, 
previamente, quando do recebi­
mento da fatura. o valor fixado 
pplo Instituto Nacional de Previ­
di>ncia Social relativamente au 
percentual devido como contri­
buições previdenciárias c de se-
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guro de acidentes do trabalho, 
incidentes sobre a mão-de-obra 
inclusa no citado documento. 
§ 4.° Não será devida contribui­
ção previdenciária quando a cons­
trução de tipo econômico for 
efetuada sem mão-de-obra as­
salariada, no regime de mutirão, 
comprovado previamente perante 
o Instituto Nacional de Previdên­
cia Social na conformidade do que 
se dispuser em Regulamento". 
"Art. 81. Compete ao Instituto 
Nacional de Previdência Social 
fiscalizar a arrecadação e o re­
colhimento de quaisquer impor­
tâncias previstas nesta lei. obede­
cendo, no que se refere à "Quota 
de Previdência", às instruções do 
Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social. 
§ 1.0 É facultada ao Instituto Na­
cional de Previdência Social a 
verificação de livros de contabili­
dade, não prevalecendo, para os 
efeitos deste artigo, o disposto nos 
artigos 17 e 18 do Código Comer­
cial, obrigando-se as empresas e 
segurados a prestar à instituição 
esclarecimentos e informações que 
lhes forem solicitados. 
§ 2.° Ocorrendo a recusa ou a 
sonegação dos elementos mencio­
nados no parágrafo anterior, ou a 
suu apresentação deficiente, po­
derá o Instituto Nacional de Pre­
vidência Social, sem prejuízo da 
ppnalidade cabível. inscrever ex 
officio as importâncias que repu­
tar devidas, ficando a cargo do 
segurado ou empresa o ônus da 
prova em contrário. 
§ 3.° Em caso da Inexistência de 
comprovação regular e formali­
zada, o montante dos salários 
pagos pela execução de obras de 
construção poderá ser obtido pelo 
cálculo da mão-de-obra empre­
gada, de acordo com a área cons­
truída, ficando a cargo do pro­
prietário, do dono da obra. cio 
condômino da unidade imobiliá­
ria, ou da empresa co-resJ)onsá­
velo o ônus da prova em contrá­
rio". 

"Art. 82. A falta do recolhimen­
to. na época própria, de contri­
buiçõl's ou de quaisquer outras 
quantias devidas à previdência 
SOCial su.ieitará os responsáveis ao 
. luro moratório de 1 <;;. (um por 
cento I ao mês e à correção mo­
nC'tária, além da multa variável 
de lO~; f dez por cento) até 50r;, 
lC'inqüenta por cento) do valor do 
débito. 

§ 1.° A infração de qualquer 
dslpositlvo desta lei, para a qual 
não haja pl'nal1dade expres­
samente cominada, sujeitará o 
responsável à. multa de 1 (um) Q, 
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10 (dez) salários-mínimos de 
maior valor vigente no País, con­
forme a gravidade da infração. 
§ 2.° Caberá recurso das multas 
que tiverem condição de gradua­
ção e circunstâncias capazes de 
atenuarem sua gravidade. 
§ 3.0 A autoridade que reduzir ou 
revelar a multa recorrerá do seu 
ato à autoridade hierarquica­
mente superior. 
~ 4.0 É irrelevável a correção mo­
netária aplicada de acordo com os 
índices oficialmente fixados, a 
qual será adicionada sempre ao 
principal" . 
"Art. 83. Da decisão que julgar 
procedente o di!bito ou impuser 
multa passível de revisão caberá 
recurso voluntário para a Junta 
d'? Recursos da PrevidênCia So­
cial". 
"Art. 142. 

§ 1.0 A Previdência Social pode­
rá intervir nos instrumentos nos 
quais é exigido o "Certificado de 
Quitação" para dar quitação de 
divida do contribuinte ou auto­
ri7.ação para a sua lavratura, in­
dependente da liquidação da dí­
vida, desde que fique assegurado 
o seu pagamento com o ofereci­
mento de garantia suficiente, a 
ser fixada em regulamento, quan­
do o mesmo seja parcelado". 
"Art. 161. Aos ministros de con­
fissão religiosa e membros de con­
gregação religiosa é facultada a 
filiação à previdência social". 

Art. 2.° O Decreto-lei n.o 72, de 
21 de novembro de 1966, passa a vi­
gorar com as seguintes alterações: 

"Art. 6.u O sistema geral da 
Previdência Social, destinado a 
ministrar aos segurados e seus 
dependentes as pl'estacões estabe­
lC'cidas nesta lei. constitui-se dos 
s('guintes órgãos: 
I - órgão de orientação e controle 
administrativo ou jurisdicional, 
integrados na estrutura do Minis­
tério do Trabalho e Previdência 
Social: 
a) Secretaria da PrevidênCia So­
cial; 
b. Secretaria de Assistência Mé­
dico-Social; 
II - órgãos de administração e 
ex~cução. vinculado ao mesmo 
Ministério: Instituto Nacional de 
Previdência Social. 

Parágrafo ünico, O Conselho de 
Rec ursos da Previdência Social, 
as Juntas de Recursos da Previ­
dpncia Social e a Coordenacão 
dos Serviços Atuariais são órgãos 
integrantes da Secretaria da Pre­
vidência. Social do Ministério do 
Trabalho e PrevidênCia Social". 
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"Art. 13. Ao Conselho de Recur­
sos da Previdência Social compe­
te julgar os recursos Interpostos 
das decisões das Juntas de Recur­
sos da Previdência Social, assim 
como rever tais decisões, na for­
ma prevista no § 1.0 do artigo 14. 
§ 1.0 O Conselho de Recursos da 
Previdência Social (CRPS) seri 
constituído de 17 (dezessete) 
membros, sendo 4 (quatro) repre­
sentantes dos segurados, 4 (qua­
tro) representantes das empresas, 
eleitos pelas respectivas Confe­
derações Nacionais, na forma que 
o regulamento estabelecer, e 9 
(nove) representantes do Governo, 
nomeados pelo Ministro de Es­
tado, dentre servidores, inclusive 
aposentados por tempo de serviço, 
do sistema geral da previdência. 
social, com mais de 10 (dez) anos 
dt' serviço e notórios conhecimel1-
tos de previdência social. 
~ 2.° Os representantes das ca­
tegorias profissionais e econômi­
cas exercerão o mandato por dois 
anos. 
§ 3,° Os representantes do Go­
verno desempenharão o mandato 
como exercentes de funcão de 
confiança do Ministro de Estado, 
demissíveis ad nutum. 

§ 4.° O Conselho de Recursos da 
Previdência Social (CRPS) seri 
presidido por um dos represen­
tantes do Governo, designado pelo 
Ministro de Estado, cabendo-lhe 
dirigir os serviços admini."trativos, 
presidir, com direito ao voto de 
desempate, o Conselho Pleno, e 
avocar. para decisão do Ministro, 
os processos em que haja decisão 
conflitante com a lei ou com 
orientação Ministerial. 

§ 5.° O Conselho de Recursos da 
Previdência Social (CRPS) se 
desdobrará em 4 Iquatro) Turmas. 
dc 4 (quatro) membros cada uma, 
mantida a proporcionalidade de 
rcpresentação. presididas por um 
rC'presentante do Governo. éiesig­
nado pelo Ministro de Estado, com 
direito aos votos de qual1dade e 
desempate, sem prejuízo da fun­
ção de relator", 

"Art. 14. Compete às Turmas do 
Conselho de Recursos da Previ­
dência Social julgar os recursos 
das decisões das Juntas de Re­
cursos da Previdi~ncia Social . 

§ 1.0 Quando o Instituto Nacio­
nal de Previdência Social, na 
revisão de beneficios, concluir' 
pela sua ilegaIldade. promoverá a 
sua suspensão e submeterá o 
processo ao Conselho de Recursos 
du PreVidência Social, desde que 
h:: la decisão originária da Junta. 
§ 2.° Na hipótese de suspensão 
do beneficio já concedido, e que 
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n30 tenha sido objeto de recurso. 
o Instituto Nacional de Previdên­
cia Social abrirá ao interessado o 
prazo para recurso à Junta de Re­
cursos da Previdência Social". 
... I'.rt. 15. Ao Conselho Pleno 
compete. ressalvado o poder de 
ayocatória do Ministro de Estado. 
julgar. em última e definitiva ins­
tância. os recursos das decisões 
das Turmas que infringirem dis­
posição de lei. de regulamento. de 
prejulgado. de orientação reite­
rada da instância ministerial. de 
normas expedidas pelas Secreta­
rias da Previdência Social e de 
Assistência M é d i c o-Social. no 
exerC1ClO de sua competência 
legal. ou que divergirem de deci­
são da mesma ou de outra Turma 
do Conselho. 

Parágrafo único. O recurso para 
o Conselho Pleno sera interposto 
n03 prazos estabelecidos no ~ 2.° 
do art. 9.°. contados da publicação 
da decisão recorrida no Diário 
Oficial da União ou outro órgão 
de divulgação oficialmente reco­
nhecido ou. ainda. da ciéncia do 
interessado. se ocorrida antes". 

"Art. 25. O Ministro de Estado 
podera rever ex officio, ou por 
provocação das partes. os atos dos 
órgãos ou autoridades integrantes 
do sistema geral da previdência 
social. 
§ 1.0 O prazo para suscitar avo­
catória. em qualquer hipótese. é 
de 90 I noventa) dias a contar da 
data da publicação do ato, ou do 
seu conhecimento, se anterior. 
* 2.° O prejudicado estabelecido 
pelo Ministro de Estado ou suas 
df'cisões reiteradas obrigam todos 
os órgãos do sistema geral da 
previdência social". 

Art. 3.° O valor mensal dos bene­
ficios de prestação continuada. inclu­
sive os regidos por normas especiais, 
será calculado tornando-se por base u 
salário-de-benefício, assim enten­
dido: 

I -- para o auxilio-doença. a apo­
sentadoria por invalidez. a pensão e o 
auxilio-reclusão. 1/2 I um doze avos I 
da soma dos salários-de-contribuição 
imediatamente anteriores ao mês do 
afastamento da atividade. até o má­
ximo de 12 I doze), apurados em pe­
ríodo não superior a 18 I dezoito) 
meses, 

II -- para as demais espécies de 
aposentadoria. 1/48 'um quarenta e 
oito avos) da soma dos salários-de­
contribuicão imediatamente ante­
riores ao 'mês do afastamento da ati­
vidade, até o máximo de 48 Iqll:l.­
renta e oito). apurados em período 
não superior a 60 (sessenta) meses: 

lI! - para o abono de permanên­
cia em serviço, 1/48 (um quarenta e 
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oito nvos) da soma dos salários-de­
contribuicão imediatamente anterio­
res ao 1l1ês da entrada do requeri­
mento. até o máximo de 48 (quarenta 
e oito '. apurados em período não su­
perior a 60 (sessenta I meses. 

~ l." Nos casos dos itens II e UI 
deste artigo. os salarios-de-contri­
buicflO anteriores aos 12 (doze I úl­
timos meses serão nreviamente cor­
rigidos de acordo com coeficientes de 
reajustamento. a serem periodica­
mente estabelecidos pela Coordenação 
dos Servicos Atuariais do Ministério 
do TrabaiÍlo e Previdência Social. 

~ 2.° Para o segurado facultativo, 
o autônomo. o empregado doméstico. 
ou o desempregado que esteja con­
tribuindo em dobro. o período básico 
para apuração do salário-de-benefi­
cio será delimitado pelo mês da data 
de entrada do requerimento. 

§ 3.° Quando no periodo básico de 
cálculo o segurado houver percebido 
por incapacidade. o periodo de dura­
ção deste será computado. conside­
rando-se como salário-de-contribui­
ção. no período. o salário-de-benefi­
cio que tenha servido de base pam 
o cálculo da prestação. 

~ 4.° O salário-de-beneficio não 
poderá. em qualquer hipótese. ser in­
ferior ao valor do salário-mínimo 
mensal vigente. no local de trabalho 
do segurado. à data do inicio do be­
nefício. nem superior a 20 Ivinte) ve­
zes o maior salário-mínimo vigente no 
País. 

~ 5.° O valor mensal dos benefi­
cios de prestação continuada não po­
derá ser inferior aos seguintes per­
centuais. em relacão ao valor do sa­
lário-mínimo mensal de adulto vigen­
te na localidade de trabalho do se­
gurado: 

I - a 90~; I noventa por cento I. 
para os casos de aposentadoria: 

II - a 75(~, 'setenta e cinco por 
cento I. para os casos de a uxílio­
dQença; 

III - a 60~'; (sessenta por cento). 
para os casos de pensão. 

§ 6.° Não serão considerados. para 
efeito de fixação do salário-de-bene­
fício. os aumentos que excedam os 
limites legais. inclusive os voluntaria­
mente concedidos nos 48 (quarenta 
e oito I meses imediatamente ante­
rIores ao inicio do beneficio. salvo. 
quanto aos empregados. se resultan­
tes de promoções reguladas por nor­
mas gerais da empresa. admitidas 
pela legislação do trabalho. de sen­
tenças normativas ou de reajusta­
mentos salariais obtidos pela catego­
ria respectiva. 

Art. 4." O salário-de-beneficio do 
segurado contribuinte através de v:'t­
rios empregos ou ntividades concomi­
tantes será. observado o disposto no 
artigo anterior. apurado com hase nos 
salários-de-con tri buição dos empre-
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gados ou atividades em cujo exercício 
Sl' encontrar IM data do requerimento 
ou do óbito e de acordo com as se­
guintes regras: 

I - se o segurado satisfizer, con­
comitantemente. em relacão a todos 
os empregos e atividade~. todas as 
condições exigidas para a concessão 
dõ beneficio pleiteado. o salario-de­
beneficio será calculado com base na 
soma dos salários-de-contribuição da­
queles empregos e atividades; 

II - nos casos em que não houver 
a concomitância prevista no item an­
terior. o salário-de-benefício corres­
pondera à soma das seguíntes parce­
las: 

a) o salário-de-benefício resultan­
te do cálculo efetuado com base nos 
salários-de-contribuição dos empre­
gos ou atividades em relação aos 
quais sejam atendidas as condições 
previstas no item anterior; 

b) um percentual da média dos 
salarios-de-col1tribuicão de cada um 
dos demais empregós ou atividades 
equivalente à relaçao que existir en­
tre os meses completos de contribui­
ção e os estipulados como período de 
carência do beneficio a conceder; 

III - quando se tratar de beneficio 
por implemento de tempo de serviço. 
o percentual previs.to na alínea ante­
rior será o resultante da relação exis­
tente entre os anos completos de ati­
vidade e o número de anos de tempo 
de serviço. 

Parágrafo único. O disposto neste 
artigo não se aplica aos segurados 
cujos requerimentos de beneficios se­
jam protocolizados até a data da vi­
gência desta lei. 

Art. 5.° Os beneficios a serem pa­
gos sob a forma de renda mensal te­
rão seus valores fixados da seguinte 
forma: 

I - quando o salário-de-benefício 
for igualou inferior a 10 (dez I vezes 
o maior salario-mínimo vigente no 
Pais. aplicar-se-lhe-ão os coeficientes 
previstos nesta e na Lei n.O 3.807, 
de 26 de agosto de 1!J60; 

Il "- quando o salário-de-benefício 
for superior ao do item anterior. será 
ele dividido em duas parcelas: a pri­
meira. igual a 10 (dez I vezes o maior 
salário-mínimo vigente no Pais: a 
segunda. será o valor excedente ao da 
primeira: 

a) sobre a primeira parcela apli­
car-se-ão os coeficientes previstos no 
ití:'m anterior: 

b) sobre a segunda. aplicar-se-á 
um coeficiente igual a tantos 1/30 
'um trinta avos I quantos forem os 
grupos de 12 I doze I contribuições aci­
ma de 10 I dez I salúrios-minimos. res­
peitado. em cnda caso. ú limite má­
ximo de 80"; loitenta paI' cento I do 
valor da parcela: 

UI --- o valor da renda. mensal no 
caso do item anterior será a soma 
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das parcelas calculadas na forma das 
letras a e b, não podendo ultrapas­
sar o valor correspondente a 90,;\," (no­
venta por cento) de 20 (vinte) vezes 
o maior salário-mínimo vigente no 
País. 

Art. 6.° A aposentadoria por inva­
lidez será devida ao segurado que, 
após 12 (doze) contribuições mensais, 
estando ou não em gozo de auxílio­
doença, for considerado incapaz ou 
insuscetível de reabilitação para o 
exercício de atividade que lhe garan­
ta a subsistência. 

§ 1.0 A aposentadoria por invali­
dez, observado o disposto no artigo 
anterior, consistirá numa renda men­
sal correspondente a 70% (setenta 
por cento) do salário-de-benefício, 
mais 1 % (um por cento) desse salá­
rio por ano completo de atividade 
abrangida pela· previdência social ou 
de contribuiçã0 recolhida nos termos 
do art. 9.° da Lei n.O 3.807, de 26 
de agosto de 1960, até o máximo de 
30% (trinta por cento), arredondado 
o total obtido para a unidade de cru­
zeiro imediatamente superior. 

§ 2.° No cálculo do acréscimo pre­
visto no parágrafo anterior serão con­
siderados como de atividade os meses 
em que o segurado tiver percebIdo au­
xílio-doença ou aposentadoria -por in­
validez. 

§ 3.° A concessão de aposentadoria 
por invalidez dependerá da verifica­
ção das condições estabelecidas neste 
artigo. mediante exame médico a car­
go da previdência social.. e o benefício 
será devido a contar do dia imediato 
ao da cessação do auxilio-doença. 

§ 4.° Quando o exame previsto no 
parágrafo anterior for constatada in­
capacidade total e definitiva, a apo­
sentadoria por invalidez independerá 
de prévio auxílio-doença. sendo o be­
nefício devido a contar do 16.° (déci­
mo sexto) dia do afastamento do tra­
balhQ ou da data da entrada do pe­
dido. se entre uma e outra tiverem 
decorridos mais de 30 (trinta) dias. 

~ 5.° Nos casos de segregação com­
pulsória, a aposentadoria por invali­
dez independerá não só de prévio au­
xilio-doença mas também de exame 
médico pela previdência social. sendo 
devida a contar da data da segrega­
ção. 

§ 6.° A partir de 55 (cinqüenta e 
cinco) anos de idade. o segurado apo­
sentado ficará dispensado dos exa­
mes para fins de verificação de inca­
pacidade e dos tratamentos e pro­
cessos de reabilitação profissional. 

~ 7.° Ao segurado aposentado por 
invalidez aplica-se o disposto no § 4.° 
do art. 24 da Lei n.O 3.807, de 26 de 
agosto de 1960. 

Art. 7.° A aposentadoria por inva­
lidez seri mantida enquanto a inca­
pacidade do segurado permanecer nas 
condições mencionadas no artigo an-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

teria r, ficando ele Obrigada a subme­
ter-se aos exames que, a qualquer 
tempo, forem julgados necessários pa­
ra verificação da persistência, ou não, 
dessas condições. 

Parágrafo único. Verificada a re­
cuperação da capacidade de trabalho 
do segurado aposentado, proceder­
se-á de acordo com o disposto nos 
itens seguintes: 

I - se, dentro de 5 (cinco) anos, 
contados da data do início da aposen­
tadoria, ou de 3 (três) anos, contados 
da data em que terminou o auxílio­
doença em cujo gozo se encontrava, 
for o aposentado declarado apto para 
o trabalho, o benefício ficará ex­
tinto: 

a) imediatamente, para o segura­
do empregado, a quem assistirão os 
direitos resultantes do disposto no 
art. 475 e respectivos parágrafOS da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
valendo como título hábil, para esse 
fim. o certificado de capacidade for-. 
necido pela preVidência social; 

b) após tantos meses quantos ti­
verem sido os anos da percepção do 
auxilio-doença e da aposentadOria, 
para os segurados de que trata o art. 
5.°, item lII, da Lei n.o 3.807, de 26 
de agosto de 1960, e para o emprega­
do doméstico: 

c) imediatamente, para os demais 
segurados, ficando a empresa obriga­
da a readmiti-Ios com as vantagens 
que lhes estejam asseguradas por le­
gislação própria; 

II - se a recuperação da capaci­
dade de trabalho ocorrer após os pra­
zos estabelecidos no item anterior, 
bem assim, quando a qualquer tem­
po essa recuperação não for total, ou 
for o segurado declarado apto para o 
exercício de trabalho diverso do que 
habitualmente exercia, a aposentado­
ria será mantida, sem prejuízo do tra­
balho: 

a) no seu valor integral, durante 
o prazo de 6 (seis) meses, contados 
da data em que for verificada a re­
cuperação da capacidade; 

b) com redução de 50% (clnquenta 
por cento) daquele valor, por igual 
períOdO subseqüente ao anterior; 

c) com redução de 2/3 (dois ter­
ços), também por igual periOdo sub­
seqüente, quando ficará definitiva­
mente extinta a aposentadoria. 

Art. 8.0 A aposentadoria por ve­
lhice será concedida ao segurado que, 
após haver realizado 60 (sessenta) 
contribuições mensais, completar 65 
(sessenta e cinco) anos de idade. 
quando do sexo masculino. e 60 (ses­
senta) anos de idade, quando do fe­
minino. e consistirá numa renda men­
sal calculada na forma do § 1.0 do 
art. 6.° desta lei. 

§ 1.0 A data do início da aposen­
tadoria por velhice será a. da entrada 
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do respectivo requerimento ou a do 
afastamento da atividade por parte 
do segurado, se posterIor àquela. 

§ 2.0 Serão automaticamente con­
vertidos em aposentadoria por· velhi­
ce o auxílio-doença e a aposentadoria 
por invalidez do segurado que com­
pletar 65 (sessenta e cinco) ou 60 
(sessenta) anos de idade, respectiva­
mente, se do sexo masculino ou femi­
nino. 

§ 3.° A aposentadoria por velhice 
poderá ser requerida pela empresa, 
quando o segurado houver completa­
do 70 (setenta) anos de idade, ou 65 
(sessenta e cinco), respectivamente, 
se do sexo masculino ou feminino, 
sendo nesse caso, compulsória, garan­
tida ao empregado a indenização pre­
vista nos artigos 478 e 479 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e paga 
pela metade. 

Art. 9.° A aposentadoria especial 
será concedida ao segurado que, con­
tando no mínimo 5 (cinco) anos de 
contribuição, tenha trabalhado du­
rante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 
(vinte e cinco) anos pelo menos, con­
forme a atividade profissional, em 
serviços que, para esse efeito, forem 
considerados penosos, insalubres ou 
perigosos, por decreto do Poder Exe­
cutivo. 

§ 1.° A aposentadoria especial 
consistirá numa renda mensal cal­
culada na forma do § LOdo art. 6.° 
desta lei, aplicando-se-lhe ainda o 
disposto no § 3.° do art. 10. 

§ 2.° Reger-se-á pela respectiva le­
gislação especial a aposentadoria dos 
aeronautas e a dos jornalistas pro­
fissionais. 

Art. 10. A aposentadoria por tem­
po de serviço será concedida aos trin­
ta anos de serviço: 

I - até a importânCia correspon­
dente a 10 (dez) vezes o maior salá­
rio-mínimo vigente no País, em valor 
igual a: 

a) 80% (oitenta por cento) do sa­
lário-de-benefício, ao segurado do se­
xo masculino; 

b) 100% (cem por cento) do salá­
rio-de-benefício, ao segurado do sexo 
feminino; 

II - sobre a parcela corresponden­
te ao valor excedente ao do item an­
terior apllcar-se-á o coeficIente pre­
visto no item II do art. 5.° desta lei: 

m - o valor" da renda mensal do 
benefício, será a soma das parcelas 
calculadas na forma dos itens ante­
riores e não poderá exceder ao limite 
previsto no item III do art. 5.° desta 
lei. 

§ 1.° Para o segurado do sexo mas­
culino que continuar em atividade 
após 30 (trinta) anos de serviço. o 
valor da aposentadoria, referido·· no 
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item I. será acrescido de 4':; (qu~tro 
por cento I do salário-de-beneflci?, 
para cada novo ano compl~t? d~ atI­
vidade abrangida pela prevldencla so­
cial. ate o máximo de 100"; Ice.m por 
centol desse salário aos 35 Itrmta e 
cinco I anos de serviço. 

~ 2.° O tempo de atividade será 
comprovado na forma disposta em re­
gulamento. 

~ 3.0 A aposentadoria por tempo 
de serviço será devida: 

I - a partir da data do de~liga­
mento do emprego ou da cessaçao da 
atividade. quando requeri~a até 1~0 
I cento e oitenta) dias apos o deslI­
gamento: 

II - a partir da data da e~~rada 
do requerimento. quando. soliCItada 
após decorrido o prazo estlpuladO no 
item anterior. 

~ 4.° Todo segurado que, C0I.11 di­
reito ao gozo da aposentadorIa de 
que trata este artigo. optar pelo p~o~­
seguimento no emprego ou na atIvI­
dade fará jus a um abono mensal. 
que não se incorporá à aposent~do­
ria ou pensão. calculado da segumte 
forma: 

I - 25'; Ivinte cinco por cento) do 
salário-de-beneficio. para o segura~o 
que contar 35 (trinta e cinco) ou maIs 
anos de atividade: 

II - 20 ,.; I vin te por cen to I do sa­
lário-de-benefício. para o segurado 
que tiver entre 30 (trint3; I e 35 I trin­
ta e cinco I anos de atiVidade. 

, 5 o O abono de permanência se­
rá >de~ido a contar da data do reque­
riment.o. e não variara de acordo com 
a evolucão do salário do segurado. fa­
zendo-se o reajustamento na forn.:a 
dos demais benefícios de prestaçao 
continuada. 

~ 6.0 O tempo de atividade corr~s­
pondente a qualquer das categorIas 
de segurado previstas no art. 5.0 da 
Lei n." 3 .807. de 26 de agosto de 1960, 
será computado para os fins deste ar­
tip:o. 

~ 7.0 Alem das demais condições 
de~te artigo. a concessão da aposen­
tadoria pór tempo de serviço depen­
derá da realização. pelo segurado, de 
no minimo 60 Isessent:lI contribui­
ções mensais. 

~ 8.0 Não se admitirá. para côm­
puto do tempo de serviço. prova ~~­
clusivamente testemunl1al. As ,lustlfl­
caeões judiciais ou admini,:;trativa?, 
para surtirem efei.to. deverao partir 
dl' um início razoavel de prova ma­
terial. 

~!l0 Será computado o tempo in­
tercalado em qUl; o segurado esteve 
em gozo de auxilio-doença ou aposen­
tadoria por invalidez, e o em que ha­
ia contribuído na forma do art. !l.0 da 
Lei n." 3 807. de 26 de agosto de 1960. 
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Art. 11. Não será concedido auxí­
lio-doenca ou aposentadoria por in­
validez áo segurado que. comprovada­
mente. ingressar na previdênc!a so­
cial portador de moléstia ou le~ao que 
venha. posteriormente. a se.r mvoca­
da como causa da concessao de be­
nefício. 

Art. 12. O segurado aposentado 
que retornar à atividade será nova­
mente filiado e terá suspensa sua apo­
sentadoria, passando a perceber um 
abono. por todo o novo período d~ 
atividade. calculado na base de 50~, 
(cinqüenta por cento) da aposenta­
doria em cujo gozo se encontrar. 

~ 1.0 Ao se desligar. def!nitiva~ 
mente. da atividade. o segurado fara 
jus ao restabelecimento da sua apo­
sentadoria suspensa. devidamente 
reajustada e majorada de 5~; (cinco 
por cento I do seu valor. por ano com­
pleto de nova atividade. até o limite 
de 10 I dez) anos. 

~ 2.° O segurado aposentado que 
retornar à atividade é obrigado a co­
municar. ao Instituto Nacional de 
Previdência Social. a sua volta ao tra­
balho. sob pena de indenizá-lo pelo 
que lhe for pago indevidamente. res­
pondendo solidariamente a empresa 
que o admitir. 

~ 3.° Aquele que continuar a tra­
balhar após completar 35 I trinta e 
cinco I anos de atividade terá majo­
rada sua aposentadoria. por tempo de 
serviço. nas bases previstas no § LU 
deste artigo. 

§ 4.° Aplicam-se as normas deste 
artigo ao segurado aposentado por ve­
lhice e em gozo de aposentadoria es­
pecial que retornar à atividade. 

§ 5." O segurado aposentado por 
invalidez que retornar à atividade te­
rá cassada a sua aposentadoria. 

Art. 13. Os trabalhadores autôno­
mos. os segurados facultativos e os 
empregadores contribuirão sobre uma 
escala de salário-base assim definida: 

Classe de O a 1 ano de filiação - 1 
salário-mínimo. 

Classe de 1 a 2 anos de filia(,ão - 2 
salarios-minimos. 

Classe de 2 a 3 anos de filiação - 3 
salários-mínimos. 

Classe de 3 a 5 anos de filia<:üo _ 
5 salários-mínimos. 

Classe de 5 a 7 anos de 1'iUa(:ão _ 
7 salarios-minimos. 

Classe de 7 a 10 anos de filiação _ 
10 salários-mínimos. 

Classe de 10 a 15 anos de filiaç[lQ 
- 12 salúrios-mínimos. 

Cb.sse de 15 a 20 anos de filiaçiio 
15 salúrios-mínimos. 

Classe de> 20 a 25 anos de filiação 
la salo.rlos-mínimos. 

Maio de 1973 

Classe de 25 a 35 anos de filiação 
- 20 salários-mínimos. 

~ 1.0 Não serão computados. para 
fins de carência, as contribuições dos 
trabalhadores autônomos recolhidas 
com atraso, ou cobradas, e relativas 
a períodos anteriores à data da regu­
larização da inscrição. 

~ 2.° Não será admitido o paga­
mento antecipado de contribuições 
com a finalidade de suprir ou supri­
mir os interstícios. que deverão ser 
rigorosamente observados para o aces­
so. 

§ 3.° Cumprido o interstício, pode­
rá o segurado. se assim lhe convier, 
permanecer na classe en~ que se ~n­
contra. Em nenhuma hipotese. porem, 
esse fato ensejará o acesso a outra 
classe que não seja a imedíatamente 
superior~ quando o segurado desejar 
progredir na escala. 

~ 4.° O segurado que, por força de 
circunstâncias. não tiver condições de 
sustentar a contribuição da classe em 
que se encontrar. poderá regredir na 
escala. até o nível que lhe convier. 
sendo-lhe facultado retornar à classe 
de onde regrediu. nela contando o pe­
ríodo anterior de contribuição nesse 
nivel, mas sem direito à redução dos 
interstícios para as classes seguintes. 

~ 5.° A contribuicão mínima com­
pulsória para os profissionais liberais 
é a correspondente à classe de 1 I um) 
a 2 I dois) anos de filiação. sem que 
se suprimam, com isto. os períodos de 
carência exigidos nesta c na Lei n.o 

3.807. de 26 de agosto de 1960. 

Art. 14. As contribuições arreca­
dadas pelo Instituto Nacional de Pre­
vidência Social das empresas que lhes 
são vinculadas. e destinadas a outras 
entidades ou fundos, serão calculadas 
sobre a mesma base utilizada para o 
cálculo das contribuições de previdên­
cia. estarão sujeitas aos mesmos pra­
zos. condíções e sanções e gozarão dos 
mesmos privilegios a ele atribuídos. 
inclusive no tocante à cobrança judi­
cial. não podendo o cálculo incidir 
sobre importância que exceda de 10 
I dez I vezes o salário-mínimo mensal 
de maior valor Vigente no País. 

Art. 15. Compete aos segurados 
fazl'r a prova do tempo de contribui­
ção em bases superiores a 10 I dez) 
sal:irios-mínlmos de maior valor vi­
gente no País. 

Art. 16. Para os efeitos do art. 39 
do Decreto-lei n.o 72. de 21 de no­
vembro de 1!l66. a ressalva nele pre­
vista: 

I -- não autoriza a elevação do salá­
rio-de-contribuição além daquele so­
bre o qual o segurado estivesse efeti­
vamente contribuindo ('m 21 de no­
vf'mbro de lD66: 

II _. quanto às prestações. sà se 
aplica aos C:l.SOS em que o segurado 
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reunisse naqut:'la data todos os requi­
sitos nt:'pessários para sua obtenc;ào. 

Art. 17. Terá ft'ito suspensivo o re­
curso interposto de decisão de órgão 
integrante do sistema geral da previ­
dência social concessiva de benefício. 
quando seu cumprimento exigir desli­
gamento do segurado do respectivo 
l'mprego ou atividade. ou a decisão 
dl'terminar pa'gamento de atrasados. 

Ar!.. 18. O dispo;;to no § 3." do art. 
5." da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto 
de l!J60. não se aplica ao antigo segu­
rado que. tendo perdido ou vindo a 
perder es;;a qualidade. se filial' nova­
mente ao sistema geral da previdên­
cia social no máximo 5 I cinco) anos 
depois. desde que nào esteja filiado a 
outro sistema de previdência social. 

Art. 19. Fica extinto o "Fundo de 
Compensação do Salário-Família" 
criado pelo ~ 2.0 do art. 3." da Lei n.o 
4,266, de 3 de outubro de 1963, manti­
das as demais disposições da referida 
lei. pas;;ando as diferenças existentes 
a constituir receita ou encargo dó 
Instituto Nacional de Previdência So­
cial. 

Art. 20. A atual categoria de tra­
balhadores avulsos passa a integrar. 
exclusivamente para fins de previdên­
da social, a categoria de autónomos, 
mantidos os sistemas de contribuição 
e arrecadação em vigor. 

Parágrafo único. O disposto neste 
artigo não prejudiea os direitos e van­
tagens de natureza trabalhista esta­
belecidos através de leis especiais. em 
relat:ão aos chamados trabalhadores 
avulsos. 

Art. 21. Os atuais segurados fa­
eultativos e os autónomos serão classi­
ficados na escala prevista no art. 13 
desta lei de acordo com os valores do 
saJúrio-base elll que estiverem contri­
buindo. passando ao nível superior se 
.ia contarem com intersticio nela fi­
xado. 

~ L" Os segurados facultativos e os 
auiónomos poderão. se o quiserem. 
manter-se na classe em que se encon­
tram enquadrados de acordo com o 
sala rio- base atual. ficando obrlg-ados 
;') cont.ribui,'ão de 16'" ,dezesseis por 
et'n\'ol. 

~ 2." A classifica~~ão resultante do 
disposto neste artigo não importa rc­
('unhl'eiment.o. pelo Instituto Naeional 
de Previcll'ncia Social. do tem pu de 
atividade a ela corrl'spondente. 

~ 3° N~lO haverú. em qualquer hi­
pótl'se. redução nos salarios-base so­
bre os quais venham contribuindo. 
Iwm possibilidade dt' acesso a outra 
(~lusse que n;\o seja a imediatamente 
sUlwrior Jlara o~ sev;urados que se te­
nham prevalecido da faculdade pre­
vista no ~ 1," deste artigo. 

Art. 22. Aos aposentados por tem­
po de SCl'\'ÍI:u, \'l'lhice e em ~ozo de 
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aposentadoria especial. que se encon­
trarem em atividade na data da vi­
gência da presente lei, é ressalvado o 
direito ao pecúlio a que se refere o 
~ 3." do art. 5." da Lei n.O 3.807, de 26 
de agolittl de HI60, nas condiçõe;; pre­
vist.as. 

Art. 23. É licita a designação. 
pelo segurado. da companheira que 
viva na sua dependência económica, 
mesmo não exclusiva. quando a vida 
em comum ultrapasse cinco anos, de­
vidamente comprovados. 

~ 1.° São provas de vida em co­
/l1um o mesmo domicílio, as contas 
bancárias conjuntas, as procurações 
ou fianças reciprocamente outorgadas. 
os encargos domêsticos evidentes, os 
registros constantes de associações, de 
qllalquer natureza. onde fig'ure a com­
panheira como dependente, ou quais­
quer outras que possam formar ele­
mentos de convicc.~ão. 

~ 2." A existência de filhos em co­
mum suprirá todas as cond!c;ões. de 
designação e de prazo. 

§ 3." A designação de companheira 
é ato da vontade do segurado e não 
pode ser suprida. 

~ 4.() A designação sÓ poderá ser 
reconhecida "post mortem" mediante 
um conjunto de provas que reúna. pelo 
menos. três das condições citadas no 
~ 1.0 deste artigo, especialmente a do 
domicílio comum. evidenciando a exis­
tência de uma sociedade ou comunhão 
nos atos da vida civil. 

~ 5.0 A companheira designada 
concorrerá com os filhos menores ha­
vidos em comum com o segurado. sal­
vo se houver deste expressa manifes­
taeüo em contrário. 

Art. 24. O disposto no art. 5.", item 
n. desta lei sÓ terá aplicação em rela­
~':io à;; contribuições dos meses de 
eompeti'ncia posteriores à data de sua 
t'l1trada em vigor. 

Art. 25. A contribuição prevista no 
item II do art. 69 da Lei n." 3.807. de 
26 dl' agosto de 1960, para a Assistên­
cia Pa tronal será de 1'; (um por cen­
to I a partir da vigência desta lei e 
mab 1 ':; I um por cento) a partir do 
primeiro aumento de vencimentos que 
for concedido ao funcionalismo públi­
co em geral. 

Art. 26. O desconto previsto no 
item VI do art. 69 da Lei n." 3.807, 
de 26 de av;osto de 1960. será efetuado, 
em relação aos segurados que se en­
contrem apos('ntados na data da vi­
gl'ncia desta lei. da seguinte forma: 

a) 1 ':, I um por cento I a partir da 
vigência d{'sta lei; 

bl mais 2':; (dois por cento) a par­
tir do reaj ustamen to dos beneficios 
'lUl' se efetuar no ano seguinte ao da 
pubJieaçüo desta I(·j: 

(~) mais 2'": Idois por cento> a 
partir do reaj ustamen to dos benefí-
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cios decorrentes da alteracüo du salá­
rio-mínimo subseqüente. 

Parágrafo único. Para os que se 
aposentarem a partir ela vigência des­
ta lei sera descontada a contribuÍC':-IO 
referida neste artigo em seu valor in­
tt'gmJ. 

Art. 27. O desconto previsto nos 
itens VII e VIII do art. 69 da Lei nU 
3.807. de 26 de agosto de 1960, serâ 
efetuado. para os que se econtrarem 
em gozo de auxílio-doença e de pensào 
na data da vigência desta lei. da se­
ginte forma: 

a) 1 'i; I um por cento I a partir da 
vigêneia desta lei: 

b) mais 1 ':; 'um por cento) a par­
tir do 'primeiro reajustamento dos be­
neficios qUl' se efetuar no ano se­
guinte ao da publicacão desta lei. 

Para grafo único. Aos que entrarem 
em gozo de auxilio-doença e pensão a 
partir da vigência desta lei será des­
contado integralmente o valor da con­
tribui<;ão referida neste artigo. 

Art. 28. Os segurados em gozo de 
benefício cuja renda mensal seja. à 
data de entrada em vigor da presente 
lei. igualou inferior ao salário-míni­
mo. somente passarão a sofrer o des­
conto previsto nos itens VI. VII e VIII 
do art. 69 'da Lei n.o 3.807. de 26 de 
agosto de 1960. a partir do primeiro 
reajustamento de benefícios que for 
efetuado após a vigência desta lei. 
observado o disposto em seus artigos 
26 e 27. 

Art. 2!l. O regime instituído no ar­
tigo 12 não se aplica aos aposentados 
anteriormente à data de vigcl1cia des­
ta lei. nem aos segurados que. att'> a 
mesma data. tenham preenchido os 
requisitos e !'('querido a aposentadoria. 
a menos qlW por ele venham a optar. 

Art. 30. As cúntribuicôes devidas 
pelos autônomos e empresas que lie 
utilizem de seus servicos. nos níveis 
nrevistos nesta lei. lierão devidas 'a 
j)a rUr de sua t.'ntracla em vj~()r. 

Art. 31. O Ministério do Trabalho 
(' Previdl'ncia Social pl'llvidcneiará a 
plIblicaç:"!o. dt'ntro de 30 'trinta I dias. 
cio texto da Lei Orgànica da Previ­
eli'ncia Social. com as alterações dt,­
correntes dt'sta e de lei,s ltnteriol'l's. 

Art. 32. O Poder Exeeutivo re;:!.lIla­
nwntará esta lei. no prazo de IIOvt'nta 
dias. eontados da data dl' Slla j)u\)\i­
c:l(:ão. 

Art. 33. Est:l lei entra em vigor na 
d:lta ele sua pub\ica~'ãu. 

Art. 34. Revogam-se as disposü:Õ('S 
em contrário. espeeialml'lltl! os Decl't'­
tos-leis n.O .- 710. de ~8, ele julho de 
1969: 705. de 27 dl' agosto de lH6!l. e 
(15(1, de 13 de outubro de 1!)69: as Leis 
n."'· 5.610. de ~2 dI' scttombl'o dt' 1!/70. 
e ;).831. de 30 de novembro de 1 !J72: os 
artigos ~7, ~8, :!9, 3D, 31. 3:!. :H. ;,5. 
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parágrafo único do artigo 37, 48, 49, 
50, 51, 58, 77 e 78 da Lei n.o 3.807, de 
26 de agosto de 1960. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Em discussão a redação final. Com 
a palavra o nobre Senador Lourival 
Baptista. 

tres Deputados Wilson Braga e Fábio 
Fonseca, e interpretando a vontade 
nelas expressa. redigimos da seguinte 
forma aquele artigo que. na redação 
tinal. figura como de n.o 29. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam a redação final queiram perma­
necer como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada no Senado. A matéria vai 
à sanção. 

O SR. LOURIVAL BATISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, como Relator da matéria 
cuja redação final é submetida ao 
Plenário, desejo esclarecer que, em 
sua elaboração, foram Introduzidas 
modificações, em obediência à melhor 
técnica legislativa e que visam a cor­
rigir defeitos evidentes de forma, sem 
atingir, de qualquer maneira, a subs­
tância do substitutivo aprovado. con­
forme permite o art. 375 do Regimento 
Interno do Senado. 

"O regime instituído pelo art. 49 
não se aplica aos aposentados an­
teriormente à vigência desta lei. 
nem aos segurados, que. até a 
mesma data, tenham preenchido 
os requisitos e requerido a apo­
sentadoria, a menos que por ele 
venham a optar." 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- O Senhor Presidente da República 
encaminhou à deliberação do Con­
gresso Nacional, através da Mensagem 
n.o 32, de 1973 CN, o Projeto de Lei 
n.o 8, de 1973 CN, que "dispõe sobre 
a aquisição dos serviços de eletricida­
de da ITAIPU e dá outras providên­
cias". Era o que tinha a dizer. (Muito 

bem.) 

O SR. PRESIDENTE (FiUnto Müller) 
Encerrarei a discussão. 

Para leitura da Mensagem e de­
mais proVidências iniciais de sua tra­
mitação, convoco sessão conjunta do 
Congresso Nacional a realizar-se 
amanhã, às 10 horas, neste Plenário. 

Em decorrência da aprovação dos 
destaques do art. 66. do substitutivo e 
das Emendas, n.os 327 e 328, dos 1lus-

Em votação a redação final. Os Se­
nhores Deputados que a aprovam 
queiram permanecer como se encon­
tram. (Pausa.) Aprovada a redação 
final. na Câmara dos Deputados. 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a Sessão à 1 hora e 
10 minutos do dia imediato.) 

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1961' 
Os ANAIS DA CONSTITVIÇAO DE 19n, obra elaborada pela Diretoria de· JDlo~ Lertslatlya e Impressa pelo 

Senlço Gráfico do Suado Federal. c~preendem 7 yolumea em fe1çio Inteiramente DC!va, diversa do eatllo tradlcJoD&l 
de .Anais. 

Ao quadro comparaUyo(ProJeto de CODSUtulçio de 198'1 - constltUiçAo de 19M - Emendas Constitucionais e Atol 
Institucionais) distribuldo &OI Senhorea ConlNUiltaa DO Infclo da dilcussio e votação da DOva ConstltUlçio, aerullD-le, 
ar01'&. os demais yolumes dos An&ls. 

LO VOLUME: Ecllçio 19S1 _ _ pies. - ~o: 

Cr$ &,00. Anteeeclen&es da C .... U&lalçio atrada. do DOU· 

clário da imprensa. 

Neste volume são dlwlgadas as prlncJpa1s manlfea· 
taçõe5 da Imprensa brasileira, no decorrer do &DO de 1966. 
em editoriais, crõnicas; entrevistas e reportqell$, &bar­
t;1&ndo a reforma constitucional desde a indicaçAo da co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da. Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela comissão; as manifestações de Congressistas e 
c:onstltuclonalistas face ao problema da outorp., eleição 
de uma Assembléia. Constituinte ou ato convocatórlo do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do senado Federal e da C~ara dos DeputadOS, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa d& independência e soberanla do Poder LegIslativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de ConstitUlçio e análise 
dos Capitulos do Projeto originário do ExecutiV01 reme· 
tido ao COIlil'esso em 12 de dezembro de 1966. 

2.- VOLUME: Edlçio un - ai pip. - ~: 
CrS 5,00. Primeira rase de tr&IIÜ~ d. Projeto de Coa. 
tltuiçAo no CODrresso NacloDal - Dilcllllie • YOtaçio de 
Projeto. 

li:ste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizam de 12 a 2.1 
de dezembro de 1966 para cl1scussio e 'rotaçio do Pro-­
jeto de Constituição. 

Focaliza ias manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facllltar as pesqu1sas, índi­
ces de 1eSS6es: autores (de d1acIllSOS, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo doS 
temas abordados - e 'ainda um 1n4ice de U5UIúo5. 

3.- VOLUME: Ecli. 1961 - _ páp. - J'Iet.: 
Cr$ 5,00. Dilelll'SOl pron1lDeladOl em seuóes do Se.ad. 
Federal e da CÃlDara dOi DeputadOl. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
Jl~ Constituição ao CongreSSO Nacional, 8S6im como 
aqueJes referentes ao perfodo da convocação ext1'&ordlná­
na do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

, •. - VOLUME: E41çio 1961 - 1.192 páp. (2 tOIDOI) 
- Preço: Cr$ 20,00. - NUID total de H5 páp. Seruncla 
lase de &ramltaç40 d. 'froJdo' de Consütuição no Con. 
ar- Nacional. 

Discussio e votação das emendas. Contém os pronun­
Ciamentos ocorridos nas sess6es conjuntas realizadas de 
S a; 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
~endas ao Projeto e promulgaçto da nova ConstitUição. 

5.- VOLUME: Ui. 196. - '1t1 páp. - Pret.: 
Cr$ 10,00. COIIÜssio lWâa. 

Cont~m as reuniões reallzad.u pela Comlsslo Mlst& 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cozu. 
UtUição e .. ·emendas. que lhe foram oferecJdu. 

6.- VOLUME: Edição 1969 - 1.07& páp. (2 tom OI) 
- Preço: Cr$ 20,00. ElDeadas ofereci.... ao rroJdo de 
Constituição. 

:Este 'Volume apresenta cada emenda com a respec. 
tlva Justificação e sua tramltação detalhada: parecerea 
(dos Sub-Relatcres, do Relator-Geral e da Comissão Mia­
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta) e 'Votação. 1: feita a remissão ao 4,,0 'Volume da 
obra, com indicaçio nas páginas. 

'Z.- VOLUME: Edição 1970 - Quadro CoIIlparatl ... 

Constltu1ç1o de 1967 - Projeto orlctnárfo do Poder 
ltxecuttvo - Emendas aprovadas, artigo por artilo, Vo. 
lume com 2B2 Ninas - Preço: Cr$ 8,00. • 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

INDICE 

I - Da Filiação Partidária 
11 - Convocação da Convenção Municipal 

111 -:- Registro das Chapas 

IV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Municipios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Dire1órios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS: 

8) Modelo n9 1 - Edital de Convocação da Conven­
ção Municipal 
Modelo n9 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo nO 3 - Requerimento de Registro de Cha­
pas 
Modelo nO 4 - Autorização coletiva para Inscrição 
de candidalo 
Modelo nO 5 - Ata da Convenção 
Modelo nO 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo nO 7 - Edital de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo nO 8 - Notificação aos membros do Dlr~ 
tório 
Modelo n9 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral in­
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n9 9.058, de 3 de setembro de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

(NDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLlTICOS 11 - CÓDIGO ELEITORAL 

.) Lei nO 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgã- a) Lei nO 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
nica dos Partidos Pollticos" (0.0. de 21-7-71; reto Código Eleitoral" (0.0. de 19·7-65; reto 0.0. de 
0.0. de 23-7-71). 30-7-65). 

b) Lei nO 5.697, de 27 de agosto de 1971 -. "Dá nova 
redação aos artigos que menciona da lei nl? 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- lei Orgânica dos Partidos Políticos" (0.0. de 
1 °-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei nO 5.682, de 21 de julhO de 1971 - "LeI Or­
gânica dos Partidos Politicos" (0,0. de 21-7-71; 
reI. 0.0. de 23-7-71); 

- lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da lei 
nO 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos" (0.0. de 19-9-71); 

- Projeto de Lei nO 8/71 (CN); e 

- Lei n~ 4.740, de 15 de julhO de 1965 - "Lei Or­
gánica dos Partidos Politicos" (0.0. de 19-7-65; 
reI. D.O. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Pol iticos - Resolução n~ 9.058, 
de 3 de setembro de 197', do Tribunal Superior Etei­
toral (D.J. de 13-9-71). 

b) alterações: 

- Lei n~ 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a 
redação da Lei nl? 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)" (0.0. de 6-5-66) (alterações já 
consignadas); 

- Decreto-leI nO 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei n9 4.961, de 
4 de maio de 1966" (0.0. de 30-1-69; reI. 0.0. 
de 4-2-69) (alterações já consignadas); 

- Decreto-lei n9 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elei-
toral. e dá outras providências" (0.0. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 

- Lei n9 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras pro\lidên­
cias" (0.0. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n9 5. de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional n9 1, de 17. de outubro de 1969, art 151 
e seu parágrafo único. casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (0.0. de 29-4-70), 
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